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RESUMO 

Este trabalho tem como principal objeto de estudo a 
autonomia da escola pública. Esta vem sendo, ultimamente, 
uma das principais estratégias dos formuladores de políticas 
educacionais para promover mudanças no sistema de 
ensino. Constatada a relevância do tema na atualidade, 
iniciamos o trabalho situando a autonomia da escola dentro 
de um contexto histórico no qual diferentes forças políticas 
se confrontam, configurando um duelo de diretrizes 
educacionais que veiculam toda uma visão de mundo, de 
homem e de sociedade. A partir deste contexto histórico, 
apresentamos as disputas em torno do conceito de 
autonomia, situando-as no atual momento político e 
econômico da sociedade brasileira. Finalmente, na última 
parte de nosso trabalho, analisamos uma das propostas de 
autonomia da escola pública, que foi implementada pelo 
Governo do Estado do Rio de Janeiro entre os anos de 1995 
e 1998. 
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ABSTRACT 

The prime object of this work is the autonomy of public 
school. This has been, lately, one of the principal strategies 
of educational politics fonnulaters to promote changes in 
the teaching system. The relevancy of this theme being 
confrrmed nowadays, we begin our work placing the 
autonomy of public school in a historical context in which 
different political forces confront each other, thus giving 
configuration to a duel of educational directions that show 
up a whole vision of the world, of man and society. Starting 
from this historical context, we introduce the disputes about 
the autonomy concept, placing them in today's poli ti cal and 
economic moment of brazilian society. Finaly, in the last 
part of our work, we analyse one of the proposals for public 
school's autonomy that has been implemented by the 
Governrnent of the State of Rio de Janeiro between the 
years of 1995 and 1998. 
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INTRODUÇÃO 

A história da educação no Brasil é rica em projetos e propostas com a pretensão de 

solucionar os males do nosso sistema educacional. Cada uma dessas propostas apresenta 

características peculiares e são configuradas dentro de um contexto histórico identificado com 

a sua própria existência. Assim, a realidade social, política e econômica do país e, com 

certeza, também o cenário internacional, influenciaram na confecção desses diferentes 

projetos para a educação brasileira. Acrescente-se a esses dados outros ingredientes para a 

construção de tais propostas, como a visão de mundo, de educação, a ideologia, a religião e o 

resultado será a composição de projetos com características bastante peculiares, diretamente 

relacionadas com a época da sua formulação e a linha de pensamento de seus autores. 

Nesse sentido, para que possamos entender uma proposta, acreditamos que esta deve 

ser observada não só pelo que diz, mas também no que se baseia, pois, desta forma, 

poderemos compreender melhor o seu conteúdo, o significado da sua existência e saber a que 

se destina. É partindo desse olhar, considerando todos os seus componentes, mencionados ou 

não, que poderemos comparar as falas com as intenções implícitas e, a partir dessa 

perspectiva, observar a coerência entre elas. É levando em consideração todos esses pontos 

que pretendemos analisar algumas práticas atuais no campo da educação. 

O atual debate educacional está repleto de questões que podem apresentar diversos 

significados ou a ausência deles. Assim, palavras como qualidade, democratização, 

descentralização, participação e autonomia, entre outras, são utilizadas por muitos sem uma 

preocupação em definir o que cada uma quer dizer. Estas, por representarem no imaginário 

coisas positivas, costumam produzir reações de concordância e aquiescência. No entanto, por 

trás deste "pseudo-consenso", existem palavras que podem apresentar muitos sentidos e gerar 

até mesmo práticas opostas. Essa oposição muitas vezes é determinada não pelo que a 
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proposta diz buscar, mas pelas concepções de sociedade, de homem, de educação em que se 

baseia. Além disso, essas propostas também não surgem do nada, ou seja, elas são 

apresentadas por sujeitos que também possuem uma inserção social, uma concepção de 

sociedade, de homem, de educação. Acreditamos que a autonomia, de que vamos tratar aqui, é 

uma dessas propostas, e, para ser melhor compreendida, deve ser analisada em seus 

componentes históricos, políticos, econômicos, sociais, presentes nos diferentes grupos que a 

defendem. 

Consideramos que a autonomia da escola já é uma realidade, em processo de 

implementação em alguns pontos do país e fora dele. Não se trata mais de apenas uma 

proposta, mas de uma política educacional em curso, que ganha as ruas e ultrapassa a barreira 

das palavras para penetrar no campo da ação. Como política educacional oficial de governos, 

a autonomia ganha destaque e amplia o seu campo de atuação como possível instrumento de 

política pública. Esse fato só aumenta a relevância de se analisar essa proposta, agora não só 

no que diz respeito ao seu conceito, como também à sua realização. 

Nesse sentido é que procuraremos analisar aqui tanto o conceito de autonomia de uma 

forma mais ampla, como sua aplicação na forma de política educacional. E, assim como 

chamamos atenção para a importância de se analisar a proposta de autonomia da escola 

considerando os aspectos sociais, históricos, políticos e econômicos, procuraremos proceder 

de forma idêntica quando observarmos a sua aplicação à realidade.~ 

De acordo com esta trajetória, nosso trabalho será dividido em três partes. Na primeira 

delas, iremos traçar um pequeno histórico dos embates no campo educacional, a partir do 

início do século :XX. Acreditamos que este histórico nos ajudará a compreender melhor a 

situação desse mesmo embate nos dias atuais e, assim, localizar a questão da autonomia da 

escola em seu interior. 
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A segunda parte tratará da autonomia propriamente dita, ou seja, no que consiste, qual 

o contexto da sua formulação, a que se destina. Observaremos também que diferentes 

significados ela pode assumir, tanto em relação à esfera educacional, como à social e à 

econômica. Analisaremos ainda os diferentes posicionamentos acerca do tema, situando cada 

um deles dentro do grupo social e político a que pertence. Ainda nesta segunda parte, 

buscaremos dar uma definição pessoal para os objetivos declarados por todos em relação à 

implementação da autonomia. São eles a democratização da educação e a melhoria da 

qualidade do ensino. 

Na terceira e última parte utilizaremos todas as considerações anteriores como 

instrumento de análise da proposta de autonomia da escola, que foi implementada pelo 

Governo do Estado do Rio de Janeiro entre 1995 e 1998. Para tanto, inicialmente 

focalizaremos a proposta educacional do Governo, dando ênfase ao que se refere à autonomia 

da escola e, posteriormente, analisaremos a forma como a autonomia se desenvolveu na rede 

de escolas do Estado durante o período. 
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CAPÍTULO 1 

OS EMBATES EDUCACIONAIS NO BRASIL DO SÉCULO XX 

1.1- INTRODUÇÃO 

A história da educação brasileira nos mostra como a situação econômica, as ideologias 

políticas e os debates relativos a estes dois temas interferiram na construção da política 

educacional em cada momento. Se capturarmos um instante da nossa história, como numa 

fotografia, poderemos remeter aquela realidade momentânea a um determinado contexto 

político e social, viabilizando a recordação dos debates que a envolveram e das soluções que 

acarretaram. A partir desse recurso, pretendemos expor as disputas políticas e as visões 

educacionais (relação escola - sociedade) envolvidas na historia da educação brasileira e, 

baseados nestas considerações, compreender os desdobramentos destes embates até os dias 

atuais. Acreditamos que o tema da autonomia da escola pública, em questão aqui, está 

inserido em mais uma disputa, decorrentes de diferentes ideologias políticas e visões 

econômicas, e que estas em muito se relacionam com embates travados anteriormente. 

Tomaremos como marco inicial desta explanação o final do século XIX, mais especificamente 

a Proclamação da República, por acreditar que a partir desta data começaram a surgir, de 

forma mais efetiva, alterações na sociedade brasileira que conformam o que hoje chamamos 

"modernidade". 

A sociedade brasileira, no final do século XIX, apresentava grandes transformações 

que indicavam a direção da modernização. A abolição da escravatura com a liberação da mão­

de-obra e o surgimento do trabalho assalariado, a expansão do café, o crescimento das cidades 

e o surto de industrialização são alguns exemplos, além da proclamação da república que 

instaura uma nova forma de regime político. O início da república apresenta um grupo no 
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poder com idéias modernizadoras, eram os intelectuais republicanos que podem ser 

representados pela figura de Rui Barbosa como ministro da fazenda. Esse grupo, que junto 

com os militares e grandes agricultores proclamaram a república, intencionava impulsionar a 

industrialização e a modernização do país. Porém, as oligarquias rurais, satisfeitas com o 

status quo vigente, temiam que essas idéias pudessem prejudicar os seus interesses e, como 

grupo hegemônico, forçaram o afastamento desses intelectuais do controle do Estado. 

Durante o período em que durou esta hegemonia, até 1930, foram aparecendo aos 

poucos as idéias que em determinados momentos contrariavam os interesses oligárquicos. 

Podemos dizer "determinados momentos" porque os interesses desses dois grupos, vistos 

muitas vezes como opostos, se conciliavam em momentos cruciais, quando poderia estar 

ameaçada a manutenção do Estado capitalista, pelas classes populares. Dessa fonna, aqueles 

segmentos, afastavam qualquer possibilidade de uma participação mais ativa do povo e 

garantiam a continuidade de um pequeno grupo no poder. Queremos dizer com isto que, esta 

oposição, ou seja, o conflito que se instalou entre a burguesia industrial nascente e os 

proprietários de terra, pouco expressiva nesse primeiro momento e mais intenso 

posterionnente, e, principalmente, a forma como ela foi administrada, na maioria das vezes 

através de pactos entres as elites dirigentes, em muito determinou as características da nossa 

sociedade. 

Assim, na primeira república, VImos as oligarquias rurais na direção do Estado, 

fazendo valer a sua hegemonia na sociedade civil. A "política dos governadores", o esquema 

do "café com leite" são exemplos conhecidos de acordos realizados neste período, que 

garantiram a manutenção daquelas no controle da vida política do país. Nesta época, não 

havia uma oposição entre as mesmas e o setor industrial, na verdade estes se 

complementavam, já que os recursos gerados com o cultivo do café serviam de investimento 

para a criação de novas indústrias. Com isso, crescem as indústrias, mais especificamente as 
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de bens de consumo, e também as cidades, acentua-se aos poucos a diversificação de uma 

sociedade antes dividida em senhores de terra e escravos, surge o operariado. As camadas 

médias urbanas, antes sem perspectivas, começam a se fortalecer com as oportunidades 

abertas pela industrialização, a imigração traz novas experiências e junto com elas a ideologia 

revolucionária. 

Nesse contexto, surgiram os dois movimentos que marcaram a primeira república no 

campo educacional: o "entusiasmo pela educação" e o "otimismo pedagógico". Esses dois 

movimentos refletiram nas suas épocas, e mesmo entre si, as diferenças de visão das elites. 

Não é à toa que os conflitos no campo educacional se acirram no mesmo momento em que a 

total hegemonia das oligarquias começa a ser questionada com maior força: no final da 

década de 30. Vejamos um pouco de cada um deles. 

O Entusiasmo pela educação se caraterizou pela busca da erradicação do 

analfabetismo da população através da extensão da escola básica para o povo. Em um 

primeiro momento, veio junto ao entusiasmo republicano com seus ideais de modernização, 

porém, após a retomada do total controle do governo pelas oligarquias, foi arrefecido por elas. 

Ao final da década de 10, o entusiasmo pela educação toma novo fôlego, impulsionado por 

um crescimento na industrialização e pela exacerbação de um patriotismo que apontava para a 

busca do desenvolvimento. Nesse contexto, liderados pelos intelectuais, surgiram novamente 

discussões sobre os grandes temas nacionais, entre eles a educação. Nesse período, se 

multiplicaram as chamadas Ligas contra o analfabetismo, que davam à alfabetização um 

sentido político, na medida em que a viam como forma de aumentar o contingente eleitoral e 

assim questionar a perpetuação das oligarquias no poder. Esses dois momentos de "otimismo 

pedagógico" guardam entre si uma diferença importante de ser mencionada, pois se na 

primeira ocasião o movimento foi deflagrado por intelectuais ligados ao Estado, 
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posteriormente ele teve sua força na atuação de intelectuais ligados à burguesia nascente e às 

camadas médias urbanas com inserção na sociedade civil. 

Já na década de 20, vimos começar a surgir o outro movimento que marcou a primeira 

república no campo educacional e que gerou importantes desdobramentos posteriores, o 

otimismo pedagógico. Este surgiu em muito pela influência dos Estados Unidos na vida 

brasileira, que começa a se acentuar após o término da Primeira Guerra Mundial. O 

Movimento da Escola Nova na sua versão americana, baseado principalmente nas idéias de 

John Dewey, ganhou espaço nos meios intelectuais brasileiros e reforçou a nova visão sobre a 

educação que valorizava a reforma da pedagogia e da didática no interior das escolas. Esse 

movimento se ampliou através da sua veiculação em debates promovidos pelo Governo, que 

buscavam alternativas para as políticas educacionais vigentes nos Estados. Nesse meio, 

começaram a se destacar aqueles intelectuais que posteriormente iriam ficar conhecidos como 

"profissionais da educação". 

A oposição e a composição entre esses dois movimentos teve desdobramentos em 

debates intensos, que foram ainda mais acirrados com a criação da ABE (Associação 

Brasileira de Educação), em 1924. Com a criação da ABE, o embate de idéias se estendeu 

pela sociedade civil, ao mesmo tempo em que se dava no interior do Estado. Na verdade, no 

seio destes debates apareciam diferenças que iam além de concepções administrativas 

diversas, entre elas haviam diferentes visões de mundo, de educação e de homem, além de 

diferentes interesses econômicos. De um lado, tínhamos o que Gadotti (1983) chama de 

ensino oligárquico, que Romanelli (1982) denomina educação acadêmica e aristocrática e que 

na visão de Ghiraldelli Júnior (1994) englobava a pedagogia tradicional. Do outro, estava a 

concepção liberal modernizadora , baseada na já citada pedagogia da escola nova. 
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1.2-0POSTOS EM LUTA. 

Nos anos subseqüentes, as disputas que se seguiram no campo educacional entre as 

duas concepções pedagógicas citadas foram bastante intensas. De um lado, defendendo a 

concepção tradicional estavam as oligarquias rurais e a igreja. Do outro, as camadas médias 

urbanas e a burguesia industrial nascente. 

Para as oligarquias, a educação brasileira que predominou até os anos 20 atendia 

perfeitamente aos seus interesses, ou seja; a formação de profissionais liberais, a formação de 

quadros para a burocracia do Estado e o enriquecimento cultural de uma pequena parcela da 

população. Para esse grupo, a falta de escolaridade da maior parte da população não afetava 

os seus interesses econômicos, pois o trabalhador rural não dependia dos conhecimentos 

escolares para fazer o seu trabalho. Além disso, essa falta de conhecimentos, de educação e de 

cultura mantinha dócil aquela mão-de-obra. 

Para a Igreja, tratava-se de manter a ascendência católica sobre o Estado e a população 

brasileira. Ameaçada pelos princípios laicistas da República, ela busca manter o ensino 

religioso nas escolas, além de procurar combater a "ameaça anarquista e comunista" trazida 

por imigrantes europeus. Neste sentido, tentava fazer ver ao Estado a importância da sua 

atuação juntos às camadas populares, com o objetivo de harmonizar possíveis conflitos 

sociais. Outro ponto importante para a Igreja era a "cristianização" da elite intelectual e 

política e a formação de quadros atuantes no cenário nacional, o que seria mais uma forma de 

garantir sua participação no poder. A Igreja católica, que no início do século monopolizava as 

iniciativas educacionais, também lutava contra a idéia de controle da educação pelo Estado, 

pois temia perder esse espaço. Da mesma forma, um pouco mais tarde, a Igreja serviu de 

escudo para os empresários da educação, não só contra a expansão do ensino público em 

detrimento do privado, mas também na disputa pela distribuição das verbas públicas. 
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Já no outro campo tínhamos as camadas médias urbanas interessadas na possibilidade 

de ascenção social viabilizada pela escola. Somado a esse fator, vimos a crescente influência 

das idéias liberais de valorização do indivíduo e da sua iniciativa, da igualdade perante a lei e 

da solidariedade entre todos, sendo para isso fundamental a igualdade de oportunidades, que 

nessa visão é proporcionada pela escola. 

Acrescida a esse grupo, havia a burguesia industrial nascente que surgia com o 

incremento da industrialização. Esta, somada à urbanização crescente, criou novas 

necessidades para o sistema educacional: a de mão-de-obra para os setores secundário e 

terciário da economia. Este grupo fazia parte de um novo modelo econômico emergente que 

adotava o ideário liberal e fazia novas reivindicações à escola. 

Junto a esses dois últimos estavam os chamados "profissionais da educação". Formado 

de intelectuais que na sua maioria defendiam as idéias liberais e um novo modelo econômico 

baseado na industrialização e na urbanização, esse grupo apoiava-se em um regime 

democrático com igualdade de oportunidades. 

Essas diferentes concepções de mundo, assim como os interesses divergentes de cada 

grupo, se refletiam nas propostas para o campo educacional. E, na visão dos dois grupos, esse 

campo era um espaço privilegiado, pois tanto na visão de um como na de outro, a educação 

pode produzir as bases de uma nova sociedade. Nas palavras de Severino 

A diferença entre os dois grupos - o dos católicos e dos liberais 
- é que o primeiro, identificando-se mais com a burguesia 
agrária tradicional, buscava recuperar a concepção religiosa de 
vida com uma visão ético-teológica, entendendo ser a educação 
instrumento adequado para isto~ e o segundo, identificado mais 
com a burguesia industrial, buscava reconstruir a sociedade com 
base em ideais puramente humanos de convivência e 
solidariedade. Também para esse projeto a educação era vista 
como caminho eficaz. (1986: 78) 

A pedagogia tradicional vê a escola como um instrumento de transmissão do 

conhecimento e nomeia o professor como um ser capaz de tirar o aluno da marginalidade que, 
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nesse enfoque, é vista como ignorância. O professor tem, por conseguinte, a função de 

modelo. Através da sua ação, a criança, ser incompleto e imaturo, poderá desenvolver as 

potencialidades da natureza humana. Ou seja, suas potencialidades pré-existentes, que estão 

contidas na sua essência. A educação, nesta perspectiva, deve se adaptar a esta essência e o 

processo educativo será estabelecido em uma ordem lógica, obediente a esquemas pré­

definidos. 

Podemos dizer que essa pedagogia se baseia em uma concepção humanística de ensino 

baseado na transmissão de uma cultura geral apropriada à formação e à plena realização do 

aluno como pessoa. Os conteúdos não têm aqui uma relação direta com o dia-a-dia dos 

indivíduos, muito menos com a realidade social, eles são baseados nos conhecimentos 

acumulados na história da humanidade, que são vistos como verdades absolutas. Esses 

conteúdos são importantes pelo seu valor intelectual. A escola aqui não tem nenhum 

compromisso direto com os problemas sociais, seu compromisso é com a transmissão da 

cultura, e com a formação moral do indivíduo. Este é que, a partir do que aprende na escola e 

de acordo com as suas aptidões, vai obter um papel na sociedade, contribuindo para o seu 

funcionamento harmonioso. 

Na visão da Igreja Católica, essa pedagogia deve levar a uma reeducação do homem 

através do espiritualismo, e este deve seguir os preceitos evangélicos do catolicismo. A partir 

dessa reeducação do homem, a sociedade pode ser reconstruída com base em uma moral 

disciplinadora capaz de manter a harmonia social, a ordem e a estabilidade. Na visão dos 

católicos, não há mudança econômica sem uma base moral que lhe dê sustentação. 

Já a pedagogia nova valoriza as diferenças individuais e por isso prega que tais 

diferenças, ao nível do conhecimento, não podem ser marginalizadas. Importante nesta 

perspectiva é a integração ao todo da sociedade, e marginal é aquele que não está adaptado. 

Com isso, como afirma Saviani, a pedagogia nova vai, em relação à pedagogia tradicional, 
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Deslocar o eixo da questão pedagógica do intelecto para o 
sentimento~ do aspecto lógico para o psicológico~ dos conteúdos 
cognitivos para os métodos e processos pedagógicos; do 
professor para o aluno~ do esforço para o interesse~ do 
diretivismo para o não-diretivismo; da quantidade para a 
qualidade~ de uma pedagogia de inspiração filosófica centrada 
na ciência da lógica para uma pedagogia de inspiração 
experimental baseada principalmente nas contribuições da 
biologia e da psicologia. (1991 :20) 

Aqui, portanto, a existência precede a essência, sendo o homem visto como um ser 

inacabado que estará sempre sujeito a alterações decorrentes do seu processo de vida. Neste 

caso, a educação passa a ser descontínua, aberta para as atividades da vida e, neste sentido, a 

criança passa a ser o foco principal. 

A pedagogia nova afirma que a escola tem um importante papel numa reforma social. 

Esta reforma se baseia no total aproveitamento dos processos científicos e dos métodos ativos 

e experimentais, pois dessa forma valoriza a criatividade, a pesquisa, a descoberta e a 

verificação. Nesse sentido, faz severas criticas ao caráter academicista, formalista e 

intelectualista do ensino tradicional: academicista porque voltado para um nível de erudição 

distante da realidade da maioria da população, formalista por defender tradições e costumes 

que tolheriam a criatividade do aluno e intelectualista por valorizar em excesso o intelecto em 

detrimento dos aspectos práticos da realidade. Sendo assim, podemos entender que a principal 

diferença do escolanovismo está na oportunidade que o mesmo dá ao aluno de desenvolver as 

suas aptidões. Como diz Cury 

Para os reformadores a Escola Nova é nova não só pela sua 
função social, pelos seus processos científicos, pelo seu método 
experimental e pela disciplina consentida e responsável. É nova 
sobretudo porque em seus fins reconhece ao educando o direito 
de adquirir a plenitude de suas aptidões, por uma exercitação 
adequada aos seus interesses e necessidade. (1978: 86) 

É neste sentido que os escolanovistas consideram a escola nova como a instituição da 

democracia social. Nesta ótica, o Estado deve assumir totalmente a formação do cidadão, 
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garantindo ao mesmo a tão conclamada igualdade de oportunidades para que a sociedade se 

conforme em um todo harmônico e equilibrado. O Estado estará formando assim um novo 

país, onde cada um contribui com as suas aptidões desenvolvidas pela escola. Quatro 

princípios são fundamentais para conformar essa democratização. São eles: a obrigatoriedade, 

a gratuidade, a laicidade e a coeducação. O primeiro busca garantir para todos a oportunidade 

de desenvolver suas aptidões, dando aos mesmos um ponto de partida comum. O segundo 

visa garantir o acesso de todos, já que as diferenças devem se dar pela habilidade de cada um 

e não por uma desigualdade econômica já preexistente. A laicidade busca a liberdade de 

consciência e a autonomia científica da escola. Por último, a coeducação iguala homens e 

mulheres. 

Estes princípios conformam uma escola única que deve ser aberta a todos e com uma 

base comum garantindo a igualdade. Deve ser uma escola do trabalho, incentivando a 

criatividade do aluno e associando o trabalho ao aprender, pois dessa forma estará construindo 

uma nova sociedade com uma nova organização econômica. É neste ponto que se unem o 

ideário escolanovista e o liberalismo. Falemos um pouco deste último. 

1.3- O LIBERALISMO 

O liberalismo é uma doutrina política que define a propriedade, a vida e a liberdade 

como direitos naturais. Para John Locke, um dos maiores pensadores liberais, esses três 

direitos são inerentes à natureza humana e devem ser garantidos a todo custo. A partir daí, 

segundo esse autor, os homens, visando impedir uma disputa onde cada um defenda e execute 

a lei que acha certa para garantir seus direitos, delegam poderes a um governo para que o 

mesmo garanta-os para todos. Assim, esse governo, com o poder que recebeu dos homens, 

pode garantir os direitos naturais, tendo esses mesmos como limite da sua atuação, ou seja, 
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sua função deve ser somente a de garantir e defender o direito à propriedade, à vida e à 

liberdade. 

Para Hobbes e Rousseau, no momento em que os seres humanos decidem sair desse 

estado sem ordem - Estado de Natureza para Hobbes e Estado de Sociedade para Rousseau -

fonna-se a sociedade civil com poder político e leis. Rousseau diz que essa passagem se dá 

por meio do contrato social, através do qual os sujeitos abrem mão do seu poder individual 

para um governante que representa a soberania do povo. Hobbes e Rousseau, diferentemente 

de Locke, não consideram a propriedade um direito natural, mas somente a vida, a liberdade e 

o necessário à sobrevivência do corpo. Locke, para justificar a inclusão da propriedade como 

direito natural, afinna que Deus a instituiu como um fruto legítimo do trabalho, ou seja, o 

domínio do mundo pelo homem depende do seu esforço, e o resultado do mesmo é um direito 

divino, ou melhor dizendo, um direito natural. 

Vemos assim que os bens devem ser conseguidos através do trabalho e é por meio 

deste que se legitima a propriedade privada. Baseada nessa teoria, a burguesia passa a ser a 

classe legítima por definição, pois conquista os direitos divinos e naturais através de outra 

invenção de Deus, ou seja, o trabalho. Dessa fonna, ela se coloca não só acima dos nobres, 

pois estes obtiveram seus bens por meio de títulos e heranças, como também superior aos 

pobres, pois se estes não tiveram acesso à propriedade privada é por culpa da incapacidade 

deles mesmos. Sendo assim, os pobres são obrigados a trabalhar para os outros, pois não se 

esforçam para acumular riquezas suficientes para obter a sua própria propriedade. 

Tendo os direitos naturais como ponto de partida, é possível compreender melhor os 

princípios básicos da doutrina liberal. São eles: igualdade, liberdade, individualismo e 

propriedade. 

A igualdade é o princípio que garante a igualdade de direitos naturais entre os homens. 

Todos têm os mesmos direitos quanto à vida, à propriedade e à liberdade, e essa condição é 
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garantida em lei, ou seja, os indivíduos têm direitos iguais perante a lei. Esse princípio, 

porém, não pressupõe igualdade de condições materiais, já que essas condições dependem do 

esforço de cada um. Na verdade, a doutrina liberal afirma que, sendo os homens diferentes em 

capacidades e talentos, também tendem a ser diferentes nos seus desempenhos sociais e, 

consequentemente, têm de ser diferentes em riquezas. Nessa visão, uma igual distribuição de 

bens materiais seria injusta, pois recompensaria aqueles que se esforçaram menos para obtê­

los. 

A liberdade é o princípio que pretende garantir a cada ser humano o direito de ser e ter 

o que desejar e puder conquistar, desde que não contrarie a lei. É a chamada liberdade 

individual. Ela se conforma na liberdade de crença, tanto religiosa como política, na liberdade 

intelectual e econômica. A expectativa dos defensores da doutrina liberal é que cada 

indivíduo, tendo liberdade de iniciativa, poderá desenvolver ao máximo as suas 

potencialidades e, consequentemente, irá contribuir ao máximo com o desenvolvimento 

social. 

Diretamente associado ao princípio da liberdade está o individualismo. Este princípio 

defende que cada sujeito é a origem de todo o poder político e por isso deve ser considerado 

como a célula mater da sociedade. O seu progresso individual se transformará no progresso 

social, dessa forma ele deve ser respeitado no seu direito de se expressar como ser único que é 

para que possa escolher seus caminhos voluntariamente e melhor desenvolver seus atributos. 

A partir do momento em que o Estado não interfere na sua escolha individual, ele tem, 

segundo o liberalismo, todas as possibilidades de se desenvolver. Sendo aSSIm, a 

responsabilidade sobre o seu sucesso ou fracasso deve ser exclusivamente sua. 

A propriedade é um direito natural e uma das bases do liberalismo, porque, de acordo 

com sua doutrina, ela é o resultado do esforço individual do homem, do seu trabalho e por 

isso deve ser garantida. A propriedade é a recompensa do esforço de cada ser humano, é o 
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produto da livre iniciativa e do desenvolvimento das potencialidades de cada indivíduo. Se a 

propriedade, produto do esforço individual de cada homem, não fosse um direito natural 

garantido pelo poder político do Estado, na visão liberal, nenhum homem haveria de se 

esforçar para consegui-la, e o desenvolvimento da sociedade estaria seriamente 

comprometido. 

Podemos considerar ainda como um princípio do liberalismo a democracia. A mesma 

tem como base a garantia do direito de todos de participar do poder político pela escolha de 

seus representantes. É importante ressaltar aqui que essa concepção nem sempre foi a mesma, 

pois na história do liberalismo houve momentos em que nem todos podiam votar e ser 

votados. Outro ponto que nos leva a fazer essa observação é o fato de que alguns teóricos 

liberais, como Voltaire por exemplo, fazem ressalvas à participação do povo no governo. 

Cabe dizer que por muito tempo o direito de votar só coube aos proprietários. No entanto, nos 

dias atuais, a democracia, como definida acima, pode ser considerada como um ponto básico 

para a doutrina liberal. 

Na verdade, o liberalismo, tanto no seu aspecto político como no econômico, é um 

fenômeno histórico, capaz de apresentar diferentes formas com o passar dos anos, ou até 

mesmo em uma mesma época, mas em diferentes contextos. Em alguns momentos, essas 

formas se misturam e, em outros, apresentam uma contradição que faz com que 

gradativamente vá se alterando a forma da sociedade. Este processo também ocorreu no Brasil 

e é importante perceber que a doutrina liberal expande suas bases não só para os indivíduos, 

mas também para as nações. Isso quer dizer que todos os países têm a mesma condição de se 

desenvolverem e que a diferença entre eles é fruto, principalmente, dos anos de história. 

Ao observar o Brasil e, o modo da sua inserção na economia mundial no fim do século 

XVIII, vemos que a sua principal atividade era baseada na exportação de um produto 

primário: o café. Exportávamos esse produto em grande escala, e outros - também de origem 
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agrícola - e importávamos produtos manufaturados das grandes potências da época. Esse 

arranjo fazia com que o comércio, através do movimento exportação-importação, dominasse a 

economia brasileira. O café, que substituíra outros produtos agrícolas como o açúcar e a 

borracha nos chamados ciclos econômicos, introduziu uma diferença que deu força aos seus 

fazendeiros: o controle das fases produtiva e comercial da sua economia. 

Esse fato lançou a economia cafeeira no centro da acumulação capitalista e, somado ao 

surgimento do trabalho assalariado com o fim da escravidão, deu novas bases ao 

desenvolvimento nacional. Como nos diz Maria Elizabete Xavier 

O complexo econômico gerado pelo núcleo cafeeiro, 
onde se incluíam desde as estradas de ferro aos bancos, o grande 
comércio de exportação e importação, assim como a própria 
mecanização crescente da produção, havia constituído a base de 
um crescimento industrial tímido e descontínuo da "sociedade 
do café". Germinava, assim o processo brasileiro de 
industrialização, favorecido pela ruptura que a expansão cafeeira 
representara em relação às formas tradicionais e de reprodução 
de capital no Brasil. (1990: 31) 

Essa ruptura forneceu a direção ao processo de desenvolvimento econômico nacional. 

Por um lado, deu a partida para o processo de industrialização no país. Por outro, fez com que 

o mesmo nascesse associado ao capital estrangeiro e aos grandes latifundiários, devido à 

fragilidade dessa mesma industrialização. Essa contradição em diversos momentos apareceu 

na história econômica e política brasileira, inclusive no setor educacional. Ao mesmo tempo 

em que havia uma disputa pela hegemonia política no país e pelo controle do processo de 

desenvolvimento, havia também uma constante conciliação de interesses, fazendo com que 

não se dessem grandes rupturas, mas pequenas mudanças. 

Essa conciliação, ao nosso ver, só se fez possível devido a não haver entre os grupos 

diferenças quanto à base econômica, melhor dizendo, quanto à doutrina política e econômica 

que deve reger a sociedade brasileira: o liberalismo. Nesse sentido, como foi visto até aqui, 

podemos dizer que as camadas dominantes podem ter diferenças quanto à forma do 
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desenvolvimento, se industrial ou agrícola~ que são opostas no sistema educacional, na 

disputa entre pedagogia tradicional e pedagogia nova. Mas, no principal, esses grupos não 

divergem, pois ambos são defensores do modelo político e econômico baseado no liberalismo. 

Podemos dizer ainda que estes dois grupos, apesar de suas diferenças, não são 

realmente opostos porque ambos pertencem a uma mesma classe: a dos proprietários dos 

meios de produção (independente desse meio ser a terra ou a maquinaria da fábrica). 

Na verdade, se observarmos mais atentamente, veremos que mesmo na concepção 

educacional ambos se baseiam no liberalismo. 

1.4- OPOSTOS? 

A relação escola-sociedade é vista de diferentes maneiras pelas teorias que abordam 

este tema. O Liberalismo apresenta como concepção básica o pressuposto de que a educação é 

essencial para resolver os problemas sociais. Este fato advém de que, para essa concepção, a 

sociedade funciona de modo complementar, ou seja, cada indivíduo trabalha em sua posição 

específica e dá a sua contribuição para que haja uma integração de todas essas funções e a 

sociedade possa funcionar de forma harmônica. 

A educação tem como função, neste caso, instruir e formar os novos indivíduos que 

vão participar do contexto social, segundo as crenças e os valores vigentes. Assim, torna-se 

possível construir uma moral, para que haja cooperação entre as pessoas e a sociedade possa 

funcionar estruturadamente. Para o Liberalismo, é ainda, devido ao grande desenvolvimento 

social o crescente aumento do número de indivíduos que não têm essa "moral adequada" para 

contribuir com a integração. Isto vem a causar distúrbios que, somados à ineficiência dos 

dispositivos existentes para manter o controle social, causam a exploração de uns indivíduos 

pelos outros. 

24 



Na concepção Liberal, a educação (ou a escola, já que, nesse caso, são vistas como 

sinônimos) tem importância vital dentro do contexto social, pois é por meio dela que o 

indivíduo vai descobrir a sua função dentro da sociedade e aprender a relevância do 

desempenho do papel que lhe cabe para que a integração social se dê de forma harmônica. 

É importante ressaltar, ainda, que a descoberta da função de cada um só se pode dar 

através da idéia de igualdade de oportunidades oferecida pela escola. Cada indivíduo poderá 

então perceber o seu lugar específico e ter certeza ~e que, se não alcançou um posto melhor, 

foi por sua falta de aptidão para ocupá-lo. Terá, deste modo, clareza da necessidade da 

existência das desigualdades, desde que não se transformem em exploração, pois nem todos 

os indivíduos são iguais. É como nos diz Patto, acerca da perspectiva Liberal: 

[ ... ] a educação formal é considerada um forte fator de 
construção de uma sociedade aberta, e um fator neutralizador, 
viabilizado pelo Estado, das desigualdades sociais. Seus 
propositores partem, portanto, da aceitação da sociedade de 
classes como a sociedade ideal e da crença na possibilidade de 
igualdade de oportunidades sociais numa sociedade onde vigora 
o modo de produção capitalista. (1984:24) 

Podemos dizer que o liberalismo, como uma concepção teórica acerca da educação, 

teve durante a sua história três perspectivas. Elas são heterogêneas enquanto propostas para a 

educação, mas mantêm a concepção básica da escola como determinante para o 

desenvolvimento da sociedade e neutralizadora das desigualdades. Estas três perspectivas vão 

se diferenciar enquanto maneiras de enfocar a relação professor-aluno e a transmissão do 

conhecimento, além de explicar o fracasso escolar de diferentes maneiras. São elas, as já 

citadas pedagogias tradicional e pedagogia nova, além da pedagogia tecnicista que surge 

posteriormente. Façamos uma breve análise desta última. 

A pedagogia tecnicista está baseada na crença de que o resultado final do processo 

educativo depende diretamente da forma como é organizado. Sendo assim, esta perspectiva 

vai frisar a organização deste processo para que interferências subjetivas não venham a 
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prejudicá-lo. Professor e aluno perdem, consequentemente, a possibilidade de participar na 

construção do processo, pois isto seria visto como um "distúrbio". A construção passa para a 

mão dos técnicos. Desse modo, aluno marginalizado, torna-se então, aquele que é 

tecnicamente incompetente, ineficiente. 

Para explicar a existência do fracasso escolar, afastando as críticas feitas às três 

perspectivas descritas, surge a proposta de uma educação compensatória. Esta tem como idéia 

básica a compensação das "deficiências" trazidas por um grupo de pessoas para o interior da 

escola, evitando, assim, a conseqüência da influência dessas deficiências no aprendizado, isto 

é, o fracasso escolar. 

A educação compensatória se baseia em teorias que afinnam a ausência de condições 

de certos alunos, em sua maioria de classes populares, para aprender o conteúdo escolar. Essa 

"ausência de condições" é explicada de diversas maneiras. A principal delas defende a 

existência de uma carência cultural nos indivíduos dessas camadas populacionais. A hipótese 

é de que o meio cultural ao qual estão expostos não lhes oferece condições para que se 

desenvolvam apropriadamente, fazendo com que tenham um déficit cultural em relação às 

crianças de outros setores da sociedade. 

Para que possam vir a aprender, a teoria defende a Educação Compensatória. Nos seus 

primeiros anos de vida, tais crianças deveriam passar por um processo capaz de lhes dar 

condições de prosseguir na escola, igualando-as, assim, às demais. 

Tais idéias visam reestabelecer a crença na igualdade de oportunidades, defendida pelo 

Liberalismo, e manter a postura da escola como motor do desenvolvimento social, pois tiram 

a responsabilidade do fracasso da escola, atribuindo-a ao aluno. Como já vimos, a perspectiva 

Liberal se baseia na afinnação da existência de hannonia social. Não leva em consideração, 

portanto, as desigualdades produzidas pelo sistema capitalista. Sendo assim, naturaliza toda 

uma gama de relações de exploração, abordando-as como se fossem meras "disfunções 
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conjunturais" de uma sociedade em princípio "hannônica consigo mesma". As desigualdades 

sociais são vistas como devidas à existência de diferenças individuais. Tais diferenças são 

atribuídas ora a condições inatas (potenciais distintos), ora a condições ambientais (caráter 

muito ou pouco estimulador do meio de origem). Nesta linha, o Liberalismo reafinna uma 

convivência hannônica entre as classes sociais por serem seus interesses comuns. 

Todas as ocorrências que desmentem este princípio são pensadas como causadas por 

indivíduos com desvios morais, intelectuais ou mesmo "ambientais" (como descrito 

anterionnente) em relação aos próprios princípios. 

A escola tem papel vital na sustentação dessa sociedade hannônica. É ela quem deve 

transmitir a todos, igualmente, esse conjunto de valores morais e intelectuais que representa, 

os "interesses comuns" da sociedade. Quando, neste processo, resultam desigualdades, estas 

são tributadas a circunstâncias conjunturais, atribuíveis seja a alunos específicos (pouco 

dotados intelectual ou moralmente, quer por herança, quer por seu "ambiente de origem"), 

seja às condições econômicas e técnicas disponíveis em certo momento pela escola (escassez 

de recursos, falta de preparo técnico dos professores, etc). 

As diversas perspectivas que pode adotar o Liberalismo (escola tradicional, nova, 

tecnicista e "compensatória") incluem-se nesta maneira de conceber as relações entre a escola 

e o fracasso, entre escola e sociedade. Na verdade, até o final da década de cinqüenta são as 

duas tendências, tradicional e nova, que vão ter o predomínio no debate educacional 

brasileiro. A disputa entre esses dois blocos vai se estender por boa parte da história da 

educação brasileira, detenninando rumos da política educacional. 

Somente mais tarde, os chamados "movimentos de trabalhadores", unidos aos partidos 

de esquerda, vão começar a ter força para influir nesse debate. Isso não quer dizer que esses 

grupos não existissem na república velha, ou no período varguista, mas que a política 
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educacional pregada por eles não tinha força suficiente para se contrapor à pedagogia 

tradicional e à pedagogia nova. Falemos um pouco desses movimentos. 

1.5 MOVIMENTOS OPOSICIONISTAS 

A primeira manifestação de oposição ao sistema social capitalista na área de educação 

se deu por meio do movimento que Ghiraldelli Junior (1994) chama de Pedagogia Libertária. 

Este movimento se deu no início do século, associado aos primeiros movimentos organizados 

dos trabalhadores urbanos, que ganharam forças graças à imigração européia. Muitos desses 

imigrantes traziam consigo ideais anarquistas e comunistas e tinham o sonho de construir uma 

sociedade nova rompendo com o capitalismo. Para estes, esta nova sociedade deveria se 

basear em um novo homem, que deveria se ver livre da divisão de classes, da hierarquia, da 

burocracia e da centralização do poder. 

Esses trabalhadores deram início ao movimento operário e, através da organização de 

sindicatos e da imprensa operária, divulgaram suas idéias, não só relativas à nova sociedade, 

como também a novas pedagogias fonnuladas por pensadores socialistas e anarquistas. Dentre 

essas idéias, a que ganhou maior destaque no país foi a desenvolvida pelo pensador espanhol 

Francisco Ferrer y Guardia. Os princípios desta nova proposta pedagógica eram os seguintes: 

educação científica para combater idéias místicas ou sobrenaturais~ dicotomia entre instrução 

e educação, sendo que esta última deveria se voltar para a fonnação da inteligência e de uma 

base moral~ uma educação moral mais prática, voltada para uma cultura de solidariedade e, 

por último, a adaptação do ensino ao nível psicológico da criança. 

A esses princípios se juntaram outros fonnulados a partir da Escola Moderna de 

Barcelona, criada por Ferrer. Eram eles: a co-educação, tanto em relação aos sexos como às 

diferenças sociais~ o laicismo combativo, com fortes críticas às religiões; e um ensino racional 
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e científico. Com o aumento da repressão pelo Governo, no final da década de 10, os 

movimentos operários sofreram uma forte retração e junto com eles a Pedagogia Libertária. 

Nos anos 30, surgiu a Aliança Nacional Libertadora, que reunia uma boa parte dos 

movimentos operários, além de uma parcela da classe média. Esse movimento visava 

combater as idéias capitalistas representadas pelo imperialismo e também a crescente força do 

fascismo. No campo educacional, a ANL recuperou alguns projetos defendidos pelos 

trabalhadores na primeira república, lutando pela construção de uma nova sociedade mais 

democrática e, consequentemente, de um ensino também mais voltado para as necessidades 

da maior parte da população. Estas propostas vinham sendo discutidas inclusive dentro do 

Partido Comunista do Brasil, fundado nos anos 20. 

Especificamente no campo educacional, é importante lembrar que alguns dos 

participantes e defensores das idéias socialistas se uniram aos defensores da escola nova no 

combate à pedagogia tradicional. Isto se deu porque algumas das idéias defendidas pelos 

chamados "pioneiros da educação nova" vinham de encontro a uma maior democratização da 

sociedade, também defendida pelos simpatizantes do socialismo. Isso, inclusive, ficou patente 

na constituinte de 1934 quando, junto com setores liberais, o movimento de educadores 

ligados ao Partido Comunista e aos movimentos operários combateu as idéias pedagógicas 

preconizadas pelos católicos, fazendo incluir na constituição alguns princípios democráticos, 

como ensino primário obrigatório e gratuito, tendência à gratuidade no ensino secundário e 

superior, concurso público para o magistério, obrigatoriedade de fiscalização e 

regulamentação pelo Estado do ensino público e particular, reserva de 10% do orçamento do 

Governo Federal e 20% dos orçamentos estaduais para a educação e determinação de 

dotações orçamentárias para o ensino nas zonas rurais. De qualquer forma, o texto 

constitucional ainda ficou longe das idéias defendidas pela ANL, principalmente se levarmos 

em consideração as vitórias obtidas pelos católicos. 

29 



Romanelli acerca da disputa entre pioneiros e católicos diz que: 

De um lado estavam os partidários das teses católicas, logo 
identificados pelos reformadores como partidários da escola 
tradicional e, portanto, partidários da velha ordem. O perigo 
representado pela escola pública e gratuita consistia não apenas 
no risco de esvaziamento da escolas privadas, mas consistia 
sobretudo no risco de extensão de educação escolarizada a todas 
as camadas, com evidente ameaça para os privilégios até então 
assegurados às elites. (1982: 144) 

A ANL, apesar de ter tido um curto período de existência legal, procurou conformar 

uma plataforma educacional baseada principalmente no aumento do nível de cultura do povo 

e de uma maior valorização dessa mesma cultura nesse segmento. Por isso, era importante 

conseguir ampliar os limites de atuação da escola pública, tentando garantir-lhe o acesso à 

maioria da população. 

Mais uma vez, os movimentos dos trabalhadores foram silenciados pela repressão. 

Dessa vez, a chegada do Estado Novo jogou na clandestinidade os movimentos de esquerda, 

além de calar o debate político que vinha se desenvolvendo naquele momento, e que incluía o 

campo educacional. Mais uma vez se deu o total controle da sociedade civil pelo Estado. 

O Estado Novo deu um novo direcionamento para a política educacional, o que fica 

bem claro na constituição de 1937. De início, esta constituição dava ao Estado, no campo 

educacional, apenas um caráter complementar, ou seja, não era mais obrigação do Governo 

garantir escola, já que este deveria apenas assegurar escolarização àqueles que não tivessem 

inseridos nas escolas particulares. Da mesma forma, a gratuidade ficou condicionada à prova 

da incapacidade de arcar com o pagamento. Esta carta, na verdade, intencionava manter um 

dualismo educacional, no qual os filhos das elites tinham uma educação escolar intelectualista 

nas escolas particulares ou públicas, enquanto os filhos da população mais pobre eram 

levados ao ensino profissional. 
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Na realidade, o Estado Novo foi um período de ditadura em que o Governo procurou 

acelerar o desenvolvimento do capitalismo no país e, para isso, precisou romper com a 

institucionalidade democrática a fim de controlar os segmentos contrários ao seu projeto. A 

educação fazia parte de uma estratégia de desenvolvimento voltada para a formação de uma 

mão-de-obra melhor qualificada e dócil. O caminho para desenvolvê-la foi o dualismo 

educacional presente na constituição de 1937, nas Leis Orgânicas também conhecidas como 

Reforma Capanema e no sistema educacional-empresarial forjado no SENAI e SENAC. 

Após o fim do Estado Novo, em 1945, houve um crescimento do movimento popular 

que incrementou o debate político e educacional, ainda mais acentuado com a constituição de 

1946. Nesse período, houve também um grande crescimento do Partido Comunista do Brasil, 

reforçado pela libertação de suas lideranças presas pela ditadura do Estado Novo. 

O Partido Comunista foi da década de 20, quando criado, até o golpe militar de 1964 o 

principal partido de esquerda no Brasil. Apesar de ter sido declarado ilegal em 47, o partido 

continuou a atuar. I No campo educacional, o PC teve alguns momentos muito ricos como no 

episódio de formação da Aliança Nacional Libertadora. A partir de 1945, com o seu 

fortalecimento e enraizamento em comitês de bairros, movimentos de trabalhadores e de 

intelectuais, o Partido passou a desenvolver iniciativas de alfabetização de adultos e crianças 

além dos "cursos técnicos populares", chamando atenção para questões referentes à 

democratização da educação. 

Nas opinião de Ghiraldelli, essas iniciativas e a expansão das idéias socialistas fizeram 

surgir uma nova postura dos pensadores progressistas em relação à educação. Nas palavras do 

autor: 

Em relação à atuação dos movimentos de esquerda, a grande 
diferença entre o período que compreende o final da década de 
40 e o início dos anos 50, e os períodos precedentes, foi que o 
pensamento progressista de vários matizes do socialismo 

J Com a criação do PTB e sua posterior aproximação do campo da esquerda, alguns comunistas se integraram a 
este último. Apesar disso, não consideramos o PTB um partido alinhado com ideais socialistas. 
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conquistou boa parte da intelectualidade. ( ... ) Apareceu, então, a 
figura do "intelectual engajado", que passou a gravitar em torno 
de um partido de esquerda e/ou servir de teórico para a 
movimentação de vanguardas políticas e culturais. 

Esse foi um passo decisivo, em certo sentido, para que o 
pensamento de esquerda no Brasil se comprometesse com mais 
seriedade com a problemática do ensino público. (1994: 109-
110) 

Na década de 50, o embate político ainda continha a oposição entre os interesses do 

setor agrário e a industrialização, mas como esta já havia atingido um bom desenvolvimento, 

esse debate ganhou novos contornos. De um lado, estavam grupos nacionalistas, que 

pregavam os ideais capitalistas e a modernização do país através da sua industrialização. Estes 

defendiam que o nosso desenvolvimento deveria ser independente dos países estrangeiros, 

mais especificamente das grandes potências como os Estados Unidos e a Inglaterra. Do outro 

lado, estavam os defensores de uma industrialização mais alinhada com as grandes potências. 

Este alinhamento seria feito através da aceitação da divisão internacional do mercado 

mundial, assim o Brasil continuaria a ser um país dependente seja das exportações de 

produtos agrícolas e da importação de produtos industrializados, seja da importação de 

tecnologias. O país até poderia vir a ter um parque industrial, mas este não daria autonomia à 

nação, pois dependeria da tecnologia importada das grandes potências. Além disso o Brasil 

era um mercado importante para esses países, por isso interessava-lhes que aqui não fossem 

adotadas medidas protecionistas auxílio ao desenvolvimento da indústria nacional. 

Atuando também neste confronto estavam os simpatizantes dos ideais socialistas, que 

buscavam uma ruptura com o sistema capitalista, mas que em alguns momentos se uniam aos 

nacionalistas na intenção de derrotar os defensores da economia dependente do capital 

estrangeiro. Acreditavam ainda que com a industrialização poderiam surgir condições de se 

levar adiante uma revolução, podendo ser até mesmo de caráter socialista. 
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Neste contexto, durante treze anos, entre 1948 e 1961, ocorreram os debates em tomo 

do projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que deveria reformular e regulamentar a 

estrutura educacional do país. Novamente as posições no debate estavam diretamente 

relacionadas com a postura política e ideológica dos grupos em relação ao país e à sua 

economia. De um lado, estavam os liberais, mas não aqueles que desejavam um país 

independente economicamente, a igreja católica defensora da pedagogia tradicional e os 

empresários do ensino privado. Eram contra o controle da educação pelo Estado e os ideais 

modernos dos chamados profissionais da educação. Do outro lado, estavam os liberais 

nacionalistas, defensores de uma política educacional mais de acordo com um projeto de 

desenvolvimento e modernização do país que não fosse tão dependente das grandes potências 

estrangeiras. Junto com esse segundo grupo se encontravam os movimentos de esquerda, que 

buscavam uma ampliação da escola pública com melhoria da sua qualidade para as classes 

trabalhadoras. Para estes últimos, estava claro que não se tratava de uma luta por princípios 

socialistas, mas por conquistas sociais, direitos já completamente incorporados ao cotidiano 

de países capitalistas avançados. O resultado desse embate acabou sendo uma vitória dos 

setores mais conservadores, com a garantia de distribuição de verbas públicas também para 

escolas particulares, o que aponta para uma outra questão deste embate: a distribuição dos 

lucros provenientes do desenvolvimento. 

No início dos anos 60, a industrialização já havia atingido um alto grau. A população 

brasileira passava a ser, em sua maioria, urbana. O parque industrial já apresentava um alto 

nível de produtividade e diferenciação. Essa realidade fez com que a industrialização não 

fosse mais um problema em questão, mas sim a condução da continuidade do processo e o 

aproveitamento dos recursos gerados por ele. Esse tema causou um novo alinhamento das 

forças políticas. Se antes os liberais nacionalistas se uniam aos movimentos de esquerda para 

combater os defensores do capital estrangeiro, em um momento posterior vão se unir a esses 
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últimos, confirmando a sua condição de classe dominante. Isso se deu pelo crescimento e 

radicalização dos movimentos populares, na busca de uma maior democratização do país e até 

mesmo de um caminho para o socialismo. 

O medo de uma democracia popular ou do socialismo foi fazendo com que cada vez 

mais os diferentes setores da burguesia se unissem para não perder o controle da situação. Foi 

nesse momento que os setores de esquerda mais conseguiram se mobilizar, atuando em prol 

de uma mudança social, inclusive no campo educacional. Podemos dizer que pela primeira 

vez na história da educação brasileira uma pedagogia associada a ideais populares e 

socialistas conseguiu romper a oposição pedagogia tradicional x pedagogia nova e se lançar 

como uma opção concreta. Nesse momento, diferentemente do início do século, quando a 

pedagogia libertária não consegue se efetivar como uma alternativa, os setores populares têm 

uma teoria educacional que ganha projeção inclusive fora do país. Era a pedagogia 

problematizadora de Paulo Freire, também chamada de pedagogia libertadora. 

É verdade que a pedagogia libertadora incorpora em seu ideário pontos do 

escolanovismo, mas sua concepção de sociedade e de homem não se coaduna com o 

liberalismo e com a sociedade capitalista. Da mesma forma, é importante ressaltar que a 

pedagogia libertadora não tem na sua origem teórica uma relação direta com o marxismo ou 

com outras teorias socialistas e comunistas que levam em conta a divisão de classes. 

A pedagogia libertadora tem em sua fundamentação formulações derivadas de uma 

renovação de algumas doutrinas da Igreja Católica ligadas ao pensamento social-cristão, a 

partir do momento em que este começa a se direcionar para formas mais próximas do 

pensamento progressista. Essa proximidade fez com' que diversos grupos de esquerda a 

utilizassem como referencial de atuação, com o objetivo de provocar uma mudança na 

situação dos oprimidos. 
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A pedagogia de Paulo Freire teve ainda o mérito de ser a primeira a romper com o 

pensamento oficial no campo educacional, sofrendo inclusive conseqüências por isso. Ela 

criticava a escola oficial, acusando-a de colaborar com a opressão das camadas mais pobres 

da população, além de utilizar pedagogias comprometidas com uma sociedade que explorava 

essa população. 

Para combater a opressão do povo, a pedagogia libertadora prega que haja um 

rompimento com a chamada educação bancária, que só "deposita" conteúdos nos alunos sem 

dar-lhe condições de usá-la como instrumento de transformação. Paulo Freire defende a 

educação problematizadora, que atua através de uma relação dialógica entre educador e 

educando, fazendo com que ambos aprendam juntos. Nesta visão, o aluno aprende a partir da 

sua própria realidade, através da problematização do seu dia a dia, fazendo com que ele vá 

adquirindo consciência da sua situação e da possibilidade de alteração por meio da sua 

atuação. 

Nas palavras do próprio autor: 

A pedagogia do oprimido, como pedagogia humanista e 
libertadora, terá dois momentos distintos. O primeiro, em que os 
oprimidos vão desvelando o mundo da opressão e vão 
comprometendo-se na práxis, com a sua transformação; o 
segundo, em que, transformada a realidade opressora, essa 
pedagogia deixa de ser do oprimido e passa a ser a pedagogia 
dos homem em processo de permanente libertação. (Freire, 
1987: 41) 

A tarefa do educador passa a ser a de, lado a lado com o oprimido, alcançar a 

passagem da "consciência ingênua" para a "consciência crítica", afirmando o caráter 

eminentemente político de sua práxis. 

A Pedagogia de Paulo Freire, mesmo tendo sofrido um revés com o golpe militar de 

1964, ganhou força, consubstanciando-se como uma alternativa às práticas pedagógicas 

oficiais. A projeção alcançada pela idéias de Freire chegam até os dias atuais, quando diversos 
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educadores, em sua práticas cotidianas, procuram se utilizar das formulações do autor. Sua 

inserção é muito sentida principalmente nas iniciativas ligadas à chamada "educação 

popular", tanto em trabalhos de campo, quanto em publicações que em alguns momentos até 

se afastam da mesma. Além disso, as idéias de Paulo Freire são, na opinião de Gadotti (1995), 

um marco no momento em que se buscava uma ruptura com um pensamento pedagógico 

importado, inaugurando, ou no mínimo ajudando a inaugurar, a trajetória de um pensamento 

pedagógico brasileiro. 

1.6- A REAÇÃO 

O acirramento das contradições do regime instalado no início do anos 60 fez com que 

houvesse uma rearrumação das elites dirigentes para garantir o controle da sociedade, posto 

em risco com a crescente mobilização dos setores populares e movimentos de esquerda. Em 

meio a este contexto, surge o golpe militar de 1964. Este movimento veio interromper o rico 

debate que ocorria na sociedade civil, em tomo das questões políticas e econômicas referentes 

à sociedade brasileira. Mais uma vez, um movimento repressivo silencia a sociedade civil e 

interrompe abruptamente experiências de caráter popular. A Pedagogia de Paulo Freire foi 

mais uma das iniciativas que ocorriam nesta época e foram devidamente reprimidas pelo 

governo militar, que se instalou após o golpe. 

O regime militar, que governou o país durante 20 anos, tratou de consolidar o 

desenvolvimento brasileiro atrelado ao capitalismo internacional. Os militares, aliados a uma 

elite tecnoburocrática e à burguesia nacional, buscaram romper com a ideologia nacionalista 

vigente antes do golpe, ajustando-a ao já instalado controle do capital estrangeiro sobre a 

nossa economia. É importante lembrar que, apesar de terem discursos nacionalistas, os 

governantes do país entre as duas ditaduras tinham uma política nitidamente populista, 
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conciliando os interesses da classe dominante. Dessa forma, apesar do discurso, a economia 

brasileira, principalmente no período de Juscelino Kubitschek, foi aberta ao capital 

estrangeiro. Os militares buscaram garantir a continuidade do desenvolvimento atrelado, 

interrompendo um período de "crescente desordem" na visão das elites. Para tanto, afastaram 

da direção da sociedade política os governantes que faziam concessões para as classes 

populares. 

A atuação dos governos militares no campo educacional refletiu o seu posicionamento 

político, visando o desenvolvimento econômico "com segurança". Para isso, necessitava de 

uma mão-de-obra bem treinada e dócil aos seus mandos. A estratégia utilizada pelos militares 

foi a de dar às suas medidas um caráter "científico", que justificasse por si só a sua aplicação 

devido ao seu desempenho. 

A política educacional do período da ditadura se baseou principalmente na chamada 

teoria do capital humano, que, é importante ressaltar, trata-se de um novo discurso liberal 

sobre a educação. A teoria do capital humano afirma que o crescimento econômico tem uma 

ligação direta com o desenvolvimento educacional de um país. Assim, um crescente 

investimento nos indivíduos implica aumento da sua capacidade de trabalho, além de poder 

ser considerado como um investimento como qualquer outro. Essa teoria é válida tanto a nível 

coletivo, de um país, por exemplo, como a nível individual. 

De acordo com essa visão teórica, o conhecimento ou o treinamento adquirido na 

escola é um instrumento de trabalho, ou seja, um instrumento de produção de riquezas, seja 

para o sujeito que trabalha, seja para o país que investe na melhoria da sua mão-de-obra. Fica 

claro, nessas definições o cunho liberal dessa doutrina: o indivíduo que se esforça, que 

acumula capital, conhecimento ou treinamento, prospera, enquanto aquele que fica "inerte" se 

mantém na pobreza. 
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A escola é novamente ressaltada como a instituição equalizadora das oportunidades, 

além de ser aqui produtora da reprodução da economia capitalista através da "fabricação" do 

produto mão-de-obra, fundamental para o funcionamento do sistema. E, ao mesmo tempo em 

que garante a igualdade de oportunidades, a escola contribui para o desenvolvimento do país 

na medida em que gera uma riqueza: o capital humano. 

Frigotto, ao realizar uma crítica a essa teoria, afirma que o conceito de capital humano 

[ ... ] busca traduzir o montante de investimentos que uma nação 
faz ou os indivíduos fazem, na expectativa de retornos 
adicionais futuros. Do ponto de vista macroeconômico, o 
investimento no "fator humano" passa a significar um dos 
determinantes básicos para o aumento da produtividade e 
elemento de superação do atraso econômico. Do ponto de vista 
microeconômico, constitui-se no fator explicativo das diferenças 
individuais de produtividade e de renda e, consequentemente, de 
mobilidade social. (1989: 41) 

Baseados nessa teoria, que configurou a chamada economia da educação, os militares 

implementaram uma política de educação pretensamente técnica, amparada pelo chamado 

tecnicismo pedagógico. Mas, na verdade, esse cunho cientifico atribuído por esses dois 

referenciais foi acompanhado de uma forte repressão aos movimentos populares, quer fossem 

comunistas ou não. 

Buscando alcançar a "racionalização do sistema, a eficiência e uma melhor 

produtividade", o regime militar realizou acordos com técnicos americanos da Agency for 

International Development (AID), os chamados acordos MEC-USAID, sempre visando 

integrar o sistema educacional às diretrizes econômicas. Daí surgiram uma série de medidas 

objetivando alterar a legislação educacional. As leis 5.540/68, que institui a reforma 

universitária, e 5.692/71, que reformou o ensino de 10 e 20 graus, formaram as bases da 

educação nacional instituída pela ditadura militar. Essas leis, apesar de já revogadas, deixaram 

seqüelas na organização educacional brasileira. 
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A refonna universitária teve como um dos seus principais propósitos conter as 

mobilizações estudantis contra o governo, mobilizações estas que estavam baseadas em focos 

de resistência ao regime implantado. Visava reestabelecer a ordem e coibir a fonnação de 

grupos de oposição ao regime, tanto por meio da repressão como pela inculcação de um 

ideário. A propagação das idéias do regime militar foi o principal motivo para a criação da 

disciplina Estudos de Problemas Brasileiros, obrigatória até em cursos de pós-graduação. A 

preocupação em direcionar o ensino para as necessidades do mercado de trabalho também foi 

uma marca dessa refonna segundo a qual, a educação deveria ter um caráter explicitamente 

utilitário. Este aspecto fica claro na defesa feita por ideólogos do regime pelo aumento de 

vagas nas áreas consideradas prioritárias para o mercado, como medicina, engenharia e outras 

carreiras do campo tecnológico. É verdade também que esta refonna implementou algumas 

modificações que foram elogiadas, inclusive por pensadores de esquerda, como Florestan 

Fernandes. Entre elas, destaca-se a introdução da pós-graduação, que possibilitou a pesquisa 

universitária, ainda que com muitos limites. Gennano (1993) afinna que, apesar do 

crescimento do sistema universitário, este se manteve excludente e privatista, na medida que a 

maioria das vagas era oferecida pela iniciativa privada, não havendo uma universalização 

dessa modalidade de ensino. 

A refonna do ensino de 10 grau chama atenção, primeiramente, pela extensão da 

obrigatoriedade do ensino até a ga série, atendendo também a uma demanda por maior 

escolarização. Na realidade, essa modalidade significou a ampliação e a consolidação da 

legitimidade do Estado Militar brasileiro, garantindo a manutenção das desigualdades sociais. 

Apesar do controle da sociedade civil pelo Estado, na época, o Governo se preocupava em 

garantir a sua hegemonia não só pela força. Nesse sentido, verificou-se a propagação dos seus 

"ideais democráticos", que, na verdade, só visavam uma democratização a nível quantitativo, 

nada mudando em relação à possibilidade de uma participação social. Ao mesmo tempo 
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também não houve resultado quanto à melhora da qualidade do ensino, antes, pelo contrário, 

houve diminuição na carga horária para aumentar o número de turnos o que implicou numa 

redução do tempo de escolarização. Somado a isto, temos o fato de que a evasão e a 

repetência continuaram muito altas, não garantindo a universalização, deixando de fora a 

população mais pobre. 

Em relação ao 2° grau, o Governo buscou integrar a escola ao mercado de trabalho, 

instituindo a profissionalização generalizada. Nesse ponto, podemos verificar a forte 

influência da teoria do capital humano, pois a intenção da tecnoburocracia militar consistia 

justamente em formar quadros para integrar o sistema produtivo. Era a busca da subordinação 

da escola ao mercado de trabalho. Além disso, a reforma propunha instalar a terminalidade 

dos estudos ao final do 2° grau, direcionando o aluno para o mercado de trabalho. Essa 

obrigatoriedade promovia uma seleção entre o ensino para as classes populares, o 

profissional, e o ensino para as elites dirigentes, a continuidade dos estudos nas universidades. 

Todavia, esse projeto fracassou devido à própria incapacidade do governo de levá-lo adiante 

(a maioria das escolas públicas não conseguiu implementar a profissionalização por falta de 

recursos), e também em função da demanda pelos estudos universitários, que continuou 

crescente. A conseqüência dessa política foi um agravamento das desigualdades e um 

incremento da iniciativa privada também nesta faixa de ensino, já que as escolas particulares 

desrespeitaram a lei e continuaram preparando alunos para a universidade. 

O tecnicismo pedagógico, que constitui para Saviani (1991), Luckesi (1994) uma das 

expressões da visão liberal de educação, foi um dos principais alicerces da política 

educacional neste período. Como já foi dito no momento em que falamos sobre o liberalismo, 

o tecnicismo se baseia na idéia de um processo educacional cientificamente organizado, no 

qual o resultado obtido seria a expressão de uma boa organização dos processos. De acordo 

com essa visão, o técnico seria a pessoa mais indicada para determinar como deve se dar o 
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processo educativo, cabendo ao professor e aluno somente seguir as diretrizes propostas pelos 

especialistas. A verdade é objetiva, sendo, por isso, necessário eliminar a subjetividade para 

que esta não interfira na racionalidade do processo, no qual só deve ser incluído como 

conteúdo o que puder ser mensurado. Os objetivos devem ser estabelecidos previamente e o 

comportamento do aluno deve ser controlado para que se atinja as mudanças necessárias e a 

melhora do desempenho. Pode-se dizer que a pedagogia tecnicista buscava enquadrar a escola 

nos modelos de racionalização da empresa capitalista, podendo ser vista como uma 

taylorização da educação. 

Germano (1993), Ghiraldelli Jr. (1994) são categóricos ao afIrmar que a política 

educacional do período militar foi caracterizada por uma crescente privatização do ensino, 

pelo aumento da exclusão das camadas populares da escola, por uma piora na qualidade do 

ensino ministrado nas escolas públicas e pela repressão e desmobilização da sociedade civil, 

seja no magistério sejam em relação aos alunos e seus pais. 

1.7- A ABERTURA E O RETORNO DOS MOVIMENTOS OPOSICIONISTAS 

Após a passagem do período conhecido como "milagre brasileiro", quando a economia 

cresceu causando uma época de euforia, a oposição à ditadura começou a se fortalecer. 

Mesmo com boa parte dos partidos de esquerda fora de combate, em função do exílio ou da 

morte na luta armada de seus membros, a sociedade civil começou a se articular. A oposição 

"consentida" reunida no MDB (Movimento Democrático Brasileiro) vence as eleições para o 

senado em 16 estados, obrigando o governo a fechar o congresso e a instituir o "senador 

biônico" para garantir maioria. 

Nesse período, a oposição passa a contar também com o apoio de parte da burguesia, que 

já não estava satisfeita com o militares como parceiros de governo. Parte dessa elite entra no 
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MDB e começa a disputar o controle do partido. Mais uma vez, repetindo a história brasileira, 

a saída foi uma conciliação pelo alto, que elegeu uma coligação de centro direita para 

governar o país após a saída dos militares. Dessa forma, a burguesia conseguiu manter o 

controle da sociedade política, só que agora sem o intermédio dos militares. 

Na verdade, a transição preconizada pelos militares, "lenta, gradual e segura", foi cada vez 

mais fortemente questionada pelos movimentos organizados da sociedade civil. Assim, 

movimentos como o da anistia, ampla, geral e irrestrita, a reorganização de entidades como a 

UNE (União Nacional dos Estudantes) e a OAB (Organização dos Advogados do Brasil), o 

ressurgimento do movimento sindical de base com as greves do ABC paulista, impuseram 

derrotas ao Governo no seu planejamento da abertura. Com a perda do apoio de parte da 

burguesia, a solução encontrada para não arriscar o controle da sociedade política em uma 

eleição direta foi a eleição indireta, no colégio eleitoral, com a conciliação já citada. 

Apesar da derrota dos setores populares no seu desejo de participar da sociedade política, 

o final dos anos 70 e a década de 80 foram muito ricos em relação à organização da sociedade 

civil. Essa organização, refletida na criação de sindicatos, associações de moradores, de 

estudantes, de organizações não-governamentais, entre outras, e os movimentos levados 

adiante por elas, criou um campo rico para debates e questionamentos acerca da sociedade 

brasileira em todas as suas áreas. Vejamos algumas idéias surgidas no debate educacional. 

Durante a ditadura militar, a pedagogia oficial se baseou no tecnicismo pedagógico, mas 

esta não conseguiu suplantar, no cotidiano dos educadores, as pedagogias tradicional e nova, 

que mantiveram forte influência na sala de aula. Ghiraldelli Jr. (1994) lista algumas teorias 

educacionais, presentes neste período, que veremos a seguir. 

Escolanovismo Piagetiano 
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Baseado nos escritos de Jean Piaget e difundido no Brasil por Lauro de Oliveira Lima, 

dava uma maior cientificidade à prática do professor ao se utilizar dos estudos sobre o 

desenvolvimento da criança. 

Não-Diretivismo 

Utilizando a psicologia de Carl Rogers como base, A. S. Neill implementou na Inglaterra 

a escola de Summerhill, de orientação autogestionária, divulgando a sua experiência no livro 

"Liberdade sem Medo". Estas idéias foram utilizadas no Brasil até mesmo com um caráter de 

oposição ao autoritarismo do regime militar, pois questionava o "aprisionamento" proposto 

pelo tecnicismo pedagógico. Pregava uma preocupação maior com as relações interpessoais 

em detrimento do conteúdo escolar. 

Escolanovismo Espiritualista 

Representado pelas idéias de Rubem Alves, esta corrente pregava uma educação mais 

voltada para a formação do indivíduo, para a liberdade individual, criticando uma excessiva 

cientificidade do mundo atual, que leva a uma impessoalidade nas relações. Questionava o 

papel disciplinador da escola e do mundo da ciência. 

Escolanovismo Popular 

Com duas vertentes, a primeira representada pela Pedagogia Libertadora, já citada; a 

Segunda, baseada nas idéias de Célestin Freinet. Esta questinonava o tradicionalismo 

pedagógico e tentava utilizar o não diretivismo proposto pelos escolanovistas em favor das 

classes populares. 

Teorias de Desescolarização 

Inspiradas nas idéias de Ivan Illich e Everett Reimer, divulgadas em seus livros 

"Sociedade sem Escolas" e "A Escola está Morta", respectivamente, criticavam a escola 

oficial e pregavam a desescolarização da sociedade. Defendiam a tese de que uma educação 

democrática só poderia existir fora da escola. 

43 



Essas idéias foram utilizadas de diferentes formas. Algumas serviram de apoio à política 

oficial, conformando uma defesa do liberalismo educacional. Podemos situar nesse grupo o 

escolanovismo piagetiano e o não-diretivismo. Outras criticavam a escola oficial e capitalista, 

mas foram em algum momento aproveitadas por essa escola como mais uma técnica ou 

estratégia que iria garantir a igualdade de oportunidades, mantendo o papel redentor da escola. 

Estão incluídas aqui o escolanovismo espiritualista e a pedagogia de Freinet. Por último, 

vemos a Teoria da desescolarização, que serviu como instrumento de crítica, mas não foi 

colocada como uma opção concreta a realidade existente, até mesmo porque não teve uma 

aceitação muito grande no espaço escolar, condição fundamental para qualquer teoria se 

tornar viável. 

Como instrumento dos movimentos oposicionistas, quatro vertentes teóricas se 

expressaram com maior força. 

A primeira delas é a Pedagogia Libertadora, baseada nos escritos de Paulo Freire e 

reforçada pela divulgação das experiências do movimento popular nos escritos de Carlos 

Rodrigues Brandão. Essa vertente pedagógica, já citada anteriormente, volta a ganhar força 

com o crescimento dos movimentos populares e vem novamente questionando a política 

educacional oficial. É importante mencionar que a ditadura militar tentou utilizar as idéias de 

Paulo Freire como uma técnica educacional no MOBRAL (Movimento Brasileiro de 

Alfabetização), descontextualizando-a completamente e retirando o seu caráter transformador. 

Apesar disso, não podemos incluir essa teoria entre as que foram em algum momento 

apropriadas pelo Governo militar. Primeiro porque, diferentemente das idéias de Freinet, a 

Pedagogia Libertadora nasceu da prática concreta dos educadores na tentativa de 

transformação de uma realidade. Prática essa que foi genuinamente brasileira, ou seja, criada 

a partir de uma realidade local e não de uma realidade externa, o que lhe deu raízes e 

condições de resistir a essa tentativa de apropriação. Segundo, que, ao contrário das idéias de 
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Rubem Alves, ela ganhou uma dimensão muito grande nos movimentos populares, 

confonnando-se como uma prática dos mesmos, como um instrumento de luta desses 

movimentos contra a realidade opressora. Esses são, ao nosso ver, os motivos que levam a 

Pedagogia Libertadora a se transfonnar em "anna" para a mudança e romper com as idéias 

liberais inseridas no escolanovismo, que lhe serviu como fonte de inspiração. 

A Pedagogia Libertadora, neste período pós-ditadura, serviu, e serve ainda hoje, aos 

movimentos de educação popular como instrumento de transfonnação de uma realidade, 

tomando partido ao lado dos movimentos de esquerda. 

A segunda vertente é a pedagogia libertária, reorganizada e transfonnada numa bandeira 

contra a burocratização da sociedade. Nessa reorganização,a Pedagogia Libertária, também já 

citada em nosso trabalho, ganha novos contornos com os estudos sobre a burocracia. Estudos 

como os de Michel Lobrot sobre a autoridade, retratados em seu livro "A Favor ou Contra a 

Autoridade" ou de Georges Lapassade sobre as instituições burocráticas no livro "Grupos, 

Organizações e Instituições, entre outros, vem se somar ao referencial da Pedagogia Libertária 

na defesa da autogestão da instituição escolar. 

No Brasil, esta vertente tem como defensor Maurício Tragtenberg, que publicou diversas 

obras analisando a escola como uma instituição burocrática e defendendo a autogestão 

pedagógica. Além disso, a pedagogia libertária defende ainda a completa autonomia do 

indivíduo, como base de uma nova sociedade, onde se dê a solidariedade operária, de classe. 

Esta vertente, apesar de não ter ganho muito espaço no cotidiano escolar, tem uma grande 

importância no debate educacional brasileiro, ganhando espaço nos meios universitários e 

servindo também de instrumento para o questionamento da escola oficial capitalista. 

A terceira vertente, não mencionada até então, teve uma grande influência no pensamento 

pedagógico brasileiro, ganhando terreno tanto nos meio universitários como na reflexão do 
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professor no seu dia a dia. Constituiu-se nas chamadas Teorias Crítico-Reprodutivistas, que, 

por sua importância, discutiremos um pouco mais. 

1.7.1- As Teorias Crítico-Reprodutivistas 

Contrapondo-se à concepção liberal da educação, os defensores das chamadas teorias 

crítico-reprodutivistas acreditam na existência de contradições produzidas por uma sociedade 

dividida em classes. Tal convicção baseia-se nas analises marxistas da sociedade. Trataremos 

aqui dos cinco autores que escreveram as três principais obras que representam essas teorias. 

São eles: Louis Althusser e sua obra "Os Aparelhos Ideológicos do Estado"~ Christian 

Baudelot e Roger Establet em "L'école capitaliste en France" e Jean Claude Passeron e Pierre 

Bourdieu em "A Reprodução". 

Partindo da idéia de uma sociedade dividida em classes, e do pressuposto da existência 

de dominação de uma classe pela outra, Althusser identifica os instrumentos apresentados 

pela classe dominante para que haja uma perpetuação dessa condição de dominação. 

Estabelece, então, uma diferenciação entre os Aparelhos de Estado, já apontados por Marx, 

classificando-os como Aparelhos Repressivos de Estado (ARE) e Aparelhos Ideológicos de 

Estado (AIE). Os primeiros agem principalmente por meio da força, da violência, para 

garantir a imobilização do tecido social. Já os últimos atuam primordialmente por meio da 

ideologia que se materializa nesses aparelhos. Ainda em relação às suas diferenças, os ARE 

são centralizados, constituindo uma unidade de comando que advém da política da classe 

dominante, detentora do poder de Estado. Já os AIE são múltiplos, cada qual com sua 

característica e especificidade de atuação, sendo relativamente autônomos. Encontram a sua 

unidade através da ideologia dominante, que é a ideologia da classe dominante. Enquanto os 

ARE asseguram pela repressão a reprodução das relações de exploração e as condições 

políticas do funcionamento dos Aparelhos Ideológicos de Estado, estes garantem a 
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reprodução das relações de produção desenvolvendo o papel da ideologia dominante. Como 

diz Althusser: nenhuma classe pode duravelmente deter o poder de Estado sem exercer 

simultaneamente a sua hegemonia sobre e nos Aparelhos Ideológicos de Estado. (1989:71) 

Seguindo esta análise, Althusser nomeia a escola como o Aparelho Ideológico de 

Estado dominante no Capitalismo, constituindo-se num instrumento de classe dominante para 

subordinar a classe dominada. Através da escola, a burguesia reproduz não só a mão-de-obra -

as forças produtivas - como também as relações de exploração e dominação - as relações de 

produção. Em outras palavras, reproduz as condições materiais e sociais, a qualificação e a 

submissão. Nas palavras de Althusser: 

É através da aprendizagem de alguns saberes práticos (savoir­
faire) envolvidos na inculcação massiva da ideologia da classe 
dominante, que são em grande parte reproduzidas as relações de 
produção de uma fonnação social capitalista, isto é, as relações 
de explorados com exploradores e de exploradores com 
explorados. (1989:80) 

Esta incuIcação ocorre de duas maneiras: por meio dos saberes que fazem parte da 

ideologia dominante - como a Matemática, as Ciências, o ensino da língua - ou através do que 

Althusser chama de "a ideologia em estado puro" contida na moral, na educação cívica e na 

filosofia. Dessa maneira, a escola irá gradativamente separar aqueles indivíduos que vão 

trabalhar diretamente na produção, aqueles que irão comandar e os "intelectuais", 

profissionais de ideologia. 

Por atuar numa detenninada etapa da vida na qual os sujeitos estão mais suscetíveis às 

influências, a escola tem um papel de grande importância no controle dos status-quo, fazendo 

com que os agentes assumam papéis e características interessantes para a burguesia, 

justificando a divisão do trabalho e ocultando este processo via universalização e neutralidade 

da escola. 

Baudelot e Establet, em sua obra "L 'école capitaliste en France" (1971), concordam 

com Althusser na tese de ter a escola a função de reproduzir as relações de classe da 
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sociedade capitalista, e de ser o aparelho escolar um instrumento da burguesia, um Aparelho 

Ideológico de Estado, servindo, assim, para manter a dominação de uma classe pela outra. 

Baudelot e Establet afirmam que, apesar da aparente unidade, a escola é dividida em 

duas partes bem distintas, correspondentes às classes alta e baixa. Sendo assim, ela reproduz a 

estrutura de classes por trás da ilusão de um ensino neutro, levando os agentes a formações 

bem distintas, nas quais vai-se instalar a divisão social do trabalho e a separação 

explorados/ exploradores. 

Os dois teóricos mostram ainda que esta divisão é justificada pela competência, 

quando, na verdade, o que ocorre é a separação das classes sociais em atividades distintas. É a 

divisão do trabalho em trabalho intelectual e trabalho braçal, com a desvalorização do 

segundo. 

Os autores mantêm, então, o sentido da escola como instrumento de inculcação da 

ideologia burguesa e de reprodução das forças produtivas. Sustentam que a inculcação da 

ideologia burguesa não se dá apenas através dos conteúdos escolares, mas também nas suas 

práticas e rituais. Estas, junto com o conteúdo, são ensinadas como regras, promovendo-se aí 

a separação entre o apresentado na escola e o conteúdo da vida cotidiana, ou a separação entre 

teoria e prática. Os conhecimentos só são utili=ados ai no quadro de referências de problemas 

ficticios, fabricados no interior da própria prática escolar e tendo em vista seus objetivos: 

dar notas, classificar, sancionar os individuas. (Baudelot e Establet, 1971: 103, APUD Patto, 

1984:41) 

Para Baudelot e Establet, a classe dominante visa, por meio da escola, impedir o 

fortalecimento da ideologia operária. Esta ideologia é decorrente do estilo de vida da classe 

operária, e se opõe frontalmente à ideologia burguesa. Por conseguinte, na escola, a burguesia 

trata de garantir a dominação, impedindo o aparecimento dessa ideologia operária, que vai se 

manifestar na escola como uma forma de resistência, através de reprovações, indisciplinas, 

48 



etc, que são, por vezes, apontadas como a prova da inadaptação dos indivíduos. Eles retomam 

uma atitude universal de resistência do proletariado às belas frases, tratam-se de condutas 

mais propriamente proletárias. (Baudelot e Establet, 1971:184,185 APUD Snyders 1977: 

334) 

Já Bourdieu e Passeron, durante suas análises em "A Reprodução", sobre o sistema 

educacional e sua relação com a sociedade, apontam que esta, com sua estrutura de classes na 

qual ocorre a divisão entre dominadores e dominados, é reproduzida em sua hierarquia dentro 

do sistema escolar. 

Afirmam eles que o sistema escolar, por trás da suposta função de transmitir cultura e 

igualdade de oportunidades, pode garantir, através do reconhecimento provocado por estas 

idéias, a ideologia democrática. Estas idéias, na verdade, estariam somente encobrindo a 

verdadeira função da escola: a reprodução das desigualdades sociais. A partir desse 

pressuposto, os autores tentam mostrar a relação existente entre o processo de seleção dentro 

do sistema educacional e a sociedade de classes. 

Para ambos, à toda dominação material corresponde uma relação de dominação de 

forças simbólicas: os significados culturais da classe dominante vão se afirmar e legitimar 

como aqueles a serem seguidos. Afirmam, ainda, não corresponder esta relação a um 

determinismo, porque o sistema escolar possui uma autonomia relativa na sua atuação junto à 

estrutura externa de classe, permitindo, assim, um encobrimento ainda maior das funções da 

escola. 

A autonomia é somente relativa porque, para estes autores, a escola não consegue 

funcionar de uma maneira determinada por ela mesma; ou seja, não consegue impor seus 

próprios meios específicos de avaliação e de produção de hierarquias, estando estes 

submetidos ao plano econômico. O que ocorre é uma espécie de concorrência entre as 

hierarquias econômicas e escolar. Sobre este tema, os autores realizam uma pesquisa, através 
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da qual demonstram a supremacia do econômico em garantir o valor de suas hierarquias. Nas 

palavras de Bourdieu: 

o sistema de ensino jamais consegue impor completamente o 
reconhecimento de seu valor e o valor de suas classificações, a 
não ser quando suas sanções se exercem sobre classes ou frações 
de classe que não podem lhe opor outro princípio concorrente de 
hierarquização. (1974: 331) 

Todo esse processo faz com que se estabeleça um círculo vicioso: aqueles sujeitos 

detentores do capital econômico são justamente os que possuem maiores condições de 

alcançar altos postos no sistema educacional. Consequentemente, ocorre um aumento dos 

efeitos simbólico e econômico na distribuição desigual do capital cultural, ao mesmo tempo 

em que se dissimula e legitima a dominação, transformando as hierarquias sociais em 

hierarquias escolares baseadas na competência dos sujeitos. 

No decorrer do trabalho de Bourdieu e Passeron, há a demonstração de que toda a 

prática educativa viria a se caracterizar como violência simbólica, 

[ ... ] isto é, todo poder que chega a impor significações e a impô­
las como legítimas, dissimulando as relações de força que estão 
na base de sua força, acrescenta sua própria força, isto é, 
propriamente simbólica, a estas relações de força. (1975:19) 

Dá-se, então, a intemalização cultural pela classe dominada da estrutura de 

comportamentos da classe dominante, o seu arbitrário cultural: seleção de significações que 

define objetivamente a cultura de um grupo ou de uma classe como sistema simbólico. 

(Bourdieu e Passeron, 1975:20) 

Neste sentido, Patto considera que 

Longe de ser um mecanismo social neutro e imparcial de 
transmissão de conhecimento acumulado pelas gerações 
anteriores para as gerações seguintes, o "sistema educacional" (e 
não apenas o sistema de ensino), numa sociedade complexa 
como a sociedade de classes, age no sentido de reproduzir a 
estrutura social vigente, através da reprodução cultural que é seu 
objetivo manifesto. (1984:50) 
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Bourdieu e Passeron sustentam que a transformação das diferenças culturais, trazidas 

pelos agentes, em diferenças de qualidade é o meio pelo qual o sistema de ensino mede o grau 

de oportunidade de cada um pelo capital cultural herdado; ou seja, pelo conjunto de estruturas 

lingüísticas e culturais, que são passadas socialmente dentro de cada classe social. Ao fazer 

esta afirmação, mostram como o habitus de classe - sistema de valores internalizado por cada 

sujeito, que influi nos comportamentos em relação à cultura e à sociedade, determinando o 

estilo desta relação - interfere mais que o conteúdo no desempenho escolar, reforçando o 

privilégio cultural. Além disso, apontam a influência das esperanças subjetivas formadas no 

interior de cada classe social sobre as oportunidades de cada um. 

A partir destas considerações, podemos perceber a diferença imposta aos agentes no 

processo educativo: os da classe dominante têm apenas que se aperfeiçoar enquanto 

detentores da cultura dominante legitimada na escola; ao mesmo tempo, os da classe 

dominada têm que adquirir o habitus da classe dominante, realizando uma verdadeira 

desculturação. 

Nesta direção, Patto conclui que 

Através da socialização e da educação são intemalizadas 
disposições culturais relativamente permanentes: estas, por sua 
vez, estruturam o comportamento individual e grupal de tal 
maneira que reproduzem as relações de classe existentes. Numa 
ordem social estratificada, os grupos e as classes dominantes 
controlam os significados culturais mais valorizados e os 
legitimam. ( 1986:35) 

Através de sua análise, Bourdieu e Passeron mostram que a comunicação estabelecida 

no interior da prática pedagógica não é uma relação de troca, mas de imposição de uma 

cultura, de um habitus a ser internalizado. Esta intemalização é realizada por meio de um 

trabalho pedagógico, ministrado por uma autoridade pedagógica, sendo esta um poder 

arbitrário de imposição que, no entanto, é desconhecido como tal. (Patto, 1984:50) Na 
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verdade, é justamente por esse desconhecimento e, por ser portador do habitus dominante, 

que ele aparece como autoridade legítima. 

Ainda sobre os autores expostos aqui, é importante tecer alguns comentários, expondo 

algumas das suas diferenças. 

Para Baudelot e Establet, a exclusão dos sujeitos pela escola acontece porque ela não 

está ligada à vida desses mesmos sujeitos (das classes exploradas), provocando neles um 

"instinto natural" de reação, que os faz sair da escola. Esta é vista como um lugar exclusivo da 

classe dominante, criado por ela para não permitir que a ideologia proletária - para os autores 

já formada e possuindo o mesmo valor da cultura dominante - se manifeste. Sendo assim, 

podemos entender que, para Baudelot e Establet, existe uma verdadeira oposição entre o 

discurso da classe operária e da escola, tomando esta última um instrumento de pura 

reprodução da ideologia dominante e levando a luta do proletariado para fora dela. 

AIthusser, por sua vez, também entende a escola como sendo um instrumento de 

reprodução da ideologia dominante, pois esta, veiculada através dos conteúdos escolares que 

fazem parte dessa ideologia, impõe aos sujeitos o conjunto de idéias da classe dominante, 

determinando o papel de cada um na sociedade, de acordo com os interesses dessa classe. 

Para AIthusser, a ideologia tem uma existência material através da atuação dos 

Aparelhos Ideológicos de Estado. Isto acontece devido ao entendimento de que a ideologia 

interpelaria os indivíduos, transformando-os em sujeitos detentores de uma suposta 

consciência, que é livre para escolher o seu caminho. No entanto esta liberdade estaria 

subordinada à existência de um outro sujeito, central (Deus, o Direito, a Escola), e específico 

a cada AIE. Em nome desse "outro sujeito", a ideologia interpelaria todos os indivíduos, 

deixando-os "à vontade" para "escolher" o "bom caminho", indicado por um sujeito ideal e 

pelo AIE, através do qual a sua prática se realizaria de forma concreta. Assim sendo, é através 

da prática material dos sujeitos, definida pelos AIE, que a ideologia burguesa se toma a 
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ideologia dominante. Neste ponto, aplica-se a explicação de Althusser para uma autonomia 

relativa da ideologia em relação à infra-estrutura: a ideologia se realiza dentro dos AIE, mas é 

apenas relativa porque não se origina neles, mas sim nas condições de luta das classes sociais, 

ou seja, nas relações de dominação e exploração econômicas. 

Bourdieu e Passeron diferem dos três autores anteriores, não usando em suas análises o 

conceito de ideologia, e sim o de habitus. Entendem tal conceito como sendo a "coletividade 

no interior da individualidade", valores e linguagem intemalizados pelo sujeito, que são 

específicos para cada classe. A escola, para eles, transmite um mesmo conteúdo, por meio de 

um código mais ou menos decifrável para cada classe, ou seja, faz com que a linguagem de 

cada classe se afaste,mais ou menos, daquela falada na escola. Assim, a escola ignora as 

desigualdades iniciais e legitima, por meio dos diplomas, aqueles que possuem o mesmo 

código da escola, pertencem à classe dominante. 

A consequência desse processo acaba sendo a mesma observada pelos autores anteriores: 

a reprodução das condições sociais. Ainda que esses teóricos defendam a idéia de uma 

autonomia relativa, concluem que esta acaba somente encobrindo essa reprodução porque a 

escola não tem força suficiente para fazer frente às hierarquias econômicas. 

Apesar dessa característica, que chamamos de reprodutivista, as idéias desses autores 

chegaram ao Brasil e fortaleceram as críticas dirigidas às propostas educacionais da ditadura 

militar e, mais além, à escola liberal-capitalista. A importância que atribuímos a essas teses 

em nosso trabalho vem da sua disseminação no cotidiano das nossas escolas, na prática diária 

de cada professor. Podemos dizer que até hoje as críticas desses autores estão presentes na 

reflexão de muitos profissionais da educação. 

Outro ponto importante a ressaltar é que as idéias de Althusser, principalmente, ajudaram 

a difundir, nos meios educacionais as análises sobre a instituição escolar baseadas no 

marxismo. Ao fazer tal ressalva, não estamos afirmando que essas análises influenciadas pelo 
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marxismo já não existissem anteriormente. Chamamos atenção para a sua importância devido 

à significativa difusão que alcançou, levando o referencial teórico marxista para um número 

maior de pessoas. 

1. 7.2 A Concepção Histórico-Critica 

No final da década de 70 e início dos anos 80, o debate político e educacional foi 

fortemente incrementado pelos movimentos da sociedade civil. No campo educacional, foram 

marcos a criação da Associação Nacional de Educação (ANDE), o Centro de Estudos 

Educação e Sociedade (CEDES) e a Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação 

(ANPEd), entidades que, a partir de 1980, passaram a realizar as Conferências Brasileiras de 

Educação. Estas se caracterizaram pelo caráter democrático e participativo e por uma grande 

preocupação com o significado social e político da educação, em busca de saídas para os 

diversos problemas da área, tanto a nível teórico como em relação às práticas políticas 

efetivas. 

Outro movimento significativo desse periodo foi o realizado pelas entidades 

classistas, ou seja, de professores e trabalhadores do campo educacional. Na luta por melhores 

condições salariais e de trabalho, boa parte dessas entidades, contemplava as discussões 

acerca dos aspectos político e social da educação. 

Esses movimentos enriqueceram o debate educacional e começaram a apontar novos 

caminhos para a educação brasileira. Dessa forma, segundo Ghiraldelli Jr., o pensamento 

marxista no Brasil, carente de aprofundamento sistemático, foi reativado e, especificamente 

no campo pedagógico, forneceu contribuições decisivas para vislumbramentos de possíveis 

saídas para impasses da teoria educacional. (1994: 205) 

Nesse caminho, um dos principais pensadores brasileiros é Dermeval Saviani. Baseado 

em um referencial marxista, sob novas interpretações, mais adapatadas à realidade brasileira, 
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em estudos de George Snyders e de Mário Manacorda sobre a educação em Gramsci e Marx, 

entre outras fontes, Saviani contribuiu em muito para uma nova trilha do pensamento 

educacional no Brasil. 

Saviani faz críticas à escola baseada no ideário liberal e chama atenção de um 

equívoco verificado no país durante um longo tempo, que foi confundir educação progressista 

com a escola nova. Afirma ele que a escola nova não é democrática, pois, na verdade, ao 

deixar de lado o discurso da igualdade para defender a individualidade de cada um, está 

reforçando a desigualdade já existente entre os homens. Para Saviani, a Escola nova só fez 

aprimorar o ensino das elites, enquanto rebaixava a qualidade da educação para as classes 

populares. 

Dessa forma, na visão do autor, defender a qualidade de ensino para as camadas 

populares significa dar uma prioridade ao conteúdo, e não aos procedimentos, como fazia a 

escola nova. Nas palavras do autor 

Por que esses conteúdos são prioritários? Justamente porque o 
domínio da cultura constitui instrumento indispensável para a 
participação política das massas. Se os membros das camadas 
populares não dominam os conteúdos culturais, eles não podem 
fazer valer os seus interesses porque ficam desarmados contra os 
dominadores, que se servem exatamente desses conteúdos 
culturais para legitimar e consolidar a sua dominação. (Saviani, 
1991: 66) 

Saviani ressalta ainda a importância da disciplina para que esses conteúdos possam ser 

adquiridos e transformados em instrumentos para a mudança da realidade. 

Em seu livro "Escola e Democracia", Dermeval Saviani utiliza o método dialético para 

superar a contradição existente entre a pedagogia tradicional, que ele chama também de 

pedagogia da essência, e a pedagogia nova, ou pedagogia da existência. Ao realizar esta 

síntese, ele afirma que ambas as concepções falham por não levar em consideração o processo 

histórico e social, e, dessa forma fornecem à escola um papel que ela não tem: a de redentora 

da humanidade. Consequentemente, inverte-se a relação entre a educação e a estrutura social, 
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como se a primeira determinasse a segunda, e não o contrário. Sendo assim, a superação dessa 

contradição implica no reconhecimento da educação como um processo histórico determinado 

pela sociedade. Isto não significa, entretanto, concordar que a escola reproduz as 

desigualdades sociais, como o faz a concepção crítico-reprodutivista. 

Saviani parte, então, para uma crítica da concepção reprodutivista, a qual, segundo o 

autor esquece que a relação entre a escola e a sociedade não tem somente um sentido, ou seja, 

o da determinação da escola pela sociedade. Na verdade, o que ocorre é uma relação dialética, 

em que, ao mesmo tempo em que a sociedade age como determinante na relação educacional, 

esta também influencia a realidade social, mesmo que de uma forma secundária. Novamente, 

nesse ponto, o autor enfatiza o caráter histórico do processo educacional e da prática social. 

Ao Enfatizar o contexto, Saviani cita como exemplo a Pedagogia de Paulo Freire, que 

se utilizou de concepções teóricas da escola nova mas rompeu com ela, buscando criar uma 

"Escola Nova Popular". Para o autor, esse fato demonstra como as idéias estão inseridas em 

um determinado momento historicamente contextualizado, e como podem ser objeto de 

disputa entre os diversos segmentos sociais. 

Na efetivação da síntese que supera a contradição entre a pedagogia tradicional e a 

pedagogia nova, Saviani afirma que os métodos a serem utilizados superarão estas duas 

concepções, incorporando um pouco de cada uma delas. Conforme esclarece o autor, trata-se 

de 

Métodos que estimularão a atividade e iniciativa dos alunos sem 
abrir mão, porém, da iniciativa do professor; favorecerão o 
diálogo dos alunos entre si e com o professor mas sem deixar de 
valorizar o diálogo com a cultura acumulada historicamente; 
levarão em conta o interesses dos alunos, os ritmos de 
aprendizagem e o desenvolvimento psicológico mas sem perder 
de vista a sistematização lógica dos conhecimentos, sua 
ordenação e gradação para efeitos do processo de transmissão­
assimilação dos conteúdos cognitivos. (1991: 79) 
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Tudo isso, sem perder de vista a vinculação entre sociedade e educação, já que nesta 

pedagogia professor e aluno são considerados não como seres individuais, mas como agentes 

SOCIaIS. 

A partir dessas premIssas, Saviani apresenta sua pedagogia em cmco passos. O 

primeiro é a prática social, que é diferenciada para professor e o aluno, visto que os mesmos 

são agentes sociais diferentes. O segundo passo seria a problematização, ou seja, a detecção e 

a eleição dos problemas que devem ser resolvidos e dos conteúdos necessários para a sua 

solução. O terceiro passo é a instrumentalização ou apropriação dos instrumentos teóricos e 

práticos para alcançar a resolução do problema: Trata-se da apropriação pelas camadas 

populares das ferramentas culturais necessárias à luta social que travam diuturnamente para 

se libertar das condições de exploração em que vivem. (Saviani, 1991: 81) O quarto passo é a 

catarse, quando se dá efetivamente a intemalização dos instrumentos culturais. O quinto e 

último é também o ponto de partida, ou seja, a própria prática social, só que agora com outro 

nível de conhecimento: o nível de efetivação da síntese. 

Com essa concepção, o autor pretende fonnular o processo educacional de uma nova 

fonna, na qual este aparece como um mediador da prática social. Sob esta ótica uma teoria se 

transfonna em prática, na medida em que se materializa através dessa mediação, ou seja, o 

que antes existia como uma idéia da realidade passa agora a se materializar como algo real. É 

um movimento dialético, no qual o aluno sai de um conhecimento caótico para uma síntese 

por meio da análise. Sendo assim, a educação passa a ter sentido somente quando relacionada 

à sociedade, e o grau de democratização que apresenta deve ser medido na prática social 

global, e não apenas no seu interior. Só assim a escola poderá articular o seu trabalho 

cotidiano com a transfonnação social e a democratização da sociedade. 

Ainda na sua caraterização da prática educativa, Saviani chama atenção para a 

diferenciação e a relação entre educação e política. A princípio ele afinna a importância de 
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não confundir as duas instâncias, poIS cada uma delas tem a sua característica e 

especificidade. A partir daí, parte para a análise da relação entre as duas, relação essa que ele 

considera fundamental, já que toda prática política possui uma dimensão educativa e vice­

versa. A educação tem, então, uma importância política que é específica, mas que 

instrumentaliza o indivíduo para a prática social. Essa instrumentalização passa pela 

socialização do conhecimento, sem perder de vista a historicidade desse mesmo 

conhecimento, da prática educacional e da prática social. 

A contribuição de Saviani, além de outros autores que também se utilizaram do 

referencial teórico marxista, fundou um significativo movimento de oposição à educação 

liberal, que até então fora predominante. A partir deste período, os movimentos de esquerda 

passaram a ter força para se contrapor à educação voltada para uma sociedade capitalista. 

Baseados no marxismo, estes movimentos defendiam uma educação direcionada para a 

transformação social, para uma sociedade socialista ou comunista. A oposição entre 

concepções educacionais transferiu-se do conflito entre a escola nova e a escola tradicional, 

ou tecnicista, para instalar-se na tensão entre uma educação liberal ou uma educação 

progressista. 

Assim, da mesma forma que a prática cotidiana estava muita vezes impregnada dos 

conceitos e técnicas da escola tradicional, da escola nova e da escola tecnicista, traduzidos na 

aula expositiva, na priorização da iniciativa do aluno e no planejamento, as expressões 

baseadas no referencial teórico marxista passaram também a participar desse cotidiano. As 

críticas feitas pelos reprodutivistas, a Pedagogia popular de Paulo Freire e as análises de 

educadores progressistas passaram também a integrar o dia a dia da escola e a enriquecer o 

vocabulário e a reflexão dos que trabalhavam no seu interior. Vejamos agora um pouco das 

concepções socialistas que dão subsídios para essas concepções de educação opostas ao 

liberalismo. 
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1.8- POR UMA EDUCAÇÃO SOCIALISTA 

Diferentemente do início do período republicano, os movimentos organizados da 

sociedade civil ligados à classe trabalhadora tinham, agora, força para se contrapor ao 

predomínio das idéias liberais no campo educacional. Neste período, esses movimentos, 

baseados em um referencial marxista em sua maioria, já colocavam suas idéias como 

alternativas aos preceitos liberais, tanto a nível de política educacional como no cotidiano de 

professores, pais e alunos. Esta possibilidade de expressão foi viabilizada por uma gradativa 

conquista de espaço, na qual cada embate serviu para fortalecer esse movimento. 

Nesse processo, foram deixando marcas os movimentos da pedagogia libertária, do 

inÍCio do século, que ganharam projeção no meio de sindicatos. A pedagogia libertadora de 

Paulo Freire foi também significativa e, ao atuar na educação de jovens e adultos, 

demonstrou, por intermédio do movimento popular, a possibilidade de a educação ser um 

instrumento importante na luta por uma sociedade mais solidária e justa. A crítica à escola 

capitalista, feita pelos críticos-reprodutivistas, chamou atenção para o caráter de classe da 

educação que se dava na escola. Os escritos de Maurício Tragtenberg, entre outros, deram um 

novo impulso às idéias da pedagogia li bertária. O trabalho de Dermeval Saviani, juntamente 

com outros autores, estimulou uma nova forma de ver a educação, realizando críticas 

importantes aos reprodutivistas e dando ênfase à inserção da educação no embate para a 

construção de uma nova sociedade. 

Todos esses movimentos, como já dissemos, fizeram com que essas idéias fossem 

ganhando espaço no imaginário social e passassem a participar do cotidiano, do vocabulário 

empregado no espaço escolar por aqueles que constroem o dia a dia da educação. Além disso, 

essas posições foram se fortalecendo como alternativas de política educacional. 

Consequentemente, verificamos, cada vez mais, a existência de um movimento organizado 
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para a implementação de uma política educacional de cunho socialista, ou baseada no 

referencial teórico marxista. Vejamos as premissas em que se baseiam as alternativas 

educacionais defendidas por este movimento. 

Para as teorias socialistas, os trabalhadores são os sujeitos da história e só através da 

sua atuação será possível construir uma sociedade mais justa, onde a classe trabalhadora não 

seja explorada pelos proprietários dos meios de produção e obrigada a vender a sua força de 

trabalho. A abolição da exploração passa também pelo fim da dominação política e pelo 

acesso dos trabalhadores a todos os bens culturais e materiais produzidos pela sociedade, 

dando fim a qualquer tipo de exclusão. O Estado é visto como um instrumento utilizado pela 

burguesia para garantir seus interesses econômicos, e por isso, deve ser combatido, dando 

lugar a formações sociais autogovernadas. São três as principais correntes socialistas: o 

socialismo utópico; o anarquismo e o comunismo ou socialismo científico, desenvolvido por 

Marx e Engels. 

O Socialismo utópico prega a construção de uma cidade perfeita, onde não haja 

opressão nem desigualdades, mas felicidade, riqueza para todos e liberdade. Nessa sociedade, 

a classe trabalhadora deixa de ser despossuída e passa se autogovernar. Acaba a propriedade 

privada, e com ela, a burguesia e a exploração da força de trabalho. Essa cidade seria criada 

pela força e pela vontade da classe trabalhadora despossuída. Seria utópica porque esta 

palavra é derivada do grego e significa imaginário, lugar que não existe. 

O Anarquismo propõe a vida em comunidades e o fim do Estado com a 

implementação do autogoverno. Cada localidade deveria, através da participação de seus 

membros, decidir sobre as questões relativas ao seu cotidiano. Dessa forma, seriam criadas 

comissões de bairro, moradia, transporte, educação, fábrica, etc. Em um nível mais macro, os 

anarquistas defendem a formação de federações nacionais e internacionais para se decidir 

sobre os problemas que transcendem o nível local. Os representantes de cada localidade 

60 



seriam eleitos somente para tratar de um assunto específico, em um determinado fórum, cujo 

término determinava também o final dos mandatos. Na verdade, os anarquistas são contrários 

a qualquer tipo de institucionalização que possa levar à formação de um aparelho de Estado, 

pois consideram que este é um produto do autoritarismo e da sociedade capitalista. Para essa 

corrente, os trabalhadores são cidadãos do mundo, naturalmente livres e dotados de uma 

bondade natural. Os anarquistas são chamados também de libertários por posicionarem-se 

contra todas as formas de autoridade. Parte daí a expressão "pedagogia libertária", com que 

ficou conhecido o movimento pedagógico do início do século, que se baseava nos ideais 

anarquistas. 

O comunismo ou socialismo científico, desenvolvido por Marx e Engels, realiza 

críticas à concepção liberal, desmistificando-a. Ao mesmo tempo, também faz críticas ao 

socialismo utópico e ao anarquismo. 

Na teoria marxista, a sociedade não é harmônica, mas dividida em classes sociais 

antagônicas, que estão em permanente conflito. De um lado, temos os proprietários dos meios 

de produção, e, de outro, os não proprietários, que são obrigados a vender sua força de 

trabalho aos primeiros para poder sobreviver. Diferentemente da teoria liberal, a propriedade 

privada, aqui, não é um direito natural, mas uma forma social e histórica de apropriação da 

natureza. 

Marx afirma que as condições de existência do homem são historicamente 

determinadas, ou seja, são produzidas a partir da atuação social do homem sobre as condições 

naturais em cada momento histórico. Quatro são os fatores que garantem a produção e 

reprodução dessas condições. São eles: o trabalho (relação com a natureza)~ a divisão social 

do trabalho (relação entre os próprios homens); a procriação (o sexo e a constituição da 

família); e a forma de apropriação da natureza. A propriedade, sendo uma forma de 

apropriação da natureza, institucionaliza a divisão entre os que a possuem e os que não a 
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possuem. Em relação à produção, a propriedade instaura a distinção entre os instrumentos e as 

condições de trabalho e o próprio ato de trabalhar, ou seja, realiza a divisão entre os meios de 

produção e as forças produtivas. 

No capitalismo, essa divisão entre os meios de produção e as forças produtivas realiza-

se de fonna completa, fonnando as duas classes sociais. De um lado, estão os proprietários 

privados dos meios de produção, dos instrumentos de trabalho e das condições para que sejam 

realizados. Do outro, estão os trabalhadores sem nenhuma condição de trabalhar para si 

próprios por não terem os instrumentos e as condições necessárias, sendo, por isso, obrigados 

a vender sua força de trabalho como mercadoria. Para os proprietários privados, a sua 

propriedade é um direito natural, conquistado pelo seu esforço que deve ser garantido. Para os 

trabalhadores, a propriedade privada é um instrumento de degradação da sua liberdade e deve 

ser abolida, para que todos possam ter os meios que garantam a sua existência. Sobre as 

condições do trabalhador, Konder diz que: 

As condições criadas pela divisão do trabalho e pela propriedade 
privada introduziram um "estranhamento" entre o trabalhador e 
o trabalho, na medida em que o produto do trabalho, antes 
mesmo de o trabalho se realizar, pertence a outra pessoa que não 
o trabalhador. (1986: 30) 

Daí vem a alienação, que é o não reconhecimento do homem no produto do seu trabalho, ou 

seja, o homem trabalha, cria, mas a sua criação não faz parte dele próprio pois é apropriada 

por outro. O trabalhador produz a riqueza, fruto do seu trabalho, mas não usufrui dela. 

Para Marx e Engels, a sociedade se fonna a partir das condições materiais da produção 

e da divisão social do trabalho e mudanças nesses fatores fazem surgir uma outra sociedade. 

Da mesma fonna, a partir do momento em que são alteradas as condições sociais também se 

alteram as idéias que a representam. Em outras palavras, a consciência que o homem tem da 

sociedade depende das condições materiais e da divisão social do trabalho que essa mesma 
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sociedade estabelece. Essas condições não são dadas por Deus, mas pela atuação do homem 

em cada momento histórico, conformando-se o chamado Materialismo Histórico. 

As idéias que se formam de acordo com as condições sociais não representam a 

essência da sociedade, mas a sua aparência. Assim, a experiência vivida pelo homem faz com 

que este capte a realidade da forma como ela aparece, e não da forma como ela é. Isso ocorre 

tanto para a consciência do homem individualmente, quanto para a consciência que a 

sociedade tem dela mesma. Essas idéias formam ~ imaginário social invertido, no qual a 

causa parece ser efeito e o efeito parece ser causa. Só assim é possível explicar por que os 

trabalhadores acreditam que não podem ter acesso aos objetos que produziram, 

supervalorizando-os em detrimento do trabalho que empregaram na sua confecção. Esse 

imaginário social invertido conforma a ideologia que serve ao modelo econômico capitalista, 

que o utiliza para ocultar a exploração de que o homem é vítima. A ideologia naturaliza a 

explicação aparente da sociedade, consolidando a imagem de que se as coisas são como são 

porque é natural que assim sejam. Desse modo, a realidade criada pelas idéias de uma classe é 

passada como sendo universal, de todas as classes, uniformizando o pensamento e garantindo 

a hegemonia dessa classe sobre as outras. 

Para Marx e Engels, as contradições existentes ntre os meios de produção e as forças 

produtivas determinam as transformações sociais, que, por sua vez, são expressadas na luta de 

classes, que é o motor da história. A contradição principal que se expressa nessa luta é entre o 

caráter social da produção e o caráter privado da propriedade. Dessa contradição principal, 

surgem outras, configurando um conjunto de contradições que forma a essência da dialética. 

Essa dialética é uma dialética materialista, pois, como já foi dito, são as condições materiais 

de produção da sociedade que determinam a consciência do homem. A dialética é, na 

verdade, uma concepção de mundo, de homem e da relação entre ambos, além de ser um 

método para alcançar o conhecimento. Nesse método, a realidade deve ser analisada em todos 
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os seus aspectos, observando os seus elementos contraditórios e revelando as relações que 

existem entre eles. A partir dessas contradições, constrói-se uma nova realidade, que conserva 

parte dos elementos formadores da realidade anterior, mas superada por esta nova. Dessa 

forma, a dialética pode ser vista como um instrumento de transformação, de criação de 

condições para que surja o novo. 

Na teoria marxista, o trabalho tem uma importância fundamental, pois é através dele 

que o homem transforma a natureza em algo humano, produz um objeto que é parte dele 

mesmo, que contém a sua subjetividade. Nesse sentido, o trabalho é uma praxis, ou seja, uma 

ação de um sujeito livre e político, que deve ter um conteúdo social e histórico. Já na 

sociedade capitalista, o trabalho não tem esse caráter visto que o sujeito não se reconhece no 

que produz, tem na realidade um caráter de mercadoria ou de uma forma de legitimar a 

propriedade. A transformação do caráter liberal do trabalho para uma praxis política é, 

portanto, uma condição fundamental para se questionar a exploração social e transformar a 

sociedade. Assim, os trabalhadores, conscientes da sua condição e do funcionamento da 

sociedade capitalista, encontram nela uma forma de se organizarem e realizarem uma ação 

radical e revolucionaria, acabando com a sociedade dividida em classes. Nesse ponto, a teoria 

marxista se diferencia das outras teorias socialistas, já que fundamenta a transformação da 

realidade em uma análise da sociedade capitalista, e não somente nas condições a que os 

trabalhadores estão submetidos. 

Nesse sentido, a educação para a construção de uma sociedade socialista deve se 

basear na formação de um homem inteiro, ou seja, daquele que cria e desenvolve todas as 

suas potencialidades através da sua ação, do seu trabalho. Esse homem inteiro, omnilateral, 

contrapõe-se ao homem especializado, que desenvolve somente uma das suas capacidades 

para atender não às suas necessidades, mas às da sociedade capitalista. Para ampliar esse 

conceito sobre a omnilateralidade, Gadotti cita Manacorda: 
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A ominilateralidade é, pois, o chegar histórico do homem a uma 
totalidade de capacidades e, ao mesmo tempo, a uma totalidade 
de capacidades de consumo e gozo, em que se deve considerar 
sobretudo o usufruir dos bens espirituais além dos materiais de 
que o trabalhador tem estado excluído em conseqüência da 
divisão do trabalho. (Manacorda, 1975: 106 Apud Gadotti, 
1983: 58) 

No sentido marxista, a educação e a formação profissional se integram para 

desenvolver o homem em todos os campos. Como nos fala Gadotti, 

em Marx o trabalho assume um caráter formativo, eliminando o 
intelectualismo e fomentando a investigação do mundo 
circundante e preparando condições para superar a dicotomia 
entre o trabalho manual e o trabalho intelectual, superando a 
dicotomia burguesa existente entre educação escolar e extra­
escolar. (1983: 53) 

Para que esse homem não seja um homem parcial, ele deve conhecer todo o processo 

de produção e de organização do trabalho, e não somente aprender uma especialidade, uma 

profissão. Nesse sentido o ensino deve ser politécnico, integrando um estudo teórico ao 

trabalho na produção, transmitindo todas as técnicas científicas necessárias à compreensão do 

processo produtivo. Ao mesmo tempo, esse ensino deve enfatizar o caráter social do trabalho, 

levando em consideração a busca de uma sociedade sem classes, na qual a organização do 

processo de produção garanta a totalidade do homem. 

Nessa concepção de educação a mudança da realidade não se dá pelo acúmulo de 

conhecimentos, mas pela transformação das relações sociais existentes. A educação não 

precede a mudança mas atua dialeticamente com a realidade a fim de transformá-la. Quanto à 

transformação da realidade que diz respeito à exploração do trabalhador, trata-se de um 

processo histórico que depende da mudança da base material da sociedade. 

Antônio Gramsci, importante teórico marxista, mas com uma preocupação maIOr 

acerca da superestrutura que cobre a base material da sociedade, contribuiu bastante para a 

construção de uma visão socialista de educação. Gramsci afirma que o trabalhador não chega 

espontaneamente a uma conscientização sobre a exploração capitalista, precisando de uma 
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educação política para alcançá-la. Sendo assim, a escola tem um papel estratégico na 

contribuição para que o trabalhador adquira uma consciência de classe. Dentro dessa escola 

está o intelectual orgânico, o intelectual trabalhador que vem do próprio proletariado. Na 

verdade, para Gramsci, todo os homens são intelectuais, e, apesar de não exercerem essa 

função na sociedade, podem contribuir para produzir uma nova forma de pensamento. Essa 

nova forma de pensamento visa questionar a hegemonia das idéias da burguesia na sociedade 

civil, contestando assim a sua dominação. 

A hegemonia se apresenta na forma de um consenso, em uma aceitação de todos acerca de 

uma idéia, representando, como diz Gadotti, "o consentimento social" (1983: 64). Com a 

hegemonia, complementa-se a dominação da sociedade com o controle da sociedade política,2 

através do domínio político. Essas duas esferas não estão separadas, mas se completam 

dialeticamente, o consenso e a coerção se alternam, garantindo o controle da sociedade pela 

classe burguesa. 

Numa direção semelhante a de Marx, Gramsci propõe a escola unitária para acabar com a 

dicotomia entre, de um lado escola profissional para a classe trabalhadora e, de outro escola 

humanista para a burguesia. Na escola unitária, o aluno aprende o trabalho manual integrado 

ao trabalho intelectual, desenvolvendo suas capacidades como um todo e de forma integrada. 

Esse conceito deve se expandir para toda a sociedade, dando um novo conteúdo à vida 

cultural, e fortalecendo os movimentos dos trabalhadores. 

Gramsci chama atenção para a contradição contida dentro da escola, que, ao mesmo 

em que serve como aparelho ideológico da burguesia para conservar a sua dominação, serve 

também como instrumento de luta da classe trabalhadora para formar uma contra-hegemonia 

e, assim, questionar as estruturas da sociedade capitalista. 

2 A sociedade política é o aparelho governamental, são os aparatos de poder pelos quais a classe dominante 
exerce o controle da sociedade amparada por uma legalidade constituída pelas leis que respaldam o uso da 
repressão. A sociedade civil é o local onde se busca a hegemonia por meio de aparelhos privados como escolas, 
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A educação, como pudemos observar aqui, tem um outro sentido, pois é vista como 

um dos espaços onde se dá o embate político. A conquista desse espaço pela classe 

trabalhadora é a conquista de um instrumento de luta importante, pois auxilia na formação de 

um novo homem e contribui para a transformação da sociedade. Por este motivo, os 

movimentos ligados à classe trabalhadora vêm, desde o início do século, procurando dar uma 

nova forma à política educacional no Brasil. Essa intenção sofre a oposição dos defensores da 

concepção liberal, que procuram garantir a sua hegemonia. É esse conflito, baseado em duas 

concepções de homem, de sociedade e de educação que, mais uma vez, vai ficar explícito em 

um debate sobre a política educacional, como no processo de elaboração da constituição de 

1988 e da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, dos quais trataremos a 

seguIr. 

1.9- A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E A NOVA LEI DE DIRETRIZES E BASES (LDB) 

A década de 80 foi uma época muito rica na realização de movimentos organizados pela 

sociedade civil. Em todos os campos surgiram organizações de trabalhadores, de estudantes, 

de bairros, etc. Foram criadas diversas organizações não governamentais, com atuação em 

diferentes segmentos da sociedade. Outros tipos de movimentos visavam mobilizar grupos 

minoritários na busca de direitos, como, por exemplo, os movimentos de mulheres, negros, 

homossexuais, da causa ecológica, entre outros. Essas mobilizações criaram um clima 

bastante propicio aos debates sobre novos caminhos para a sociedade brasileira, com uma 

participação significativa de todos aqueles que participaram de movimentos ligados a 

sociedade civil. Ao mesmo tempo, os grupos ligados às elites também se organizaram para 

garantir o controle da sociedade política e a hegemonia da sociedade civil. Foi em meio a essa 

igrejas, sindicatos, imprensa, etc. É através deles que a classe dominante tenta transformar seus interesses em 
interesses da sociedade como um todo, criando a idéia de um consenso. 
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disputa que se deu o processo constituinte, iniciado em 1987, mas já debatido desde os anos 

anteriores. 

Com a proximidade da eleição dos deputados e senadores que iriam integrar a Assembléia 

Nacional Constituinte, os movimentos sociais ampliaram os debates, buscando fonnular 

propostas que atendessem às demandas dos diversos segmentos da sociedade. Na esfera 

educacional não foi diferente. A IV Conferência Nacional de Educação, realizada em 

setembro de 1986, foi um dos principais fóruns de discussão sobre o processo que se iniciaria 

no ano seguinte. Neste fórum, foi redigida a Carta de Goiânia, que, para autores como Cunha 

(1995) e Ghiraldelli Jr. (1994), representou o principal manifesto dos educadores 

progressistas ligados aos movimentos sociais. Para esses autores, essa Carta expressava com 

grande fidelidade as principais demandas desses movimentos em relação à política 

educacional brasileira. Cunha (1995) considera que este documento foi o que melhor orientou 

a política educacional na direção dos interesses das organizações da sociedade civil. 

A Carta de Goiânia, depois de realizar uma análise crítica sobre a política educacional, 

propõe 21 princípios a serem incluídos na constituição que será formulada. Dentre esses 

princípios, estavam a destinação de recursos públicos exclusivamente para escolas mantidas 

pelos governos da União, dos Estados e dos Municípios e a laicidade do ensino nas escolas 

públicas, ambos contrariando os interesses privados e da Igreja Católica. Além desses, 

aparece, posterionnente, um importante princípio, que diz respeito à questão da autonomia da 

escola: a garantia, pelo Estado, de fonnas democráticas de participação, além do controle 

social das obrigações estatais, como a educação pública, gratuita e de boa qualidade em todos 

os níveis de ensino. 

Posteriormente, foi realizado o Fórum Nacional da Educação na Constituinte em Defesa 

do Ensino Público e Gratuito, que reuniu outras entidades além daquelas que participaram da 

IV CNE. Entre estas, estavam entidades sindicais, de pesquisadores e intelectuais que 
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acrescentaram pontos à Carta de Goiânia, formando, na opinião de Cunha, a plataforma mais 

avançada até então formulada no país (1995: 433). Este documento apresentava ainda uma 

forte preocupação com a gestão democrática dos recursos públicos destinados aos 

estabelecimentos de ensino. Em vários artigos, aparecem determinações para a criação de 

conselhos que reunissem pais, alunos, professores e funcionários, além de entidades da classe 

trabalhadora e ligadas ao movimento científico, para controlar esses recursos. E, indo além 

em relação à destinação dos recursos públicos, determinava que as escolas particulares não 

recebessem esses recursos e não fossem beneficiadas com nenhum tipo de isenção de 

impostos. 

Na direção contrária a essas diretrizes, situavam-se as organizações de proprietários de 

estabelecimentos de ensino privado e a Igreja Católica. Essa última era representada por três 

entidades: a Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), a Associação de Educação 

Católica do Brasil (AEC) e a Associação Brasileira de Escolas Superiores Católicas 

(ABESC). Todas reuniram em uma proposta a defesa do ensino religioso nas escolas públicas 

e o apoio do Governo às escolas privadas. Em relação à defesa do ensino religioso o 

documento afirmava fazer parte de uma educação democrática, que levasse em conta o 

interesse da nação representado pelas famílias, e não somente pelos ditames do Estado. Já na 

questão referente à distribuição de recursos, a justificativa se dava no caráter "não lucrativo" 

dos estabelecimentos ligados à Igreja. 

Os empresários do ensino privado, baseados na doutrina liberal, defendiam a liberdade de 

escolha das famílias para garantir a existência dos seus empreendimentos. Afirmavam ainda 

que a escola particular garantia a complementação da oferta educacional, já que o Estado não 

conseguia garantir o acesso a toda a população. Em relação aos recursos, defendiam o 

fornecimento de bolsas de estudo para os que não pudessem pagar, afirmando que dessa 

forma estariam garantidos o acesso à escola e a liberdade de escolha. 
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No processo constituinte, o bloco constituído pela Igreja e pelos empresários de ensino 

obteve vitórias em função da atuação do "centrão" - grupo de parlamentares de diferentes 

partidos defensores de idéias conservadoras. Dessa forma, foram mantidos os repasses de 

verbas públicas para o setor privado, desde que sem fins lucrativos, mas mesmo essa ressalva 

ficou redigida de forma a dar brechas para as definições que continha. O dever do Estado 

ficou atenuado pela inserção no texto da expressão "colaboração da sociedade" como co­

responsável no dever de educar. O ensino religioso foi contemplado como disciplina optativa 

do currículo das escolas públicas de ensino fundamental. 

Por outro lado, o grupo progressista também conquistou alguns avanços, como a criação 

do "mandato de injunção", que dá a qualquer pessoa, fisica ou jurídica, o direito de entrar com 

uma ação contra o governante, caso este não esteja cumprindo com um "direito público 

subjetivo", que, no caso, é o acesso ao ensino gratuito. Outro ponto positivo diz respeito à 

formação da base comum nacional para os conteúdos ministrados no ensino fundamental, 

respeitando os valores nacionais e regionais. O direito de greve e sindicalização dos 

servidores públicos foram outras conquistas. O aparecimento no texto da caracterização da 

universidade como autônoma e obedecendo ao princípio da indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão também foi positiva. 

Na verdade houveram vitórias e derrotas para os dois lados, mas boa parte da questões 

ainda ficaram pendentes, dependendo de leis complementares e da elaboração da lei de 

diretrizes e bases da educação nacional. O processo de elaboração dessa lei foi marcado então 

por novos debates e disputas entre os dois grupos, na busca de garantir a implementação de 

suas idéias. De um modo geral, o capítulo da educação representou o que foi a constituição 

como um todo, com avanços no sentido de atender às reivindicações dos movimentos sociais 

e com vitórias dos grupos conservadores. Este processo refletiu também o momento pelo qual 

passava a sociedade brasileira, pois os avanços só foram possíveis devido ao intenso clima de 
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mobilização da sociedade civil, já que a maioria da assembléia constituinte tinha um perfil 

conservador. 

Ainda sobre a constituição, é importante ressaltar uma tendência que ficou clara no texto: 

o fortalecimento do "poder local", mais especificamente dos municípios, por meio de uma 

ênfase na descentralização administrativa. Junto com essa tendência, houve fortalecimento 

também de um discurso que incentivava a participação da população no controle dos serviços 

prestados pelo Estado. Essa tendência não ocorreu por acaso, principalmente no campo 

educacional, onde, a participação da população na gestão da escola era uma reivindicação dos 

movimentos sociais ligados à área. Durante a década de 80, tal reivindicação transformou-se 

em prática em alguns municípios e estados. Por outro lado, os empresários do setor 

educacional não se preocuparam com a gestão da escola pública, restringindo-se a retirar esse 

caráter participativo do que dizia respeito às suas escolas. Esse mesmo grupo interpretava 

que, no nível municipal, seria mais fácil controlar as instâncias administrativas e, assim, 

garantir um aporte de recurso para os seus empreendimentos. Dessa forma, passaram a apoiar 

a tese da municipalização. 

É importante ressaltar também que, com o reestabelecimento de eleições diretas para os 

governos estaduais e municipais, alguns integrantes dos movimentos ligados à sociedade civil 

começaram a fazer parte das equipes de governo. Nesse sentido, em alguns pontos do país, 

secretários de educação passaram a tentar implementar algumas idéias ligadas aos educadores 

progressistas, e a participação era uma delas. Foram criadas, então, em alguns estados e 

municípios, diferentes modalidades de participação na gestão da escola pública. Essa poderia 

se dar através da eleição de diretores, da eleição de representantes de todos os segmentos para 

os conselhos escolares, entre outras variações. Esses conselhos poderiam ser consultivos ou 

até mesmo deliberativos, dando um caráter mais democrático à tomada de decisões. 
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Segundo Cunha (1995), esse movimento tinha basicamente dois objetivos. O primeiro era 

dar vazão a uma demanda de participação frustrada pela eleição indireta para presidente da 

república. A Segunda era uma forma de questionar o controle de políticos sobre as unidades 

escolares pela indicação de diretores. De todo modo, eram medidas que visavam democratizar 

as decisões acerca da escola pública, que cada vez mais se tomaram uma demanda dos 

movimentos sociais ligados ao campo da educação. 

Ainda em 1987, começaram os debates acerca da nova Lei de Diretrizes e Bases. Foram 

realizados seminários, estudos publicados em revistas especializadas, até que se direcionou os 

trabalhos para a formulação de uma proposta de LDB. Essa proposta, redigida pelo professor 

Dermeval Saviani, continha uma explicação sobre o significado da Lei, uma justificativa para 

a apresentação dessa proposta e a proposta propriamente dita. Após a sua redação, foi 

discutida na XI Reunião Nacional da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 

Educação (ANPEd), publicada na Revista da ANDE (Associação Nacional de Educação), nO 

13, e levada para ser debatida na V Conferência Brasileira de Educação, que teve como tema 

a LDB. Tendo percorrido esta trajetória, foi encaminha à Câmara dos Deputados, como 

projeto de lei, pelo Deputado Octávio Elísio, em dezembro de 1988, dois meses após ter sido 

promulgada a nova Constituição Federal. 

No ano seguinte, é instituído na Câmara um grupo de trabalho sobre a LDB, para o qual é 

indicado como relator o Deputado Jorge Hage. A partir daí, inúmeras propostas e sugestões 

chegam de todas as partes do país, abrindo caminho para, na visão de Saviani, que se baseou 

na afirmação do próprio Deputado, "o mais democrático e aberto método de elaboração de 

uma lei de que se tem notícia no Congresso Nacional". (1997: 57) O Deputado percorre, 

então, o país, participando dos mais diferentes eventos para expor o projeto, discutir sugestões 

e debater os pontos polêmicos. Em junho de 1990, o texto foi aprovado unanimemente pela 

Comissão de Educação, Cultura e Desportos da Câmara, da qual fazia parte o Grupo de 
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Trabalho, como o substitutivo a ser apresentado em plenário. Ainda na opinião de Saviani 

(1997), esse substitutivo, apesar de ter pontos que deveriam ser revistos, tinha um sentido 

progressista. 

Quando ainda tramitava na Câmara, o projeto passou a ser fustigado por deputados 

ligados aos interesses das escolas particulares e por defensores da economia de mercado. Com 

a mudança da legislatura, essa descaracterização se acentuou, devido à mudança da correlação 

de forças no Congresso. Apesar disso, o texto aprovado na Câmara e encaminhado ao Senado 

era ainda bastante progressista em relação à situação atual da educação no Brasil. 

Paralelamente ao trâmite do projeto na Câmara, outras iniciativas eram tomadas no 

Senado. Assim, surgiu o projeto assinado pelo Senador Darcy Ribeiro, entre outros, que tinha 

uma concepção bastante diferente daquele que estava na Câmara, pois enquanto este último se 

baseava em uma concepção de democracia participativa, o primeiro se inspirava nos ideais de 

uma democracia representativa. Na verdade, o projeto do Senador Darcy Ribeiro excluía 

qualquer tipo de controle democrático sobre a política educacional que fosse implementada 

pelo governo, deixando-o à vontade para fazer o que lhe conviesse. Porém, devido a aspectos 

regimentais, o projeto acabou sendo temporariamente arquivado, reaparecendo mais tarde 

para interceder e bloquear com êxito o projeto que vinha da Câmara. 

O trâmite do projeto da Câmara no Senado, em um primeiro momento, teve alguns 

percalços, mas manteve o seu caráter democrático mesmo com ressalvas. A partir de 1995, 

com a posse de um novo Governo, tanto o texto aprovado na Câmara quanto o posterior, com 

alterações feitas no Senado, passaram a sofrer restrições de membros do Congresso, sob a 

acusação de ser inconstitucional. Alegavam seus opositores que o projeto "tolhia a livre 

iniciativa" e dificultava a liberdade de ação do Executivo, eleito democraticamente para tomar 

decisões, e que portanto, não deveria sofrer restrições de órgãos de controle. Com a 

inconstitucionalidade do projeto da Câmara aceita, voltou ao cenário o projeto de Darcy 

73 



Ribeiro, apoiado pelo Governo. O texto finalmente aprovado contemplou propostas do 

Senador, algumas partes do texto da Câmara e foi recebido pelos empresários do ensino como 

de acordo com seus interesses. 

Na verdade, o que ocorreu no processo de elaboração da nova LDB foi mais uma vez uma 

disputa entre diferentes concepções de sociedade e de ensino, uma reedição do embate entre 

os princípios liberais e os princípios de uma concepção "socialista", para o qual confluem 

grupos ligados aos movimentos sociais e defensores de uma leitura marxista da sociedade. 

Assim, na visão de Saviani (1997), durante o processo de tramitação da LDB, a lei que a 

principio baseava-se numa concepção socialista, converteu-se numa outra, firmada sobre os 

princípios liberais passando por uma visão social-democrata. 

Para esse autor, no projeto inicial, elaborado com a participação das entidades ligadas aos 

movimentos sociais no campo educacional, buscava-se uma educação que visava superar três 

contradições. A primeira é a contradição entre o homem e a sociedade, que vê o homem 

individualmente, de forma egoísta, em oposição ao homem como cidadão, como sujeito 

coletivo. Para tanto a educação no primeiro grau deveria possibilitar o encontro entre o 

homem e o cidadão, fazendo com que "o homem individual recupere em si o cidadão abstrato 

e se converta, como homem individual, em ser genériCO" (Marx, s/d: 38 apud Saviani, 1997: 

194). O conceito de politecnia, aplicado no ensino de segundo grau, deve ser utilizado para 

superar a segunda contradição, que se dá entre o homem e o trabalho. Dessa forma, o trabalho 

deve deixar de ser algo exterior ao homem para fazer parte da essência deste mesmo homem, 

unindo teoria e prática numa só ação. A terceira contradição, entre o homem e a cultura, deve 

ser superada com um ensino superior que permita a participação de todos os homens na vida 

cultural em sua forma mais elaborada. 

Já o Substitutivo do Deputado Jorge Hage passou a ter um caráter social-democrata, no 

qual a educação é um direito que deve ser garantido pelo Estado. Desse modo, o Estado deve 
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atuar, dentro dos limites da lei, para garantir o que é direito de todos e impedir que a 

competição, a atuação da "mão invisível do mercado", deixe indivíduos sem condições de 

usufruir do que lhes é de direito. 

Por último, o projeto aprovado em 20 de dezembro de 1996 está de acordo com as 

diretrizes políticas do atual Governo, tanto para a educação como para o país. Na verdade, a 

política educacional do Governo Federal pode ser considerada como parte integrante da 

concepção política e ideológica que vem sendo ~mplementada em outros campos, seja na 

economia, na saúde na previdência social ou qualquer outra área. Nesse sentido, a LDB deixa 

em aberto várias questões para que o governo possa livremente implementar a sua política 

sem ter que prestar contas à sociedade civil organizada. 

Na opinião de Saviani (1997), esta seria uma LDB compatível com a idéia de "Estado 

mínimo", que retrata a ideologia vigente no cenário político atual. Avançando nesta linha de 

raciocínio, seria uma LDB baseada em idéias liberais, já que inclui as premissas baseadas 

nessa doutrina. Neste sentido, essa lei busca: primazia do mercado; realizar "parcerias", que 

levam a uma desresponsabilização e desobrigação do Estado em relação às ações que antes 

eram consideradas públicas e a redução de gastos públicos. 

A vitória dessa concepção de educação e sociedade foi muito facilitada por um refluxo 

dos movimentos sociais. Na década de 90, esses movimentos já não conseguiam mobilizar 

tanto a sociedade como na década anterior, tomando mais difícil o embate que as forças 

progressistas travavam com os segmentos dominantes da sociedade. Dessa fonna as elites 

dirigentes conseguiram direcionar progressivamente a atuação da sociedade política, além de 

manter a hegemonia das suas idéias na sociedade civil. O embate por esta hegemonia envolvia 

muitas vezes, conceitos que durante muito tempo foram defendidos pelos setores 

progressistas, mas que, após uma ressignificação, passaram a ser defendidos pelos partidários 

das idéias liberais. Entre esses conceitos temos o da autonomia da escola. 
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Como todos os aspectos que descrevemos aqui. o embate pela definição do conceito de 

autonomia da escola está inserida em um momento político da sociedade brasileira e em uma 

etapa da disputa sobre a hegemonia das idéias no campo da educação. No próximo capítulo. 

explicitaremos o embate das diferentes concepções em tomo da questão da autonomia. 

inclusive no que dizem respeito à educação e à sociedade e apontaremos como essas 

concepções se baseiam nos referenciais já apresentados aqui. 
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CAPÍTULO 2 

A AUTONOMIA EM DISCUSSÃO 

2.1- O CONTEXTO 

Nos anos 90, uma profunda reestrutruração da sociedade brasileira foi posta em curso, 

tanto nas diretrizes impostas pelo estado, quanto pelo consenso que tomou conta da sociedade 

civil. A década de 80, chamada de "década perdida", foi um período de estagnação 

econômica, no qual o país não conseguia mais repetir os altos índices de crescimento 

econômico vistos principalmente no início da década de 70. Essa realidade não era 

exclusivamente brasileira, mas fazia parte de um contexto que atingira também os países 

desenvolvidos em todo o mundo. O modelo econômico inaugurado com o término da segunda 

guerra mundial entrava em crise e arrastava todas as grandes nações desenvolvidas para uma 

recessão, de duração considerável. 

Este modelo baseava-se no chamados Estados de bem-estar social, que foram sendo 

construídos durante as décadas de 50 e 60, quando se deu um período de grande crescimento 

econômico. Estes Estados atuavam regulamentando a atividade privada, tanto de indivíduos 

como de empresas, com o intuito de controlar os mecanismos de mercado, já que estes, 

criavam, reconhecidamente, desigualdades sociais. Além disso, instituíram grandes aparatos 

sociais para a prestação de serviços à população, buscando garantir o seu direito de acesso à 

educação, saúde, habitação, seguridade social, entre outras necessidades básicas. 

Na verdade, esse Estado, que serviu ao desenvolvimento do capitalismo no período do 

pós-guerra, sofreu críticas tanto dos pensadores liberais quanto dos defensores das idéias 

socialistas e comunistas. Por um lado, os liberais criticavam o Welfare State, afirmando que 

este impede o pleno funcionamento dos mecanismo de mercado, causando uma queda nos 
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investimentos produtivos e também uma perda no interesse de trabalhar, funcionando como 

um incentivador da preguiça. Afirmam os liberias que os altos impostos cobrados e a forte 

regulamentação fazem com que os empresários deixem de investir causando uma queda na 

taxa de crescimento, que é prejudicial a todos. Outra crítica diz respeito aos trabalhadores, que 

em vez de procurarem se aperfeiçoar e, consequentemente, melhorar a sociedade, acomodam­

se e esperam que o Estado lhes dê o que não tem, criando, assim, uma expectativa difícil de 

ser atendida. Esse aumento da expectativa, na visão dos liberais, causa mais cobranças ao 

Estado, que pode cobrar mais impostos, dificultando o crescimento do país, ou simplesmente 

não a essas demandas, criando problemas para estabilidade política. Para os liberais, esse 

círculo vicioso deve ser interrompido com o fim das regulamentações e com a diminuição da 

cobertura social oferecida. 

Já os movimentos de trabalhadores e pensadores de esquerda questionavam o Estado 

Social, afirmando que este era uma forma de cooptar a classe trabalhadora, amenizando o 

conflito de classe e garantindo a continuidade da exploração pela manutenção da sociedade 

capitalista. Nesse sentido, o Estado de bem-estar não alterou a relação de exploração que o 

capital impõe ao trabalho, pois não atuou sobre as causas dessa relação, restringindo-se a 

tentar amenizar essa exploração atuando sobre suas conseqüências, e não sobre as causas. 

Essa característica reforça a idéia de que este Estado teria somente uma função de controle 

político-ideológico, dificultando a tomada de consciência pelos trabalhadores para a busca de 

uma nova sociedade. Outra crítica realizada pelos socialistas diz que o Welfare State está 

sujeito às crises cíclicas do capitalismo e que, por isso, põe a proteção social que realiza sob 

as mesmas condições, ou seja, sujeita as necessidades humanas aos movimentos do capital. 

Por último, os opositores do Estado Social acusam-no de ter um caráter repressivo, já que para 

conceder um benefício obriga que o indivíduo se enquadre em determinadas características e 

que prove as suas necessidades. Para muitos teóricos desse campo, as conquistas alcançadas 
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no período de vigência do Estado de bem-estar foram conseqüências das lutas dos 

trabalhadores, sendo até mesmo esta forma de relação entre o estado e a sociedade fruto 

dessas conquistas. 

A crise que se abateu sobre este modelo de estado fez com que países desenvolvidos 

como os Estados Unidos e a Inglaterra buscassem uma nova forma de conduzir as suas 

economias. A solução encontrada baseou-se em muito nas críticas que os liberais faziam ao 

Estado Social, ou seja, houve uma redução da intervenção estatal na economia e uma 

diminuição dos investimentos em programas de proteção social. O estado retirava-se de várias 

atividades econômicas, passando o seu controle para a iniciativa privada, e restringindo-se a 

ser apenas o regulador de atividades que antes eram consideradas estratégicas para as nações. 

Procurava-se, então, fortalecer a iniciativa privada e o mercado, aumentar a taxa de lucros das 

empresas para que estas pudessem investir mais, tudo isso baseado na idéia de que é o 

mercado quem garante o crescimento econômico. 

Ao mesmo tempo, as po] íticas sociais tiveram os seus orçamentos reduzidos e a 

sociedade foi chamada a participar mais diretamente desses programas. Afirmavam os liberais 

que a sociedade civil deveria deixar de esperar tudo do estado e tomar iniciativas para 

melhorar as condições sociais. Parceria passou a ser a palavra chave para designar propostas 

que visavam uma interação de entidades da sociedade civil com o estado para a 

implementação de projetos sociais. Esses projetos incentivavam a responsabilização da 

sociedade na busca de soluções para os problemas que afetavam a população, inclusive 

quanto à captação de recursos alternativos àqueles que deixariam de vir do estado. 

Essas idéias foram ganhando impulso e sendo adotadas em vários países como a única 

solução possível para a crise que a economia mundial atravessava. Dessa forma, passaram a 

ser um modelo de política econômica a ser seguido, e mesmo alguns países cujos governos 

eram considerados não-liberais acabaram utilizando-se dessa política na tentativa de resolver 
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seus problemas. Paralelamente, esse ideário passou a ser hegemônico também no imaginário 

social de grande parte da população desses países, fazendo com que os indivíduos aceitassem 

passivamente as políticas que vinham sendo implementadas e que causavam perdas para um 

número crescente de cidadãos. Os movimentos organizados que tentaram se opor a essa 

política foram duramente reprimidos, como ocorreu com diversos sindicatos de trabalhadores, 

que sofreram derrotas desarticuladoras de uma reação. Essa repressão muitas vezes ganhava o 

apoio da população que, imersa na hegemonia das idéias liberais, via a luta desses 

trabalhadores como uma defesa de privilégios que o Estado devia combater. 

Inserido nesse contexto internacional, o Brasil, no início dos anos 90, começa a sofrer 

a influência do pensamento dominante. A década de 80 havia sido economicamente ruim, mas 

com melhorias em vários dos indicadores de condições de vida, além de ter sido rica em 

mobilizações da sociedade civil. A crise econômica fez com que o Produto Interno Bruto 

crescesse menos que a população, causando uma diminuição da renda per capita. Na verdade, 

o país vivia uma crise que era mundial, causava a estagnação econômica, a diminuição do 

crescimento econômico e da taxa de lucro das empresas. Como ocorreu em outros países, o 

Estado brasileiro passou a ser mais intensamente criticado tanto por defensores das idéias 

liberais como por defensores do socialismo. Assim como no resto do mundo, as idéias liberais 

foram ganhando espaço político no controle do Estado e conquistando a hegemonia da 

sociedade civil, apoiada fortemente em campanhas que acusavam o poder público de ser 

ineficiente e defendiam a privatização do maior número possível de áreas de atuação. 

Desse modo, as idéias, que já há algum tempo eram hegemônicas no contexto 

internacional, passaram a ser também aqui. Esse ideário era respaldado ainda por organismos 

internacionais como o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, que, além de serem 

articuladores da interação econômica entre os países capitalistas, são também alguns do 

principais estrategistas da economia liberal. Esses organismos não só apresentam medidas 
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econômicas como modelos a serem seguidos, como também atuam difundindo políticas que 

devem ser aplicadas nos diversos campos de atuação do Estado, de forma a ajustar essas 

políticas às diretrizes econômicas em curso. Uma das áreas de atuação é a educação. Vejamos 

um pouco mais sobre esses organismos e a política educacional que defendem. 

2.2 OS ORGANISMOS INTERNACIONAIS E SUAS POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO 

Após a Segunda Guerra Mundial, foram criados o Fundo Monetário Internacional (FMI) 

e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD ou Banco Mundial), com 

o objetivo de apoiar a reconstrução dos diversos países europeus destruídos pela guerra. O 

FMI tinha a função de normatizar a conduta política e econômica das nações, como condição 

para que estas pudessem receber financiamentos. Já o Banco Mundial atuava como um órgão 

de assistência técnica, que financiava projetos específicos. Além disso, como foi visto 

anteriormente, estas instituições tiveram o papel de articular os países de economia capitalista, 

difundindo o receituário liberal, e também de servir como uma barreira à expansão das idéias 

comunistas vindas da antiga União Soviética. Atuavam basicamente como mediadores dos 

interesses dos países capitalistas, interferindo na relação entre as diferentes nações. 

Atualmente, essas agências, apesar de manterem suas funções, atuam dentro de uma 

realidade diferente. Isso se deve a uma nova forma de internacionalização do capital, que cada 

vez mais dispensa a atuação dos Estados e facilita a ação de grandes empresas que atuam em 

diferentes países. Essa chamada globalização, através da qual se vê o mundo como uma 

economia que funciona de forma interligada e ultrapassa as fronteiras dos países, possibilita 

que grandes volumes de dinheiro desloquem-se de um lugar para outro em um pequeno 

espaço de tempo. 
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Essa grande mobilidade fez com que os Estados Nacionais ficassem em situação difícil 

perante as suas necessidades econômicas, pois os grandes conglomerados podem mudar 

rapidamente seus investimentos ou cobrar grandes dívidas se os países se opuserem às suas 

necessidades. Dessa forma, esses países ficam obrigados a se integrar nessa economia 

globalizada. Essa integração, porém, segundo Lúcia Bruno (1997), não se dá entre os países 

diretamente, mas entre setores da economia, pois dentro de cada país existem setores com um 

alto nível de desenvolvimento tecnológico e outros com características mais tradicionais. 

Sendo assim, aqueles setores que possuem um desenvolvimento maior conseguem se integrar, 

garantindo melhores condições econômicas, enquanto que os mais tradicionais levam 

desvantagem nessa integração. Além do mais, mesmo os setores mais desenvolvidos, ao 

promover o incremento da sua produtividade e buscar competitividade no mercado 

internacional, excluem trabalhadores. Por isso, de acordo com a autora, é possível se ver, cada 

vez mais, formas arcaicas de exploração do trabalho no interior de países altamente 

desenvolvidos, criando novos bolsões de exclusão social. 

Essa globalização fez com que as agências internacionais se reformulassem, buscando 

uma maior interlocução com os grandes conglomerados econômicos, e atuando como guia 

para a entrada de diferentes países na economia globalizada. Nesse sentido, tomou a frente 

desse processo o Banco Mundial, que mostrando agora uma maior preocupação com 

problemas sociais, busca atacá-los através da propagação de políticas que permitam um 

aumento da produtividade. Este órgão defende a idéia de que, com a utilização de novas 

técnicas de gerenciamento e com uma nova postura do poder público, a produtividade de uma 

nação pode aumentar e, assim, garantir a utilização, por um número cada vez maior de 

indivíduos, dos produtos do desenvolvimento. A estratégia para o combate à pobreza, na visão 

do Banco Mundial, une princípios como eficiência, competitividade, produtividade e 

igualdade, pois só com o desenvolvimento será possível combater a exclusão social. 
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Nessa estratégia, a educação passa a ter um papel fundamental, porque o aumento da 

produtividade e da competitividade é, na visão do Banco, uma conseqüência de uma melhor 

qualificação da mão-de-obra, que passa diretamente pela escola. Além disso, existe uma 

preocupação com a fonnação de um cidadão de "novo tipo", ou seja, aquele que se 

responsabiliza por sua vida e pela vida da sua comunidade e não fica esperando tudo do 

Estado. Nesse novo modelo, a atividade espontânea é algo bastante valorizado, já que nessa 

"nova sociedade" os trabalhos autônomos passam a ser bastante comuns. Dessa fonna, o 

Banco Mundial procura, mais uma vez, acompanhar o contexto econômico baseado nos 

interesses momentâneos do mundo capitalista. Isso fica claro ao fazennos uma rápida 

passagem pelas últimas diretrizes políticas, preconizadas pelo Banco, para o setor 

educaci onal. 

No fim dos anos 60, início dos 70, as diretrizes educacionais base~vam-se na teoria do 

capital humano, que já citamos aqui, valorizando o ensino médio como fonnador de mão-de­

obra para o desenvolvimento. A partir da segunda metade da década de 70, a ênfase recaiu 

sobre as diversas modalidades de ensino à distância, que, diante da crise econômica, cortavam 

gastos e se adaptavam tanto a setores modernos como aos mais atrasados da economia. 

Buscava-se, nesse momento, diminuir os gastos do setor público e, ao mesmo tempo, dar 

algum tipo de subsídio aos pobres, através do treinamento à distância, além de atender à 

segmentação do mercado de trabalho. A década de 80 trouxe uma maior intensificação dos 

investimentos no setor social, principalmente em regiões de concentração de pobreza. A 

preocupação, agora, era com urna possível pressão desses extratos sociais por serviços 

prestados pelo Estado, o que poderia causar um aumento excessivo de gastos e desequilibrar a 

economia desses países. Nesse momento, o ensino primário era o mais valorizado, pois além 

de atingir à camada mais pobre da população, atendia ao princípio da "sustentabilidade", pois 
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contribuía para a diminuição da pressão sobre o Estado e para garantir a "estabilidade da 

economia capitalista". 

Ainda nos anos 80, de acordo com o contexto vigente, o Banco Mundial cria um novo 

modelo de financiamento, que visa garantir o ajuste estrutural das economias dos países 

capitalistas mais duramente afetadas pela crise econômica. Essas diretrizes davam ênfase, 

segundo Fonseca, à redução do papel do Estado, via diminuição do investimento do setor 

público e a maior participação do setor privado; à realização de reformas administrativas; à 

estabilização fiscal e monetária; à redução do crédito interno e das barreiras de mercado. 

(1997: 55) Ao mesmo tempo, esse novo modelo faz exigências também sobre as condições 

políticas existentes em cada área a ser financiada, dando ao Banco condições de influenciar 

nas políticas implementadas por cada país. 

Na política educacional, as reformas propostas baseiam-se em duas premissas. A primeira 

diz respeito à diminuição dos gastos do Estado com a educação, de acordo com as políticas 

econômicas vigentes. Nesse sentido, os governos devem concentrar seus esforços no ensino 

primário e privatizar os níveis mais acima, ou seja, mais especificamente o nível universitário. 

Espera-se assim, garantir a universalização do acesso ao ensino primário. A segunda premissa 

diz respeito a um direcionamento dos recursos para insumos educacionais, que, de acordo 

com estudos realizados por técnicos do Banco, são determinantes para uma melhora do 

desempenho dos alunos. Passam a ser financiados, então, projetos que atendam à melhoria de 

bibliotecas, confecção e distribuição de livros didáticos, implementação de laboratórios, entre 

outros. 

Na década de 90, são organizadas duas conferências, em Jontiem, na Tailândia, em 1990, 

e em Nova Delhi, na Índia, em 1993, com a participação de organismos internacionais e 

organizações não governamentais, além de representantes de vários países. Nesses encontros 

são fixadas metas a serem atingidas pela política educacional desses países. Essas metas 
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dizem respeito à universalização do ensino básico, melhoria da qualidade e eqüidade de 

oportunidades. Nessas ocasiões, foi novamente ressaltada a prioridade do nível primário, já 

que este, na visão do Banco, apresenta a maior taxa de retomo econômico se for levada em 

consideração a renda de cada indivíduo. Segundo o Banco, o ensino primário tem o retomo 

econômico mais rápido, já que possibilita a entrada do indivíduo no mercado informal. Esse 

retomo econômico, é para o Banco o principal indicador de qualidade na educação. 

Após 1994, tem inicio o período denominado pelo Banco de era pós-ajuste. Entretanto, na 

visão de Soares (1998), Coraggio (1998) e Fonseca (1998), o que ocorre é um 

aprofundamento dos processos de desregulamentação e abertura econômica iniciados nos 

anos 80. As medidas de política social e redução da pobreza continuam a ser atreladas à lógica 

econômica, visando a formação de capital humano e o controle de possíveis tensões sociais 

decorrentes da desigualdade social. 

Outro importante organismo internacional, que tem tido forte influência na política 

educacional brasileira, é a Comissão Econômica para América Latina e Caribe - CEPAL -

criada em 1948 como parte da Organização das Nações Unidas. Durante um longo período, a 

CEP AL teve como papel pensar a realidade latino-americana e formular propostas políticas 

que alavancassem o desenvolvimento dessa região. Para tanto, defendia a industrialização, 

fortalecendo a burguesia industrial que se formava nessa região, mas, ao mesmo tempo, como 

foi comum nos países da América Latina, não propunha o rompimento total com a estrutura 

fundiária. O Estado tinha um papel fundamental de apoiar a industrialização, já que na visão 

cepalina este se mantinha como uma instituição acima do conflito de classes. A diferença que 

se estabelecia entre os países desenvolvidos e subdesenvolvidos era decorrente de uma maior 

ou menor evolução quantitativa em uma escala de fatores como produto interno bruto, renda 

per capta, índice de industrialização, taxa de analfabetismo, entre outros. 
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Nos anos 60, devido a uma forte estagnação econômica, a CEPAL passa a dar maior 

ênfase a reformas estruturais que possibilitassem melhores condições para a industrialização. 

Dessa forma, começa a defender uma melhor distribuição de renda para o fortalecimento de 

um mercado interno e para o conseqüente revigoramento da produção e do progresso técnico. 

De modo geral, mantinha sua proposição de crescimento, através de um capitalismo industrial 

com base nacional, voltado para o mercado interno e através da substituição dos produtos 

importados. Na realidade, apesar do prestígio da CEPAL, o que se via cada vez mais nos 

países da América Latina era a expansão de uma economia voltada para o mercado externo, 

com forte presença do capital estrangeiro, que só fazia aprofundar as desigualdades sociais. 

Com a chegada de um ciclo de ditaduras na região, o pensamento cepalino acabou entrando 

em crise e perdendo o espaço privilegiado que ocupara até então. O modelo do capitalismo 

nacional perde definitivamente o seu espaço. 

No final dos anos 70 e início dos anos 80, a nova realidade internacional, já mencionada 

aqui, fez com que a CEPAL deixasse de ser aquela agência que tinha um forte caráter 

ideológico. Ao invés de propagar a industrialização por substituição de importações, que 

fortaleceria o capitalismo nacional com um Estado atuante nesse processo, passamos a ter a 

atuação de um órgão técnico, identificado com as idéias que se fazem hegemônicas hoje. 

Segue-se, então, críticas à atuação do estado e a busca por uma maior ênfase no mercado~ o 

planejamento central, executado pelo estado e defendido anteriormente, dá lugar a reformas 

administrativas que privilegiam a descentralização e a desconcentração de poderes. Na visão 

de Oliveira, o poder agora emana de novas estruturas de poder, onde o Estado funciona como 

mais um instrumento legitimador de práticas e políticas elaboradas fora dele. (1997: 88) 

A trajetória das idéias defendidas pela CEPAL para o campo educacional está 

diretamente relacionada com o seu pensamento mais global. Na verdade, uma das 

características desse pensamento é a preponderância dos aspectos econômicos sobre os 
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aspectos sociais, pois este último era constantemente visto como um reflexo do primeiro. A 

educação, apesar das afirmações em contrário, tem um caráter claramente economicista, pois, 

de acordo com a formulação proposta pela teoria do capital humano, é fundamental para a 

melhoria do desempenho econômico tanto dos indivíduos como das nações. 

A Conferência sobre Educação e Desenvolvimento, realizada em Santiago do Chile em 

1962, foi um marco na elaboração de propostas para o campo educacional. As proposições 

formuladas neste momento refletem firmemente a estratégia de desenvolvimento por meio de 

um Estado forte e centralizado r, que promova a industrialização e o crescimento, e exibem 

influências da preocupação com a questão social vigente. É forte a ênfase no planejamento 

educacional centralizado, diretamente relacionado com o planejamento econômico, para se 

obter uma gestão eficiente, que garanta um nível ótimo de qualificação de pessoal para 

administrar o progresso técnico. Ao mesmo tempo em que promove o desenvolvimento 

tecnológico e, consequentemente, o desenvolvimento do país, a educação garante os 

instrumentos necessários para que os indivíduos participem da vida econômica, tanto no papel 

de produtores como no de consumidores. 

Trinta anos depois, com a mudança do cenário mundial e a hegemonia de idéias que 

fornecem um novo papel à atuação do Estado, a CEP AL lança o documento "Educação e 

Conhecimento: Eixo da Transformação Produtiva com Eqüidade", que formula novas 

propostas para as políticas educacionais. Esse documento segue as premissas de um anterior, 

publicado em 1990, que apresenta uma proposta de estratégia econômica para o 

desenvolvimento da América Latina, denominado "Transformação Produtiva com Eqüidade". 

A base da estratégia apresentada nesse documento está na incorporação e difusão do 

progresso técnico, pois só com este, na visão da CEP AL, será possível atingir a meta do 

crescimento econômico e compatibilizá-lo com a democracia e com a eqüidade. A 

competitividade no mercado internacional é buscada como uma forma de alavancar o 
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crescimento econômico através de aumentos de produtividade, o que consequentemente 

melhoraria a qualidade de vida da população. Nesse sentido, o documento afirma que entre os 

fatores que interferem na incorporação e difusão do progresso técnico destacam-se o 

fortalecimento da base empresarial. a crescente abertura à economia internacional e. muito 

especialmente. a formação de recursos humanos e o conjunto de incentivos e mecanismos que 

facilitam o acesso e geração de novos conhecimentos (CEPAL & UNESCO, 1995: 3). Dentro 

desse quadro, ganha relevância a relação entre educação, conhecimento e desenvolvimento, 

que deve ser otimizada para proporcionar o crescimento com eqüidade. 

Seguindo essas diretrizes, o documento "Educação e Conhecimento: Eixo da 

Transformação Produtiva com Eqüidade" formula estratégias que, dentro do campo 

educacional, se coadunam com o documento anterior. Assim, 

a estratégia sugerida busca contribuir para a criação, durante a 
próxima década, de condições - educacionais, de capacitação e 
de incorporação do progresso cientifico-tecnológico - capazes de 
transformar as estruturas produtivas da região, e fazê-lo num 
marco de progressiva eqüidade social. 

Tal objetivo não será alcançado sem ampla reforma dos 
sistemas educacionais e capacitação de mão-de-obra da região, 
capaz entre outros efeitos de gerar capacidade endógena de 
aproveitamento do progresso científico e tecnológico (CEPAL 
& UNESCO, 1995: 4 e 5). 

As políticas a serem desenvolvidas, de acordo com a estratégia apresentada, têm sete 

pontos cruciais a serem seguidos. ° primeiro diz respeito à uma aproximação do sistema 

educacional com a sociedade, de forma a estar mais aberto às demandas que provêm desta 

última. Este aspecto diz respeito também aos centros produtores de conhecimento e tecnologia 

e aos centros de capacitação de mão-de-obra. Os dois pontos seguintes, que devem se 

enquadrar no resultado desse primeiro ponto, são: a universalização do acesso aos códigos da 

modernidade3 e o cumprimento desta tarefa de uma forma criativa. Os códigos da 

3 Os chamados códigos da modernidade são: o domínio das operações matemáticas básicas; capacidade de leitura 
e compreensão de um texto; aptidão para se comunicar através da escrita; habilidade para observar, descrever e 
analisar criticamente o contexto que o cerca; capacidade de receber e interpretar as mensagens provenientes dos 
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modernidade englobam as capacidades, habilidades e competências necessárias para que um 

indivíduo possa participar ativamente da vida social, tomando-se um cidadão. Esse cidadão 

deve estar integrado de forma produtiva na sociedade e estar ciente da responsabilidade que 

possui no seu aprimoramento. O quarto ponto está relacionado com a responsabilidade que se 

deve ter na gestão das instituições, que é social e individual. O quinto ponto é a importância 

que deve ter o educador na condução de todo esse processo. O sexto enfatiza o compromisso 

de toda a sociedade com o financiamento da educação, da capacitação e do progresso 

científico e tecnológico. O último é a importância da busca pela cooperação regional e 

internacional. 

Nessa proposta, o papel do estado é o de formular políticas que garantam a integração 

do sistema educacional e controlar-lhes o desenvolvimento, dando maior autonomia aos 

agentes responsáveis por sua implementação. Sua maior função é avaliar, incentivar e gerar 

políticas a longo e médio prazos, rompendo com o modelo baseado na autoridade 

administrativa, na benevolência quanto à provisão de recursos e na gestão burocrática. Nessa 

política, a educação, a capacitação e a pesquisa devem funcionar de forma integrada e 

sistêmica entre si e com a sociedade e o setor produtivo. Os recursos devem ser destinados de 

acordo com a demanda social e segundo o princípio que garanta mais recursos para as áreas 

onde existem mais necessidades. Dessa forma, o estado funciona de forma a compensar as 

desigualdades sociais contribuindo para a sua diminuição. Quanto ao financiamento, o estado 

deve abandonar o modelo que lhe faz assumir exclusivamente os gastos com as atividades de 

educação, de capacitação e de pesquisa e desenvolvimento. Portanto, deve buscar cada vez 

mais fontes alternativas de financiamento, aumentando a participação de recursos do setor 

privado. 

diferentes meios de comunicação modernos, habilidade para participar na formulação e execução de trabalhos 
em grupo. 
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Para a CEP AL, deve ser realizada uma reforma institucional que valorize a 

descentralização e a integração do sistema educacional. A descentralização deve priorizar a 

autonomia das unidades que compõem o sistema, garantindo-lhes uma maior flexibilidade e 

maior capacidade de acompanhar rapidamente mudanças no contexto. Cada unidade, então, 

deve ter liberdade de iniciativa para elaborar seu projeto institucional e pedagógico, criando 

uma identidade própria, que é um dos fatores que mais se associam ao êxito educacional. Essa 

identidade cria maiores vínculos com a comunidade e proporciona uma abertura maior à sua 

participação, abrindo a escola para as demandas que partem dos que a freqüentam e não dos 

órgãos burocráticos. Segundo a CEP AL, 

com autonomia os estabelecimentos podem inserir-se 
efetivamente nos ambientes locais e regionais e funcionar em 
função das condições peculiares de cada um, desde que não se 
confinem - a educação tem que olhar sempre além do horizonte 
temporal e local. Mas a conexão administrativa deve estar o 
mais perto possível da localização da escola, o que facilita a 
participação da sociedade envolvente, que como os professores e 
demais profissionais da educação deve ter voz ativa na gestão 
educacional. 

Uma verdadeira descentralização significa, então, 
autonomia, sentido de projeto, identidade institucional, iniciativa 
e capacidade de gestão. Elementos que, embora essenciais: não 
constituem um fim em si mesmos, porém apenas condições 
necessárias para que os estabelecimentos educacionais possam 
adaptar-se e integrar-se a seu meio. (1995: 209) 

A esse processo de descentralização e autonomia deve se somar uma coordenação de 

todo o sistema que impeça um grande desnivelamento entre as unidades. Para isso, o Estado 

deve se valer de normas mínimas e eficazes que não burocratizem o sistema e garantam uma 

certa homogeneidade. Nesse sentido, deve ainda garantir a formação de recursos humanos 

dentro de uma estratégia global de longo prazo, definÍr uma base mínima de conteúdos a 

serem seguidos e garantir a distribuição do material didático referente a essa base. Tudo isso 

deve ser feito com acompanhamento de instâncias locais e regionais para garantir uma 

resposta rápida a qualquer problema no sistema. 
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Todo esse projeto deve ser implementado dentro de um contexto onde exista um 

amplo debate para que haja apoio da sociedade. A transformação produtiva com eqüidade é, 

para a CEP AL, o objetivo a ser alcançado para que um novo cidadão possa se formar, sendo 

capaz de ir além do simples direito ao voto. Esse cidadão deve estar apto a participar 

ativamente dos destinos da sociedade e ser capaz de ter um bom desempenho em todos os 

campos da sua vida, seja no trabalho, na família, na cultura, na vida política, no meio 

ambiente, na vida em comunidade. Para viabilizar este ideal faz-se necessária uma nova 

relação entre a educação e a produção, concebendo a primeira de acordo com as novas 

exigências da produção e do trabalho, sem perder de vista o seu caráter formativo mais geral. 

Assim, a cidadania pode ser alcançada e também a competitividade, necessária para integrar o 

país num contexto econômico internacional, no qual a globalização atua de forma cada vez 

mais intensa. Essa integração advém da chamada competitividade autêntica, que prevê a 

melhoria das condições de vida da população baseada no aumento da produtividade e na 

difusão e incorporação do desenvolvimento técnico. Opõe-se à chamada competitividade 

espúria, que realiza a abertura comercial reduzindo a remuneração dos segmentos sociais 

mais baiXOS e causando maior desigualdade social. 

Como foi possível perceber, a proposta educacional da CEP AL se assemelha em muito 

àquela preconizada pelo Banco Mundial. Nos dois casos, as justificativas, os objetivos, as 

diretrizes são semelhantes, configurando uma receita que tomou conta do discurso de muitos 

governos no encaminhamento de suas políticas educacionais. Assim, o que foi dito para as 

diretrizes propostas pelo Banco Mundial vale também para o projeto da CEP AL, ou seja, que 

a visão educacional está atrelada ao campo econômico. 

A visão dessas agências internacionais, vistas aqui, tem uma grande influência na 

reforma educacional em curso no Brasil, inclusive no processo de autonomia das escolas 

públicas. Alguns autores que defendem o processo de autonomia apresentam motivos bastante 
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semelhantes aos expostos pela CEP AL e pelo Banco Mundial para defender esse projeto. 

Outros também são favoráveis à idéia de autonomia da escola, mas têm justificativas 

diferentes para a sua implementação. Veremos agora, então, onde se situa a proposta de 

autonomia da escola dentro do debate educacional. 

2.3 A AUTONOMIA DA ESCOLA 

A autonomia da escola surge como proposta que altera a relação entre a sociedade 

civil e o Estado no campo educacional e visa melhorar a qualidade do ensino nas escolas 

públicas. Podemos dizer que esse movimento tem duas motivações principais. A primeira 

delas diz respeito à busca da resolução de problemas que há muito assolam a educação 

brasileira, como a universalização do ensino, a garantia de permanência do aluno na escola, a 

melhoria da qualidade da educação oferecida e um maior ajustamento dessa educação ao 

contexto social, entre outros. Aqueles que defendem uma atuação prioritária sobre esses 

fatores acreditam que a sua resolução representaria uma verdadeira revolução social, capaz de 

democratizar a educação e, consequentemente, contribuir para a democratização da sociedade. 

A segunda identifica-se com a verdadeira revolução que vem ocorrendo a nível mundial, ao 

questionar o papel do Estado e a sua forma de atuar em relação à sociedade civil. Os que 

defendem a atuação imediata sobre esse fator específico acreditam que os outros problemas 

são decorrentes da própria atuação equivocada do Estado. Para eles, a alteração do papel do 

Estado possibilitaria o surgimento de novas condições para a educação pública no país. 

Esses dois motivos acabam definindo os dois eixos principais do debate sobre a 

reforma da política educacional no Brasil. O primeiro busca a democratização em todos os 

seus sentidos, ou seja, no acesso, na permanência, na qualidade e no controle. Defende este 

eixo o papel do Estado como instituição que deve garantir os direitos da população e ser um 
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dos principais agentes na definição, execução e coordenação das políticas educacionais. Nesta 

perspectiva, busca-se, dentro do espaço escolar, trabalhar para a transformação da sociedade 

baseada em uma concepção socialista, questionando o papel que a escola tem na sociedade 

atual. O segundo eixo visa à modernização da gestão, pois através desta será possível atender 

melhor à população. Para viabilizar esta meta, busca uma responsabilização maior da 

sociedade na condução da política educacional. O papel do Estado deve ser apenas o de 

coordenar as ações da sociedade. Este grupo se baseia em uma concepção liberal de 

sociedade, na qual a escola é por excelência um espaço de equalização das oportunidades. 

Conceitualmente, é possível combinar uma política educacional que, de um lado, vise 

universalizar o acesso, garantir a permanência, melhorar a qualidade do ensino e adequar a 

educação à realidade social, com outra que, de outro lado, vise modernizar o Estado e alterar a 

sua forma de relacionamento com a sociedade civil. Parece-nos claro que esses dois eixos 

podem ser consciliados se desconsiderarmos as suas concepções de sociedade. Mas, na 

realidade, as diferentes visões que apresentam, relativas ao papel do Estado, ao papel da 

escola e à realidade social, entre outros aspectos, torna-os extremamente conflitantes. Nesse 

sentido, os dois eixos são compostos das mais diferentes formas, de diferentes medidas ou até 

mesmo por práticas que têm o mesmo nome, mas abrigam diferentes modos de atuar. 

Podemos perceber, então, que veremos aqui, mais uma vez, o confronto entre duas 

concepções de sociedade e de escola, que atravessa a história da educação brasileira. 

Como pudemos verificar também, este confronto é permeado pelo momento político 

que vive a sociedade brasileira, e também a sociedade a nível internacional. A globalização 

econômica, as mudanças ocorridas no mundo da produção, a crise do Estado de bem-estar 

social, a crise econômica internacional afetaram fortemente as diretrizes das políticas 

governamentais. A hegemonia de um tipo de política econômica e de suas formulações para a 

atuação estatal varreram o globo, impondo uma visão de sociedade como a única forma 

93 



possível de existência. Nessa perspectiva, todas as diretrizes governamentais deveriam se 

adequar a essa realidade e, viabilizar esse projeto, os organismos internacionais atuaram como 

difusores do modelo que poderia levar a redenção aos países com problema. Todo esse 

contexto, já descrito aqui, assim como a atuação dessas agências, age desequilibrando um 

disputa que, no caso brasileiro, há pouco tempo atrás mostrava uma tendência diferente. 

Ainda mais se levarmos em consideração que as medidas propostas surgem não como 

medidas políticas, mas como medidas técnicas, "as melhores e mais modernas que se pode 

produzir no momento". 

Na verdade, a autonomia é uma estratégia, um instrumento, um meio que deve ser 

utilizado para a busca de objetivos. Esses objetivos podem ser definidos pela diminuição da 

evasão escolar, pelo desempenho dos alunos, pela diminuição da repetência e, se fossem 

somente esses não haveriam discordâncias, pois ninguém é contra essas formulações. Porém, 

isto já seria ignorar o objetivo maior da educação, e é em cima desse objetivo que estão as 

divergências. Como foi possível constatar durante a história da educação brasileira, uma 

mesma proposta, no caso a autonomia da escola, dentro de uma política educacional baseada 

no liberalismo, tem um sentido; dentro de uma outra política baseada em um concepção 

dialética, ela tem outro. Isso porque a educação como um todo tem um sentido para uma 

concepção liberal e outro para uma concepção socialista. Não levar isso em consideração na 

análise da autonomia é reduzi-la a uma técnica e transformá-la em um fim em si mesma, é 

acreditar ingenuamente que a técnica não tem nenhuma conotação política, ou seja, que ela é 

neutra. Para que possamos compreender melhor essas implicações, vejamos como podem ser 

convergentes as opiniões sobre o processo de autonomia da escola. 
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2.4 ALGUMAS SEMELHANÇAS NO PROCESSO DE AUTONOMIA 

A idéia de autonomia da escola pública se baseia na participação e até mesmo na 

transferência para comunidades, organizações populares e da sociedade civil da administração 

de órgãos públicos, visando a integração dos usuários na sua manutenção e desempenho. 

Depois de constituir, por algum tempo, uma reivindicação dos setores ligados ao pensamento 

de esquerda, aparece nos meios educacionais como parte de uma onda modernizadora do 

padrão de gestão do setor público, junto com a descentralização, a racionalização e a 

desburocratização. A idéia é que, a partir da participação direta da população na gestão dos 

serviços que lhe são prestados, esses possam ter aumentados a sua qualidade e o seu grau de 

democratização. 

A autonomia da escola é, na malOna das vezes, vista como oposta à idéia de 

centralização, Nesse sentido, busca-se, ao implementá-la, aumentar o poder de decisão da 

unidade escolar e acabar com a sua completa dependência dos órgãos centrais. Sobre isto, 

Guiomar Namo de Mello afirma que do ponto de vista formal, é restrito ou inexistente o 

espaço de decisão da escola sobre seus objetivos, formas de organi=ação e gestão, modelo 

pedagógico e, sobretudo, sobre sua equipe de trabalho. (1995: 124). A autora chama atenção 

ainda para o fato de que, em algumas localidades, uma certa independência da escola é, na 

maioria das vezes, fruto do descaso do poder público central que, por não realizar um política 

efetiva, deixa as escolas à sua própria sorte. Para Mello, a escola deve ter autonomia 

financeira e pedagógica para poder elaborar uma proposta de trabalho própria, com recursos 

suficientes para a implementação de suas idéias, mas sempre de acordo com as diretrizes mais 

gerais estabelecidas pelo órgão central. Dessa forma, a escola deixa de seguir controles 

burocráticos e passa a responder pelo seu desempenho, ou seja, pelo aproveitamento do aluno. 
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Marília Sposito chama a atenção para a impossibilidade de a democracia ganhar 

espaço onde existem fortes controles burocráticos. Nas palavras da autora, não há 

democratização possivel, ou gestão democrática da educação ao lado de estruturas 

administrativas burocratizadas e, conseqüentemente centralizadas e verticalizadoras, 

caracteristicas rotineiras dos organismos públicos no Brasil, na área de Educação (1990: 

53). Farah afirma que a busca por democratização e melhoria do padrão de gestão do sistema 

educacional visa a superar problemas que caracterizaram a educação brasileira nas décadas de 

60 e 70. Entre os instrumentos utilizados para superar essas dificuldades, a autora cita o 

processo de descentralização e de autonomia da escola. Com esses, se pretende superar 

problemas como: 

a centralização das decisões em instâncias distanciadas da 
prestação do serviço (a escola); a dispersão de recursos ao longo 
do sistema, impossibilitando sua chegada à escola; a 
desmotivação de professores e outros profissionais, decorrentes 
de seu alijamento das decisões e das más condições de trabalho; 
o distanciamento entre escola e comunidade. (1995: 50). 

Outros autores como Trois (1992) e Cademartori (1992) enfatizam a necessidade do 

fortalecimento da unidade escolar para que esta tenha uma maior flexibilidade no trato com as 

demandas da comunidade onde está inserida e, assim, trabalhar de forma mais integrada com 

a realidade local. A vancine (1988) afirma que à autonomia da escola deve corresponder uma 

abertura dos órgãos superiores, pois a ausência desta pode levar a desencontros no 

encaminhamento da política educacional. Silva concorda com a necessidade de 

questionamento dos controles burocráticos e afirma que estes se espalham pelo sistema 

escolar, alcançando os alunos e se tomando uma verdadeira cultura burocrática, que se 

reproduz e deixa suas marcas. Nas palavras do autor: 

... as marcas dessa cultura burocrática são visíveis: incapacidade 
de assumir autonomamente a realização de trabalhos, 
dependendo sempre de avaliação e aprovação externas; ausência 
de criatividade no enfrentamento de problemas; abordagem 
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fragmentada da realidade, sem capacidade para realizar 
totalizações maiores (1996: 30) 

Na verdade, a oposição centralização/descentralização no sistema educacional, como 

outras, já era alvo de debates desde o tempo do início do século. A proclamação da república 

manteve, em relação à educação, uma opção descentralizadora, deixando a responsabilidade 

da oferta educacional aos Estados. A estes cabia cuidar da educação primária e profissional 

(normal para mulheres e técnica para os homens), enquanto a União se responsabilizava pelo 

ensino secundário e superior. A orientação federalista que imperava nesta época fez com que 

surgissem vários sistemas educacionais sem nenhuma relação entre eles, já que cada estado 

implementava o seu próprio sistema. Essa orientação federalista servia às oligarquias, que 

dominavam a política local e implementavam uma política clientelista garantindo o seu poder. 

Isso por que, numa política clientelista, só aqueles que mantém uma relação de dependência 

com os proprietários do poder têm acesso ao bens fornecidos pelas administrações locais. 

Dessa forma, como diz Romanelli, a construção de escolas, sua manutenção, a nomeação de 

pessoas para ocupar cargos de magistério, a veiculação de verbas da esfera do poder central 

para o poder local obedecem muito ao grau de prestígio e força dos que controlam esse 

último. (1982: 30) 

Com a revolução de 30, passou a haver uma maior centralização do poder nas mãos do 

Estado, que visava implementar uma política de desenvolvimento industrial. Essa política 

contrariava, pelo menos inicialmente, uma parte das oligarquias rurais que dominavam a 

política nos Estados. A partir desse momento, passa a existir uma política centralizadora, que 

vai dominar a cena nacional por muitos anos. A centralização passa para as esferas mais altas 

do sistema político o poder de traçar estratégias, diretrizes e construir esquemas que garantam 

a implementação de políticas de acordo com os interesses dos que estão no poder. Por outro 

lado, a história brasileira mostra uma constante conciliação de interesses entre as elites, de 

97 



forma que, mesmo com o fortalecimento do poder central, continuavam tendo forte influência 

os "coronéis" da política local. 

O predomínio das idéias favoráveis à centralização começa a ser ameaçado na década 

de 80, quando era forte e ativo o movimento social. Esse movimento ganha força no 

movimento organizado da sociedade civil, poIS esse acreditava que o crescimento da 

mobilização popular impediria uma volta dos "coronéis" e abriria novos canais de 

participação, dando um novo impulso à democratização da sociedade. Por outro lado, a favor 

da descentralização, havia também interesses dos defensores do liberalismo. No campo 

educacional, mais especificamente, os proprietários de escolas acreditavam ter uma maior 

influência na esfera municipal para defender os seus interesses. Esse fato se reflete na 

constituição de 1988, que tem um tendência descentralizadora. Na década de 90, a 

descentralização segue unindo interésses, já que os liberais a defendem como forma de 

responsabilizar mais a sociedade pelo que, anteriormente, seria dever do Estado, diminuindo 

gastos com as políticas sociais e dando espaço para uma maior influência do poder econômico 

em algumas áreas. Já os pensadores do campo da esquerda defendem a descentralização como 

uma forma de controle da sociedade civil sobre o estado. Para esses, o estado é uma 

instituição a serviço das elites e deve ser controlado para que sirva às camadas populares. 

Como vemos, a busca de autonomia da escola pode ser vista como uma iniciativa que 

visa, entre outros objetivos, combater o centralismo dos entraves burocráticos que dificultam 

a chegada dos recursos, consumindo-os muitas vezes no meio do caminho; busca dar maior 

poder de decisão à escola e aos indivíduos que a freqüentam, seja pelos mais diferentes 

motivos; aparece como uma iniciativa contra a uniformização das determinações que não 

levam em conta a especificidade de cada unidade, prejudicando especialmente a prática 

pedagógica. Esta, por ocorrer no dia-a-dia da escola, deve ter flexibilidade suficiente para se 

adaptar às necessidades cotidianas da população atendida. 

98 



Existe, entre os defensores da autonomia da escola, partidários das diferentes correntes 

de pensamento, um consenso também em relação à questão da prática pedagógica. Para eles, 

os processos mais importantes que caracterizam a relação de ensino-aprendizagem são 

definidos no interior do espaço escolar. Por isso, a escola deve ter autonomia para melhor 

aproveitar a oportunidade de definir a sua própria proposta pedagógica. Na verdade, não faz 

sentido que esses processos sejam definidos por meio de diretrizes de órgãos tão distantes, 

que não conhecem a efetiva realidade da escola e .os interesses da população que é atendida 

por ela. Em relação a isso, Mello diz que 

... os resultados dependem fortemente de processos internos. A 
coesão da equipe em torno de objetivos, a valorização do ensino 
e do desempenho dos alunos e professores, o estilo de direção 
que compartilha decisões, a presença e participação dos pais, 
contribuem em grande parte para o melhor desempenho escolar, 
independentemente do nível socio-econômico dos alunos e 
outros fatores externos. (1995: 130). 

Silva (1996) diz que a elaboração de um projeto coletivo constrói uma 

responsabilidade coletiva e forma um outro tipo de indivíduo. Afirma ainda que a autonomia 

da escola faz-se necessária devido à natureza intrínseca do trabalho pedagógico, que é 

autônomo. Para ele, uma educação não burocrática é uma educação onde os sujeitos são 

autônomos, o que requer uma proposta pedagógica também autônoma. O autor promove, 

então, uma relação entre a autonomia da proposta pedagógica e a autonomia administrativa, 

afirmando que para haver a primeira é necessária a existência da segunda. Considera também 

a autonomia pedagógica como uma medida capaz de lidar com a diversidade cultural 

encontrada na realidade brasileira, possibilitando a busca de igualdade de condições 

educacionais para todos a partir de pontos diversos. 

Cardoso (1995) afirma que a participação da comunidade na discussão, avaliação e 

deliberação de uma proposta pedagógica possibilita a realização de uma pedagogia adequada 

às demandas das camadas populares. Para ele, a própria administração da escola de uma 

99 



forma compartilhada já pode se constituir em uma prática pedagógica, a partir do momento 

em que todos os envolvidos participam dos processos de discussão, elaboração, análise e 

avaliação da proposta pedagógica a ser posta em prática. Essa construção coletiva 

democratiza as relações no espaço escolar e compromete a comunidade, tanto interna quanto 

externa, com os objetivos definidos por todos. Através desse processo, será possível construir 

uma escola mais democrática, que recupere a função social da escola pública de formar um 

cidadão consciente, crítico e autônomo, capaz de participar ativamente da construção de uma 

nova realidade social. 

Identificados com esta diretriz, Costa e Silva (1993) afirmam que os processos de 

democratização da unidade escolar, nos quais se incluem a eleição de diretores e a autonomia 

da escola, forjam a contingência de se construir coletivamente um projeto político-pedagógico 

que esteja de acordo com os interesses da sociedade. Um projeto pedagógico feito 

coletivamente proporciona a união do saber e do fazer, socializa o exercício do poder e 

democratiza o saber, fornecendo condições para a construção de uma escola democrática. Ao 

autores chamam atenção ainda para o fato de ser a democracia um processo em permanente 

construção. Por esse motivo, só a participação de toda a comunidade garante a direção do ato 

educacional e o atendimento dos interesses da maioria da população, ao contrário da 

administração burocratizada, que é uma forma de garantir o domínio dos interesses de 

pequenos grupos. 

Gadotti (1994) ressalta bastante a questão da relação entre o saber e o fazer e a divisão 

do trabalho. O autor afirma que a separação entre os que pensam e os que executam é mais 

uma forma de opressão, e que vai contra o sentido de democratização que se busca para a 

escola. Uma escola autônoma possibilitaria a participação de todos na construção de seu 

projeto pedagógico, ao mesmo tempo em que questionaria esta divisão. Concorda com a idéia 

de que a autonomia faz parte da própria natureza da educação e afirma que só as escolas são 
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capazes de conhecer a realidade de cada comunidade e dar a ela as respostas que se fazem 

necessárias para os seus problemas concretos. Para o autor, só com iniciativas da própria 

escola, na construção de seu projeto político pedagógico, será possível garantir o respeito pela 

cultura local e pelas diferenças éticas, além de dar à comunidade a oportunidade de avaliar de 

perto os resultados obtidos. 

Por último, citamos mais uma característica apresentada pela escola autônoma, que é, 

neste momento, alvo de um consenso: a participação da população na gestão. A idéia de 

autonomia requer que a escola se governe por si mesma e, associado à democratização dos 

espaços públicos, esse autogoverno deve ser realizado em conjunto com a comunidade que 

freqüenta o espaço escolar. 

Para Cardoso (1995), a gestão da escola pública deve se basear em princípios 

democráticos e incentivar a participação da sociedade civil para fortalecer o caráter público do 

Estado. Segundo o autor, essa perspectiva impede a apropriação do espaço público pelos 

interesses privados. Essa gestão deve levar em conta não somente a visão democrática de 

gestão, mas também integrá-la à função social e política que a educação tem por natureza. 

Essa função deve buscar a formação de um cidadão crítico, participativo, responsável e 

criativo. Nesse sentido, o autor afirma que uma escola jamais será democrática se reduzir o 

ideal de democracia a uma eleição ou a qualquer outro procedimento administrativo. 

Seguindo neste raciocínio, Cardoso afirma que a gestão democrática tem uma dimensão 

externa e interna. A primeira estaria justamente na função básica da escola de socializar o 

conhecimento universal, além daquele produzido no seu interior, formando um cidadão com 

as características citadas. Já a segunda estaria no seu caráter administrativo, com a 

democratização das relações internas, através da participação da sociedade civil nos projetos 

político-pedagógico e administrativo. Para o autor, a democratização da escola depende da 

atuação conjunta sobre esses dois fatores. 
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Paro (1992) levanta dúvidas sobre um efetivo interesse do Estado em democratizar o 

saber. Para ele, isso só pode ocorrer se houver uma pressão da sociedade civil. Nesse sentido, 

o autor afirma que, no âmbito da unidade escolar, essa constatação aponta para a 

necessidade de a comunidade participar efetivamente da gestão da escola de modo a que esta 

ganhe autonomia em relação aos interesses dominantes representados pelo Estado. (1992: 

256). A partir dessa constatação, o autor chama atenção para as condições em que se deve dar 

esta participação, enfatizando a participação na tomada de decisões, que socializa o poder, e 

não a participação somente na execução. Parte, então, para a divisão dos condicionantes em 

dois grupos: os internos e os externos. Os primeiros incluem quatro aspectos: o material; o 

institucional; o político-social e o ideológico. O material diz respeito às condições objetivas 

de funcionamento da escola. O institucional se refere à criação de mecanismos institucionais 

que viabilizem e incentivem práticas participativas. O político-social procura explicitar os 

conflitos presentes no interior do espaço escolar, analisando suas causas e implicações na 

busca da democratização da escola. O ideológico é referente às crenças e concepções de 

mundo, de sociedade, de escola, entre outras, que orientam a prática cotidiana de cada 

indivíduo no interior da escola. Já os condicionantes externos se dividem em três aspectos: os 

econômico-sociais; os culturais e os institucionais. O primeiro se relaciona com as condições 

de vida da comunidade atendida pela escola, que pode lhe facilitar ou dificultar a participação. 

O segundo leva em consideração a visão que a população tem da escola e também da 

participação. Nesse ponto, o autor enfatiza a relação de exterioridade que se estabelece entre 

o usuário e a educação escolar numa sociedade capitalista (Paro, 1992: 275), fazendo com 

que o indivíduo veja esta educação como mais uma mercadoria que ele adquire sem poder 

influir na sua "produção". O último ponto ressalta a influência dos canais de participação 

coletiva já existentes na comunidade. 
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A vancine (1988) também destaca a questão da pressão e afirma ainda a necessidade de 

a participação se pautar não apenas pelos referenciais e interesses da escola, mas também por 

aqueles da comunidade. Defende também que a criação de mecanismos institucionais de 

participação, não garantem, por si só, a mobilização dos pais, e que um trabalho sobre a 

importância da participação deve ser realizado com os professores e responsáveis. O autor 

também alerta que a participação não pode ser vista como a panacéia da escola e ser usada 

como desculpa pelo nível central para deixá-la à própria sorte. Este último deve ser 

democratizado, para que não haja desencontros na atuação do sistema, deve dar suporte à 

prática participativa na escola e não deve atropelar as suas iniciativas, desrespeitando a 

autonomia que lhe foi conferida. 

Sposito (1990), da mesma forma que Avancine, ressalta a importância dos canais 

institucionais de participação, ao mesmo tempo em que afirma que a escola não pode se 

apoiar somente nestes canais como garantia de que essa participação aconteça, valorizando a 

organização independente dos pais. Como Cardoso (1995), defende a participação popular 

como uma medida para "desprivatizar" o Estado. Ao concordar com Paro (1992) e também 

com Cardoso (1995), enfatiza a participação como um instrumento de organização e conquista 

política. Tem opinião semelhante à Paro também no que diz respeito à importância da análise 

dos conflitos internos da escola entre os diferentes grupos. A autora acrescenta a essas 

observações a necessidade de expandir a participação para as esferas intermediárias e 

superiores da administração pública, garantido um democratização por inteiro de todas as 

instâncias de decisão. Afirma também que é necessário ampliar o espaço de democracia 

direta, tornando-a aliada dos mecanismos de democracia representativa. Por fim, a autora 

relaciona a democratização através da participação à formulação de um projeto pedagógico 

coletivo. 
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Costa e Silva (1993) reforçam também a idéia de organização autônoma da sociedade 

para que esta tenha um maior poder de pressão e, como já foi dito, enfatizam a relação do 

saber com o fazer, aliando a tomada de decisões envolvida na participação com a construção 

coletiva de um projeto pedagógico. Os autores concordam e reforçam os argumentos 

utilizados pelos outros teóricos na defesa da participação. Silva (1996) diz que não adianta 

existirem canais de participação se não houver sujeitos da participação. E reforça o argumento 

de que a existência de canais institucionais não garante, por si só, a participação. 

Mello (1995) diz que a participação da comunidade deve se dar não somente quanto 

aos direitos do cidadão, mas também sobre os aspectos técnicos da prática escolar. Dessa 

forma, pais e alunos passam, gradativamente, a ter um maior domínio sobre conhecimentos e 

informações que lhes possibilitam exercer mais efetivamente o controle sobre o 

funcionamento da escola. Gadotti cita três características básicas implicadas na participação. 

São elas: a autonomia dos movimentos sociais e de suas organizações em relação à 

administração pública; a abertura de canais de participação pela administração; e a 

transparência administrativa, isto é, a democratização das informações. (1994: 49/50). O 

autor afirma ainda que a participação e a democratização das relações são os melhores meios 

para se realizar uma boa formação para a cidadania, formação que se dá na prática. 

Esses três pontos, de que falamos anteriormente, a descentralização, a melhoria do 

processo pedagógico e a participação, são constantemente citados pelos autores que defendem 

a autonomia da escola, e servem de parâmetros para definirmos o que caracteriza uma escola 

autônoma. Porém, a verdadeira "moda" descentralizadora que tomou conta das políticas 

públicas fez com que a descentralização e a autonomia da escola tivessem acentuados o seu 

lado administrativo e técnico, em detrimento da discussão política que é subjacente a essas 

medidas. Dessa forma, podemos questionar se todas as escolas com as três características 

citadas são semelhantes ou se não haveria uma distância entre, de um lado, aquelas em que as 
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medidas têm um caráter somente técnico, em oposição a outras que, de outro lado, enfatizam 

um sentido mais político. E mais, se diferentes sentidos políticos, mesmo se utilizando de 

medidas aparentemente semelhantes, não vão resultar em realidades também distintas. 

Na nossa visão, essas semelhanças não garantem uma uniformidade, pois o caráter 

técnico, posto em oposição ao sentido político, somado às diferentes visões do porque da 

autonomia, do papel do Estado, e da concepção de sociedade, leva às divergências que 

apresentaremos a seguir. 

2.5 AS DIVERGÊNCIAS NA CONSTRUÇÃO DA AUTONOMIA OU DE COMO 

INTERESSES DIFERENTES LEVAM A PROJETOS DISTINTOS. 

A discussão sobre a autonomia da escola vem sendo dividida em duas principais 

vertentes, que dão maior ou menor ênfase ao sentido técnico ou ao sentido político 

apresentados pela autonomia. O que chamamos de sentido técnico é a busca por uma alteração 

no papel do Estado, através de mudanças que possuem um forte apelo administrativo. Já no 

sentido político, as questões a serem trabalhadas recebem uma conotação política. Ocorre, 

então, uma disputa pela hegemonia das idéias, que é travada principalmente de uma forma: a 

busca do reconhecimento do seu caráter de "verdade". Isso significa que, ao se falar em 

autonomia da escola, logo se deve pensar em uma série de medidas legitimam essa autonomia 

como tal; sem elas, a autonomia não deve ser reconhecida. Dentro de um contexto atual, no 

qual valoriza-se cada vez mais a técnica, e deprecia-se a política como algo sujo e ruim, 

constatamos que a autonomia da escola tem sido vista, principalmente, como uma medida 

técnica, muitas vezes até como uma verdadeira panacéia, que basta implementá-la para tudo 

se resolver. 
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F arah mostra essas duas tendências para o processo de autonomia da escola. A 

primeira, inspirada em ideais liberais, tem um forte componente técnico e defende a 

autonomia da escola corno ... inspiração à autonomia no mercado de agentes privados que 

tendem a procurar otimizar seus recursos, sob pena de desaparecerem. O parâmetro 

principal a inspirar a proposta de Reforma nessa perspectiva é o da eficiência e da eficácia. 

(1995: 52). A outra tendência, chamada pela autora de progressista, defende a eficiência e a 

eficácia dos gastos públicos e a eqüidade da política educacional acompanhada da 

democratização da gestão. Para a autora, essas diferentes tendências têm corno base visões 

diferenciadas do papel do Estado, presentes em propostas distintas para a sua reforma, que 

vem sendo levadas adiante no país hoje. 

Em relação ao papel do Estado, podemos dizer que a grande questão trazida pela 

autonomia da escola para esse terna é: até que ponto a busca da participação da comunidade 

na gestão da escola, a descentralização e a própria autonomia, da forma como vem sendo 

feitas atualmente, não tem se constituído num recurso para diminuir a responsabilidade do 

Estado em relação à educação? 

Mello (1995), assim como, Trois (1992) e Cademartori (1992), nega esse 

questionamento, pois a autonomia da escola deve valorizar a iniciativa própria. Nesse sentido, 

não só o Estado tem responsabilidade com a escola, corno também as comunidades, e esse 

envolvimento vai proporcionar um aumento da sua produtividade. Oliveira (1992) concorda 

com esse ponto e defende que as escolas sejam competitivas, o que iria melhorar ainda mais o 

seu desempenho. 

Mello (1995) e Cademartori (1992) fazem uma crítica ao conteúdo fortemente 

ideológico da propostas anteriores de reformulação da educação, conteúdo este repleto de 

parâmetros abstratos, corno desenvolver o "espírito crítico" e promover a "auto-determinação 

do povos", que culminaram na incapacidade de efetivar medidas concretas. Mello (1995) 
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afinna que a educação como um processo individual de aprendizagem não pode ficar sob a 

égide de uma política padronizada que é levada a cabo pelo Estado. Para a autora, a sociedade 

civil, com suas organizações não governamentais, o setor privado e as iniciativas comunitárias 

já demonstraram capacidade para oferecer um processo de aprendizado de qualidade. Para 

Mello (1995), Cademartori (1992) e Trois (1992), o Estado deve manter a sua 

responsabilidade na coordenação e condução do ensino em um sentido ampliado, garantindo a 

consecução dos objetivos pretendidos. Dessa fonna, o Estado pode modificar a sua atual 

fonna ineficiente de conduzir a política educacional. Nas palavras de Mello: 

... a ação do Estado na educação, onde deveria ser dinâmica, isto 
é, aberta à diversidade e mutabilidade, tende a ser estática e 
homogênea. Onde deveria ser estável, no sentido de garantir 
continuidade de políticas, tende a ser descontínua e disruptiva. 
Uma gestão desse tipo impede ao aparato estatal dar resposta ao 
que está sugerido no conceito de necessidades básicas de 
aprendizagem: outorgar uma ênfase maior à qualificação das 
demandas e avaliação dos resultados e fortalecer fónnulas de 
parcerias para a ação entre o Estado e o setor não-governamental 
e entre o setor educativo e outros setores de atividade. (1995: 
78) 

Os defensores da aplicação da qualidade total nas escolas, como Ramos (1992) e 

Drügg e Ortiz (1994), afinnam que esta instituição deve funcionar como uma empresa e, 

assim, deve ser administrada. Defendem uma maior autonomia de gestão, menor burocracia, 

maior participação, e uma maior flexibilização das estruturas do aparelho estatal. As parcerias 

são muito bem recebidas e a competitividade é algo valorizado. Afinnam até mesmo que 

essas medidas por si só já garantiriam uma melhoria da qualidade do ensino e a 

democratização das relações no interior da escola. 

Weber (1993) critica essa proposta de autonomia da escola, pois, para a autora esta 

levaria a um afastamento do Estado das questões educacionais, o que não resolveria o seu 

problema, antes pelo contrário, só iria aumentar as desigualdades, na medida em que o 

envolvimento não garante por si só a qualidade da escola. Oliveira (1997) considera que as 
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mudanças propostas para essa implementação da autonomia apontam para uma retirada 

gradual do Estado das políticas sociais e, mais especificamente, da educação, e para a 

passagem do financiamento e da formulação de políticas para as empresas diretamente ou, 

indiretamente, através do financiamento de organizações não-governamentais. Essa passagem, 

de acordo com a autora, abriria caminhos para atrelar a política educacional aos interesses de 

mercados específicos, em detrimento da população como um todo. O que podemos perguntar 

ainda sobre essa retirada do Estado é se dessa forma não se estaria criando uma diferenciação 

entre escolas que possuem uma comunidade organizada, ou se encontram em locais 

privilegiados, e outras sem essas características. Tal distinção não apontaria apenas para uma 

diferenciação cultural, mas competitiva, e negaria às localidades menos organizadas o direito 

a ter uma escola pública de qualidade, com toda infra-estrutura que uma boa escola deve ter. 

Para Bruno (1997), esse processo de autonomia, caraterizado por uma mudança no 

papel do estado, faz parte de uma tendência geral do capitalismo atual, que visa produzir um 

"produto" de melhor qualidade, o trabalhador. Segundo a autora 

'" o que está sendo implementado na rede pública são 
adequações às tendências gerais do capitalismo contemporâneo, 
com especial ênfase na reorganização das funções administrativa 
e de gestão da escola, assim como do processo de trabalho dos 
educadores, envolvidos com a formação das futuras gerações da 
classe trabalhadora, tendo em vista a redução de custos e do 
tempo (1997: 41) 

Chauí vê essa autonomia como técnica administrativa, que faz parte do que ela chama 

de concepção tecnocrata de autonomia, e a define como autogestão na produção como 

modelo de gestão descentralizada para vencer a crise da centralização burocrática - é a 

"democratização" dos dirigentes (gerentes e administradores) e o planejamento da 

participação dos executantes (trabalhadores) (1990: 305). A partir desta concepção de 

autonomia, vem se tentando copiar modelos importados, que devem ser seguidos nas políticas 

educacionais. Estes são transportados para as mais diferentes localidades, cada uma delas com 
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significativas diferenças em relação ao modelo proposto. Na maioria das vezes, esse processo 

se caracteriza como uma autonomia por decreto, que contém regras definidas por outros e não 

por aqueles diretamente ligados à realidade do local que se quer tomar autônomo, 

contrariando assim o próprio sentido da palavra autonomia. 

Paulo Freire, na sua Pedagogia do Oprimido, afirma que autonomia e liberdade são 

construções em processo. Nesse sentido, o que caracterizaria uma escola com autonomia não 

seria o fato de esta cumprir determinados requisitos técnicos, mas a práxis, como enfatiza 

Paulo Freire: A libertação autêntica, que é a humanização em processo, não é uma coisa que 

se deposita nos homens. Não é uma palavra a mais, oca mitificante. É práxis, que implica a 

ação e a reflexão dos homens sobre o mundo para transformá-lo. (1987: 67). Ainda nas 

palavras de Freire, a autonomia só é possível quando os oprimidos conseguem "expulsar" o 

conteúdo da consciência opressora que os habita para construir um conteúdo novo, fruto da 

sua própria consciência, ou quando se substitui o discurso e a prática para sujeitos 

determinados por discursos e práticas dos próprios sujeitos, como diz Chauí (1990). 

Luiz Antônio Cunha (1995) chama atenção para um outro aspecto presente no 

processo de autonomia da escola: a ideologia com unitarista que, para ele, muita vezes está por 

trás de processos de municipalização. Segundo esse autor, o comunitarismo "em vez de pôr 

em causa o conjunto do sistema, acaba desempenhando uma função estabilizadora das 

estruturas políticas mais amplas da sociedade. Isto porque, numa economia cada vez mais 

interdependente, as decisões locais a respeito de questões locais são cada vez mais uma 

ilusão. (1995: 387). Dessa forma, a autonomia pura e simples poderia levar a um fechamento 

da escola dentro de si mesma, perdendo o contato com o contexto que a cerca e, 

consequentemente, buscando resolver somente os problemas da comunidade. 

Para Arroyo (1995), os problemas da escola são eminentemente políticos e devem ser 

tratados como tal. Nesse sentido, o autor defende uma reformulação de toda a estrutura do 
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ensino através de um processo de discussão coletiva. A escola tem uma organização e uma 

estrutura de funcionamento excludentes, não adiantando por isso tentar gerir 

democraticamente essa estrutura. Assim, devem ser revistas as lógicas que hoje dominam o 

sistema escolar, como o ordenamento dos tempos escolares, a organização do trabalho, as 

grades horárias e o currículo, entre outras. 

Outra diferença importante é a que diz respeito à função da educação e da escola em 

relação à sociedade. Um objetivo assumido por vários autores brasileiros é semelhante aos 

apresentados pelo Banco Mundial e pela CEP AL: cidadania e competitividade. 

Para esse grupo de autores, a reforma educacional em curso em diversos países deve 

acompanhar as mudanças da base tecnológica e do processo produtivo e direcionar a 

formação do indivíduo para uma nova cidadania, que se constrói a partir dos desdobramentos 

decorrentes dessas mudanças, sejam eles éticos, políticos ou sociais. Nesse sentido, a 

educação deve preparar para uma sociedade globalizada, na qual a competitividade nos 

mercados internacionais tem grande peso para o desenvolvimento de cada nação. Do grau 

desse desenvolvimento vai depender a inclusão ou a exclusão dos indivíduos na utilização dos 

produtos do progresso científico e tecnológico. 

Mello (1995) levanta quatro pontos principais que devem ser seguidos pelas políticas 

educacionais em curso se essas pretendem atender às necessidades impostas pelas 

transformações sociais, políticas e econômicas. O primeiro diz respeito às novas exigências 

feitas à qualificação de mão-de-obra trazidas pela revolução no campo da informática e pelas 

mudanças nos meios de comunicação. Somam-se a este aspecto as conseqüências que estas 

últimas trouxeram não só para o processo produtivo e sua organização, como também para a 

distribuição de bens e serviços e para as formas de gerenciamento do trabalho. Nesse novo 

quadro, o conhecimento, a cultura e a inteligência passaram a ser fundamentais para a 

produtividade, para acompanhar a modernização em curso e para permitir ao país alcançar 
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uma maior competitividade. Nesse sentido, a autora afirma que a escola deve preparar o aluno 

para ser capaz de tomar decisões rápidas, solucionar problemas, liderar, e adaptar-se a novas 

situações. Para que isso ocorra, a educação deve se voltar para os chamados códigos da 

modernidade, inseridos nas disciplinas básicas, Matemática, Português, Ciências, História e 

Geografia, e garantir a formação de habilidades como pensamento abstrato e analítico, 

compreensão, interpretação, flexibilidade de raciocínio etc. 

o segundo ponto a ser seguido pelas políticas educacionais trata da necessidade de 

qualificação para o exercício da cidadania numa nova realidade social. Mello chama atenção 

para os novos tipos de movimentos sociais que definem temas mais diversificados como 

preservação do ambiente, direito do consumidor, combate à violência, entre outros. Defende a 

autora que não basta mais ter uma visão política da sociedade, pois hoje é necessário também 

possuir conhecimento técnico para levar adiante as mobilizações e encaminhar respostas às 

demandas. Para a autora, a escola deve contribuir para a qualificação da cidadania. que vai 

além da reivindicação da igualdade formal. para exercer de forma responsável a defesa de 

seus interesses. (Mello, 1995: 36) 

o terceiro ponto ressalta a necessidade da escola preparar o aluno para acompanhar as 

mudanças tecnológicas produzidas, principalmente, pela informática, além das alterações no 

campo da comunicação e da informação. Nesse sentido, Mello afirma que 

é a população como um todo, e não mais uma elite de iniciados, 
que precisa aprender os códigos instrumentais para a leitura de 
um mundo novo, em permanente mutação. O salto educacional 
do conjunto da sociedade irá, talvez, determinar as diferenças 
entre países, quanto à produtividade e competitividade (1995: 
37). 

No quarto e último ponto, a autora chama atenção para a importância de se articular 

este desenvolvimento tecnológico e econômico ao desenvolvimento de uma dimensão social 

que seja também ética. Segundo Mello, a escola deve ter um papel fundamental na aquisição 
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de valores e atitudes que acabem com a discriminação, com a violência, com a indiferença 

frente à desigualdade social e forme uma sociedade mais solidária. O caminho a ser trilhado, 

na visão da autora, é o da valorização da austeridade no consumo, em oposição a uma 

ostentação que domina hoje o imaginário social. Para ela, somando essa austeridade com o 

aumento da competitividade e da produtividade, a escola estará contribuindo muito para a 

diminuição das desigualdades sociais existentes hoje. E não se pode ter eqüidade se o sistema 

educacional não for eficiente para garantir a qualidade do ensino e o desenvolvimento do 

aluno. 

Outros autores têm pontos de vista semelhantes para defender a autonomia da escola. 

Drügg e Ortiz (1994) apontam a importância do conhecimento para a nova sociedade que vem 

sendo construída. Nela, os indivíduos devem aprender a aprender para poder acompanhar as 

mudanças tecnológicas em curso e garantir, assim, uma melhor qualidade da mão-de-obra e 

da participação cidadã. As autoras defendem que a escola deve ser vista como uma empresa 

que oferece serviços à sociedade e, por isso, deve adequar seus resultados às demandas da sua 

clientela como um todo. Afirmam também que a qualidade do trabalho depende da qualidade 

da educação e só atingindo esses objetivos será possível garantir a produtividade e a 

competitividade necessárias para competir no mercado internacional e assegurar o 

desenvolvimento do país. 

Ramos (1992) afirma que a educação é o principal meio para que o país possa atingir a 

modernidade pelo domínio do conhecimento e da tecnologia. Só por meio da modernização 

tecnológica e econômica é que o país poderá alcançar melhor desempenho no atendimento às 

demandas sociais. A autora concorda com Drügg e Ortiz (1994) na afirmação de que a escola 

deve ser vista como uma empresa e buscar atender às demandas sociais. Enfatiza também a 

formação de um cidadão de novo tipo, enriquecido culturalmente e capaz de atuar nos 

problemas sociais. 
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Cademartori (1992) dá ênfase à relação entre a melhoria da produtividade e da 

competitividade e o lado ético e humano do desenvolvimento social. Para ela, os dois pontos 

devem caminhar juntos, já que uma melhora do desempenho econômico e o domínio da 

tecnologia são capazes, se estiverem voltados para tal, de diminuir as desigualdades sociais 

existentes em nosso país. Oliveira (1992) e Trois (1992) também estão de acordo com estas 

idéias, sendo que o primeiro afirma ainda que a competição entre as escolas acrescentaria 

mais um elemento na busca da melhoria de sua qualidade e, consequentemente, no 

desenvolvimento da sociedade como um todo. 

Fica nítida a semelhança desse pensamento com as idéias difundidas pela CEP AL e 

pelo Banco Mundial, entre outros organismos internacionais. Na verdade, essa justificativa 

para a autonomia tem reunido indivíduos de diferentes áreas de estudo, unindo professores e 

teóricos do campo educacional com pensadores da área econômica, da administração, do 

planejamento, entre outros. Outra presença significativa nesse grupo é a de empresários que, 

em um número cada vez maior, buscam participar de debates no campo educacional, pois 

entendem que a educação tem um papel importante não só em seus investimentos, como 

também em um projeto de país e de sociedade que defendem. 

Velloso (1993), na época presidente do Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais e 

ex-ministro do planejamento, por exemplo, defende que uma das prioridades para a 

consecução de um projeto nacional é o investimento em capital humano, na educação voltada 

para a modernidade. Desse modo, segundo o autor, o país poderá absorver todo o 

desenvolvimento tecnológico em curso, melhorar a condição social de sua população, e 

formar um novo cidadão ao atribuir um novo papel à sociedade civil. Esse projeto nacional 

deve ser feito através de parcerias entre o Estado e o setor privado, por intermédio de uma 

política industrial que vise uma melhor inserção nos mercados mundiais. 

113 



Marcio Fortes (1993), empresário e deputado federal, diz que as modernizações 

científica e tecnológica são fundamentais para o desenvolvimento do país, e que as ações de 

natureza social e econômica devem ser vistas em conjunto. A formação do indivíduo, na visão 

de Fortes, deve estimular a busca de uma ocupação formal, que eleve o seu nível social e 

intelectual, combatendo assim o aumento da marginalidade. 

Albuquerque (1993), na época diretor técnico do Instituto Nacional de Altos Estudos e 

ex-secretário da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, ressalta que a 

educação é um dos principais eixos estratégicos para que o país possa atingir um alto 

progresso técnico e científico e consiga alcançar altos níveis de produtividade e 

competitividade. Concomitantemente, a educação deve se preocupar com a formação de uma 

nova cidadania, democrática e participativa. Albuquerque chama atenção para o fato de que a 

mão-de-obra de baixa qualidade pode ser um dos principais fatores que impedem a 

modernização produtiva e a competitividade. Nas palavras do autor, a grande lacuna é de 

aquisição, na escola, de basic skills, ou seja, de competências mínimas, a partir das quais as 

habilidades exigidas pelo novo padrão tecnológico possam ser desenvolvidas (1993: 25). 

Esses são alguns exemplos que mostram como a preocupação com as diretrizes 

educacionais vem cada vez mais ganhando espaço nos meios empresariais e econômicos. Os 

autores supracitados participaram do V Fórum Nacional do Instituto Nacional de Altos 

Estudos, realizado em maio de 1993, que tinha como tema "As bases dos desenvolvimento 

moderno" e resultou no livro "Educação e Modernidade". Esse constitui na verdade, mais um 

dos diversos eventos organizados por representantes do campo econômico para debater a 

política educacional, cuja importância tem sido significativa nos atuais cenários nacional e 

internacional. Além disso, podemos verificar também como os argumentos em defesa dessas 

diretrizes são semelhantes, sejam eles defendidos por educadores, pesquisadores, 
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economistas, empresários, administradores, etc. Na realidade, esse pensamento representa 

uma corrente que defende um tipo de sociedade baseada nos preceitos do liberalismo. 

Em oposição a essa linha de raciocínio, estão os autores que defendem a .construção de 

um outro tipo de sociedade baseada nos princípios socialistas. Esses autores argumentam que, 

mesmo afirmando ter um compromisso com a eqüidade, com a diminuição da desigualdade 

social, nesta sociedade liberal, a igualdade jamais será para todos, pois baseia-se nos preceitos 

capi tali stas. 

Gadotti (1983) afirma que a educação dialética deve se preocupar com a formação do 

homem enquanto ser político, coletivo, que se opõe ao homem individual do liberalismo. Para 

o autor, a educação não pode ser neutra, tem que ter uma perspectiva de classe para combater 

a exploração inerente ao método de produção capitalista. A educação constitui, então, um 

instrumento de luta contra a dominação, que se baseia em duas categorias fundamentais. A 

primeira delas é a ideologia que nega a educação como neutra, apontando-a como sendo de 

classe. A segunda defende que a formação do homem deve ser feita através do trabalho e para 

o trabalho, sendo este entendido como instrumento de transformação do mundo. O homem, 

nessa concepção, constrói-se socialmente pelo trabalho, realiza-se pelo trabalho, descobre-se 

como ser da práxis, que é ao mesmo tempo individual e coletiva. 

Em outra obra, Gadotti (1994) destaca que uma das principais formas de opressão é a 

divisão social do trabalho entre dirigentes e executantes, pois enquanto uns ficam à distância, 

com o poder de determinar o que deve ser feito, outros têm o papel de meros executores de 

ordens. O trabalho, nesse caso, perde completamente seu sentido, destituindo-se do caráter 

humanizante que o autor aponta na obra citada anteriormente. Trata-se, na verdade, de um 

trabalho alienante. Esse fato se agrava quando entre em cena o discurso da competência, que 

nega àqueles que fazem a educação no seu cotidiano o direito de falarem sobre ela. Só os 

especialistas têm o poder de tratar do tema. Para o autor, os dois movimentos históricos que 
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vem lutando por uma escola democrática e de boa qualidade deveriam se unir para realizar 

uma revolução na educação. Dessa forma, o movimento em defesa da educação pública e o 

movimento por uma educação popular devem lutar para que qualquer projeto educacional 

passe a estar enraizado no cotidiano daquele que faz a educação no seu dia-a-dia. Só assim a 

escola poderá ser popular. 

Ao analisar as concepções educacionais liberal e dialética, Gadotti afirma que 

Enquanto a concepção tecnoburocrática manifesta-se 
predominantemente pelos canais da sociedade política, a 
concepção dialética expressa-se eminentemente pelos canais de 
organização popular, pela sociedade civil. Essa situação, aliás, 
não é novidade; em pleno século passado Marx combatia já a 
tutela do estado burguês sobre a educação, indicando que na 
sociedade socialista o controle da educação pertenceria à 
sociedade civil. (1983: 159) 

Saviani (1991) destaca que uma pedagogia revolucionária deve se basear na igualdade 

real entre os homens, e não em uma igualdade formal, como o faz a pedagogia liberal. Para o 

autor, a educação é mediadora de uma prática social global. Sendo assim, não pode medir o 

grau de democratização dentro de si mesma, mas da partir própria prática social, mesmo após 

o término da ação pedagógica. O autor diz que a democratização realizada no interior das 

escolas não é suficiente para se chegar a uma sociedade democrática e que o trabalho 

desenvolvido na escola deve ser articulado com a democratização da sociedade como um 

todo. Para Saviani, a educação se relaciona com a sociedade de uma forma dialética, pois ao 

mesmo tempo em que é determinada por ela, influencia na sua realidade. A educação, na 

visão de Saviani, é, então, instrumento de transformação de uma sociedade que, apesar de se 

afirmar democrática, livre, solidária etc, na verdade só o faz verbalmente, pois a divisão de 

classes que efetua faz com que haja sempre dominantes e dominados. 

Tomaz Tadeu da Silva (1995) adverte que a educação voltada para a modernidade, 

produtividade e competitividade prioriza as necessidades econômicas em detrimento das 

necessidades humanas. Para o autor, esse direcionamento, ao se afirmar como ó único 

116 



verdadeiro, oculta outras possibilidades mais interessantes para as necessidades humanas. 

Nesse caminho, expressões como igualdade e justiça social ficam atreladas a conceitos como 

eficiência, produtividade e competitividade, palavras que sempre tiveram um vínculo estreito 

com a esfera produtiva. O autor afirma que, se a educação se encontra em sérias dificuldades 

hoje, esse fato é devido a uma priorização da esfera produtiva em detrimento da esfera social 

na distribuição de recursos. 

Frigotto (1995) aponta diferenças substanciais entre o projeto educacional proposto 

pelos liberais e o apresentado pelos defensores do socialismo. Na concepção do projeto 

socialista está a preocupação com a emancipação humana em primeiro lugar. Nas palavras do 

autor: 

Se a luta hegemônica se desenvolve sob uma mesma 
materialidade histórica, complexa, conflitante e antagônica, as 
alternativas em jogo no campo dos processos educativos se 
diferenciam tanto pelo processo quanto pelo conteúdo humano e 
técnico-científico. A educação ou mais amplamente a formação 
humana ou mesmo os processos de qualificação específicos para 
fazer face às exigências econômicas, numa perspectiva socialista 
democrática, têm como horizonte permanente dimensões ético­
políticas inequívocas. (1995: 173) 

O autor alerta que colocar um aumento de produtividade como condição para uma 

melhoria da condição social é um engodo. Isso porque a falta de capacidade de consumir, de 

parte da população, não decorre da escassez da produção, mas de mecanismos sociais que 

fazem com que a distribuição dessa produção seja completamente desigual. 

Maria Alice Nogueira (1993), em seu trabalho sobre a questão educacional em Marx e 

Engels, expõe o que esses autores pensavam em relação à atuação do Estado no campo 

educacional. Marx e Engels defendiam a formação de um homem completo, através da união 

da educação com o trabalho, do trabalho manual com o intelectual, da teoria com a prática, 

rompendo com a divisão do trabalho e abrindo caminho para o fim da relação de exploração e 

da sociedade de classes. Tendo a educação um papel importante na luta de classes, Marx e 
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Engels apresentavam temores no controle dos processos educacionais pelo Estado burguês. 

Isso porque esse Estado, na verdade, defende os interesses da classe dominante, e não o 

interesse geral da sociedade. E, ao aparecer autonomamente em relação a essa mesma 

sociedade, atua como se fosse um árbitro neutro nas relações entre as classes. Justo por isso 

Marx defende que caibam às "organizações locais", que Nogueira (1993) identifica como 

sendo a sociedade civil, a tarefa de gerir o ensino. Desta forma, os próprios trabalhadores 

poderiam definir as diretrizes educacionais de suas escolas e direcioná-las para os interesses 

das camadas populares. 

É nesse sentido que os autores defendem a atuação da sociedade civil na gestão do 

sistema educacional, a partir de uma diretriz bem definida e de um sentido político bem 

delineado. A escola cidadã, apontada por Gadotti (1994), ou a ampliação da esfera pública 

com o acesso e manejo do fundo público pelos sujeitos sociais coletivos, citada por Frigotto 

(1995), são algumas das formas apresentadas para se garantir a democratização real da 

sociedade, como nos fala Saviani (1997). É este tipo de intervenção da sociedade sobre o 

Estado que vem sendo uma das principais reivindicações dos educadores relacionados ao 

movimento popular. E é nesse sentido que esse grupo de autores, e outros ligados aos 

movimentos de esquerda, reivindicam a autonomia para a escola. 

Os defensores da autonomia identificados com essa perspectiva afirmam a necessidade 

de aumentar a participação da população nas decisões da escola, criticam a excessiva 

burocratização do Estado, defendem a construção de uma proposta política-pedagógica de 

acordo com a realidade de cada escola, entre outros aspectos. Porém, na visão deste grupo, 

todas essas medidas, que fazem parte ou não do processo de autonomia da escola, não servem 

ao propósito de que o aluno saia em condições de melhorar a produtividade e a 

competitividade do país, mas para que a escola ofereça uma educação voltada para os 

interesses da maioria da população. Ao atuar dessa forma, a escola estaria contribuindo, 
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segundo esses autores, para a transformação da sociedade, que se construiria sob princípios 

mais justos, sem divisão de classes. 

2.6 QUALIDADE DO ENSINO E DEMOCRATIZAÇÃO DA GESTÃO 

Como pudemos verificar apesar de apresentarem aspectos aparentemente semelhantes 

na implementação, os projetos de autonomia expostos são baseados em concepções bem 

distintas de educação, de escola e de sociedade, o que os torna, no âmbito geral, bastante 

diferentes. Entretanto, ambos afirmam buscar a democratização da educação e a melhoria da 

qualidade do ensino. 

Nesse sentido, faz-se necessário definir esses dois termos, democratização e melhoria 

da qualidade do ensino, para não corrermos o risco de elegermos como metas expressões 

ambíguas, que podem ter mais de um significado, ou até mesmo um significado vazio. 

Acreditamos que essa necessidade de definição também advém do fato de que a 

democratização e a qualidade do ensino, na condição de objetivos, não podem ser conceitos 

fluidos, pois, desta forma, não conseguiremos avaliar se as propostas conseguiram ou não 

atingi-los. Além disto, é importante ressaltar que projetos com objetivos fluidos correm o 

sério risco de transformar os meios em fins em si mesmos, pois, ao serem implementados, 

podem interpretar como encerrada a sua missão. 

O conceito de qualidade do ensino é, assim como a idéia de autonomia, algo que vem 

sendo alvo de debates nos meios educacionais. Em algumas situações, ele é utilizado 

simultaneamente como meio e fim (pelo defensores da aplicação da técnica de qualidade total 

na educação) e em outras é visto como um dos principais objetivos de qualquer política 

educacional. Por um lado, é abordado como meio para se atingir uma condição "moderna", na 

qual o país possa ter indivíduos mais capazes de se adaptarem ao novo contexto de 

119 



competitividade e às transformações constantes. Por outro lado, é tomado como fim em si 

mesmo, pois qualidade do ensino é sinônimo de cidadania e capacidade não só de se adaptar a 

uma realidade, mas de compreendê-la e de atuar sobre ela para transformá-la na direção 

escolhida. Não pretendemos dar continuidade a esta discussão específica, mas afirmar a nossa 

escolha por uma definição de qualidade mais voltada para a segunda vertente, defendida por 

autores como Arroyo (1995), Gentili (1995), Silva (1995), Frigotto (1995) e Freire (1987). 

Para esses, a qualidade está diretamente relacionada com igualdade, com justiça social e, 

conseqüentemente, com democratização. Assim, os dois conceitos se definem conjuntamente. 

Qualidade é garantir o direito de todos à educação, formar cidadãos, pessoas com amplos 

direitos, capazes de decidir sobre o seu próprio destino e transformar a realidade que os cerca. 

Como diz Arroyo: 

A qualidade na educação passa pelas virtualidades educativas da 
materialidade da instituição escolar ( ... ). A escola sempre esteve 
colada aos processos de produção e reprodução da existência, 
construção dos direitos sociais, a vivência digna da inrancia em 
tempos e espaços humanos e humanizadores. (1995: 60 e 61). 

Já a democratização que deve atingir a escola pública precisa ir além da chamada 

democratização da gestão, pois visa a formação de um projeto alternativo de sociedade e de 

escola, que seja capaz de alterar as atuais características excludentes de ambas. Como diz 

Miguel Arroyo (1995), os problemas da escola não se resumem a problemas de gestão, pois 

não é suficiente tentar gerir democraticamente uma instituição social que é antidemocrática e 

excludente (1995: 63). O direito à educação deve ser garantido através da defesa da escola 

pública e esta deve instrumentalizar os indivíduos para transformar a sociedade e a própria 

escola, democratizando a ambas. Na verdade, a democratização da sociedade e da educação 

estão intimamente ligadas, assim como o próprio discurso da qualidade. Como diz Gentili: 

Um novo discurso da qualidade deve Insenr-se na 
democratização radical do direito à educação. Isto supõe que, 
em uma sociedade plenamente democrática, não pode existir 
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contradição entre o acesso à escola e o tipo de serviço por ela 
proporcionado. Assim como não há democratização sem 
igualdade no acesso, tampouco haverá sem igualdade na 
qualidade recebida por todos os cidadãos e sem a abolição 
definitiva de qualquer tipo de diferenciação ou segmentação 
social. Claro que isso não supõe "baixar o nível de todos". 
Supõe, pelo contrário, "elevá-lo", transformando a qualidade em 
um direito e não em uma mercadoria vendida ao que der a 
melhor oferta. A escola pública é o espaço onde se exercita esse 
direito, não o mercado. (1995: 176) 

Weffort, em seu livro "Por que democracia?", afirma que esta jamais poderá se 

consolidar em uma sociedade que afirme um caminho como o único possível. Para o autor, 

nenhuma democracia se construiu jamais como simples reflexo de exigências inelutáveis da 

história (1984: 31) e qualquer ação política concebida como uma determinação das 

circunstâncias será sempre conservadora e autoritária. Assim, podemos entender que a 

democracia a ser buscada pelo projeto de autonomia da escola não pode jamais ser uma 

contingência da situação econômica do mundo globalizado, sob pena de deixar de ser um 

projeto democrático para ser autoritário e conservador. 

A democracia que se deve buscar é, ao nosso ver, o que Weffort (1984 ~ chama de 

democracia revolucionária. Essa democracia estende as conquistas dos trabalhadores a todos 

os indivíduos e deve ser ao mesmo tempo um valor universal e um instrumento das camadas 

populares contra a burguesia e as elites dirigentes. Ela é um valor universal porque é de todos, 

porque tem uma ligação inseparável com a conquista da dignidade por todos os homens e 

porque aparece no discurso de todos os segmentos políticos como um objetivo a ser 

alcançado. Como diz Weffort, na própria luta dos divergentes e dos contrários em torno do 

sentido da democracia, está a afirmação da democracia como um valor geral (1984: 61). Ao 

mesmo tempo em que possui esse valor geral, a democracia que escolhemos como objetivo 

deve ser, como conceitua Weffort, ao citar Norberto Bobbio, subversiva (Bobbio, ?: 53, apud 

Weffort, 1984: 119). Na escolha por esta forma de democracia, já aparece a nossa opção pela 
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chamada democracia socialista, situando-nos no embate pela hegemonia do conceito de 

democracia, que opõe democracia socialista e democracia burguesa. 

Para melhor explicar essa democracia, Weffort cita Rosa Luxemburgo, que diz que as 

formas democráticas da vida política de cada país realmente envolvem os fundamentos mais 

valiosos e inclusive os mais indispensáveis da política socialista (Luxemburgo, ?: 241, apud 

Weffort, 1984: 119). Conclui o autor que não será possível chegar ao socialismo se não 

houver uma luta pela hegemonia democrática e pela radicalização do conceito de democracia. 

Essa luta é travada no cotidiano, através da construção de alternativas de poder popular que 

rompam com o domínio do capital sobre o trabalho e sobre as necessidades humanas. 

De volta à educação, podemos entender que a gestão democrática da escola pública 

deve se enquadrar, ao nosso ver, nesse contexto de busca da radicalização da democracia. 

Nesse sentido, deve ser construída no dia-a-dia, como uma alternativa de poder popular que 

vise o controle da sociedade sobre o estado, pondo este último a serviço dos interesses das 

classes populares. A escola deve, dessa forma, interagir dialeticamente com a sociedade, 

determinando-a e sendo por ela determinada, pois não existirá democracia no espaço escolar 

se esta não estiver relacionada com a ampliação da democracia na sociedade. Retomamos 

também a nossa discussão sobre o conceito de qualidade na educação, optando por uma 

qualidade que possibilite instrumentalizar os indivíduos para a construção de uma sociedade 

mais democrática. A qualidade não se traduz, então, na competitividade e na produtividade, 

mas na construção de uma sociedade mais justa, onde haja uma radicalização da democracia. 

Como podemos perceber, os conceitos de qualidade na educação e gestão democrática 

que devem guiar o projeto de autonomia da escola, na nossa visão, estão completamente 

interligados entre si e na busca pela construção de uma sociedade mais justa. Eles apontam 

para uma radicalização da democracia, sendo esta baseada na concepção socialista, que prega 

o fim da sociedade dividida em classes e da exploração imposta pelo capital ao trabalhador. É 
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esta concepção de qualidade e democratização que iremos utilizar, juntamente com todos os 

conceitos que foram expostos até então, para analisar, no próximo capítulo, o projeto de 

autonomia da escola pública, apresentado e implementado pelo Governo do Estado do Rio de 

Janeiro entre 1995 e 1998. 
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CAPÍTULO 3 

ESCOLA PÚBLICA E AUTONOMIA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

3.1 INTRODUÇÃO 

No início de 1995, assumia o Governo do Estado do Rio de Janeiro o Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB), representado pelo Governador Marcello Alencar. No mesmo 

ano, assumia também Fernando Henrique Cardoso, presidente da República eleito pelo 

mesmo partido do Governador, o PSDB. Essa coincidência de partido fez com que muitas das 

políticas adotadas por ambos os governantes fossem semelhantes, ou que pelo menos tivessem 

uma diretriz comum. Na verdade, podemos dizer que nos quatro anos em que esteve no 

Governo, Marcello Alencar seguiu as mesmas diretrizes do Governo Federal, implementando 

políticas que estavam de acordo com as orientações vindas do Governo Fernando Henrique. 

Dessa forma, assistimos a privatização de empresas como o BANERJ, a LIGHT, o Metrô, a 

CONERJ, entre outras, ligadas ao Governo do Estado. Presenciamos, portanto uma clara 

preocupação em diminuir a atuação do Estado, traduzida também pelo estabelecimento de 

parcerias com entidades da sociedade civil e por meio de terceirizações como as que 

ocorreram em alguns hospitais públicos de sua responsabilidade. Fomos testemunhas da 

implementação de medidas que tinham a intenção de reduzir os gastos públicos para viabilizar 

o ajuste fiscal almejado pelo Governo Federal. Observamos um incentivo à participação de 

empresas privadas em áreas de atuação que eram anteriormente exclusivas do Estado, como a 

saúde pública, a telefonia, a energia elétrica, a educação pública entre outras. 

Na realidade, podemos verificar que as medidas tomadas pelo Governo Federal, e 

acompanhadas pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, seguem as orientações prestadas 

pelo organismos internacionais, principalmente o Fundo Monetário Internacional e o Banco 
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Mundial. Essas medidas políticas e econômicas, como já foi dito, eram vistas como a única 

saída para que o país pudesse contornar a crise econômica que atingiu o mundo todo, mas que 

refletiu seus efeitos com maior vigor nos países em desenvolvimento. Assim, a redução dos 

gastos públicos, as privatizações, a abertura comercial, a desregulamentação do mercado, o 

incentivo ao investimento privado em infra-estrutura, a flexibilização do mercado de trabalho, 

a busca pela focalização da cobertura da política social sobre os grupos mais pobres, entre 

outras, são medidas que o Governo Fernando Henrique procurou implementar para seguir as 

orientações dos organismos internacionais. Da mesma forma, nos Estados, a hegemonia 

dessas idéias traduzia-se no grande número de Governadores que foram eleitos defendendo­

as, sem esquecer que essas mesmas idéias compuseram a forte aliança político-eleitoral de 

sustentação do Governo Federal. O Governo Marcello Alencar foi, então, um entre muitos 

outros que defenderam e implementaram o ideário proposto pelos organismos internacionais. 

O que acontece na educação não difere muito dos outros campos, ainda mais se 

lembramos que as políticas educacionais vem recebendo uma atenção cada vez maior por 

parte dos detentores do poder econômico. Recordemos que a educação tem, na nova 

sociedade baseada na informática, nos modernos meios de comunicação e na flexibilização da 

estrutura produtiva, um papel fundamental. Isso porque além de manter seu papel de 

formação, que pode corroborar ou contestar uma realidade social, exerce uma influência 

crescente no incremento da produção. Educação e produtividade estão cada vez mais 

interligadas na visão dos homens de negócios e dos defensores de uma sociedade "moderna", 

"pós-capitalista" ou do terceiro milênio. Para estes, um país só poderá crescer e diminuir as 

desigualdades sociais se aumentar a sua produtividade e competitividade nos mercados 

internacionais, sendo que estas prerrogativas dependem muito do nível educacional da 

população. Consequentemente, a educação deve seguir diretrizes que integrem sua atuação 

com as demais políticas, formando indivíduos preparados para atuar nessa nova sociedade. Só 
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assim os países poderão superar a crise mundial e retomar o caminho do desenvolvimento, 

viabilizando a redução das desigualdades sociais. 

O Governo brasileiro é mais um dos que adotam essa linha de raciocínio e defendem a 

implementação da política educacional proposta pelo Banco Mundial e pela CEPAL, já 

expostas aqui. Nesse sentido, vem direcionando suas ações para o caminho sugerido pelos 

organismos internacionais e implementando medidas que, se não põem diretamente em 

prática suas propostas, pelo menos facilitam a sua vigência futura. Nesse sentido, podemos 

afirmar que a disputa ocorrida quando da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, apresentada no primeiro capítulo de nosso trabalho, foi um dos principais exemplos 

do que estamos defendendo. Caso essa lei fosse aprovada de acordo com os interesses dos 

movimentos sociais ligados à educação, mesmo com as concessões feitas durante a sua 

tramitação na Câmara dos Deputados, criaria maiores dificuldades para o Governo 

implementar as idéias defendidas pelos organismos multilaterais. Tal afirmação encontra 

respaldo no projeto que vinha da Câmara e apresentava diversas regulamentações limitando a 

ação livre do Governo, além de prever uma maior participação da sociedade civil na 

formulação e implementação das políticas governamentais. 

Com liberdade para implementar a política educacional que mais lhe aprouvesse, uma 

vez que conseguiu aprovar o texto da LDB que mais lhe interessava, o Governo Fernando 

Henrique passou a incorporar, através de medidas pontuais e paulatinamente, as diretrizes 

propostas pelos organismos internacionais. Assim, como preconiza o Banco Mundial, o 

Governo prioriza o ensino primário, cria os parâmetros curriculares nacionais, valorizando os 

"códigos da modernidade", direciona recursos para melhoria dos insumos educacionais, como 

no caso do programa do livro didático, repassa recursos diretamente para as escolas, 

incentivando a autonomia, busca parcerias com a iniciativa privada incentivando projetos 

como o telecurso, ministrado ou não nas chamadas telesalas. Todos esses são apenas alguns 
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exemplos de iniciativas do Governo Federal identificadas com as determinações dos 

organismos internacionais, conformando um "receituário" que, como foi visto, atinge vários 

segmentos da política governamental. 

Nos Estados que procuraram, nestes últimos quatro anos, acompanhar as diretrizes do 

Governo Federal, a política educacional assumiu aspectos bastante semelhantes, 

principalmente no que diz respeito ao discurso. Isso porque os Estados, mais do que os 

municípios, passaram, e ainda passam, por graves dificuldades econômicas, decorrentes da 

crise mais geral e da concentração de recursos nas mãos do Governo Central. O Fundo de 

Estabilização Fiscal (FEF) é um exemplo de mecanismo que desvia verbas dos estado para a 

federação. Na educação, a criação do Fundo de Desenvolvimento e Valorização do Magistério 

(FUNDEF), que distribui recursos para o pagamento de professores de acordo com o número 

de matrículas no ensino fundamental, aumentou o percentual da receita educacional dos 

estados e municípios no que se refere ao ensino fundamental, mas diminuiu a participação da 

união centralizando recursos. Assim, nos estados onde o ensino fundamental já havia sido 

municipalizado, como é o caso do Rio de Janeiro, os governos estaduais perderam recursos 

para os municípios agravando a crise econômica destes estados. Apesar disso, conforme iam 

implementando seus projetos, tanto na prática quanto na retórica, estava nítida a influência do 

Governo Federal e dos organismos internacionais. No Rio de Janeiro, este aspecto fica claro 

no discurso do Governo sobre a melhoria da qualidade na educação, na defesa dos códigos da 

modernidade, na busca de implementação da autonomia da escola, entre outros exemplos 

possíveis. 

127 



3.2 A PRIMEIRA PROPOSTA DO GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

No início do Governo Marcello Alencar, em julho de 1995, uma proposta é enviada às 

escolas, para ser discutida e devolvida à Secretaria de Educação através de relatórios feitos 

pelos professores. Esse documento entitulado "Uma proposta: educação de qualidade" chegou 

às escolas com a determinação de ser devolvido em um prazo muito curto, (contrariando o 

seu próprio texto, que previa dois meses para a avaliação), o que praticamente inviabilizou a 

sua discussão. Além disto, apesar de o documento prever uma discussão com a sociedade, esta 

acabou não acontecendo, já que nem mesmo a entidade que representa os profissionais da 

educação no Estado, o Sindicato Estadual do Profissionais da Educação (SEPE), tomou parte 

dela. Na verdade, a discussão apresentava mais o caráter de cumprimento de uma tarefa 

burocrática, tendo sido muito comum a escolha de um professor, pela direção da escola, para 

fazer o relatório a ser enviado para a Secretaria. Outro indício do caráter burocrático desta 

discussão foi o de que, apesar de afirmar que representantes regionais seriam reunidos para 

discutir o conteúdo dos relatórios, não houve nenhum retomo para as escolas no que diz 

respeito ao assunto. Se houve alguma discussão sobre o seu conteúdo, esta envolveu 

exclusivamente os formuladores da política educacional do Governo do Estado. 

Já na apresentação da proposta, feita pela Subsecretária de Desenvolvimento da 

Qualidade da Educação, fica clara a influência das idéias defendidas pelos organismos 

internacionais. Ao listar os principais pontos que seriam desenvolvidos durante a exposição, a 

Subsecretária relaciona: o novo papel que o Estado deve assumir, restrito à articulação e à 

equalização de beneficios; a formação do cidadão do terceiro milênio, baseado em um novo 

paradigma da qualidade: o aprender a aprender; a descentralização pedagógica e o uso de 
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tecnologias educativas; a autonomia da escola; a valorização do professor baseada na sua 

produtividade; a avaliação do sistema e a unificação do sistema educacional.4 

o documento é dividido em seis partes, nas quais são apresentados os pressupostos 

políticos filosóficos, as diretrizes a serem seguidas, a estrutura do sistema de ensino, o 

desenvolvimento da qualidade da educação, a avaliação e a visão sobre a descentralização 

pedagógica. Vejamos um pouco cada um desses pontos. 

Nos pressupostos políticos filosóficos, a proposta faz um pequeno levantamento da 

crise que o país atravessa e aponta para a necessidade de construção de um novo modelo de 

desenvolvimento, no qual a educação tem um papel central. A justificativa baseia-se no 

pressuposto de que a escola é, na visão do Governo, um espaço onde se deve aprender a 

participar da sociedade, seja na produção, na gestão ou no usufruto dos bens produzidos. Para 

essa aprendizagem seja viabilizada, é preciso que o indivíduo esteja apto a competir no 

mercado de trabalho, que conheça seus direitos e deveres, que exerça seus direitos políticos e 

desenvolva valores como a fraternidade, a solidariedade, o respeito à individualidade, entre 

outros. 

Mostrando concordância com as diretrizes dos organIsmos multilaterais, os 

pressupostos políticos e filosóficos defendem ainda um reformulação da atuação do Estado, já 

que há, hoje, um consenso em torno da ineficiência do papel do Estado (Estado do Rio de 

Janeiro - Subsecretaria de Desenvolvimento da Qualidade da Educação, 1995: 4). Dessa 

forma, a proposta defende a revisão da atuação centralizada do Estado, a repartição das tarefas 

com a sociedade, a diminuição da burocracia que consome recursos, a agilização no 

atendimento das demandas sociais. O documento afirma que essas metas só serão alcançadas 

se o Estado incluir a sociedade nas decisões a serem tomadas, se repartir com ela as suas 

4 Esse ponto diz respeito à divisão realizada na educação pelo Governo Leonel Brizola, do Partido Democrático 
Trabalhista (PDT), no seu segundo governo (1990/1994). Neste penodo, foi criada uma secretaria extraordinária 
somente para cuidar do li Plano Especial de Educação, que acontecia nos Centros Integrados de Educação 
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atividades, atuando mais no acompanhamento, na avaliação e na socialização das experiências 

para que elas possam ser equalizadas. A partir daí, aponta para a necessidade de 

fortalecimento do poder local, já que este é, na sua visão, uma tendência mundial, elegendo a 

escola como o centro do sistema educacional. 

A proposta finaliza a exposição de seus pressupostos políticos e filosóficos afirmando 

que o cidadão do terceiro milênio deve estar sintonizado com as mudanças no campo da 

informação, com o surgimento da novas tecnologi~. Desse modo, valorizando a eficiência, o 

conteúdo, a competência no manuseio das novas tecnologias, será possível intensificar a 

busca por novos mercados em um mundo globalizado. Neste contexto, o aluno deve aprender 

a aprender, tendo a garantia de um currículo mínimo, no qual estão inseridos os conteúdos 

necessários para a formação de um novo cidadão. Novamente, aparecem expressões e 

conceitos que vão de encontro à visão dos organismos internacionais, tomando nítida a 

importância central que tem a busca por novos mercados, a competitividade e a produtividade. 

No capítulo sobre a aplicação dos pressupostos políticos e filosóficos, vemos mais 

alguns itens importantes para a caracterização dessa proposta. São apresentadas nove 

diretrizes que enfatizam e complementam estes pressupostos, fornecendo alguns indícios dos 

caminhos que deveriam ser trilhados para atingi-los. O primeiro diz respeito à função da 

escola como transmissora do conhecimento acumulado e enfatiza o conteúdo curricular 

mínimo necessário para que a cidadania plena seja alcançada. O segundo é a valorização e o 

respeito pelas características individuais de cada pessoa para que as vocações possam ser 

desenvolvidas. O terceiro afirma a democracia como dogma em todos os níveis da política 

educacional, apontando para a necessidade do debate de idéias. O quarto trata da 

transparência dos resultados para que a população possa avaliar o desempenho do sistema e 

cobrar melhorias. Acentua, este ponto, a importância da avaliação na formação do cidadão e 

Pública, os CIEPs, e nos Ginásios Públicos, os GPs. Estes funcionavam em horário integral e tinham uma 
proposta pedagógica diferente da que era utilizada nas outras escolas da rede de ensino. 

130 



defende a criação de um sistema que analise todas as instâncias da política educacional. O 

quinto ponto fala sobre a descentralização. Vejamos um pouco mais este ponto. 

De acordo com a proposta, no mundo inteiro discute-se a gestão da escola como 

determinante da qualidade do ensino (idem, ibidem: 9). O Estado, por conseguinte, deve, 

nesse momento, descentralizar recursos e competências para que o cidadão passe a ser ator e 

não mero espectador das políticas públicas. Para a proposta, é através do comprometimento de 

todos que a educação poderá avançar. Nesse sentido, a autonomia da escola deve ser vista 

como uma parceria da sociedade com o Estado, já que se atribui à comunidade a 

responsabilidade por construir um projeto de gestão que atenda os aspectos culturais, 

pedagógicos, administrativo e orçamentário-financeiro. Por outro lado, o Estado deve garantir 

a equalização, compensando as diferenças entre as regiões, o currículo mínimo, e as normas 

gerais do sistema. Torna-se claro, aqui, ao nosso ver, uma visão da descentralização como 

divisora de tarefas, com uma responsabilização maior da sociedade pela manutenção da escola 

pública e com uma diminuição da atuação do Estado. 

O sexto ponto fala sobre a formação de recursos humanos, de forma independente da 

Secretaria de Educação, através de convênios com universidades e instituições de pesquisa. O 

sétimo aponta para a necessidade de elevar o status do magistério, tanto no nível socio­

econômico como no cultural. O plano de carreira, as avaliações e instrumentos de medição da 

produtividade são citados como mecanismos capazes de alterar a situação atual. O oitavo item 

menciona a necessidade de desenvolver novas tecnologias capazes de viabilizar o ensino à 

distância para o aluno e o aperfeiçoamento do professor. Cita ainda a importância do 

manuseio das novas tecnologias de informação e comunicação, e do aprendizado e domínio 

dos novos paradigmas de administração para a qualidade (Ibidem: 10). O último item prega 

a articulação da política educacional com as demais políticas sociais através de três eixos: o 

131 



currículo; a relação da escola com o mundo do trabalho e políticas sociais que garantam a 

permanência do aluno na escola. 

Após apresentar as diretrizes, o documento passa a tratar da estrutura do sistema de 

ensino. Mostraremos aqui apenas algumas partes do que foi explanado, sem entrar no mérito 

da estrutura do sistema, já que esta escapa ao objeto do nosso trabalho. Nesta parte do 

documento, são apresentados os diversos segmentos que compõem o Sistema Estadual de 

Ensino e, durante esta exposição, novamente são citados os valores que devem ser buscados 

pela educação. Assim, quando trata do ensino médio, a proposta reafirma a necessidade de se 

formar um aluno capaz de ocupar um lugar na modernidade que se aproxima, ressalta a 

importância de preparar o indivíduo para um mundo competitivo. Na apresentação do ensino 

técnico profissional, o documento afirma que 

Na verdade, uma sólida formação geral aliada à prática 
profissional, parece ser, sem dúvida uma das respostas aos 
desafios do mundo moderno, em que a força de trabalho -
disponível, crescente, ágil, atualizada - pode ir ao encontro da 
aceleração do progresso tecnológico e da revolução gerencial, 
porque se sustenta na maior capacidade de aquisição do 
conhecimento e de compreensão de idéias e valores. (Idem: 16) 

Aqui fica mais uma vez evidente a relação estabelecida entre educação, conhecimento e 

desenvolvimento, base das propostas do Banco Mundial e da CEPAL. No capítulo referente à 

formação de professores, o documento enfatiza novamente a necessidade de valorizar o 

aprender a aprender. Assim, ao dominar a competência para o manejo e produção do 

conhecimento, o professor terá condições de ensinar, de uma forma criativa, o aluno a pensar. 

No ponto seguinte, são expostos os requisitos necessários para o desenvolvimento da 

qualidade da educação. Assim, primeiramente, o documento apresenta os princípios que 

compõem o novo paradigma de qualidade. O primeiro, e mais enfatizado, é que a educação é 

responsabilidade de todos. Os outros são: a avaliação baseada na construção de novos 

conhecimentos; a transparência; e a educação baseada na percepção global do aluno. 
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Posterionnente, parte-se para a discussão sobre a ação pedagógica, listando sete pontos 

fundamentais para a construção de um projeto pedagógico que socialize o conhecimento. São 

eles: a cultura, como elemento de construção social, fonnadora de conhecimentos, crenças e 

sentimentos~ o desenvolvimento curricular, como foco de ação da escola~ a conquista da 

autonomia, a partir do compromisso social com a comunidade~ a função social e política do 

professor, interligada à sua valorização como profissionat os centros de apoio ao professor e 

ao aluno~ os programas de leitura e livro didático~ e as tecnologias avançadas. 

Novamente não vamos nos deter nesses itens, mas apenas citar algumas passagens que 

consideramos relevantes. Ao expor o desenvolvimento curricular, a proposta menciona mais 

uma vez os conteúdos mínimos obrigatórios para se atingir a cidadania plena e enfatiza o 

aprender a aprender. No ponto sobre a autonomia, valoriza a participação na gestão da escola 

como uma fonna de aprendizado para participar da gestão da sociedade. No item sobre as 

tecnologias avançadas, a proposta afinna que não se pode perder de vista a busca por uma 

melhora na eficiência e na qualidade do desempenho dos alunos, e que estas dependem de um 

bom uso das tecnologias disponíveis. De uma modo geral, esta parte do documento mostra a 

preocupação em integrar ações pedagógicas com os pressupostos determinados anterionnente. 

Assim, relaciona o aprender a aprender, o conteúdo mínimo, a integração à modernidade, ao 

incentivo à iniciativa do aluno, à valorização da sua cultura e participação, ao incentiv0 à 

leitura, etc. 

O quinta parte, que trata da avaliação, propõe a aplicação deste recurso em todo o 

sistema educacional, a fim de garantir a eficiência do seu funcionamento. Assim, o 

desempenho do sistema deve ser avaliado sem perder de vista que [ . .J a qualidade do seu 

produto final, que depende, necessariamente, da qualidade do seu funcionamento representa, 

em termos operacionais, o objetivo a ser atingido e o foco dos procedimentos da avaliação. 

(Idem: 36 e 37) A partir daí, o documento expõe cada parte do sistema a ser avaliada e os 
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procedimentos necessários para realizar esta avaliação, relacionando também esses 

procedimentos com os pressupostos apresentados. No último ponto, sobre a descentralização 

pedagógica, a proposta novamente ressalta o processo de descentralização como pré-requisito 

de uma educação de qualidade e da construção de uma sociedade moderna. Da mesma forma 

que no ponto anterior, fica clara a visão de que a educação, nesta proposta, deve funcionar 

como um sistema integrado, que busca garantir a qualidade do processo e do produto final: o 

cidadão do terceiro milênio. 

Essa proposta, que apresentamos aqui, tem, ao nosso ver, uma grande preocupação 

com a gestão escolar, reservando a esta o poder de alterar o caráter excludente da sociedade 

atual. A relação entre educação, conhecimento e desenvolvimento aparece em diversos 

momentos, deixando clara a centralidade da Educação (Idem: 2) na construção de um novo 

modelo de desenvolvimento para o país. Dessa forma, a descentralização e a autonomia da 

escola são transformadas em fórmulas mágicas capazes de resolver todos os problemas da 

sociedade. Nesse sentido, os problemas políticos, que estão na raiz da desigualdade social, 

viram problemas administrativos, que poderiam ser resolvidos com a aplicação da técnica 

mais correta. 

Identificado com as propostas dos organismos internacionais, adotada também pelo 

Governo Federal, do mesmo partido do Governador, o documento apresenta nas suas 

entrelinhas uma clara visão economicista da educação. Isso porque atrela, da mesma forma 

que o Banco Mundial e a CEP AL, a redução das desigualdades sociais a uma melhoria da 

produtividade e da competitividade, fornecendo um caráter central à educação no processo de 

promoção desta melhoria. 

A fórmula para se atingir estas mudanças também é bastante semelhante no 

documento e nas propostas dos organismos internacionais. Inclusive, podemos encontrar 

dentro da proposta do Governo os sete pontos cruciais defendidos pela CEP AL para o 
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desenvolvimento de uma política educacional. Aparece claramente no documento a 

necessidade de aproximação do sistema educacional com as demandas da sociedade. Expõe­

se também a defesa dos códigos da modernidade, não nesta mesma expressão, mas na 

preocupação da garantia de um currículo mínimo, de acordo com os princípios da cidadania 

plena, além da recomendação para que estes sejam integrados de forma criativa. Da mesma 

forma, está presente no texto a preocupação em responsabilizar a sociedade como um todo 

pelos destinos da política educacional e a ênfase no papel do professor. Finalizando os pontos 

defendidos pela CEP AL, vemos a preocupação, velada mas presente, de dividir o 

financiamento da educação com a sociedade, e a busca de parceria e de cooperação, inclusive 

internacional. 

É perceptível também que a proposta baseia-se em uma concepção liberal de 

educação. Isso porque o indivíduo que se busca formar é aquele que deve ter seu talento 

valorizado a fim de competir em igualdade de condições em uma sociedade plural. A 

desigualdade existente é devida a uma má formação dos indivíduos, a um atraso no 

desenvolvimento produtivo das nações e à baixa competitividade de ambos. Todos esses 

empecilhos são resolvidos com uma educação que prepare os sujeitos para a modernidade que 

se aproxima, que lhes dê condições de acompanhar o progresso técnico, os avanços no campo 

da comunicação e da informática e as novas formas de produção. Com indivíduos assim, os 

países terão condições de englobar esses mesmos progressos, produzir tecnologia, aumentar a 

sua produtividade, competir em melhores condições no mercado internacional. Inseridos 

nesse processo de desenvolvimento, os países estarão aptos a ter um número cada vez maior 

de pessoas usufruindo dos bens sociais. A sociedade que se busca construir é a mesma em que 

vivemos, somente com alguns ajustes. 

As competências, ou os talentos, aptidões e manifestações culturais (idem: 7), que se 

buscam desenvolver no projeto apresentado, têm uma conotação estritamente individual. 
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Nesse sentido, a responsabilidade pela conquista de um emprego é exclusivamente do 

indivíduo, da sua capacidade ou não de ser empregável, de aprender a aprender e resolver 

problemas, estando em dia com as novas necessidades requeridas pelas modernas 

modalidades de organização da produção. O problema da desigualdade social, do 

desemprego, passa a ser principalmente de cada sujeito, e não da sociedade. Se o sujeito se 

esforçar, vai conseguir inserir-se no mercado de trabalho, contribuir para a construção de uma 

sociedade harmônica e ajudar na melhoria das condjções socio-econôrnicas do seu país. 

É interessante perceber também como o projeto se utiliza de conceitos que unem as 

pedagogias tradicional, nova e tecnicista. Da pedagogia tradicional, persiste a ênfase no 

conteúdo necessário para que os indivíduos possam participar da sociedade e competir no 

mercado de trabalho. A diferença é que esse conteúdo está fundamentado em um base mínima 

comum, que deve servir como ponto de partida para cada pessoa. Mesmo reduzindo este 

conteúdo, a escola continua sendo um espaço onde se combate a ignorância e se permite que 

os sujeitos possam construir, agora, a sociedade do terceiro milênio. A partir desse conteúdo 

mínimo, a proposta assimila da pedagogia nova a idéia de que a educação deve estimular a 

criatividade do indivíduo, respeitando as suas características individuais. Assim, dá-se valor 

aos processos cognitivos, à capacidade de aprender a aprender, à experiência do aprender 

fazendo para que o aluno se adapte à sociedade e possa desenvolver suas aptidões da melhor 

forma possível. Soma-se a estes aspectos a necessidade de a escola funcionar de acordo com 

os princípios da racionalidade, da eficácia e da eficiência, operacionalizando objetivos como 

prega a pedagogia tecnicista. Sendo assim, o produto da escola pública, o aluno formado com 

qualidade, será alcançado se o processo for organizado de forma correta. 

Como podemos perceber, a proposta do Governo do Estado une as três pedagogias 

que, historicamente, constituíram a educação liberal. E estas, apesar de suas diferenças, 

baseiam-se em uma concepção de homem e sociedade comum, como vimos no primeiro 
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capítulo. A educação tem um papel central na "redenção" da sociedade, para que ela possa 

funcionar de forma harmônica, já que não há democracia social sem educação, a qual tem um 

caráter distributivo (Idem: 2). Também aparecem subjacentes ao documento conceitos 

ligados à teoria do capital humano. Esta, também citada no primeiro capítulo, associa as 

dificuldades econômicas e sociais de países como o Brasil à falta de investimento em 

educação e formação de mão-de-obra. Esta relação torna-se clara em passagens da proposta 

nas quais se afirma a necessidade de formar cidadãos capazes de dominar o conhecimento, 

que será a matéria dominante na busca de mercados. 

O Projeto apresenta, assim como as diretrizes apontadas pelo Banco Mundial e pela 

CEPAL, uma preocupação com a inserção rápida do indivíduo no mercado de trabalho. 

Segundo a visão do Banco, dessa forma o retomo econômico é mais rápido tanto para o 

sujeito, que pode conseguir alguma melhoria na sua condição de vida, como para o país que 

aumenta já de alguma forma a sua produção. Isso sem contar a diminuição da pressão social 

sobre o Estado que cada uma dessas pessoas pode vir a fazer. Essa concepção mostra uma 

opção por uma política de "alívio" da pobreza, ao invés de uma radical escolha pelo seu 

combate, e pelo desenvolvimento de novas tecnologias que poderiam proporcionar ao país 

uma independência maior em relação às "grandes potências". A prioridade que se dá ao 

ensino fundamental, nas diretrizes dos organismos internacionais, na política do Governo 

Federal e na sua aceitação pelo Governo do Estado, demonstra essa clara opção pelo 

imediatismo. A conseqüência é a inserção na globalização como vendedor de produtos da 

"força muscular" e comprador das altas tecnologias e seus derivados, mantendo a nossa 

posição subordinada. 
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3.3 A SEGUNDA PROPOSTA 

Dez meses após o lançamento do documento que analisamos, em 27 de maio de 1996, 

o Governo do Estado lança uma edição especial do Diário Oficial do Servidor, na qual consta 

"A Proposta Educacional do Estado". Essa proposta é formulada de uma forma mais sucinta e 

objetiva do que a anterior, e tem na descentralização e na municipalização seus principais 

eiXOS. 

Ela se inicia apresentando os objetivos e as necessidades para se atingir uma educação 

de qualidade de forma bastante objetiva. Os objetivos são: matricular todas as crianças na 

escola; garantir a conclusão do 10 grau a todos os alunos; matricular jovens e adultos no 2° 

grau, dando-lhes preparação para o mercado de trabalho; e atender jovens e adultos que não 

tiveram ou não complementaram a sua escolarização. Como podemos verificar, são objetivos 

bastante claros e também bastante ambiciosos, que destacam a concepção de educação de 

qualidade dessa proposta, na qual a inserção no mercado de trabalho é enfaticamente 

ressaltada. Quanto às necessidades, expostas pelo documento, estas dizem respeito à 

qualificação e remuneração profissional, às condições de trabalho, ao material didático e à 

merenda escolar. 

A partir daí, a proposta defende que é necessário se constituir uma nova cultura, que 

inclua ações transparentes, descentralização, racionalização de recursos materiais e humanos e 

integração com outras esferas governamentais, com a comunidade escolar e com instituições 

da sociedade. Essas medidas visam, segundo o projeto, 

definir áreas de atuação; 
respeitar a cultura local e regional; 
utilizar a produção local; 
desenvolver economicamente as distintas regiões; 
fortalecer o mercado; 
formar profissionais para atender ao mercado; 
aprimorar a qualidade do ensino; 
unificar conteúdos; 
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e ampliar a oferta de matrículas. 
(Estado do Rio de Janeiro - D.O. do Servidor, 1996: 2) 

o destaque à questão econômica é recorrente, além da ênfase na formação do indivíduo para o 

mercado de trabalho. 

Dando seqüência à apresentação, são expostas as linhas de ação, cuja a primeira delas 

é chamada de ação integradora. Neste ponto, são enfatizadas as parcerias com todo tipo de 

organizações, inclusive o empresariado na manutenção das escolas, na oferta de estágios e 

empregos e a interação com a Universidade (Idem, Ibidem: 2). Da mesma forma, a sociedade 

civil deve ser convocada para participar da discussão sobre os destinos da escola. Outra 

medida unificadora é a integração do sistema estadual com os sistemas municipais e a 

municipalização. Esta deve ser feita mediante um estudo detalhado da situação das duas redes 

em cada localidade, de forma a garantir uma racionalização dos recursos, para assegurar um 

bom atendimento à população. Esse processo deve ser feito levando em consideração que o 1 ° 

grau é prioridade dos municípios e que o 2° grau fica a cargo do Estado. 

A segunda linha de ação diz respeito à parte administrativo-financeira. Neste aspecto, 

a proposta ressalta a importância da relação entre a filosofia do projeto ê a prática 

administrativa, afirmando que, além de uma análise crítica da sociedade, é fundamental 

também um conhecimento acerca dos problemas burocráticos que interferem na política 

educacional. Assim, os primeiros pontos citados pregam algo como uma reforma 

administrativa no âmbito da Secretaria de Educação. São eles: mudanças na estrutura 

organizacional (redução de níveis hierárquicos, concentração de órgãos que compõem o órgão 

central, racionalização de procedimentos, redistribuição de unidades escolares etc.); e revisão 

do quadro de pessoal (regulamentação de carga horária, revisão de beneficios como licença 

especial, redistribuição de servidores etc.). Sempre levando em conta a racionalização dos 

recursos, os outros pontos tratam da merenda escolar, do controle e atualização da 
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informação, do fornecimento de material permanente, da reforma, construção e manutenção 

dos prédios escolares, e do "drible à burocracia". 

A terceira linha de atuação fala sobre a ação pedagógica na busca pela universalização 

do ensino fundamental. Assim, a proposta diz que esse ensino deve ser 

de qualidade e eficiente, comprometido com o sucesso de todos 
os seus alunos e com a garantia de acesso desses alunos ao 
conhecimento, entendido como instrumento para sua afirmação 
individual, a inserção esclarecida nas diversas relações sociais e, 
em especial, no mundo do trabalho. (Idem: 3) 

Em relação ao ensino médio, a proposta afirma que esta modalidade de ensino deve ser capaz 

de dar condições ao aluno para continuar seus estudos, além de capacitá-lo para ter sucesso no 

mercado de trabalho. Nesse sentido, reconhece a necessidade inadiável de nossa escola se 

adequar às novas exigências impostas por uma sociedade marcada por vertiginoso processo 

de avanço cientifico e tecnológico. (Idem: 3). Após apresentar estas concepções, que 

considera básicas para a recuperação dos valores social e educacional da escola, a proposta 

apresenta algumas iniciativas que pretende pôr em prática para que o sistema estadual de 

ensino possa funcionar com garantia de eficiência e produtividade. Entre as iniciativas 

mencionadas estão: a criação da Comissão Estadual de Alfabetização para implementar uma 

política para esta área; a constituição do Curso de Formação de Professores (CFP) de c.A. à 

48 série; um amplo debate sobre a concepção de avaliação na escola~ a educação à distância 

como uma alternativa eficiente a rede e também como instrumento para o aperfeiçoamento 

dos professores; o desenvolvimento da informática educativa~ o incentivo à cultura local e 

comunitária, através de uma política de ação cultural desenvolvida nas escolas. 

Essa proposta, muito mais sucinta do que a apresentada anteriormente, mantém como 

ponto central de atuação do governo a descentralização administrativa, mas apresenta também 

algumas diferenças significativas. A primeira é o desaparecimento total ou parcial de 

conceitos como modernidade e cidadania plena, que foram recorrentes na proposta anterior. 
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Além deste diferencial, o chamado "novo paradigma da qualidade", também muito citado na 

primeira proposta, merece, neste segundo documento, uma posição secundária. Ao nosso ver, 

o menor privilégio reservado a este conceito pode ser atribuído ao caráter mais "prático" que o 

segundo documento apresenta, em oposição à primeira proposta, muito voltada para a 

"propaganda ideológica". Entendemos, assim, por que foram apresentados, na primeira 

proposta, diversas palavras e expressões sem uma definição consistente, mas com grande 

aceitação, por se tratarem de palavras com um sentido positivo, como qualidade, cidadania e 

modernidade. 

Nesta segunda proposta, a ênfase na formação para o trabalho está muito mais clara do 

que na primeira, inclusive em expressões que mostram a relevância do mercado para a 

concepção política do documento. Na primeira proposta, encontra-se também esta concepção, 

acobertada pelo discurso da busca da modernidade, um recurso muito utilizado também pelas 

diretrizes dos organismos internacionais. Desta forma, este segundo documento, sem citar a 

suposta necessidade de competitividade e produtividade para a melhoria das condições de 

vida da população, prioriza o atendimento às demandas do mercado como um dos objetivos 

fundamentais da política educacional. 

Também é notória neste documento a busca por recursos financeiros junto ao 

empresariado. As parcerias são muito citadas, assim como na primeira proposta, mas aqui fica 

mais explícita a intenção de dividir responsabilidades com a iniciativa privada na manutenção 

e no desenvolvimento do sistema educacional. A sociedade civil, que figura como parceira 

fundamental na primeira proposta, aqui, apesar de sustentar esta importância, concorre com 

um setor que se destaca, a iniciativa privada. Por outro lado, ao citar a sociedade civil 

organizada como parceira nas discussões sobre a política educacional, o documento não faz 

qualquer menção à entidade que, ao nosso ver, teria um lugar obrigatório neste debate: o 

Sindicato Estadual dos Profissionais da Educação - SEPE. 
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A descentralização, na qual se inclui a autonomia da escola, e a municipalização tem 

grande destaque nesta segunda proposta. Porém, ambas aparecem mais como um instrumento, 

uma técnica administrativa, do que propriamente como a fórmula mágica para atingir a 

democracia. No documento "Uma proposta: educação de qualidade", a descentralização e a 

autonomia surgem como práticas capazes de transformar a sociedade, a partir do momento em 

que modificam as relações no interior da escola. Nesse sentido, ambas funcionam como um 

treinamento, um aprendizado da democracia que .ocorre concomitantemente à aquisição do 

conhecimento, sendo capaz de alterar, gradativamente, pela sua atuação, as relações sociais. É 

importante mencionar ainda que neste primeiro documento a municipalização é quase 

inexistente. 

Já no documento "Proposta Educacional do Estado", a descentralização, a autonomia 

da escola e a municipalização também têm um caráter importante para a democratização e 

melhoria da sociedade, mas assumem outros papéis nesse processo. É que neste segundo 

documento estas medidas aparecem como atos administrativos, capazes de atacar os diversos 

problemas que afetam a burocracia e as relações subjacentes a ela, e, assim, atender melhor à 

população. Esse caráter administrativo fica claro numa passagem em que se diz que idéias e 

valores são fundamentais para a realização e afelicidade do Homem. A educação tem estes 

compromissos, mas a operacionalização das idéias e dos valores depende, em grande parte, 

da gerência dos recursos financeiros e da ação administrativa desenvolvida. (Idem: 2) Leia­

se, nessas entrelinhas, a idéia de que a racionalização dos meios pode, até por si mesma, 

conduzir à construção de uma sociedade melhor. Trata-se do perigo, já mencionado no 

capítulo anterior, quando apresentamos as diferentes concepções de autonomia, de que os 

meios se transformem nos fins em si mesmos e de que a autonomia e a descentralização sejam 

tomados como sinônimos de democracia. 
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Como vimos nos capítulos anteriores, os embates travados no campo educacional têm 

ampla conotação, estão diretamente relacionados à concepção de sociedade que se deseja. 

Assim, quando uma proposta considera descentralização e autonomia como técnica absoluta, 

sem relação com a escolha da sociedade que se quer, ela está ocultando o debate político 

subjacente e, quase sempre, impondo a sua concepção de sociedade. Neste sentido, ambos os 

documentos analisados fazem uma clara opção pelas idéias liberais. 

Podemos verificar neste segundo documento, assim como no primeiro, a presença das 

diretrizes propagadas pelo Banco Mundial e pela CEP AL para a educação e, juntamente com 

elas, a concepção liberal e economicista em que se baseiam. Desta forma, as sete diretrizes 

fundamentais, apresentadas pela CEP AL e presentes na primeira proposta, também aparecem 

na segunda, algumas vezes até de forma mais explícita, como no caso da busca de 

financiamento na iniciativa privada. Similarmente, aparecem preocupações com a diminuição 

e a racionalização da ação do Estado, com o fortalecimento da base empresarial e do mercado, 

com a formação de mão-de-obra capaz de acompanhar o progresso tecnológico. Todos esses 

pontos, além de outros mais, podem ser encontrados nas diretrizes apresentadas pelo Banco e 

pela CEPAL. 

A concepção liberal de sociedade fica aparente, neste segundo documento, através da 

preocupação com a formação individual para o sucesso ou, melhor dizendo, para o sucesso 

individual, que depende do esforço de cada um. Assim, como na primeira proposta, o que se 

continua pretendendo aqui é formar um cidadão capaz de maximizar o seu potencial, a sua 

aptidão. Se existem desigualdades na sociedade é porque cada indivíduo tem uma aptidão 

específica, uma capacidade diferente, o que confere a cada um o dever de desenvolver-se ao 

máximo, partindo de pontos iguais. De acordo com este raciocínio, injusto seria tratar 

igualmente pessoas que se esforçam de forma diferente e que têm capacidades também 

distintas. Nesta segunda proposta, parece mais nítida uma concepção tecnicista da educação. 
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Mais do que na primeira, fica clara a preocupação com a racionalidade do sistema, com a sua 

produtividade e eficiência. Em vários momentos aparece a afirmação de que ele deve 

funcionar como um sistema integrado, no qual sejam eliminados os entraves burocráticos para 

um melhor desempenho do todo. As concepções da pedagogia tradicional e da pedagogia 

nova também se fazem presentes com afirmações semelhantes àquelas feitas na primeira 

proposta. Fica patente, então, que, nas duas propostas, apesar de suas diferenças e 

especificidades, temos objetivos semelhantes e uma mesma concepção de sociedade como 

base. 

3.4 A AUTONOMIA DA ESCOLA NAS PROPOSTAS DO GOVERNO DO ESTADO 

A autonomia da escola, como vimos, faz parte de um projeto de descentralização 

administrativa do Governo Marcello Alencar, que aparece de forma explícita nas duas 

propostas analisadas. Podemos afirmar, a partir do que foi proposto nos dois documentos, que 

a autonomia é o projeto de maior destaque. Nesse sentido, nos dois projetos, a autonomia e o 

processo de descentralização são os personagens principais desde as primeiras linhas. No 

documento "Uma proposta: educação de qualidade", ao listar os principais pontos do projeto, 

a Subsecretária de Desenvolvimento da Qualidade da Educação cita a descentralização 

pedagógica como garantia para a participação do magistério e da sociedade no projeto 

educacional. Mais adiante, afirma que a autonomia da escola propiciará que professores, 

funcionários, alunos e pais, juntamente com a comunidade, organizem-se para atender às 

demandas dessa coletividade. Ainda na apresentação da primeira proposta, a Subsecretária 

defende que para a construção de uma educação de qualidade não são necessários projetos 

grandiosos. É preciso, sim, que cada escola possa cumprir com seu dever, garantindo ao aluno 

a aquisição do conhecimento e da formação necessária para se tornar um cidadão pleno. Para 
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tanto, na opinião da Subsecretária, é imprescindível a participação de toda a sociedade. Já no 

documento "Proposta Educacional do Estado", a Secretária de Educação afinna que 

descentrali=ar ações, alicerçadas por infra-estrutura, e proporcionar autonomia 

administrativa, financeira e pedagógica às escolas - é a proposta (Estado do Rio de Janeiro -

D.O. do Servidor, 1996: 1). Esta afinnação é feita após a avaliação de que 

gerir, democraticamente, é denotar e conotar - agregação; gerir, 
democraticamente, é ampliar o leque de parcerias, em busca de 
um denominador comum; gerir, democraticamente, é aguçar a 
criatividade para o enriquecimento dos conteúdos; gerir, 
democraticamente, é estabelecer uma comunidade convivencial, 
capaz de criar formas cada vez mais práticas e hannoniosas de 
gerenciamento. (Estado do Rio de Janeiro - D.O. do Servidor, 
1996: 1) 

Na apresentação dos pressupostos políticos e filosóficos da pnmeua proposta, a 

autonomia participa de uma concepção de sociedade onde o Estado tem um papel mais 

reduzido, atuando somente na articulação e na equalização das ações. Nesta sociedade, que 

está sendo perseguida por estes pressupostos, a educação tem um papel central na construção 

de um novo modelo de desenvolvimento e de um novo projeto de país. Para que esse projeto 

seja viabilizado, faz-se necessário que a escola acompanhe as mudanças na sociedade, que 

hoje apontam para um mundo globalizado, onde o conhecimento tem grande destaque e, 

segundo a proposta, é detenninante para a conquista de outros mercados. 

Esta nova realidade deve ter a democracia como dogma e reconhecer que a 

participação da sociedade nas decisões é o caminho a ser seguido. Para construir esta 

sociedade, é necessário seguir a tendência mundial de fortalecimento do poder local, dando à 

escola um papel central na política educacional. É nesse âmbito, mais próximo dos problemas 

cotidianos, o lugar para onde confluem os objetivos individuais e coletivos e de onde se busca 

o sentido e a motivação para resolver os problemas do dia-a-dia. A autonomia aparece, então, 

nesta primeira proposta, como um instrumento capaz de realizar uma revolução educacional, a 
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partir do momento em que compromete todos os indivíduos na gestão da escola. Neste 

instante, o cidadão deixa de ser um mero espectador para se tomar um ator social. 

Nesta primeira proposta, a autonomia aparece também como uma estratégia 

pedagógica. De acordo com o documento, a organização do trabalho cotidiano dentro do 

espaço escolar, se for trabalhado de forma criativa e participativa, pode se transformar em 

uma grande atividade pedagógica. Esta inserida aí a idéia de que a participação na gestão da 

escola é uma forma de aprender a participar da gestão da sociedade, preparando melhor o 

aluno para sua atuação como cidadão. 

A autonomia, segundo este primeiro projeto, proporciona também o estabelecimento 

de uma nova relação entre a comunidade e o Estado numa via de mão dupla. A comunidade 

assume a responsabilidade de construir um projeto de autonomia que englobe as áreas 

pedagógica, cultural, administrativa e orçamentária-financeira. Em contrapartida, o Estado 

atua na equalização das condições desses diferentes projetos, buscando também a 

transparência e a compensação das diferenças regionais. Os dois, Estado e sociedade, 

realizam, de forma conjunta, a avaliação e procuram garantir que todos tenham um currículo 

mínimo, trabalhado de acordo com a realidade local. O Estado deve garantir também que as 

normas gerais do sistema sejam seguidas. 

No projeto "Proposta Educacional do Estado", a autonomia aparece com outros 

sentidos, principalmente como recurso para se atingir um objetivo maior. Assim, o documento 

diz que: 

considerando a universalização do ensino com desenvolvimento 
da qualidade da educação como meta prioritária, reforçamos 
nossos compromissos com a população do Estado do Rio de 
Janeiro, com o Governo Federal, buscando na Descentralização 
Administrativa, Financeira e Pedagógica e na Integração do 
Sistema Estadual de Ensino com os Sistemas Municipais, as 
estratégias de nossas ações básicas, visando à consecução da 
referida meta prioritária. (Estado do Rio de Janeiro - D.O. do 
Servidor, 1996: 2) 
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A autonomia figura, então, em dois momentos distintos. O primeiro está inserido no 

item que apresenta as ações administrativas e financeiras. Assim, a manutenção e a reforma 

dos prédios escolares são incluídas dentro do projeto de autonomia. A compra da merenda 

escolar passa a ser feita de uma forma descentralizada, pelas próprias escolas, atendendo à 

realidade da cada uma, mas seguindo as orientações gerais prestadas pela Secretaria. A 

compra de material também deve ser, gradativamente, descentralizada, adequando-se às 

necessidades das escolas o repasse de recursos para aquisição de materiais. Ao mesmo tempo, 

a compra de merenda e de material podem servir como um estímulo ao crescimento da 

economia local, contribuindo com o desenvolvimento da comunidade. Quanto ao critério no 

uso das verbas, prega-se a busca pelo menor preço e, consequentemente, o uso responsável 

dos recursos públicos. A autonomia aparece, neste contexto, ainda como uma estratégia para a 

redução da burocracia: utilizariam-se termos de compromisso entre o Estado e a Associação 

de Apoio à Escola (AAE), em lugar de convênios, reduziriam-se as contas correntes das 

Associações para o recebimento de recursos estaduais e criariam-se incentivos financeiros às 

AAEs com melhor desempenho (Estado do Rio de Janeiro - D.O. do Servidor, 1996: 3). 

Em um segundo momento, a autonomia aparece, nesta segunda proposta, inserida na 

ação pedagógica. Nesse contexto, surge novamente a universalização do ensino como objetivo 

primordial, além do desenvolvimento da qualidade que se mede, de acordo com a proposta, 

pela capacidade de afirmação individual do aluno e pela inserção consciente nas relações 

sociais, principalmente no mundo do trabalho. Dando seqüência a este raciocínio, o projeto 

afirma que a autonomia é um dos pontos que deve sempre ser considerado como estratégico 

para se atingir a universalização. Isso porque, segundo a proposta, o Estado deve confiar na 

capacidade de cada comunidade de construir um projeto de gestão educacional que atenda às 

necessidades locais, respeitando as características da coletividade. 
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Na verdade, é possível afirmar que as duas propostas se complementam. Se na 

primeira a autonomia aparece está inserida dentro de uma sociedade característica, na segunda 

essa mesma autonomia serve de instrumento para o aperfeiçoamento desta mesma sociedade. 

No documento "Uma proposta: educação de qualidade", há uma grande preocupação 

em se afirmar que se está buscando uma nova sociedade. A busca pela formação de um 

cidadão pleno, do terceiro milênio, que aprenda a aprender para entrar no mundo globalizado 

é, a todo momento, enfatizada. Nesse sentido, a autonomia faz parte deste projeto por dois 

motivos. Primeiramente, porque na modernidade o cidadão precisará ser independente do 

Estado, não ficar esperando as suas iniciativas, tomar para si a responsabilidade de resolver os 

problemas que o cercam. Para que possa agir, esse cidadão deve estar bem preparado, deve ter 

capacidade de aprender a todo instante, deve desenvolver as suas aptidões para contribuir com 

o desenvolvimento social. Dessa forma, este cidadão estará apto a competir no mercado de 

trabalho, participar da gestão da sociedade e usufruir dos bens produzidos por ela. A 

participação na gestão da escola, que a autonomia proporciona, tem, segundo esta proposta, 

um forte componente pedagógico, que contribui para a formação deste indivíduo de acordo 

com os valores necessários para a construção desta nova sociedade. O segundo motivo é que a 

autonomia, como técnica administrativa, permite uma melhor racionalização dos recursos. 

Enfatiza-se, assim, no primeiro projeto, a autonomia como instrumento de formação de um 

novo tipo de indivíduo para uma nova sociedade e, em segundo plano, o processo 

administrativo, que possibilita ao Estado uma nova forma de atuação. 

Na segunda proposta, esta relação se inverte. No documento "Proposta Educacional do 

Estado", a ênfase está na autonomia, como uma técnica administrativa que racionaliza 

recursos. Nesse sentido, a autonomia tem um papel fundamental, pois faz com que a 

sociedade se responsabilize com a escola pública. Os recursos que devem ser aplicados para o 

desenvolvimento desta escola deixam de ser exclusivamente de responsabilidade do Estado. A 
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integração da escola com a comunidade e com a sociedade são objetivos fundamentais, 

principalmente no que diz respeito a relação com o mercado de trabalho e com a economia. 

Os recursos financeiros e os atos administrativos são rearrumados pela autonomia, 

possibilitando a construção dessa nova sociedade. Os entraves burocráticos são eliminados, 

agilizando todos os processos e a busca de soluções para os problemas. Mesmo quando 

aparece ligada à ação pedagógica, a autonomia, nesta segunda proposta, é vista como uma 

fórmula para que as comunidades resolvam, com suas próprias iniciativas, boa parte dos 

problemas que as atingem. A sociedade moderna que se persegue aparece com muito menos 

ênfase e de forma mais objetiva. Aqui, ela surge como conseqüência do avanço científico e 

tecnológico, ao qual os indivíduos devem acompanhar, sob pena de ficarem à margem do 

processo. 

No segundo capítulo, desenvolvemos algumas características da autonomia que são 

consenso entre diferentes autores. Nas duas propostas apresentadas, foi possível perceber a 

existência dessas mesmas características. Assim, aparecem como integrantes do projeto de 

autonomia da escola, proposto pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, a descentralização, 

a construção de um projeto político-pedagógico autônomo por cada escola e a participação da 

comunidade. 

A descentralização aparece, nas duas propostas, tanto como um instrumento de 

democratização como uma medida de racionalização administrativa. Pode-se dizer também 

que a descentralização, como medida administrativa que racionaliza recursos e operacionaliza 

o funcionamento da rede de ensino, é, na visão do Governo do Estado, um fator de 

democratização. A proposta de descentralização, que contém ou é contida pela autonomia da 

escola, é, então, vista como uma forma de dar condições à escola de atender melhor às 

necessidades da sua comunidade e dela se aproximar. Essa proposta busca ainda vencer os 

entraves burocráticos e a dispersão de recursos, que só oneram e atrapalham o funcionamento 
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do sistema. Procura tomar-se um instrumento de democratização, à medida que atende melhor 

à comunidade e também a integra na tomada de decisões e na construção de uma escola de 

qualidade. 

A proposta do Governo Estadual incentiva também, principalmente através do 

primeiro documento, a construção coletiva de um projeto pedagógico por cada escola. Este 

visa dar maior responsabilidade à comunidade, capacitando-a a construir um projeto que leve 

em consideração as características locais e que, portanto, atenda melhor aos alunos. Defende 

também a idéia de que, ao construir a autonomia, o aluno estará exercitando a sua cidadania, 

aprendendo a ser cidadão. Na visão da primeira proposta do Governo, a autonomia 

pedagógica possibilita uma maior motivação do aluno e do professor, porque parte dos 

interesses e motivações presentes no cotidiano. Dessa forma, a aprendizagem é facilitada e o 

desempenho aprimorado. 

A última característica comum, apresentada pelos autores no segundo capítulo, a 

participação, também aparece na proposta do Governo do Estado. Em ambas as propostas, 

principalmente na primeira, onde aparece com mais ênfase, a participação tem como objetivo 

fazer com que os indivíduos deixem de ser meros espectadores das políticas educacionais e 

passem a ser atores e construtores desta mesma política. A participação na gestão da escola é, 

para o Governo, uma forma de aprender a participar da gestão da sociedade e, assim, melhor 

exercer a sua cidadania. A participação criativa, segundo o documento, leva a um 

compromisso e a uma motivação maiores e consequentemente, a um melhor desempenho. 

Como pudemos constatar, os dois documentos apresentam uma proposta de autonomia 

da escola que está de acordo com as características aceitas pelos autores que tratam do tema. 

A descentralização, a construção coletiva de um projeto pedagógico autônomo e a 

participação da comunidade incluem a proposta no rol de projetos de autonomia da escola 

aceitos como solução para muitos problemas que envolvem a educação no país. Essa solução 
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vem respaldada por diferentes estudos e experiências realizados em diversos locais do mundo 

e difundidos pelos organismos internacionais. Entretanto, é necessário que observemos 

também outros aspectos do projeto para caracterizá-lo melhor, pois, como vimos no segundo 

capítulo, interesses diferentes podem levar projetos aparentemente semelhantes a caminhos 

opostos. 

Se tomarmos Paulo Freire (1987) e Marilena Chauí (1990) como referenciais, 

poderemos questionar se uma escola deve ser considerada autônoma porque cumpre com os 

requisitos determinados por um órgão do governo. De acordo esses autores, a autonomia se dá 

no dia-a-dia, através da ação e da reflexão dos sujeitos envolvidos na sua construção. 

Além disso, é importante situar a autonomia da escola dentro de uma visão de 

sociedade para que possamos analisar seus efeitos de acordo com os objetivos mais gerais. 

Somente dessa forma poderemos nos posicionar sobre as divergências que' envolvem a 

autonomia, como, por exemplo, a que diz respeito à atuação do Estado, apontadas por Lúcia 

Bruno (1997), Oliveira (1997) e Weber (1993). Na proposta do Governo do Estado, a 

sociedade civil é tida como co-responsável pela escola e deve, inclusive, buscar na iniciativa 

privada os recursos necessários para a sua manutenção. Esse preceito deixa clara a intenção de 

diminuir a responsabilidade do Estado com a escola pública. 

A autonomia que se apresenta nas duas propostas faz parte, como mencionamos, de 

uma concepção liberal de sociedade e assim deve ser analisada. A valorização do mercado, a 

preocupação excessiva com a formação de mão-de-obra, a estreita relação da educação com a 

economia são alguns pontos que aparecem no interior dos documentos e não podem ser 

ignorados pela análise da autonomia que nos propusemos a efetivar. 

Se deixarmos de lado a relação entre a escola e a sociedade, estaremos cometendo o 

erro mencionado por Cunha (1995) e Arroyo (1995) de acreditar que, resolvendo pequenos 

problemas a nível local, estaremos democratizando as relações sociais como um todo. Isso 
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porque não podemos perder de vista a noção de que os problemas que atingem a educação 

brasileira são, como diz Arroyo(1995), eminentemente políticos, e não técnicos, como muitos 

afirmam. É fundamental que relacionemos a democratização da escola com a democratização 

da sociedade, tendo a clareza de que elas interagem dialeticamente, como afirma Gadotti 

(1983). 

3.5 A AUTONOMIA NA REDE 

A rede estadual de ensino é compreendida por pouco mais de duas mil escolas e 

atende tanto ao ensino fundamental como ao ensino médio, além do ensino supletivo. Em 

alguns municípios do Estado, a maior parte do ensino fundamental já está sob controle do 

município, atendendo à Lei de Diretrizes e Bases que direciona a atuação do Estado 

prioritariamente para o ensino médio. Em outros municípios, essa diretriz ainda não avançou e 

o Estado continua mantendo boa parte do ensino fundamental. O Ensino supletivo é oferecido 

exclusivamente pelo Governo Estadual e é ministrado nas chamadas escolas de ensino 

supletivo, que funcionam à noite. 

A rede estadual é composta por escolas com características distintas, devido tanto à 

modalidade de ensino a que servem como à realidade de cada local. Assim, temos na rede 

escolas que funcionam somente de dia, outras que funcionam de manhã, à tarde e à noite, e 

outras que funcionam somente à noite, a maioria em prédios escolares da rede municipal da 

cidade do Rio de Janeiro. Espalhados pelo Estado, temos jardins de infância, em número 

muito pequeno, escolas de ensino fundamental, algumas que atendem somente ao primeiro 

segmento do ensino fundamental (18 a 48 séries), colégios que atendem somente ao ensino 

médio, escolas que oferecem o ensino supletivo do ensino fundamental, os CIEPs de ensino 

fundamental e os Ginásios Públicos que atendem o segundo segmento do ensino fundamental 
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e o ensmo médio. Essas características se misturam, em alguns casos, criando algumas 

exceções na fonna de funcionamento das escolas. 

Todo esse sistema vem sofrendo, já há algum tempo, um processo de degradação tanto 

na sua condição fisica como nas condições de trabalho para os profissionais da educação. 

Apesar de muitos governos afinnarem a importância da educação, a situação dessa área, na 

esfera pública do Estado do Rio de Janeiro, vem piorando visivelmente, a começar pelas 

condições fisicas de muitas escolas, bastante depredadas e mau conservadas, nas quais a 

manutenção é inexistente e as refonnas gerais só acontecem de muito esporadicamente. Cada 

unidade escolar vai tentando, no seu mais completo isolamento e abandono, resolver seus 

problemas com soluções paliativas. Assim, muitas vezes, para consertar uma bomba d'água, 

ter unifonne e caderneta, entre outras diversas necessidades, as escolas recorrem à venda de 

suas próprias camisetas e cadernetas, 'a festas, doações, caixas escolares, e outras tantas 

soluções emergênciais de captação de recursos. Com muita freqüência, o material de consumo 

que chega às escolas não é exatamente o necessário, criando situações como excesso de papel 

higiênico e falta de giz, por exemplo. 

A situação dos profissionais também é bastante precária. Primeiro, porque nos últimos 

anos os salários desses trabalhadores vem perdendo poder de compra, restando-lhes como 

solução arrumar um número maior de empregos para manter uma condição de vida razoável. 

O resultado, inevitável da excessiva acumulação de empregos é a queda da qualidade do 

trabalho, pois os profissionais não conseguem se dedicar com afinco a uma só escola, além de 

não encontrarem condições para se reciclarer e participarem da vida cultural da sociedade, 

que tanto acrescenta ao trabalho de um educador. Com todas essas dificuldades, muitos 

profissionais abandonam a escola pública e partem para outras profissões, deixando tunnas 

sem professor e escolas sem o chamado pessoal de apoio. Esse problema vem se agravando de 

tal fonna que em alguns cursos de graduação como o de matemática, o número de alunos que 
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concluem a licenciatura é extremamente reduzido, sobretudo pela má situação da profissão de 

professor hoje. Os sucessivos governos, ao invés de investirem mais nos profissionais, vêm 

reduzindo a carga horária das disciplinas na tentativa de minimizar a falta de professores. 

Dessa forma, a disciplina de matemática, que há alguns anos chegou a ter seis tempos de aula 

por semana, hoje está reduzida a três tempos no ensino médio e a quatro no fundamental. 

O funcionamento das escolas fica ainda pior quando nos detemos sobre a situação do 

pessoal de apoio. Em função também dos baixos ~alários, os profissionais que trabalham na 

secretaria, na biblioteca, que fazem a merenda, a limpeza, que coordenam a disciplina, que 

zelam pela escola e que tomam conta dela são em número cada vez menor. Por conseqüência, 

vemos escolas com bibliotecas e laboratórios fechados, com péssima situação de higiene e 

limpeza, depredadas, com um atendimento precário à população e inseguras. Ao grande 

contingente de profissionais que saem da escola pública a procura de melhores salários e 

condições de trabalho ainda se soma o fato da não realização de concursos para essas funções 

desde 1993, há mais de cinco anos, portanto. 

Como estamos constatando a situação de rede estadual de ensino era, no início do 

Governo Marcelo Alencar, bastante caótica, e no que diz respeito à valorização dos 

profissionais da educação, em nada se alterou, apesar dos projetos apresentados ressaltarem a 

importância da valorização profissional. Em relação à estrutura material da rede, podemos 

afirmar que a principal medida adotada foi o processo de descentralização, no qual se inclui a 

autonomia da escola, pois reflete a crença do Governo de que, a partir desse processo, as 

escolas poderiam se estruturar melhor. Afinal de contas, além das verbas prometidas pelo 

próprio Governo, as escolas teriam autonomia para buscar outras fontes de recursos e, assim, 

melhor manter a sua estrutura. Assim foi dada a partida no processo de autonomia. 

Em 22 de Junho de 1995, o Governo edita o decreto 2l.514 (anexo 1), que autoriza a 

Secretaria de Educação a auxiliar financeiramente as Associações de Apoio à Escola (AAE). 
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Essa associação deveria ser constituída para representar a comunidade escolar e ser registrada 

como sociedade civil de direito privado, sem fins lucrativos. Somente as escolas que criassem 

as AAEs teriam acesso a esse beneficio. 

As Associações de Apoio à Escola deveriam ser compostas de uma diretoria 

executiva, com cinco membros, e de um conselho fiscal, com seis membros. Para a diretoria 

executiva, seriam escolhidos um presidente, obrigatoriamente o diretor da escola, um vice­

presidente, um secretário, um primeiro tesoureiro e um segundo tesoureiro. Todos esses 

membros, com exceção do presidente, seriam eleitos em uma assembléia geral extraordinária, 

com a participação de alunos, pais, professores e funcionários. Essa assembléia deveria ser 

convocada pelo diretor da escola, através de ampla divulgação, com pelo menos dez dias de 

antecedência. Um dado interessante, que nos chama a atenção, é que, apesar da propagada 

preocupação com a representatividade e com a democratização, o Governo determina que o 

presidente da AAE seja o diretor da escola. O curioso é que, na época, não havia eleição para 

diretores, sendo esses nomeados pela Secretaria de Educação. A eleição de diretores só entrou 

em vigor no final de 1996, quando o Governador estava prestes a iniciar o seu terceiro ano de 

mandato, e mais de um ano e meio após a criação das Associações de Apoio a Escola. 

Antes do decreto que autorizou o recebimento de verbas pelas AAEs, o Governo do 

Estado publicou no diário oficial de 11 de abril de 1995 a resolução número 1929 (anexo 2), 

alterando o estatuto padrão das Associações de Assistência ao Educando, entidade que, na 

prática, não passava de uma ficção para as escolas públicas do Estado. Junto com esta 

resolução, foi publicado o Estatuto Padrão da Associação de Apoio à Escola. Esse estatuto 

estabelece as finalidades, objetivos e regulamenta o funcionamento das AAEs. 

A finalidade e objetivo principal das AAEs, segundo o estatuto, é a integração da 

escola com a comunidade visando: 

I - colaborar no desenvolvimento integral do educando; 
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II - estimular o espírito associativo, sentido de solidariedade 
humana, e hábito de preservação do bem comum; 
In - promover atividades culturais, cívicas, artísticas e 
recreativas que facilitem a confraternização dos alunos, pais, e 
professores no interesse da ação educativa; 
IV - participar na busca de solução de problemas da escola 
referentes à: 
1) melhoria da qualidade do ensino~ 
2) melhoria do funcionamento da escola; 
3) assistência aos alunos com problemas de saúde. 
(Estado do Rio de Janeiro - Diário Oficial, 1995: ?) 

Após a apresentação desses objetivos, o estatuto relaciona os meios pelos quais devem ser 

atingidos: 

1) aquisição de merenda escolar 
2) transporte de alunos deficientes fisicos ou com problemas de 
saúde 
3) fornecimento de material escolar, vestuário, calçados~ 
4) reparos de urgência e conservação da unidade escolar; 
5) melhoria do equipamento da escola; 
6) manutenção das condições de higiene e limpeza da escola; 
7) participação em programas e serviços de educação e saúde em 
especial desenvolvidos pela comunidade; 
8) aquisição e utilização de material de consumo ou permanente 
com finalidade didática; 
9) aquisição e utilização de material permanente ou de consumo 
que se fizer necessário~ 
10) aplicação integral dos recursos provenientes dos serviços no 
inciso V deste artigo 
V - manter, sempre que possível e conveniente, em dependência 
da unidade escolar, serviços de reprografia, encadernação, 
plastificação e cooperativa escolar para atender aos associados, 
seus familiares, professores e funcionários. 
(Estado do Rio de Janeiro - Diário Oficial, 1995: ?) 

Depois de esclarecer os objetivos e a forma de alcançá-los, o estatuto passa a 

regulamentar o funcionamento da Associação de Apoio à Escola, definindo quem são seus 

associados, os órgãos de administração e fiscalização, seu modo de funcionamento, os 

recursos que podem ser utilizados, as eleições e outras disposições. 

Ao nosso ver, fica claro que as Associações de Apoio à Escola têm um caráter 

prioritariamente administrativo. É verdade que procura estabelecer uma relação participativa 
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com a comunidade escolar no que diz respeito à administração dos recursos, mas não 

podemos dizer que, pelo que foi estabelecido no estatuto, é um órgão que democratize a 

gestão da escola, como anunciavam as propostas. Não se trata, por exemplo, de uma direção 

colegiada, que inclui representantes de todos os segmentos na discussão sobre os caminhos a 

serem seguidos pela escola, ou em debates polêmicos sobre problemas surgidos no cotidiano. 

As AAEs podem até vir a ser utilizadas dessa forma, mas não nos parece que essa seja a 

intenção quando consultamos o estatuto. PoderíarnQs nos perguntar se a participação na busca 

de soluções de problemas da escola quanto à qualidade do ensino e quanto à melhoria do 

funcionamento não daria margem à participação nas decisões cotidianas. Se num primeiro 

momento isso nos parece verdadeiro, a forma como o estatuto descreve o modo de obtenção 

dos objetivos da AAE esclarece esse equívoco. Neste ponto específico o documento refere-se 

à administração dos recursos para a melhoria da infra-estrutura da escola. Em outras palavras, 

a AAE está mais voltada para as questões administrativas do que propriamente para a 

ampliação do debate político na escola. 

Por outro lado, é importante percebermos que as AAEs criam um canal de participação 

da comunidade dentro da escola, podendo vir a ser uma forma de integrar a comunidade no 

seu dia-a-dia. Outro ponto positivo é que as Associações podem se tomar um instrumento de 

luta pelo controle do fundo público, primeiro porque inauguram a possibilidade da 

comunidade escolar participar da discussão sobre o destino que se deve dar às verbas. 

Segundo, porque podem servir como um mecanismo de mobilização dessa mesma 

comunidade na cobrança para que o Estado aporte mais recursos não apenas para a 

manutenção da infra-estrutura da escola, mas para a educação como um todo. 

Novamente fica claro que a autonomia da escola, por si só, não é boa nem ruim, mas 

depende da visão de sociedade que encerra. Ao buscar verbas no seu interior, a comunidade 

pode passar a isentar o Estado de suas responsabilidades e abrir caminho para a privatização 
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da esco!a pública. Existe ainda o risco de se cnar entre essas mesmas escolas, uma 

diferenciação inaceitável, já que aquelas que conseguirem recursos estarão em melhores 

condições do que as outras que não forem bem sucedidas. Esta situação pode ser ainda mais 

agravada quando se prevê que a AAE com melhor desempenho irá receber uma premiação, 

como verifica-se no documento "Proposta Educacional do Estado". Ao Instaurar a competição 

entre as escolas, o Governo estaria dando um passo adiante para conduzir a educação pública 

a funcionar de acordo com os mecanismos de mercado, em concordância com a doutrina 

liberal. 

Se, por outro lado, a comunidade escolar vier a participar ativamente, cobrando, 

debatendo, fiscalizando as ações, a autonomia da escola pode representar uma forma da 

sociedade civil controlar democraticamente a atuação do Estado. E, o que é fundamental, sem 

perder de vista a função social da escola, o caráter político da relação pedagógica e a relação 

dialética que a escola tem com a sociedade. 

Outros mecanismos foram criados pelo Governo do Estado de forma a se integrar à 

autonomia da escola. Entre eles, estão a liberação de recursos financeiros para a realização de 

pequenas obras, resolução número 2095, de 30 de junho de 1997 (anexo 3), a resolução 2131, 

de 19 de janeiro de 1998 (anexo 4), que estabelece procedimentos para a cessão de imóveis do 

Estado, a resolução 2136, instituindo o Programa de Desenvolvimento de Projetos Especiais 

de Natureza Educacional, PROEDUCO, de 4 de março de 1998 (anexo 5). Este último cria a 

possibilidade da escola, através da confecção de um projeto detalhado, receber verbas extras 

para executar algum programa educacional de interesse da unidade escolar. É importante citar 

que poucas escolas se utilizaram desses procedimentos, seja por falta de iniciativa, seja por 

descrença no Governo, seja por falta de liberação pela Secretaria de Educação devido a não 

concordância com o que foi apresentado ou à permanente falta de verbas. 
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Em 10 de agosto de 1998, o Governo do Estado, já no fim do seu mandato, envia para 

a Assembléia Legislativa o Projeto de Lei número 2388/98, que dispõe sobre a autonomia da 

escola. A intenção do Governo, ao transformar em lei o projeto de autonomia, era garantir a 

sua continuidade, independente do próximo governante eleito, já que o pleito eleitoral se 

aproximava. Esse projeto acabou aprovado pela Assembléia, sem alterações, e transformado 

na lei número 3.067, de 25 de setembro de 1998 (anexo 6). Conquistou, na sua aprovação, o 

apoio de deputados de vários partidos, pertencentes as mais diversas correntes políticas, tanto 

da esquerda corno da direita. Esse fato reforça a idéia de que a autonomia pode ser um 

instrumento tanto daqueles que acreditam numa sociedade com base na doutrina liberal, 

quanto para os que defendem a construção de uma sociedade socialista. E essa direção vai 

depender da correlação de forças existente não só no controle do estado, mas também na 

busca por hegemonia na sociedade. 

3.6 A AUTONOMIA NAS ESCOLAS 

Para acompanhar os efeitos da implementação da autonomia nas escolas públicas da 

rede estadual do Rio de Janeiro, realizamos entrevistas com diretores de escola, registrando as 

suas avaliações sobre o desenvolvimento do processo até o momento. Das quinze 

Coordenadorias Regionais existentes no Estado atualmente, elegemos as duas que englobam a 

cidade do Rio de Janeiro, as Coordenadorias Regionais Metropolitana UI e IV (Metro IH e 

IV). As Coordenadorias, dez inicialmente, foram criadas pelo Governo do Estado para 

atuarem corno uma espécie de mini secretaria de educação, descentralizando as ações do 

órgão central. Cada uma delas abrange uma região e atende às escolas que se encontram 

dentro de sua área. 
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Nas duas Coordenadorias escolhidas, existem 363 escolas, sendo 198 na Metropolitana 

III e 165 na Metropolitana IV. Desse total, 63 já eram autônomas na Metro III e 41 na Metro 

IV em 29 de setembro de 1998. Deste universo, selecionamos as dez primeiras a se tomarem 

autônomas em cada uma das Metropolitanas para participarem de nossas entrevistas. Todas as 

vinte escolas têm a data de publicação da autonomia, no Diário Oficial, no ano de 1995. 

Procuramos selecionar seis escolas para realizarmos as entrevistas, sendo três de cada 

Metropolitana. Acreditamos que com esse número é suficiente para se ter uma amostra de 

como vem se encaminhando a autonomia nas escolas. A Coordenadoria Metropolitana 111, 

situada no centro da cidade do Rio de Janeiro, engloba, majoritariamente, as escolas 

localizadas nos bairros da Zona Sul, Centro e Zona Norte da Cidade. Já a Coordenadoria 

Metropolitana IV abrange mais a Zona Oeste da Cidade e localiza-se no bairro de Campo 

Grande. Essa distribuição nos permitiu também a abordagem de contextos diferenciados, visto 

que realizamos uma entrevista em uma escola localizada numa região de características mais 

rurais, em contraste com as outras cinco, localizadas na zona urbana. 

A nossa intenção era de escolher escolas com características heterogêneas, a fim de 

captar eventuais diferenças no processo de autonomia. Esta opção obrigou-nos a restringir a 

nossa lista inicial, de dez escolas, procurando manter um período mínimo de dois anos de 

implementação da autonomia na escola. Selecionamos, então, três escolas exclusivamente de 

ensino médio, sendo duas na Metropolitana 111 e uma na Metro IV. Essas unidades funcionam 

em três turnos, manhã, tarde e noite. Buscamos dois Ginásios Públicos que atendessem ao 

segundo segmento do ensino fundamental e o ensino médio. A idéia inicial previa que cada 

GP pertencesse a uma Coordenadoria, mas por existirem poucos na Metropolitana III, optou­

se por entrevistar duas unidades da Metro IV. É importante mencionar que, ao contrário dos 

outros estabelecimentos de ensino entrevistados inicialmente, que se tomaram autônomos em 

1995, estes Ginásios Públicos iniciaram o processo de autonomia até o final do ano de 1996. 
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Já a sexta unidade escolhida é uma Escola Estadual de Ensino Supletivo, localizada na Zona 

Norte da cidade, que funciona apenas no turno noturno. Esta também não se encontrava na 

lista inicial, cujas escolas se tomaram autônomas em 1995, mas já tem pelo menos dois anos 

de implementação da autonomia. A lista inicial compreendia apenas duas escolas de ensino 

supletivo noturno, com as quais não foi possível contactar. 

Além das escolas onde realizamos entrevistas, contactamos outras unidades. Em uma 

delas, de ensino médio em três turnos, localizada na Zona Sul, a diretora adjunta, que trabalha 

mais diretamente com a autonomia, não quis gravar entrevista, preferindo responder às 

perguntas por escrito. Por fugir ao método que vínhamos utilizando, aceitamos a contribuição 

da professora, mas chamamos atenção para a diferença do procedimento, que atribui a 

entrevista um caráter diferente das demais. Em outras escolas, nosso contato encontrou 

impedimentos devido à falta de telefone ou à dificuldade de encontrar a direção para marcar 

hora. Em duas escolas, ambas localizadas na Zona Norte da cidade, as diretoras se recusaram 

a realizar as entrevistas, alegando falta de tempo. Nem mesmo a possibilidade de marcar dia e 

hora com antecedência venceu a resistência dessas professoras. Acreditamos que o motivo da 

recusa não é propriamente a falta de tempo, mas a preocupação com alguma conseqüência 

decorrente de uma fala contra o Governo. 

Em respeito a este receio, foram omitidos os nomes das escolas e os nomes dos 

entrevistados na transcrição das entrevistas em anexo. Mesmo estando cientes dessa omissão, 

existe a possibilidade de os diretores terem respondido às perguntas com preocupações 

relativas ao seu uso posterior. Além disso, reconhecemos também a possibilidade de a direção 

da escola valorizar a autonomia para, consequentemente, valorizar sua escola e seu trabalho, 

ou de criticar, deliberadamente, a Secretaria para justificar qualquer problema existente na sua 

escola. Porém, acreditamos que estas "interferências" não nos impedem de perceber o 

andamento da autonomia, já que essas preocupações refletem o cotidiano de cada escola. 
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Cabe ressaltar que o nosso trabalho não pretende julgar o funcionamento da escola, mas 

observar como cada unidade se apropriou do processo de autonomia, procurando identificar 

características comuns aos estabelecimento de ensino entrevistados que podem ser 

decorrentes do próprio processo de autonomia. 

Outro critério utilizado na seleção das escolas foi o tempo de gestão do entrevistado na 

direção da escola. Dos seis entrevistados, cinco estão há mais de dois anos na direção da 

escola. Em uma delas, a diretora foi eleita em outubro de 1998, mas mostrou conhecimento 

suficiente do processo de autonomia para que mantivéssemos a sua entrevista no trabalho. 

É importante chamar atenção para um dado em relação às escolas que se tornaram 

autônomas no início do processo, pelo menos na Capital, já que não dispomos de dados sobre 

o interior do Estado. Essas escolas são, em sua maioria, escolas grandes, com um número 

elevado de alunos, mais antigas, e já possuem estrutura e organização relativas. Esse aspecto 

fica claro quando afirmamos que na nossa lista inicial não consta nenhum CIEP, nem Ginásio 

Público, escolas inauguradas mais recentemente. 

Ainda sobre o engajamento das escolas no processo de autonomia sabemos que o 

índice de adesão das escolas foi maior no interior do Estado do que na cidade do Rio de 

Janeiro. Ainda hoje, já em outro Governo, o município que apresenta o maior percentual de 

escolas não autônomas é a Capital. Da mesma forma, podemos arriscar dizer que as escolas 

que se tomaram autônomas primeiro tinham em suas direções pessoas com menor resistência, 

ou maior adesão ao Governo MarceIlo Alencar. Em um Estado como o Rio de Janeiro, onde a 

política educacional vem sofrendo uma mudança radical a cada Governo, onde cada Partido 

que assume afirma que vai realizar "uma revolução", mas o problema educacional só se 

agrava, é muito natural que haja, entre os profissionais da educação, uma desconfiança quanto 

ao que pode ser mais uma "idéia mirabolante". 
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Somada a esta cultura predominante, temos a posição do Sindicato Estadual dos 

Profissionais da Educação - SEPE. O sindicato manifestou em relação à autonomia, uma 

postura de desconfiança, tendo em membros da sua direção pensamentos conflitantes sobre o 

assunto, o que impediu a definição de uma postura comum para a categoria. De um lado o 

SEPE abrigava integrantes que viam na autonomia uma medida de isenção de 

responsabilidade governamental na manutenção da escola, medida que, portanto, deveria ser 

combatida. Outros filiados, apesar de concordarem que a intenção do Governo do Estado seria 

a citada, visualizavam uma oportunidade de utilizar a autonomia como um instrumento de luta 

da categoria e da população para a construção de uma sociedade mais democrática. 

Por outro lado, a situação precária em que se encontravam a maioria da escolas 

estaduais tomava a possibilidade de recebimento de recursos uma perspectiva tentadora para 

as direções, muitas vezes responsabilizadas pelo estado da escola. Esse aspecto fica claro 

quando a diretora LC afirma que a comunidade acreditou mais na gente depois da autonomia. 

Porque eles pensavam que a gente deixava a escola pra lá (Entrevista 2, 1999). Esse dado só 

não incentivou mais a adesão ao projeto devido ao não recebimento, por parte de algumas 

escolas de qualquer tipo de verba. Esta espécie de calote agravou ainda mais a situação de 

algumas escolas que já eram autônomas, pois, nesta condição, não podiam mais receber 

material da Secretaria e, ao mesmo tempo, não recebiam verbas para disponibilizar esses 

recursos. Diante desse impasse, muitas escolas viram-se obrigadas a recorrer a outras fontes, 

muitas vezes não aceitas pela Secretaria, mas toleradas extra-oficialmente. O medo de não 

receber verba e nem material foi uma propaganda negativa para a autonomia, fazendo com 

que muitas escolas resistissem a se engajar na proposta. 

Em função desses motivos, o número de escolas autônomas na Capital era muito 

baixo. Como citamos anteriormente, das 363 escolas existentes na Cidade, somente 104 

tinham aderido ao projeto em 29 de setembro de 1998, à três meses do fim do mandato e 
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quase três anos e meio após a publicação da resolução que cria as AAEs. Esse número 

representa apenas 29% de adesão na Capital do Estado. Nos três últimos meses do Governo, 

verificou-se uma forte pressão da Secretaria, que, através do envio de telegramas às escolas, 

cobrava das direções a implementação da autonomia nessas unidades. Nessas 

correspondências, a Secretaria ainda pedia explicações por escrito sobre os motivos que 

levaram as escolas a não se engajarem na proposta. Como resultado dessa pressão oficial, 

nesses três últimos meses o número de escolas au~ônomas aumentou para 78 na Metro IlI, e 

62 na Metro IV (o que representa um aumento de 23% na Metro nI e de 50% na Metro IV), 

totalizando 140 escolas (aumento de 35%). Esse fato demonstra, mais uma vez, a intenção de 

implementar a autonomia por decreto, da qual já falamos anteriormente. Afinal de contas, se 

uma comunidade escolar resistiu durante quatro anos a se engajar no processo, não nos parece 

muito democrático, nem autônomo, que essa mesma comunidade seja forçada a aceitá-lo por 

determinação ou pressão ex1ema. 

De volta à questão do provimento de recursos, nas nossas entrevistas constatamos que, 

das seis escolas, duas ficaram sem receber qualquer verba durante um longo período, que para 

uma das unidades representou mais de dois anos e para a outra quase o mesmo tempo. Essa 

situação estimulou a criação de outras fontes para a manutenção da escola, como venda da 

camisa do uniforme, caderneta escolar, rifas, festas, doações e colaborações da comunidade 

para comprar material de limpeza, giz, lâmpada, bola, papel, etc. A instalação de cantina e 

máquinas copiadoras também constitui uma outra fonte de renda. Apesar de algumas dessas 

atividades não serem aceitas pela Secretaria de Educação, esta acabava "fingindo ignorá-las" 

devido à falta de recursos. 

Identificamos aí um dos pnmeuos problemas da autonomia implementada pelo 

Governo do Estado. A distribuição desigual e irregular dos recursos acaba criando uma 

desigualdade entre as escolas, pois aquelas que têm condições de instalar uma cantina ou 
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máquinas copiadoras ocupam, se é que se pode classificar assim, uma "posição privilegiada" 

frente às outras unidades. Muitas vezes cria-se, dentro de cada colégio, um verdadeiro 

comércio para gerar fundos que possibilitem, minimamente, o seu funcionamento. A 

comparação da entrevistas 1 e 2 deixa nítida esta disparidade. Enquanto LC, diretora da escola 

B, que mantém o segundo segmento do ensino fundamental e o ensino médio, afirma que 

recebeu todos os recursos, GA, diretora de A, que oferece somente o ensino médio, afirma 

que na gestão anterior não recebeu nada. A primeira verba que GA recebeu foi no ano de 

1999, em outro Governo portanto. 

Essa situação foi criada não apenas por problemas administrativos, mas por uma 

diretriz propagada pelos organismos internacionais e adotada pelos Governos Federal e 

Estadual. Estamos falando da prioridade dada ao ensino fundamental em detrimento dos 

níveis médio e superior. Ao mesmo tempo em que se priorizou a distribuição de recursos para 

o ensino fundamental, houve falta de suprimento para atender a todas as escolas de ensino 

médio, fazendo com que umas recebessem e outras não. Se levarmos em consideração que, na 

cidade do Rio de Janeiro, até o fim do mês de Setembro de 1998, somente 29% das escolas 

eram autônomas, estando, portanto, aptas a receber verbas, tem-se a impressão de que, além 

da má distribuição, havia também escassez de recursos. 

Consequentemente, quando uma escola não recebe do Governo nem dinheiro, nem 

material de reposição, vê-se obrigada a buscar soluções na comunidade, transferindo, dessa 

forma, parte do custo de manutenção da sua estrutura para a coletividade. Essa situação, 

apontada por Weber (1993) e Oliveira (1997) como um problema no capítulo anterior, acaba 

confirmando a idéia de que a autonomia pode levar à gradativa desresponsabilização do 

Estado, ou até mesmo à uma privatização do sistema educacional. Como também foi dito 

anteriormente, essa questão depende da luta pela definição do conceito de autonomia, da visão 

de sociedade que sustenta o projeto. Assim, fica clara a diferença entre, de um lado, uma 
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proposta que garanta à escola recursos suficientes para se manter e criar projetos e, de outro, 

uma segunda que incentive a busca de recursos na sociedade, na parceria com empresários, e 

a competição entre as escolas. 

Já nas escolas devidamente supridas, os diretores são unânimes em elogiar à 

autonomia. LC afirma que a autonomia representa a independência da escola, a organi=ação 

da escola. A escola só vive, só tem tudo que tem, todo o material, só funciona, porque nós 

somos autônomos. Quando a verba chega, possibilita a compra do que a gente necessita, os 

nossos custos, tudo que a gente precisa. (Entrevista 2, 1999). HL, diretor adjunto da escola F, 

afirma que a autonomia acrescentou muito à sua escola: 

Porque no momento em que o diretor usa essa verba em prol da 
educacão, no trabalho cotidiano dele, dentro das necessidades da 
escola, o que a escola se propõe a fazer dentro do trabalho do 
professorando, enfim, da própria escola, o trabalho técnico­
pedagógico, o trabalho administrativo, a autonomia veio ajudar 
muito a escola, sobretudo nas condições de trabalho que eram 
péssimas. (Entrevista 6, 1999) 

Já MV, diretora adjunta do Ginásio C, faz um resumo da posição dos outros diretores quando 

afirma que 

Eu gosto muito dessa idéia de autonomia. Porque, antes, a gente 
tinha problemas para resolver na escola, por exemplo, da parte 
de manutenção fisica da escola, da merenda, e a gente ficava à 
mercê da Secretaria de enviar o material, de mandar alguém de 
uma empresa de obras aqui. E, na verdade, nem sempre o que 
eles traziam aqui para a escola era o que realmente a gente 
estava necessitando, tanto em termos de material de limpeza 
como material pedagógico. E eu acho que a visão da autonomia 
é boa no sentido que a gente pode utilizar os recursos (eu estou 
falando na parte financeira) para aplicar dentro da nossa 
realidade. A autonomia representa a manutenção da escola 
como um todo, do prédio fisico, a melhoria dos projetos 
pedagógicos também. A gente tem como adquirir material, fazer 
levantamento junto aos professores do que cada área está 
necessitando. Eu acho que a gente trabalha mais direcionado. E 
a participação de alguns pais cresceu também nesse sentido 
(Entrevista 3, 1999) 
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A partir dessas declarações, podemos perceber o principal significado da autonomia 

nas escolas estaduais do Rio de Janeiro: a possibilidade de diminuir a enonne carência de 

infra-estrutura da escolas. A verba recebida é utilizada por todos no sentido de fornecer as 

condições mínimas de infra-estrutura para os profissionais que trabalham na escola e para a 

comunidade que a freqüenta. 

Nesse sentido, a autonomia é, principalmente, sinônimo de dinheiro. Dinheiro para 

comprar o material básico, como giz, apagador, sabão, vassoura, lâmpada etc. Dinheiro para 

realizar manutenção, consertar vazamentos, realizar pinturas, restaurar portas, etc. Dinheiro 

para proporcionar "segurança", comprando grades, aumentando muros, etc. Dinheiro para 

comprar material pedagógico, como livros para a biblioteca, material de arte, de educação 

fisica, de laboratório, etc . Dinheiro para dar um pouco de "requinte" ao trabalho com a 

compra de máquina copiadora, computador, fax, antena parabólica, filmadoras, etc. Em 

poucas pala\Tas, dinheiro para adquirir tudo que a escola pública necessita para funcionar 

decentemente. 

Pelo que se pode constatar nas entrevistas com os diretores, a autonomia é, então, 

autonomia para gerenciar recursos que escola recebe ou que deveria receber. Trata-se de uma 

autonomia para se debater internamente onde deve ser gasto o dinheiro. Nenhum dos 

entrevistados parece aprovar a idéia de ter uma autonomia financeira no sentido de ter que 

gerar os seus próprios recursos. Quando o fazem, é porque não têm alternativas, é na tentativa 

de melhorar o funcionamento da escola. O dinheiro arrecadado em festas, comuns em todas as 

escolas, seria um complemento da verba repassada pelo Governo. Ao nosso ver, fica claro que 

deixar a escola captar recursos por si própria é uma fonna de abandono ou uma estratégia para 

diminuir a responsabilidade do estado sobre a educação pública. 

Diante da situação precária em que se encontrava a rede pública do Estado do Rio de 

Janeiro, o recebimento de verbas não poderia, de fonna alguma, ser visto de outra maneira. 
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Significa um verdadeiro alívio para quem vem tendo que lidar com uma política de abandono. 

Nesse sentido, não podemos deixar de reconhecer que o repasse de verbas é um avanço na 

direção de se construir uma escola pública de qualidade. O gerenciamento dos recursos pela 

comunidade escolar possibilita que se gaste o dinheiro de acordo com suas necessidades, 

evitando o desperdício da compra de material desnecessário. 

A descentralização é, como foi visto no segundo capítulo, um dos pontos onde existe, 

por diferentes motivos, quase um consenso entre os que discutem o processo de autonomia. 

Se o repasse de verbas tiver continuidade, é possível que essas escolas, dentro de algum 

tempo, possam ter um funcionamento mais equilibrado, realizando uma manutenção 

pennanente e tendo a possibilidade de adquirir novidades e implementar projetos. Isso tudo, 

voltamos a insistir, dentro de uma concepção de sociedade na qual se radicalize a democracia, 

e não dentro de uma proposta que busque retirar do estado a responsabilidade da manutenção 

da escola pública. Da mesma fonna, deve-se ter como concepção a autonomia que consiste 

num projeto político, não numa medida administrativa. Afinal, como diz Arroyo (1995), os 

problemas da educação são eminentemente políticos. Desta fonna, não há risco de se cometer 

o erro da perda de contato com a sociedade, que fecha a escola em si mesma, na busca de 

solução para problemas internos, como chama atenção Cunha (1995). 

Por outro lado, se a autonomia é vista como um sinônimo de recursos, como fica a 

questão pedagógica, a participação da comunidade e a democratização da escola? 

Pelo que verificamos nas entrevistas, fica claro que não existe autonomia pedagógica. 

Ou melhor dizendo, a autonomia pedagógica é a possibilidade de comprar material que 

auxilie no trabalho do professor. Esta concepção fica demonstrada na fala dos diretores. MV, 

diretora adjunta do Ginásio C, afinna que o que melhorou a parte pedagógica é que a gente 

tem mais recursos agora. A gente tem mais dinheiro. (Entrevista 3, 1999). ER, diretora do 

Colégio D, esclarece que [ .. .J no que di: respeito à autonomia, foi mais com o que di= 
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respeito à verba. Porque aí os professores puderam ter mais recursos para enriquecer as 

aulas, levar para passear, comprar material para laboratório, trabalhar a parte de 

Geografia. (Entrevista 4, 1999). MA., diretora do Colégio E, quando questionada sobre 

mudanças em relação ao projeto pedagógico, responde que 

Mudança, mudança assim, praticamente não. A única coisa que 
tem é que os professores têm a oportunidade também de adquirir 
determinadas coisas pedagógicas para poder ajudar. É uma 
verba que temos. Mas mudança, mudança, praticamente não. Eu 
acho que a única mudança. que houve foi essa, os professores 
têm a oportunidade de adquirir material pedagógico. (Entrevista 
5) 

Ao responder à mesma pergunta, LC, diretora do Ginásio B, diz que 

Não, está havendo agora. Porque nós tivemos aquele grupo 
operacional aqui na escola e eles disseram que a nossa escola 
tem que ter autonomia pedagógica. Eu fiz reunião essa semana 
com os professores e fizemos com os pais dos alunos para 
explicar que estamos modificando, estamos organizando a nossa 
autonomia pedagógica. (Entrevista 2, 1999). 

Já HH, diretora adjunta do Colégio G, que preferiu não gravar entrevista e respondeu àlgumas 

das nossas questões por escrito, afirma que o projeto pedagógico da escola está apenas 

dando os primeiro passos (Entrevista 7, 1999). 

A partir dessas declarações, podemos perceber que a autonomia pedagógica foi, no 

período do Governo Marcello Alencar, uma orientação vazia. Se a autonomia implementada 

ficou, no campo pedagógico, reduzida à utilização dos recursos para compra de materiais e, se 

escolas que já têm, na sua maioria, autonomia há três anos só agora estão trabalhando sobre a 

proposta pedagógica, isso é sinal de que alguma coisa esta errada. 

Ao nosso ver, estes fatos são o retrato da situação da educação no Estado do Rio de 

Janeiro. Ao se criar uma proposta que estabelece autonomia, o Governo determina os 

procedimentos necessários para que as escolas possam aderir, mas praticamente encerra aí a 

sua participação. Como numa espécie de um abandono mais sofisticado, as escolas que 

aderiram ao projeto passam a receber verba e devem discutir a construção de um projeto de 
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gestão que inclua as partes financeira, orçamentária, comunitária e pedagógica. Na maioria 

das vezes, o projeto de gestão reduz-se a um procedimento burocrático, que deve ser 

cumprido a fim de que a escola continue a receber o dinheiro. Trata-se de uma imposição, 

uma obrigação. A própria discussão dentro de cada escola viu-se muito prejudicada pela 

forma como o projeto foi encaminhado, se é que podemos afirmar que essa discussão 

efetivamente existiu. 

Desse modo, a autonomia perde muito do seu caráter político e potencializa o seu 

sentido burocrático. Na construção de um projeto de gestão da escola, ao nosso ver, deve ser 

levado em consideração o indivíduo que se quer formar, que tipo de sociedade se quer 

construir, a função e a relação da escola com a sociedade. Essas definições deveriam ser 

elaboradas a partir de amplos debates dentro e fora da escola. Como pudemos constatar, não 

foi isso que ocorreu. Antes, pelo contrário, a proposta do Governo sequer foi discutida 

anteriormente com a sociedade, com os profissionais da educação e com as comunidades. 

Naquele momento, desperdiçou-se a oportunidade de se discutir o que significa a autonomia 

para a escola e o que se quer construir a partir dela. Da mesma forma, os debates também se 

ausentaram do interior das escolas devido à forma equivocada como o projeto foi 

implementado. 

Construir um projeto pedagógico para uma escola, para uma comunidade, não é uma 

tarefa simples. Quando se exige que esse projeto cumpra com um determinado procedimento, 

a tarefa torna-se ainda mais complexa. Nesse sentido, o tipo de autonomia implementada pode 

ser considerada como a que Marilena Chauí (1990) chama de autonomia tecnocrata, criada 

para vencer a crise da centralização burocrática. Trata-se muito mais de uma técnica 

administrativa do que propriamente de uma medida política capaz de incentivar o debate e 

proporcionar condições para que a comunidade compreenda a sua realidade e possa alterá-la. 

De acordo com Paulo Freire (1987), autonomia é práxis, é um processo, não se dá por 
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decreto. Para que haja autonomia pedagógica, é preciso que haja debate, discussão. Qualquer 

projeto de gestão a ser construído, qualquer proposta político pedagógica deve ser sempre 

provisória, passível de ser alterada pela práxis. 

É necessário também que haja um mínimo de estrutura, afinal de contas, a prática 

mostra que fica muito dificil discutir uma proposta em escolas cuja realidade inclui 

disciplinas sem professores. Essa foi, por sinal, a realidade da maioria das escolas do Estado 

durante o Governo Marcello Alencar. Alunos sem aulas de Matemática, Física, Geografia, 

Português, Química, em se tratando das matérias com maior carência. Na tentativa de 

minimizar esse problema, o Governo apelou para o chamado Regime Especial de Trabalho 

(RET), no qual o professor faz "horas extras", além das estipuladas na sua carga horária 

oficial, na escola onde está lotado ou em outras unidades. Nessa carga horária extra, o 

professor não tem direito a 13° salário, 1/3 de adicional de férias, e perde as horas previstas 

para trabalhos extraclasse, como correção de provas, preenchimento de diários e participação 

em reuniões. Convenhamos que, diante desse quadro, torna-se até utópica a perspectiva de 

participação desses professores na construção de uma proposta pedagógica. Além da falta de 

professores, existe também uma enonne carência de pessoal de apoio. Este problema, citado 

por todos os entrevistados, dificulta em muito o funcionamento das escolas. Alguns diretores 

reclamaram, inclusive, da impossibilidade de contratar pessoal com a verba da autonomia. 

Um outro problema, apontado por GA, é a grade horária das disciplinas. O Governo 

Marcello Alencar, também apostou na redução da carência de professores diminuindo o 

número de horas aulas semanais das disciplinas em que o problema era mais grave. Assim, o 

português no ensino fundamental foi reduzido de seis para quatro horas-aula por semana, e a 

matemática foi reduzida de quatro para três no ensino médio. Com a carência, mesmo que as 

escolas disponham de profissionais, vêem-se impedidas de trabalhar a grade de acordo com as 

necessidades dos alunos, e enriquecê-la quando julgarem conveniente. GA reclama 
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justamente desta falta de autonomia, afirmando que não se pode aumentar a carga horária de 

uma disciplina se existe falta de professor em outras escolas. 

A qualidade da educação, muito citada nas propostas, fica completamente prejudicada 

por essa carência de profissionais. A autonomia, que em alguns momentos aparece como uma 

"fórmula mágica" para a solução dos problemas, não tem como transformar essa situação. 

Mesmo em relação ao desempenho dos alunos e à evasão, como podemos constatar nas 

entrevistas, não se percebe nenhuma alteração. MA afirma que: Eu não vejo relação nenhuma 

com a autonomia e o desempenho dos alunos. [. . .] Na evasão é a mesma coisa. Não alterou 

nada. A evasào continua sendo a mesma (Entrevista 5, 1999). Já MV, perguntada se a 

autonomia havia produzido alguma alteração na evasão, responde: Nào, nós ainda temos 

bastante problema de evasão, principalmente os alunos do 2° grau (Entrevista 3, 1999). Um 

suposto aumento de interesse pela escola, a partir do momento em que se trabalha a partir da 

realidade do aluno, não acontece. Apesar da melhora na infra-estrutura fisica da escola, as 

condições de trabalho ainda são muito precárias e continuam a desestimular o aluno a se 

integrar à escola. 

O fato é que a proposta chegou às escolas como um "vire-se", agora você é autônomo. 

Essa imagem surge na reclamação sobre a falta de orientação quanto aos procedimentos 

burocráticos exigidos para a prestação de contas, como também na ausência de debate 

encaminhado pelo Governo sobre o plano de Gestão e a autonomia pedagógica. Na realidade, 

em relação à proposta pedagógica, não houve mudança na relação estabelecida entre o 

Governo e as escolas. Anteriormente, a situação de abandono a que as unidades estavam 

submetidas possibilitava a construção autônoma de propostas pedagógicas particulares, nas 

quais os Governos só interferiam se fossem contrariados em seus interesses. Com a 

autonomia, essa possibilidade foi oficializada, mas efetivamente não ocorreu. 
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Ao nosso ver, a falta de convocação da sociedade, pelo Governo, para a discussão, 

construção e implementação do projeto de autonomia foi um dos motivos para a exclusão do 

aspecto pedagógico desse processo. Entendemos que esse tipo de omissão não ocorre por 

acaso, ou por erro, mas devido a uma concepção de sociedade que valoriza a técnica em 

detrimento da política. O Governo agiu de acordo com este preceito quando, ao invés de 

debater com a sociedade organizada, enviou às escolas a sua proposta para ser analisada pelos 

indivíduos de forma isolada. Procurou, com esta atitude, excluir do processo analítico as 

"interferências" políticas representadas pelo SEPE. Eximiu-se, portanto, de correr o risco de 

ver questionada, não a proposta de autonomia em si, mas a concepção em que esta proposta 

está baseada. 

Outra motivo para a inexistência de uma proposta pedagógica foi a completa falta de 

condições de trabalho para os profissionais da educação. Em relação a este tema, além do que 

já foi dito, lembramos dos baixos salários que obrigam os profissionais a acumularem vários 

empregos, prejudicando a participação nas propostas coletivas e a necessária dedicação a uma 

proposta. A fala dos diretores é significativa a esse respeito, como quando MV afirma que, 

com a criação da AAE, f. . .] a gente acumula mais uma função, é muito trabalho. A gente 

acaba a/é se distanciando do trabalho pedagógico, mUltas ve=es não dá para ficar rodando a 

escola toda, se aproximar mais do aluno, em função do trabalho burocrático mesmo que tem 

que ter (entrevista 3, 1999). Ou quando Le reclama que A prestação de contas é um 

sofrimento. Deveria ter um contador para a gente poder fa=er esse trabalho. Porque não dá 

tempo, é muito trabalho o que eles pedem. (Entrevista 2, 1999). Ou, ainda, na fala de ER: O 

que a gente fica mais embaraçada, no meu caso, por exemplo, é como lidar com essa parte 

burocrática (Entrevista 4, 1999). O diretor é, portanto, obrigado a acumular várias atividades 

em função do reduzido número de pessoas trabalhando na escola e se restringe à atuação 

burocrática para cumprir com as exigências da Secretaria. Nesse contexto, muitas vezes, o 
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trabalho político-pedagógico acaba assumindo um plano secundário, e a construção coletiva 

de uma proposta pedagógica, instrumento importante para a construção de uma escola mais 

democrática, vê-se eternamente adiada. 

Quanto à participação da comunidade, pode-se afirmar que constituiu um outro motivo 

para que não tenha sido iniciado a construção da autonomia pedagógica. É verdade que, por 

um lado, a implementação da autonomia e o recebimento de verbas criou um canal de 

participação para a comunidade nos interior das escolas, o que fica claro nas entrevistas. Para 

GA, a autonomia Estreita as relações entre a direção e a comunidade. A parte financeira da 

escola é uma parceria, a gente gasta a verba com parceria com a comunidade e a direção. 

(Entrevista 1, 1999). Sobre as reuniões com a comunidade, MA garante: a gente procura 

sempre fa:er para dar uma satisfação ao aluno de quando recebemos a verba, inclusive os 

próprios alunos dão opinião, o que eles acham que devem fa:er. (Entrevista 5, 1999). Já HL 

afirma: lv'ós trabalhamos democraticamente, perguntando para eles o que eles querem, o que 

se quer dentro dessa verba que está chegando para melhorar a escola (Entrevista 6, 1999). O 

mesmo ocorre na prestação de contas. Como diz LC: 

Nós prestamos conta. Antes de entregar à Secretaria de 
Educação, a gente manda para os pais dos alunos. Porque tem 
aquele Conselho Fiscal que a gente tem que prestar conta. Mas 
depois que a gente monta o processo e o Conselho Fiscal 
aprova, a gente faz reunião e apresenta aos pais, bota à 
disposição deles para eles verem o que foi gasto. Mostra tudo, 
leva ao almoxarifado para mostrar todo o material, para não 
haver dúvidas. (Entrevista 2, 1999). 

Dessa forma, com a obrigação de realizar as assembléias, além da criação do Conselho Fiscal 

eleito pela comunidade, foi criado um espaço para a participação nas decisões referentes à 

verba recebida, o que representa um espaço de possível democratização. Além disso, existe 

uma efetiva preocupação em relação à prestação de contas, e à realização do processo com 

transparência. 
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Por outro lado, apesar do espaço aberto, a participação ainda é pequena. O alunos do 

ensino médio têm uma participação um pouco maior, enquanto que a presença dos pais ainda 

deixa a desejar. Afim de reverter esse quadro, cada um dos diretores entrevistados se utiliza 

de uma estratégia para atrair um maior número de pessoas às reuniões. Alternam horários, 

convocam os pais a assinar boletins e incluem outros pontos de discussão na pauta, 

incentivam a participação dos alunos através do Grêmio estudantil e dos representantes de 

turma, etc. O que fica claro, conforme defendem Avancine (1988) e Sposito (1990), é que a 

criação de canais de participação não garante por si só a presença e a atuação das pessoas. 

Na verdade, se observarmos a autonomia da escola implementada pelo Governo do 

Estado, sob a ótica dos condicionantes internos e ex1ernos da participação mencionados por 

Paro (1992), verificaremos alguns problemas que contribuem para a ausência dos sujeitos no 

processo. Entre os condicionantes internos que interferem na participação temos as precárias 

condições de funcionamento das escolas, a dificuldade ou a falta de interesse em lidar com os 

conflitos e os aspectos ideológicos, que são freqüentemente deixados de lado. Entre os 

condicionantes ex1ernos, temos os problemas sócio-econômicos da população, que dificultam 

em muito a participação. Somada a estes fatores, existe, sem dúvida, a relação de 

exterioridade citada por Paro (1992), na qual a educação é mais uma mercadoria da sociedade 

capitalista, em cuja produção os indivíduos não podem interferir. Temos, aqui, aquilo que o 

autor denomina de condicionante cultural, isto é, a visão que a população tem da participação. 

Por último, temos o condicionante institucional, muito pouco utilizado, de se procurar 

incentivar a participação por meio dos canais já existentes na comunidade. 

No projeto de autonomia implementado pelo Governo, constatamos que faltou, desde 

o início, mobilizar a participação das instituições organizadas da sociedade, o que se repete na 

maioria da escolas. Devido ao caráter burocrático fornecido a autonomia, a democracia acaba 

sendo reduzida à participação em um procedimento administrativo, que diz respeito à 
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utilização da verbas recebidas pelas escolas. Por esse motivo, como é possível perceber nas 

entrevistas, as reuniões são marcadas em função do recebimento do dinheiro e da prestação de 

contas. As outras reuniões que porventura acontecem na escola são as mesmas que já existiam 

anteriormente: reunião de país, professores, conselho de classe, assinatura de boletins, etc. 

Como esclarece GA, nas reuniões São tomadas decisões em que gastar o dinheiro, em que 

aplicar os recuros ... (Entrevista 1, 1999). Ou, nas palavras de MV: Em relação à autonomia, 

nós fa:emos reuniões normalmente quando chega a verba. Aí, a gente fa: uma assembléia 

para a gente determinar o destino que vai ser aplicado o orçamento. Fa:emos também uma 

reunião para a prestação de contas depois que a gente gasta os recursos todos. (Entrevista 3, 

1999). 

Em relação à tomada de decisões em outros setores da escola, como a construção do 

projeto pedagógico, por exemplo, não existem canais de participação estabelecidos para esta 

finalidade, nem mesmo o incentivo a um debate que poderia alavancar este processo. Por 

parte da Secretaria de Educação, inclusive, não houve nenhum canal para participação nas 

instâncias superiores, que como bem diz Sposito (1990), deveria fazer parte de um processo 

de democratização. Não há portanto, um incentivo real à participação da sociedade, 

principalmente da parcela organizada, nas decisões sobre a política educacional. Da forma 

como foi implementada, a autonomia acabou dificultando a construção de uma política 

pautada nos interesses da comunidade. Para que isso fosse possível, seria necessário que, 

como defende Paro (1992), houvesse autonomia em relação aos interesses do Estado, e, como 

afirmam Gadotti (1994) e Costa e Silva (1993), existisse autonomia na atuação dos 

movimentos sociais para desprivatizar o Estado. 

Assim, se, por um lado o projeto de autonomia do Governo Marcello Alencar criou um 

espaço de democratização com o controle do dinheiro recebido, por outro não abriu espaço 

em outros setores da escola, apesar do discurso oficial afirmar o contrário. Os alunos e a 
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comunidade escolar, no projeto implementado, ainda não têm muitos espaços para 

transformar os seus papéis de espectadores em atores sociais. Se existem algumas tentativas 

de incentivar a participação dentro das escolas, trata-se de iniciativas que já estavam presentes 

antes mesmo da implementação do projeto de autonomia. Se, porventura, surgiram 

posteriormente, são decorrentes do esforço de cada comunidade escolar, e não de um política 

deliberada do Governo. 

De qualquer forma, não podemos perder de vista a afmnação de Saviani (1991) de que 

não se mede o grau de democratização de uma proposta apenas avaliando o que acontece no 

seu interior. A autonomia da escola implementada pelo Governo do Estado deve ser analisada, 

quanto ao seu caráter democrático, na relação que estabelece com a sociedade como um todo, 

já que a educação é mediadora da prática social mais global. Não podemos considerar como 

suficiente uma prática democrática que se restrinja ao interior do espaço escolar. A relação 

dialética que se estabelece entre a educação e a sociedade permite que a sociedade determine 

o que ocorre na escola, e, ao mesmo tempo, que a escola influa na transformação da 

sociedade. 

A partir dessa concepção, consideramos que a autonomia implementada no Estado do 

Rio de Janeiro ainda está longe de instaurar um real processo de democratização. Sustentamos 

esta afirmação porque verificamos que essa autonomia está baseada em um conceito que 

atrela as necessidade humanas ao desenvolvimento da produção, e não contribui para a 

ruptura do domínio do capital sobre o trabalho. A autonomia do Governo Marcello Alencar 

tem um caráter burocrático, não político, como se uma melhor administração da política 

educacional fosse capaz de acabar com as desigualdades sociais. Na mesma direção, a 

qualidade da educação que busca alcançar se baseia em uma cidadania restrita, destinada 

competir no mercado de trabalho, a entrar na modernidade e garantir a competitividade e a 
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produtividade. Trata-se de uma cidadania na qual o indivíduo deve asswmr as 

responsabilidades que eram do Estado, deixando-o livre para incrementar a produção. 

No entanto, não devemos desprezar a autonomia como projeto. Porque mesmo 

inserida numa concepção que não proporciona uma efetiva democratização da sociedade, esta 

mesma autonomia apresentou aspectos positivos que podem ser utilizados como instrumentos 

na construção de uma sociedade mais justa. 

A abertura da escola à comunidade, através das Associações de Apoio à Escola, pode 

ser considerado um ponto positivo a ser aperfeiçoado. A participação efetiva, não burocrática, 

da população na gestão da escola pública pode conduzi-Ia ao estabelecimento de uma outra 

relação com a sociedade e contribuir para a sua transformação. A utilização de mecanismos de 

participação direta, como as assembléias, somados a outros de participação indireta, como a 

. diretoria executiva, o conselho fiscal e a eleição de diretores, podem representar uma 

estratégia interessante para dar voz aos interesses da comunidade escolar. Porém, está claro 

que, as discussões não podem se limitar ao gasto do dinheiro, antes, devem ser ampliadas para 

outros temas, como a função da escola, a concepção de indivíduo, o projeto pedagó.gico, etc. 

Trazer a comunidade para o interior da escola, tarefa que com certeza não é das mais 

simples, pode proporcionar uma integração entre essas duas instâncias na busca por melhores 

condições para a educação pública. O recebimento de verbas, que viabilizou uma melhoria na 

infra-estrutura das escolas, pode constituir um incentivo para a união dos diversos segmentos 

da comunidade escolar na luta pelo direito à uma escola pública de qualidade. 

A partir do conhecimento dos mecanismos de funcionamento da escola e da 

participação na tomada de decisões começa a ser questionada a divisão entre os que pensam e 

os que executam, rompendo com um dinâmica que contribui para a manutenção das 

desigualdades. A construção coletiva de um projeto pedagógico, que se restringiu ao papel na 
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proposta do Governo, é um importante instrumento para democratizar as relações e 

questionar a divisão social do trabalho. 

O controle dos gastos realizados pela direção da escola também dimenciona um ponto 

interessante. Podemos considerar que consiste numa forma de controle, pela sociedade civil, 

de parte do fundo público, dinheiro pertencente a essa mesma sociedade que foi arrecadado 

através de impostos pelo Governo. Nesse processo, os recursos são retirados das mãos dos 

interesses privados que controlam o Estado e devolvidos para à sociedade civil que fará uso 

deles de acordo com as reais necessidades da população. 

Como estamos verificando, ao ser utilizada como instrumento, ferramenta, e não como 

técnica mágica, capaz de resolver todos os males, a autonomia da escola tem muito a 

contribuir para a transformação social. Ela possui elementos que podem auxiliar na 

construção de uma sociedade mais justa, na formação de uma escola pública voltada para os 

interesses da maioria da população. Para tanto, como ferramenta que é, ela deve estar 

efetivamente nas mão da sociedade civil, à serviço das necessidades humanas, como forma de 

controle do Estado pela sociedade organizada. 
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CONCLUSÃO 

Basicamente, duas correntes vêm se defrontando, na história da educação brasileira, na 

busca pela hegemonia do campo educacional. De um lado, temos a concepção liberal, com 

diferentes vertentes, mas com uma base comum, que defende a economia de mercado, a 

valorização do esforço individual e a propriedade privada. Base da economia capitalista, a 

concepção liberal afirma que através do incremento da produção e do desenvolvimento do 

mercado, por intermédio da livre concorrência, um número cada vez maior de indivíduos 

poderá Ter acesso aos produtos do progresso científico e tecnológico. Nessa visão, as 

desigualdades existentes na sociedade são decorrentes de desvios de conduta, que uma boa 

educação pode ajudar a combater. Na verdade, a educação tem aí um papel fundamental, pois 

é ela quem pode redimir a sociedade, através da formação de homens capazes de desenvolver 

ao máximo as suas individualidades e potencialidades, além da garantia de conformação do 

caráter necessário para a harmonia social. 

Do outro lado, estão as concepções socialistas, baseadas, principalmente, no 

referencial teórico marxista. Estas entendem que as desigualdades sociais são inerentes à 

sociedade capitalista, na qual se dá a exploração do capital sobre o trabalho. Assim, para que 

se encerre esta exploração, é necessário uma transformação social que elimine a propriedade 

privada, a divisão de classes, a separação entre trabalho manual e trabalho intelectual e a 

exploração do homem pelo homem como um todo. De acordo com este pensamento, as 

necessidades humanas devem sempre ser priorizadas, e não as necessidades da produção. 

Nesse contexto, a escola estabelece com a sociedade uma relação dialética, sendo determinada 

pela realidade social ao mesmo tempo em que influi diretamente sobre ela. Nesse sentido, a 

educação deve instrumentalizar o indivíduo para a transformação social, formando um 
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homem completo, em oposição ao especializado, e capaz de compreender o curso da história e 

atuar na sua transformação. 

Essas duas concepções seTV1ram de base para as disputas no campo educacional 

brasileiro, atravessaram todo o século xx, e defrontaram-se sob a forma de concepções 

pedagógicas. Do lado do liberalismo, as pedagogias tradicional, nova e tecnicista, a teoria do 

capital humano e da educação compensatória foram as mais significativas. Pelo lado das 

concepções socialistas, as pedagogias libertária e -libertadora, os críticos-reprodutivistas e a 

pedagogia histórico-crítica tiveram maior destaque. As duas vertentes enfrentaram-se também 

como propostas para a política educacional, nos processos constituintes e na formação das 

Leis de Diretrizes e Bases. E, ainda hoje, continuam se enfrentando na definição da política 

governamental, na união, estados e municípios e, na prática cotidiana, em escolas e 

universidades. 

A autonomia da escola pública é parte desse enfrentamento. Assim como a qualidade 

da educação, a democratização, a descentralização, entre outras, ela está incluída no rol das 

propostas que podem adquirir diferentes sentidos. Dependendo do interlocutor, o conceito de 

autonomia pode assumir um significado no qual estão em jogo bases política, histórica, 

econômica e social específicas. Dependendo da concepção em que está baseada, a autonomia 

pode apresentar diretrizes antagônicas e resultados completamente distintos. Sendo a 

autonomia uma palavra com um sentido positivo, só a afirmação de que se quer implementá­

la, para muitos, já é suficiente para a sua aceitação. Mas, afinal de contas, o que é uma escola 

autônoma? A definição para o conceito, longe de ser única, está diretamente relacionada com 

o embate de que vínhamos tratando. Nesse sentido, fica evidente que existe, também, uma 

disputa para impôr uma definição ao conceito de autonomia da escola. A concepção 

educacional que conseguir tomar hegemônica a sua visão de autonomia, assegurando-lhe um 
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caráter de verdade absoluta, terá conquistado uma vitória, já que essa mesma visão servirá de 

referência para muitas outras tentativas de implementação da autonomia na escolas públicas. 

As propostas educacionais da CEP AL e do Banco Mundial são exemplos do que 

estamos falando. São fundamentadas em uma determinada concepção de sociedade, de 

homem, de educação, que se baseia na doutrina liberal e, apesar de não ser a única opção 

possível, tem uma forte influência na política educacional em diversas partes do mundo. Essas 

propostas possuem, hoje, à nível internacional, a hegemonia no que diz respeito às diretrizes 

educacionais para os governos nacionais. Apresentam-se como o que há de mais moderno, 

mais avançado, no campo da educação, buscando, desta forma, o "reconhecimento científico" 

que lhes respalda como verdade absoluta. A partir daí, impõem-se tanto pela força dos 

organismos internacionais, que trocam por empréstimos para os países em dificuldades 

financeiras a implementação de suas orientações "técnicas", como pelo consenso atingido 

pelas suas diretrizes. Entre as orientações que apresenta, inclui-se a autonomia da escola. 

Nesse processo hegemônico, o momento político internacional assume um papel 

fundamental. A estagnação econômica, de proporções mundiais, deixou o Estado de bem­

estar social em crise, sem condições de dar prosseguimento à promoção do crescimento da 

economia. Como conseqüência, os liberais, a partir dos Estados Unidos e da Inglaterra, 

conseguiram fazer com que suas idéias fossem transformadas em práticas efetivas, na 

tentativa de novamente alavancar o desenvolvimento capitalista. Essas medidas, difundidas 

pelos organismos internacionais, acabaram conquistando a hegemonia no cenário 

internacional, e tomaram a dimensão de única alternativa de saída para a crise. 

No Brasil, estas medidas foram adotadas pelo Governo Federal e por vários governos 

estaduais. Assim, tanto no campo econômico, como nas políticas públicas, passam a vigorar 

as diretrizes propostas pelos organismos internacionais. À nível nacional, essas idéias também 

se fazem hegemônicas, conformando um "pensamento único", apoiado no discurso que afirma 
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que a "oposição não tem proposta". Por outro lado, os setores ligados aos movimentos 

populares, contrários às idéias liberais, tentam desmistificar a idéia de que as medidas 

adotadas pelo Governo Federal constituem a "verdade absoluta", o "único caminho". 

Essa disputa também inclui a autonomia da escola. Assim, vemos teóricos defendendo 

a implementação da autonomia de forma semelhante à proposta pelo Banco Mundial e pela 

CEPAL. Utilizam-se, inclusive, das mesmas justificativas para basear seus argumentos. Entre 

elas, estão: o desenvolvimento das aptidões do indivíduo de forma criativa; a formação do 

cidadão do terceiro milênio, capaz de aprender a aprender para participar da produção e da 

gestão da sociedade; a ineficiência do papel do estado, que deve ter a sua forma de atuar 

modificada; a divisão de responsabilidades entre o estado e a sociedade civil, que já 

demonstrou ser capaz de levar projetos adiante; a valorização do conhecimento na busca do 

progresso técnico, da produtividade e da competitividade; a certeza de que com o 

desenvolvimento técnico, a produtividade e a competitividade o país poderá diminuir as 

desigualdades sociais existentes. Esses teóricos realizam a defesa deste modelo de autonomia 

afirmando que esta é uma saída técnica, a melhor e mais moderna. Acusam outras propostas, 

principalmente as ligadas aos movimentos de orientação marxista, de serem ideológicas e de 

não terem conseguido resolver os problemas da educação no Brasil, já que, "só falam palavras 

de ordem e não atuam efetivamente para solucioná-los". 

Enquanto isso, os teóricos que defendem a construção de uma sociedade socialista, 

mais democrática, procuram combater este raciocínio. Na visão destes, a técnica, apresentada 

como neutra por seus opositores, serve para ocultar uma concepção política que privilegia o 

capital em detrimento das necessidades humanas. A mudança do papel do estado, a formação 

do indivíduo que aprende a aprender e desenvolve as suas aptidões, são medidas que visam 

integrar a escola aos interesses do mercado. Nesse contexto, a autonomia, na visão dos 

educadores ligados ao pensamento marxista, deve servir para garantir o controle da sociedade 
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sobre o estado, de forma que este último atue de acordo com os interesses da maioria da 

população. Desta forma, jamais a dignidade do homem, a justiça social, ficariam na 

dependência da produtividade e da competitividade. Essa autonomia tem, claramente, uma 

conotação política, já que os problemas sociais são políticos. A formação do indivíduo deve, 

portanto, ser capaz de proporcionar-lhe condições para compreender a história em curso e 

poder alterá-la. 

A proposta de autonomia do Governo Marcello Alencar tem como fundamentação o 

pensamento liberal e as diretrizes do Governo Federal e dos organismos internacionais. 

Assim, apresenta nos documentos elaborados pela Secretaria de Educação pressupostos 

semelhantes aos do Banco Mundial e da CEPAL. Os dois documentos expostos apresentam a 

mesma tendência ao economicismo e preocupação com o mercado. Na verdade, eles se 

complementam. No primeiro, a ênfase está no caráter ideológico, pois fala de qualidade, 

cidadania e democratização, em seus pressupostos políticos filosóficos, relacionando esses 

conceitos á produtividade e competitividade defendidas pelos liberais. A partir daí, relaciona 

projetos genéricos sobre as diretrizes mencionadas. O segundo deixa transparecer uma visão 

mais técnica. Sem prolongar-se em bases políticas e filosóficas, mas deixando transparecer os 

mesmos ideais que o anterior, ele lista medidas a serem tomadas pelo Governo do Estado no 

campo educacional. Apesar de não se estender em pressupostos, essa segunda proposta deixa 

transparecer, com mais mitidez, a preocupação do Governo do Estado no fortalecimento do 

mercado. 

A autonomia implementada termina por apresentar, consequentemente, as mesmas 

características que fundamentam as propostas educacionais defendidas pelos liberais. Nesse 

sentido, está demasiadamente relacionada com a verba que as escolas recebem. As 

assembléias, a eleição dos representantes da comunidade escolar, as reuniões ligadas à 

autonomia giram em tomo das discussões sobre onde irá ser gasto o dinheiro e sobre a 
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fiscalização desses gastos. Além desse aspecto, os mecanismos utilizados para o projeto 

chegar às escolas restringiu-se a procedimentos burocráticos. Faltou discussão, debate e 

mobilização da sociedade civil organizada. O Governo, ao formular seu projeto, não procurou 

levar a discussão ao Sindicato dos Profissionais da Educação no Estado, o SEPE, nem às 

associações de moradores e outros movimentos organizados da sociedade civil. Este 

procedimento não caracterizou uma falha, mas uma opção, por deixar de fora as 

"interferências políticas". 

O resultado foi a inexistência de uma autonomia pedagógica e a reduzida participação 

da comunidade escolar, permanecendo a identificação da autonomia apenas com o 

recebimento do recurso financeiro. Para a escola, restou o papel de gestora do dinheiro, 

fazendo com que a autonomia perdesse todo o seu caráter político em detrimento do sentido 

administrativo. Sendo assim, passou a prevalecer a idéia de divisão com a sociedade civil da 

responsabilidade pela escola, diminuindo o papel do estado. As condições de trabalho a que 

estão submetidos os profissionais da educação acabam por reforçar ainda mais a tendência de 

burocratização da autonomia. Por falta de pessoal e excesso de trabalho, estes profissionais 

viram-se impedidos de levar adiante o debate sobre uma possível ampliação do sentido da 

autonomia, restringindo-se a executar burocraticamente as suas funções, em cumprimento às 

determinações da Secretaria de Educação. Novamente este fato não nos parece ser fruto do 

acaso, mas o resultado da falta de empenho do Governo do Estado em enfatizar o sentido 

político da autonomia. 

Ainda assim, percebemos o potencial que a autonomia pode ter, pois mesmo estando 

insenda numa proposta que levou à sua burocratização, ela possibilitou uma abertura da 

escola para a participação da comunidade. Através da utilização de mecanismos de 

participação direta, como as assembléias, junto com mecanismos de representação, como as 

eleições da direção executiva e do conselho fiscal da AAE é possível estabelecer um 
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interessante canal de participação. O controle dos gastos pela comunidade pode ser uma 

forma de garantir a utilização dos recursos públicos de acordo com os interesses da maioria da 

população. A construção coletiva de um projeto pedagógico pode possibilitar a formação de 

um indivíduo autônomo, que compreenda a sua situação e tenha condições de atuar na sua 

transformação. 

Tudo isso depende da concepção na qual se insere o projeto de autonomia da escola. 

O motivo é que a autonomia é um instrumento e não um fim em si mesmo, ou uma "técnica 

milagrosa". Se inserida numa proposta onde ela tenha um caráter estritamente técnico, a 

tendência é que o seu desenvolvimento seja burocrático. Já numa proposta onde a 

democratização se restrinja ao interior do espaço escolar, ela não estará contribuindo para a 

transformação da realidade. Por outro lado, participando de uma proposta no qual o seu 

sentido político seja valorizado, ela pode contribuir para o debate, a discussão e o crescimento 

político da comunidade escolar. Acreditamos que esse crescimento político é fundamental 

para que essa mesma comunidade possa debater a sua realidade e organizar-se para modificá­

la. Desta forma, a escola estará interagindo com a sociedade de uma forma dialética, 

contribuindo para a sua própria melhoria e, ao mesmo tempo, da educação, da realidade da 

comunidade e da sociedade como um todo. 

186 



BIBLIOGRAFIA 

ALTHlTSSER, Louis. Aparelhos Ideológicos de Estado, 48 ed. Rio de Janeiro: Graal, 1989. 

ALBl..'QrERQrE, Roberto Cavalcante de. Educação e Modernidade no Brasil. 

In: VELLOSO, João Paulo dos Reis & ALBUQUERQUE, Roberto Cavalcante de. 

(orgs.) Educação e Modernidade. São Paulo: Nobel, 1993. 

ARROYO, Miguel. Qua1idade na Educação. Sindicato Estadual dos Profissionais da 

Educação - SEPE, 1995, mimeo. 

AVANCINE, Sérgio Luiz. "Participação de Pais de Alunos nas Escolas Públicas: Primeiras 

Avaliações de Experiências Estrangeiras". Revista Brasileira de Administração da 

Educação. Porto Alegre, v.6, n.l, pp. 25-32, janljul 1988. 

BOl'RDIEl..', Pierre. A Economia das Trocas Simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 1974. 

BOrRDIEl", Pierre. & PASSERON, Jean-Claude. A Reprodução: elementos para uma 

teoria do sistema de ensino. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1975. 

BRU~O, Lucia. "Poder e Administração no Capitalismo Contemporâneo". In: OLIVEIRA, 

Dalila Andrade (org.). Gestão Democrática da Educação: desafios contemporâneos. 

Petrópolis: Vozes, 1997. 

CADE1\L\RTORI, Lígia. Relatório Executivo In: GOMES, Cândido Alberto, 

SOB~HO, José Amaral. (orgs.) Qualidade. Eficiência e Eqüidade na Educação 

Básica. Brasília: IPEA, 1992. 

CARDOSO, Jarbas José. "Gestão Compartilhada da Educação: a Experiência Catarinense". 

Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasília, v. 76, n. 182/183, pp. 139-170, 

jan'ago 1995. 

CEPAL & UNESCO, Educação e Conhecimento: eixo da transformação produtiva com 

Eqüidade. Brasília: IPEAlCEPALlINEP, 1995. 

187 



CHAUÍ, Marilena de Souza. Cultura e Democracia: o discurso competente e outras falas, 

5a ed. São Paulo, Cortez, 1990. 

_____ • Convite à Filosofia, 68 ed. São Paulo: Ática, 1995. 

CORAGIO, José Luis. "Propostas do Banco Mundial para a educação: sentido oculto ou 

problemas de concepção?" In: TOM~1ASI, Livia De. & WARDE, Mirian Jorge. & 

HADDAD, Sérgio. O Banco Mundial e as Políticas Educacionais, 28 ed. São Paulo: 

Cortez, 1998. 

COSTA, Celia & SILVA, Itamar. "Gestão Escolar Democrática: Um projeto em 

construção". Revista Brasileira de Administração da Educação. Brasília, v.9, n.2, pp. 

69-79,jul/dez 1993. 

CtTNHA, Luiz Antônio. Educação e Desenvolvimento Social no Brasil, 8a ed. Rio de 

Janeiro: Francisco Alves, 1980. 

_____ . Educação, Estado e Democracia no Brasil, 2a ed. São Paulo: Cortez, 1995. 

_____ . "Zig-Zag no 10 Grau: O Rio de Janeiro nos Anos 80" Revista do Rio. 1995. 

CURY, Carlos Roberto Jamil. Ideologia e Educação Brasileira. São Paulo: Cortez & Moraes, 

1978. 

DRÜGG, Kátia Issa, ORTIZ, Dayse Domene. O Desafio da Educação: a qualidade total. 

São Paulo: Makron Books, 1994. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Diário Oficial. Rio de Janeiro: 1995 a 1998. 

______ • D. O. do Servidor: A Proposta Educacional do Estado. Rio de Janeiro: 

Edição Especial, 27 de maio de 1996. 

_____ SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO. Uma proposta: educação 

de qualidade. Rio de Janeiro: 1995. 

188 



F ARAB, Marta Ferreira Santos. Reconstruindo o Estado: gestão de organizações e serviços 

em processo de mudanca. Série Relatórios de Pesquisa. São Paulo, EAESPIFGV, 

Relatório n 2/1995. 

FOl"SECA, Marília. "O Banco Mundial e a gestão da educação brasileira". In: 

OLIYEIRA, Dalila Andrade (org.). Gestão Democrática da Educação: desafios 

contemporâneos. Petrópolis: Vozes, 1997. 

______ • "O financiamento do Banco Mundial à educação brasileira: vinte anos de 

cooperação internacionaL" In: TOMMASI, Livia De. & WARDE, Mirian Jorge. & 

HADDAD, Sérgio. O Banco Mundial e as Políticas Educacionais, 2a ed. São Paulo: 

Cortez, 1998. 

FORTES, Márcio. Educação e marginalidade social. In: VELLOSO, João Paulo dos Reis & 

ALBl1QUERQUE, Roberto Cavalcante de. (orgs.) Educação e Modernidade. São 

Paulo: Nobel, 1993. 

FREIRE, Paulo. PedaQogia do Oprimido, 17a ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

FRIGOTTO, Gaudêncio. A Produtividade da Escola Improdutiva, 3a ed. São Paulo, Cortez, 

1989. 

_____ . Educação e crise do capitalismo real. São Paulo: Cortez, 1995. 

_____ . Os Delírios da Razão: Crise do Capital e Metamorfose Conceitual no Campo 

Educacional. In: GENTILI, Pablo.(org.) Pedagogia da exclusão: crítica ao 

neoliberalismo em educação. Petrópolis: Vozes, 1995. 

GADOTTI, Moacir. Concepção Dialética da Educacão: um estudo introdutório. São Paulo: 

Cortez: Autores Associados, 1983. 

_____ . Escola Cidadã, 3a ed. São Paulo: Cortez, 1994. 

_____ . Pensamento Pedagógico Brasileiro, 68 ed. São Paulo: Ática, 1995. 

189 



GENTILI, Pablo. Adeus à Escola Pública: a desordem neoliberal, a violência do mercado e o 

destino da educação das maiorias. In: GENTILI, Pablo.(org) Pedagogia da exclusão: 

crítica ao neoliberalismo em educação. Petrópolis: Vozes, 1995. 

____ o O discurso da qualidade como nova retórica conservadora no campo 

educacional. In: GESTILI, Pablo, DA SILVA, Tomaz Tadeu. (orgs.) Neoliberalismo, 

OualidadeTotal e Educação, 28
. ed. Petrópolis: Vozes, 1995. 

GBIRALDELLJ JR., Paulo. História da Educação, 2a ed. São Paulo: Cortez, 1994. 

GER\lANO, José Willington Germano. Estado Militar e Educação no Brasil. São Paulo: 

Cortez, 1993. 

KOSDER, Leandro. O que é Dialética, 158 edição. São Paulo: Brasiliense, 1986. 

LUCKESI, Cipriano Carlos. Filosofia da Educação. São Paulo: Cortez, 1994. 

~lANACORDA, Mario Alighiero. O princípio educativo em Gramsci. Porto Alegre: Artes 

Médicas, 1990. 

MELLO, Guiomar Namo de. Cidadania e Competitividade: desafios educacionais do 

terceiro milênio, 4. ed. São Paulo: Cortez, 1995. 

NOGl'EIR-\, Maria Alice. Educação. Saber, Produção em Marx e Engels, 2a ed. São Paulo: 

Conez, 1993. 

OFFE, Claus. "Algumas contradições do Estado social moderno". In: OFFE, Claus. Trabalho 

e sociedade. Vol. li. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1991. 

OLIVEIRA, Dalila Andrade. "Educação e Planejamento: A esçola corno núcleo da gestão". 

In: OLIVEIRA, Dalila Andrade (org.). Gestão Democrática da Educação: 

desafios contemporâneos. Petrópolis: Vozes, 1997. 

OLIVEIR-\, João B. Araújo. "União, Estados e Municípios e o Sistema de Ensino 

190 



Fundamental: atribuições e perspectivas." In: GOMES, Cândido Alberto, 

SOBRINHO, José Amaral. Qualidade, Eficiência e Egüidade na Educação Básica 

Brasília, IPEA, 1992. 

PARO, Vitor Henrique. "Gestão da Escola Pública: a Participação da Comunidade." Revista 

Brasileira de Estudos Pedagógicos. Brasília, v. 73, n. 174, pp. 255-290, maio/ago 

1992. 

PATTO, Maria Helena Souza. Psicologia e Ideologia. São Paulo: T. A. Queiroz, 1984. 

______ . Introdução a Psicologia Escolar, 28 edição. São Paulo: T. A. Queiroz, 1986. 

R-\MOS, Cosete. Excelência na Educacão: a escola de Qualidade Total. Rio de Janeiro: 

Qualitymark, 1992. 

RO~fANELLI, Otaíza de Oliveira. História da Educação no Brasil, 38 ed. Petrópolis: Vozes, 

1982. 

SADER, Emir Simão. A transicão no Brasil: da ditadura à democracia, 7a ed. São Paulo: 

Atual, 1995. 

SADER, Emir Simão & GENTILI, Pablo. (orgs.) Pós-neoliberalismo: as políticas.sociais e o 

Estado democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995. 

SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia, 238 ed. São Paulo: Cortez, 1991. 

_____ . A Nova Lei Da Educacão. Campinas: Autores Associados, 1997. 

SEVERINO, Antônio Joaquim. Educacão, Ideologia e Contra-Ideologia. São Paulo: 

EPU, 1986. 

SILVA, Jair Militão da. A autonomia da escola pública: a re-humanização da escola. 

Campinas: Papirus, 1996. 

SIL VA, Tomaz Tadeu da. A "nova" direita e as transformações na pedagogia da política e na 

política da pedagogia. In: GENTILI, Pablo, DA SILVA, Tomaz Tadeu. (orgs.) 

Neoliberalismo,QualidadeTotal e Educacão. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 1995. 

191 



SNYDERS, Georges. Escola, classes e luta de classes. Lisboa: Moraes, 1977. 

SPOSITO, Marília Pontes. "Educação, gestão democrática e participação popular". 

Educação e Realidade, Porto Alegre, v.15, n 1, pp. 52-56, JanlJun. 1990. 

SOARES, Maria Clara Couto, "Banco Mundial: políticas e refonnas." In: TOMMASI, Livia 

De. & "'ARDE, Mirian Jorge. & HADDAD, Sérgio. O Banco Mundial e as Políticas 

Educacionais, 28 ed. São Paulo: Cortez, 1998. 

TROIS, Stella dos Cherubins Guimarães. A Gestão dos Sistemas Estaduais e Municipais e a 

Qualidade do Ensino. In: GOl\IES, Cândido Alberto, SOBRINHO, José Amaral. 

(orgs.) Qualidade, Eficiência e Eqüidade na Educação Básica. Brasília: IPEA, 1992. 

VELLOSO, João Paulo dos Reis. A transição para a modernidade no Brasil. In: VELLOSO, 

João Paulo dos Reis & ALBUQt1ERQUE, Roberto Cavalcante de. (orgs.) Educação e 

Modernidade. São Paulo: Nobel, 1993. 

"'EBER, Silke. "Democratização e Descentralização: políticas e práticas." Revista 

Brasileira de Administração da Educação. Brasília, v.9, n.2, pp. 9-25, juVdez. 1993. 

"'EFFORT, Francisco C. Por que democracia? São Paulo: Brasiliense, 1984. 

XA VITR, Maria Elizabeth Sampaio Prado. Capitalismo e Escola no Brasil. Campinas: 

Papirus, 1990. 

192 



ANEXOS 

193 



ANEXO 1 

0,0, de 23/06/1995 

Decreto n.· 21.S14,de 22 de JUNHO de 1995 

'AmORIIA á Secretaria de ,ES,t4dO, 
de Edllci.çió a awcil1ar f1nanceira."Ilente 
a. a •• ociaçõe.'de .poio i. elcola •. da 
rede pública do Estado do Rio de Janei­
ro • dá olltra. providencial. 

o Governador do Estado do' Rio de Janeiro 
no 11.0 de .lIa. atriblliç~ •• le9ai. I em .apecial, o 

quI diapõem oa artigoa 145, parivrafo único e 308, 

inciao X, da conatituição do Eat.do do Rio de J.nei-

ro ., 

a D.c.aaidade do Eat.do manter e de.e~ 

volv.r o !D.1no Fund ... ntalna ••• cola ••• t&duai. e munici- ' 

pai., ateDdendo I •• x19inci •• ao',~, D.l ••• atriculados; 
., , .... , 

.coas I "C'AIIDO que' d.ver do '·I.t.do •••• ~.ra Edll-
.' . ! "':' ."'1. • • ' " ~. ,.. '. , 

cação', .. diante ,ar.nU. de liberd.de de organil.ção do • 

• luno., profe •• or •• , funcionário. e pail de alunos; e o que 

con.ta dOI proce"ol nO. E-03/6771/95 e E-03/677JI95, 

D E C R E T A 

Art. 10 - Fica. Secretaria de Estado de EduC3;ão au­

torizada 11 auxiliar financeiramente as Associações ::., ';pc~o 

i. Escolas da Rede Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

parágrafo único - O auxIlio a que se refere ~ artigo, 

far-Ie-á .ob • forma de Tranaferincia Js Instituições Priva­

da. - Subvenções Sociais ~ •• rá efetivado lomente às ASlo­

ci.çõe. de Apoio li E.colas, .ntidadel repre.entativas da 

cOlllunidade •• colar" deviduente reqistradas como sociedades 

civil de dire~to privado, .elll finl lucrativo., na forma de 
I 

Resoluçio a .er baixada pela Secretária de Estado de Educa-

ção. q\II upecificará o ~to para .. rupectivu prestaçÕes de 
conta •. 

Art. 20 - A. de.pe ••• decorrentes ~este Decreto cor-

rerá6 à conta da. dotaçõe. orçameDt,irlas próprias. devendo -.er eapeci ficada",nos atol e empenho. re'pectivol. 

ol 
Art. 30 - E.te Decreto entrará em vigor na "data de 

lua publicaçào revogad •• a. di.po.içó.s em contrário. 

lio de Janeiro, 22 de junho de 1895. 

MARCELLO ALENCAR 



ANEXO 2 

D.O. de 11/04/1995 

IILS?Lue).o StE:lO 1929 DE 10 Dl: AB~:L DE lH, 

AI. lERA o ESTATUlo-cADRAO 
DAS ~SOCIAÇÓES DE 
ASSISTIÔNCIA AO EDuCANDO. E 
DA OUTRAS PROVlDI!NCIAS 

A SECRETARlA DE EsTADO DE EDUCAÇÃO no uso de 
suas .ltlbUlÇ6e. Ieg.i. I considlrando: 

• • ,.,slén", da Ass",i.çlo d, Assist.nci. 10 Edutl"do . ME. 
Inbcade beneficenll . ..." nn. Iuc:rlbvos I com Plr$Or"I,d.áe 
)UrldOCb de d".rto privado. Im nlabeleclmenloS d, Ins:,o da Rede 
E.tadu.l. 

· I _.id.de de .. "'-qUlr os Ob)l~vOS de.:. Anoe.a,lo as 
noves dortlrizes lmanad .. di &.e,eta,i. de ESUldo d. Educaelo 
para o áeMnvoMmento do processo de .utonomi. d. IIcola 

· • imporUnCI. d. se Ift.rlr o nome dls Assoc1.ç6es J' eXls:el"'tE'S 
lendo Im vrsIII os _ obl'bVOl ..... m Itlngldo •. 

AM l' . Altl,ar o EstatutO.Pldrlo dls Assoc'aç6os ce 
As.i.ttnc'l .0 Eduellnclo qUI plU' • Y\g~r com o ~o"" C. 

AsSoÇI'Çto de ApeiO t Escol •. AAE • I com I reá.çto co,st"I. no 
AnelO de ... ResoIuçlo 

Art 2' . No prazo dt 30 (ttlntli dias. contar da da:.. da 
pu~IiClçto dnta ResoIuçto. O 0."10' da Unid.dl Escol., o"d. JI 
IreiS" • AAE Im fUnelon.mlnto convocar' SUl Olreton. EJtculiva • 
I As .. m~il Geral Emaordlntrla .• quallnc8minhara • Agência d. 
Ad",lnis!1'1lçto Escollr. 'ul propos" lund''''Int8d •. de mod,~caIO.s 
do r .. pect;.o .. taMe vtundo Id'PIa-lo lO 1. .. 10 elo E.tllulo·Pld'Ac 
constan .. Cio AntlO Iprovado po< esta R.soluçlo 

§ 1'. A Asaembl.18 poóIr' delegll compo""c,. lO 
presldenle di .UI Oi~ ExKUIIVl pari homOlo;.r • modif,clçO.s 
quelD<a ... IprOVldas, .. m rl~es, pai. sua respect,v. A~nCla 

§ 2'· As propostas di modlfrcaçto qUI Neeuitartm d. no.o 
pronunci._ .... 0 CII\IoMdII pale ""tncle de Admln'st .... o 
Escolar, para noll'll .".11 .. 

AlI 3'· O 0IItCDf que prNncIer criar (IN. em nllbll.c1menlo 
que "'0 e tinha, ~ fIz~ em -.lormlcMdl COI!\ o Estaluto· 
Pedrto connn\!t do AnelO CIIIII AesoIuçIo, corrIIindo com o 
~menlO di ""tncla de Admi!\lstreçto Escol.r a qUI IstlVe' 
subordinado 110 prazo de 30 (II1nll) dias • contar da d.ta di 
publlclilo dettI RMoI~o. 

AlI ~'. o. EI1IMDI eproyedos nos IIrmos desta Resoluçto, 
· diVirto .. r lIY8dot • ~to 110 Registro elllil de Pltso,s 

Jurldic:e. dos _pactfvoe Munlctpw. 1.1P6a, ~OI n. 
Delegacia local de R-'II Federal do Mlnll16r1o di Fannd. p.ra 
proceder, no C.G.C., a ..... 0 do _ dII ~o 

Ar! 5' • Esta Resoluçio _. Im lIIgor na data de Sul 
public'ilo ~.das .. dlsposlç6es Im c_no. 

Rio da Janalfo. 10 ele Ibril ela 1995, 

HIrllM dA cruz 
lIecr.tÃrla cIe 1»'- de l'4leeçio 

11 



ANtxo A RUOl..t~lo 
yn no 1'29, DE 10 DE ABRIL DE 1"5 

ESTA TI TO DA oUSOClAçÁO D14P010 Á l:SC'OU 

enSino) 

C .. pilul~ I 

D. o.noml,,~/; .), Sede. FOI'O e Ali(' F/sc.· 

Cepitulo" 

D. Fin.litI.cn. ObJ'lflN 

A~ ~'. A Anoeiaçlo <t. Apoio ................. po' f\neUdadl i p,inelp.' 
o'., '.':>V~ • inlograçlo e~munl"ria pro..u .. ndo: 

I. COllbo,,, no dO:IG'wo!vi nento 1r\tItgr81 do ~ndo; 

I~ . e'l'mulo' o ",pl,ijo ' ... oeletivo. Mntido d. soli(b'jod.d. 
humana. I h.b.lo do p os.rva~o do bem comum; 

111 • promover I"·.ldeclft cuIIInIs. cMca •• 8f\lsticn • 
'.C'OI"''' que 1"II~om I eonfIaIemID~o de Iluno. pais o 
proftlSO/". no nlO,"I' da açlo educativa; 

N. ""niclpa' níbu,,, d ...... 0 de problo",.. d. escol. 
r .. ferent.s 1. 

1) r,olhofll d. qualidade do...mo; 

;/ .... Inona do funcionlmento di RCOI8; 

3) I"ist'nele DOI 1'- com ~I de uUde. 
por.g·l'o unico Os obJ.bvoI .... o IUngldol .h ..... de: 

1) 'Qui'!ç6o d ..... rend ....... lar; 

2) t"n.port. de .Iunos d*"nt .. lIticos ou com 
probl.m .. d. aaúclo, 

3) lornocimonto d. material .. colar, vesh.:6rio, 
c.rr,d~. 

A) replfos de urgancla e _~çjo d, unld.do 
Iscolar. 

5) melha<ia do equlpemento d. ",ola; 

6) m.nutençjo das COnd~&to da hislltn. o limpeza da 
•• cel.; . 

7í p.rtc'paç~o l<1l 1"0\1'11"'" ... rviços d. leIu:açlo 
• saudo em tI,,"oaI d_nvoMelos pela comunidad.; 

SI lQu"',lo o vti~ .. oçlo de ",. .. n.1 de ccn.umo ou 
p.,mlnonl. com fin,hd,do did6t1ct; 

9) ,quisrç~o e vtilizaçlo de mlterlal permanente ou d. 
conSurno QUI se rller nec:esNrio; 

10) apllc.ç~o Int.grel dos ~ ptOWnJenln dos 
serviços no Inciso V d.te .r1Igo. ".' 

V • manttr, .emp .. que poulftl ~ _n~, em' 
dependtnci, d. unid.de escolar, MMçOll de 'eprogr8l1a, 
encad.,naçlo. ples\l!'rcaçlo • ~ escola, par. 
atender aos assoe.dos, MUI fwnltil ..... · ,,",'"IOf" • 
runelonjrios. " I '.' ,:., ~ 

M R. Nlo Nr' permitld. 6 AaIoc~o .. Apolo 6 Eac:ola' 

1) divulga, .• nnaz.nar, distribuir ou. vender: : . , 

.) bebido. olco611c .. , 

b) 0;;0"0', 

c) Qualque, produto ~ 6 Múd •. 
2) loca' jmó\'('i~ 

3) constn.ur imOve,s com I.cursos oriundos de subvenç:lo 
ou Du,lIros qUI lhe fo,.m coneedldOl pelo Poder P~bbco; 

~) ooncedl! .m",'"Hmos, der ga .. "Uas, • .,.1, '"nça • 
c_uçlo, lob Qu.lquer ;o'ma, 

5) adq,,;,,, .elculo.; 

6) agi, .m de .. ~ordo ~om 011 projetos ou P'O\I .. mas • QU' 
SI desbna; 

7, complomentar vencimentos ou u"~ dos servido'., 

III 

Capitulo til • 

Do. Alloelado., 'eu' D/rw/tos e 0..,.,.., 

Arl SO . Tod~. as peS!o~s onvolvrd~, no p'ocosso OdUC3~vO 
l'Uder50 ,er .dm~'d .. no quadro social. C'Onrposto da •• eguintes 
cllego,ias: 

I •• feb_. membros do .o'po discente, d. qualquer idade. 
nlvll ou grlu da Insino; 

11· coIa"-c*:IIwl, membros do corpo docente: tundon4rio • 
• olllrz. peasca. IISic;as Ou jurldica •. 

"'1 6'. Slo d"ellos dos 'lIOCiados: 

1) IIOIIr • _ valado nos .. ...- dtÍsIII Estatuto ; 

2) participar ol._ndo SUgl$~ d. interesso geral 

Art. 7'. Slo deYe,. ~ auocildoe:' 

1) '''rellar o EaIaIuto ... 'ded$6e$ de MUS : rgl os; 

2) compar_ .1 AsMm~ias G ... 1s • Katar sua. 
dtclo&o,: 

3) ac.itar • desempenhar com digl))dade os .nc:aigos pera 
que lor.m .leitos; '. , • ., ," .•.. . : •. 

4) particlpor da, promoç6es e .1Mdrtd ... _Itzad .. pela 
~oelaçlo: ' . 

5) oferecer 61gUfll tipo de coIIbo .. ç.;o • escola se)e' 
pecuni6ria ou nio pecunilria, de Icordo co.n. Indicaç~o ra 
fleha d, 1nsc;,I~o, 

Art. 8 • Os Issoeiadol nio ' .. pondem ,ul)$' Jiarilmente pelos 
compromissos .ssumldos pala entidade. 

C.pítulo IV 

00' 01'lJ'''' d. Admln/.tr _ç'o 

Art. 11 • Slo 6rglos de Adrnlnlstraçlo • F~.callz.açlo d. Associ.ç~o 
de Apolo' Escola. 

J. Assembttla Gora!; 

fi. Conselho FIscal; 

111· Dir.toria Executi.,.. 

Art. la • o .... nd .... da OIrolDrl. Ex .cutiva o do Conselho Fiscal 
..,. de um bl6n1o, pann/IIndo-M' .. ,telçjo. 

Art. 11. Os membros da Assamb.1a Ger.', da D"eloria • do 
Conselho Fiscal exort:e"o gratuit Jlnlllt. suas lunçOes. quo s. 
con.Ideram serviços f.leventea. . 

Capí .110 V 

O. Ms IfIb/4/. G."I 

Art. 12 • A Assembl6la G.",I' o ó'glo 5upodo' d. dolibol.çJo, nos 
I.rmos deste EstaMo. com >&.-•• do. a.scclldo. de que tr_1.1 o 
artS' . 

Art. 13 .• A Assemb"ia Ge,al dos associados com dire,lo • voto ns 
lOIma d ...... tatuto. IIrI ordiMita ou .xtrao,dinarla, •• ndo as 
convocai6u te"", com •. ~ne. mlnlma d. 10 dias, mediante 
editais .flxados em locI s vlalvels denlro do eslabeleclmento de 
IIISIIlO. ' 

Art. 14 .• ~ Auem~"" GIrais Ordin6rias. Extraordtn6,ias serlo 
conVOClcla' e p'l$ldlch pelO P"aidtnte da DiretolilrExeeutiva quo 
1IC01heri. dentro OI. teu elegtvels. qu.m desempenh... IS 

funç6u d'IIC,,~rit. . 

Art. 1S .• O q_ para "As..m~Ias, em primeira convocaçlo 
..... Mmp'e de dois .... p O·) iünero ,1roIal d •• ssoeiados. 

"'6g .. lo único • No' tcIIàII di ~o oonsll" sempre • 
obeenIe~o de que • ......,~iI, .. ,.all%l" , .m segunda 
convoc.çlo. meia ..... apto. O Ikftrio deltrmlnado 1'1" ° Inicio da 
primei .. , com .. !quer fIÚII*O 0' ~o" exceto no ceso d. 
c:on_~o .por lOIIebçIo ele .Oelol. em qUI d ... ,lo esta, 
P'- pelo .....- 213 ~cIoIo w-ç..) doi associadoS solic""ntos 

M 18 .• AlI. dlUberaç6eS dai Asse.tbI.la, s.,ao semp,e I.madas 
por maioria almpld de _, POIID NI p'.vtsta. no ertlgo 17, deste 
estatuto.' ..... 

"'rig .. lo tlnIco· A voII~o proceder .... , .m qualqu" caso, por 
IICI'UIInIo acmo • os ~ .... 0 1j>Urados por Irls .ssoeiados 
lIICOIhIdos ptIII Meu ontofl da Asse,tDltil. . 

Art. 11 .• Em caso de Impa", • dtcJ. .\0 caber' ao Pr.si~ento da 
OIrllod.~. 

Art. 111. ·It vededo dilClJlir nás AsSemb.. In. assunto qUI nlo tenha 
=nsIado do IeI""I de _~o. li do n~las a. deliberaç6es 
tomadas .. m o cumprtmanto cIes!a Iorm; ideei •. 



Art. 19 .• S.r1Io ... _dos paio Presidente di Oireloril E • .cutiv •. 
10 (dez) mlnlJlDs para que l1\li'l1\li' Issoe.do possa otor.cer 
"rop<ma que 08" a_nlllda • As .. mb"la. para dlseusdo 
votD~o. nl "unl.o teguln". 

Ar\. 20 . De cada Assemt)\61. Mrl lavrada uma alll qua contera: 

1) a hcn de Inldl>. I dm. ° loc:aI da .eunllo; 

2) ... nomes d ... oomponenl •• da Mesa OI~lora dos 
nbalhas. I .. laça0 norn,,,,,1 doS sócios pr.sanlos; 

3) I nnsc~o do ..,ilDl de convoeaçao com a agenda 
d.lssunlos; 

.) •• r .. tneta upressa d. qua I "".mbl.ia ••• allizou 
Im pr~1 ou em segunda ~o; . 

5) npgis1ro das dl~befaçees. tendo Ind'spanúv.' I 
m.nçlo das cllscuss6 ... suglslees a propostas n~o 
11"_. Itteto sa. _ caso. o proponenta assim ° 
r.quem e _ .... 101 oonc»diclo; 

6) o rogisllO. nlrnent.. do hortrfci de enc:err.menlo e 
de que a ata foi lida I aprtIVada. bem como di qu.m I 

redigiu. I que deveri assi"'·1e juntamentl c~m o 
Plftldente. 11'6.1 _ IpnMlrlO. 

Par6gralo ünlc:o • AS .s ~o ser IransCrbs no livro um 
onlrelinhas. _ndn OU rasuras • OI' nomes próprios. qUDndo 
roreridos pell prfineilll _ dawrllo ser HCrlto$ por .lI\enso. 

M 21.' A Assembl6la Geral Ordin6rta _nlr· ... 1 Inutilmente .t6 o 
di. 31 (trinta. um) de março. I cIaw .... empre: 

I • Ipreclar o "latOrto I o balanço , ..... nt •• 0 .. erclelo 
Interior. com basa no perecer do Conselho Fiscal: remelendo 
Imbos palll I C:-dllllçlo R~lanal que ''lCImlnhar6 10 

6rglo compelente: 

/I - derlber.r sob' •• s,unlos gel"lls de Inter.ss. de Intidado e 
que I(lnham constado ewpr.sslmentl do I"dital de 
convoc.ç~o: 

111 • eleger. bien.lmente. a O"etorl. E.~cutivo e o Conselho 
Flso.: 

Art. 22 .• A ""embl6ia Gerll Emordi"'ria '.IIi?or.s. .•. sompre que 
necessario. nl rorma deste estaMo .• poderl decidir sobro qUllsquor 
I .. untos d. Int.,es .. di entidldl. d.sde que constante do Idital do 
con"ocaç30. 

ArI 23 - ~ de compel~ncia di Asnmbléia Geral EldnIordinari. 

I . dei;borar sobre mo(Hea,Ou dute .. !liMo. • após 
apro ..... ç~o pell Agência de Admlnlstraç'o Escolar. homQlog~· 
las. ,essalvado o disposto no R'r'gr,f9 Úralc..Q d~stf artigo; 

11 • ~pr ... ntar. por .serito. Junlo a CoordenoçAo Rog'onal da 
i,e. e • Coordenadoria Gorai d. Gerenciamento d. R.do. d. 
SEE. sobre qualquer hr~ul.rld.d. constatada: 

111 • delibera' sobro o dissoluç.o da Assocl.;lo de Aro'" a 
Escola 

.A d.llboraç~o ref',U7a no Inciso I. de'l' artigo. ser' tomado 
sempre por mlio';. Ibsolula dos associados 

Paraplllfo unico. A Assembléi. Geral E>1raordi~a,i. pode'. 
delegar compel~ncia la Presidente da Dir.lona Exowllvo 
pari homologar as modificaçOes deste .stalulo. c.so DS 
mesmas tenham sido aprOVldas sem restriçOes pela Agtn:io 
d. Administrlrl0 Escollr. 

Ar! 24. • As Ass.mbl6las Gerais Exlraordinlrlas pod.r~. ser 
convocadas paio Presldent. da Di'ltoria E • .cutNa • pedido dt. pelo 
menos Irts membros dos ó.glos da AdmlnlstraçAo f Flsca"zaç~o. ou 
por 1/5 (um quinto) dos Issoei.dos. 

§ 10. NII hip6le •• de o Presid.nt. da Direloria E.ecuh"o n~o 
convocir I Assombteia solicitada nl form3 do cap'J! desle 
artigo. caborl rocurso dos sollcitanl... I que o 
estabelecimento de eh.ino .. tiver .ubordi~do e, .".. 
•• gunda o últlml Insllnc:1a a C-U.nl'Oo R.g,on"1 d. 
Secrttarlo de Estado e Educaçao 

§ 20 .. O reCurso referido no p".O,.fo InttllC>I ~vet:."l. $<" 

objotivo. d.vidamento fundamentado. explicitando .os mobvo, 
que provocaram. sohcitarlo • firmado com as I:SIMJlurIS de 
todos aqueles que pedilllm o convocaçlo dI Assemhlólo 
Geral Ertraordin~rl. 

IV 

Capilu!oVl 

Do Consll/ulç'o I Atrll",/ções do Con!./ho FISCDI 

M 25 . O Consetho Fiscal Slr. con.tituldo de 6 (Sll") mcn,h: o· 
.endo 3 (lI's) da comunldad. escolar (pais e alunos ma,o'e. de 21 
lnoS) • 3 (Ir's) servldo;e'. todo? eldo. pell As.~mbIOi. Go.,l 

M 26· O Cons.lho Fiscal se" presidido por um dos sous mcmb,o, 
aletNo.. Indicado por MUS parIS. 

M 27 • Compal. IÓ Conselho Fiscal examino r a tx.cu,~o do 
planollmenlo da Direloril Executiva '. o balanço anual. em:l,ndo 
per.cor qu •. Ip6S aprovaflo pa'l Assemblél. Geral Ord,n~ria Ic:~ 

unia c6~ia ar .... da ,m IocIII vlslval do .staboleclmento. 

CapItulo VII 

Da Cona/ltuiç'o e},lrlbulç6e. da DI .. /orl. 

Art. 18· A OIralorll EJcecutlva ..... constilulda do 5 (cinco) momb,o, 
Prnld.nlt!. Voea-Prasld.nta. Sacr.lirlo. Primoirt' Tesourei.o e 
S~undo l_reln>. 

í 11. Nos _baleeI .... idos da Inslno quo tenham matriculas 
superfor a 3.000 (\J" mil Ilunos)' facultativa. eleiç30 d. um 
Segundo SKf'''rto~ndo-". lias" Clse. o númoro dos 
membros da Di.11DrIa Executiva para 6 (seis). 

§ 2' • b Dir.tor· do .. tabol.clmento d •• nslno ser~ o 
Presld.nte nato da m, ... OI d.mals cargos serlo provido, 
por Ilelçlo da Asllmb". Girai ... ndo dois sócios ef'I>vos e 
doia prof.ssor". 

I 3'. Na hlpó .... de alastamento donnilivo do Presidente da 
Assoclllçlo. an"". deeorTIdoa OS dois Inos do mando!o do 
DirtIDrfa Eraeutlva .• m virtude de dispan$.ll. lérmono de 
mandato do c.rgo d, Diretor To Islabolac:lmanto. renuncio ou 
_ .... o. ~r1I O mesmo prestar conlas 10 seu suo •• sor 
ou lO Vice-Pr •• ld.nta da AAE. no mlximo d. 5 (oineo) d,os 
da . prAtica • ltos r.'"livas .0 dnampenho d. Suos 
I1rIbulç6es. luJeltando-se. no que coubor. as sançOc. logo,. 
no caso da desvio; alcance. mahral$lçlo'OU Closba .. I.1mcnlo 
de recursOI da ÁSsocla"o. 

S 4' • No caso de rricimi. reiu)ncIa. d.n .... Im~;m."!o 
IIgII ou IflslDm.nto d.fInlIIvo da qUIIIque< membro da 
OIraIorfl Executiva. O Prasldenta co'woc..... nos Itrmo,. 

. cIeat8 .staMo. no prazo d. 10 (dez) dias. uma AsseM1bló,o 
!O,ral E.xIrIordinlr1a para •• Ialrl0 do IUbstiMo. que to.,.,o:O 
posse Imldiatamenta. Hltndendo-.. O seu mando!o a!~ o 
16rmlno CIO '~'foIl"'lToI!1pldO:'f\ml:lrllllrI\' ~m a 0"010"0 
Executi .... 

"rt 29· A Di.etoria E.'~utNa .eunir ..... sempre por ooovocação do 
. PrISldont.. sendo ordinariamente uma vez por .em.stre e 

Ixtrlordlnariam.nle ... inpr. qUI _sario. a JuJz~ do Pre"d,ol~ 

Ali 30.· Compete a Diretoria EJceeutiva: 

I· ".laborar o planejamento anua' da Assocla .. 'o.· 

•• aplicar os f~urloa _tinados • AssociaÇ'ào nas rormas 
previStas Mal. estatuto: . 

li: apresenta,'''o cOos.lhO·Frscal. para·IPreClaç,o. o balanço 
I O relatório das atividad .. raI ... ntes lO l.trClcio anter'or 
att O dia' 1 O.<dez) d. ÍTIIryo;" . 

N • 111 .. para "que· I Associa.Ao llcance os ~b)et,vos 
_ ISlIIbolocicl9l no lr1igo tarealro deste estatuto .• endo vedados 

gastol ou comprometimentos da despesa superiores la lotai 
da raceita anual. 

M.31 • A$ _ise .. da Diretoria .. rio' tomadas por maiona Simples 
da valos. cabendo 10 l'rasicIem. dac:idir em casos de empate. 

.. 
P~~~1o linlco • ~ cada reuniAo da Dirlloria Executiva se'~ 
"-. pelo NIpeC:Iivo Saeraltrio. uma ata contendo: 

,. a honI.do Inlcio.·a .... o IocIII da r.união: 

•• 01-' dos ..... mb.OI ela Dir.toria Executiva presenles e 
doa ausenles. a trall$Crlçao da agenda; 

.11 • ~Istro das dalibo .. ç61. I finalmenl.. d. hora de 
-~mento. o di que a eta foi lida. aprovada. sendo, a 
tegUK. _nada _Pilo Secretario. pelo PreSidente. 

M. 32 • AliUIIlmenll I Dlr.loria Executiva prestar~ contas de sua 
!llstiodl. IlOl anos"d. "rmino de manelato. o far' antes da ele"ão e 
possa a nova o;rel01l1 EJcecutiva. 



. M 33 • $lo .trib~1ç6es do Pmldenll~ 
I •• dminlslrar. presidir • ~çIo; 

11 •• sclarecer ia c:omunidade escolar lObre as finalidades. 
obj.tivos. beneficios. q"~ ~r*:. ~lIç;Io, . 

UI • representar a ,1\Iida(M )uciIcIaJ .uh)udidalmente. 

IV· UNIr, com o s-.tirlÕ; ia OC!""pondtnda aliciai. 

V • autorizar os pagam.ntos. !li forme cIesa estatuto; 

VI • .ssin.r soIid.r.. a oonjunlllrnente com o Pnm.iro 
Tesoureiro. as obngaç6es meraontil, ·CMqu,s • outros 
documentos que importem .m raponubilided. f,nanc.ira 
p." •• ntidade' visar os livros ~ eacnturaç:lo; 

VII • enc:amlnhar, .. mesnlrnent., 10 ConNIho FISCal. c:ópia 
. do movimento de CAixa; 

VIII • conVOClr • presidir as naunl6ea da Dir.toria, 

IX • enviar' CoordellllÇlõ RIQio!ll1 dia Secreta ... de Estado 
de Educaçlo; 

II c:ópil do estatuto da Auoc:ilçAo de Apoio i Escola. 
bem corno .quaisquer modilicaç6es nele 1,lIroduzldas 
pOst.riorm.n",. ~lcIo o disposla 110 Inciso I. do 
.rtigo 23, d.ste estelulo; 

2) CÓpia do relattlrio • do bellonço.nuail, apOs parec.r 
do Conselho FI5CII " 110 mlnlmo, dentro dos prim.iros 
30 (tlinta) dias 8p6s O pronunc:iamenl.o da Assembleia 
Geral; . . . . 

3) reu.çjo dos componeaIA de Dir.toria Executiva. do 
eonMlho Filc:al, logo' 'PÓS' - eIeIç:Io '0 pos,:. 
inclusiv. nos casos prevlslol Me parigrafDs 3 • 4 , 
do .rtigo vI.n!a • 0110 ~ 1lll1UIu; . 

X • .pr.sentar:·. bir~ ·ExecutIva:.o .ntepro)eto do 
planejamento .nual • bienal, das .ltMdades que .spera 
.mpreender; , 

XII deliberar sobre .stWitos urgentes. ImP."'vfSlo$, sempre 
.d referendrJfn da Oiretoria ExICUliva; . . 
MLgem para plgamento 'd. dn~s tmtdjltls. quantias. 
ele conflá~3' !)fIe Duelona Exec\llJya ,I. o limn. l!pal ele 
dls:ensa de licltacâo fornecendo. ~ T,sourarla 0$ 
competer'ltes comprmot". optas fiJCIIS. 

XIII) homologar modil\gçOes d..- 1lll1uIo, de c:onlormidad. 
com o previsto 110 parjgralo únlc:o , do N\j .rtigo 23. 

"rt 34. Sio .tnbui~.s do Vioe-Pnialden"': ' 
I • substituir O PíÚidantt .", MUs Impedimentos t.mporjnos 
ou eventuais; 

11 • IUIOiar o Praslden'" no deMmpenho çt.5ÚU lar.lu, na 
medida .m quelor solicitado. 

Art 35· S~o It,ibuiç6aS do Secretário: •. 

I. SIC,etanar ~ r.uIliOes·da OIi.toria, ·IaVl'lndo li !lSpectivas 
atas· 

11 • redigrr os editaiS ~e. c:onVOClçlO, as ttSOiuçOlS da 

OIl1to1\11 •• ~,rr .. pond'~ ~~~I;:., . . 
111 • lo~ ... ae Présidente ~ !Wdos-urloe • elaboraçAo 
1I0r.taIO·nd.hual; .>. ~",;';.: .. ... I 

lV.m.ntet_IIZ*O~rio.~~~ . 

V • orgtnlzar o ;"'tOrio .riúal éIU allvld8de1' da, Çiretoria., 
executrva,:, . .; , .:' .:~ · .. ; ..... ~:~t:·~ .. · ~:.(.-·~:::·;'~~ .. I· ....... 

. ,."".VI •. tUg.~~r~~.~~\.~. I. 

L., • ~..... P.· . 01 • ..l{,p. ~'fIt..a -.: - -.,. .. ..,.. 

Art.36· $lO'~ do~ r~!Í~:, ">::'.; ,. . . 
I • ·promOYe'·.'·_da9io .. ....tta.~rias • 
.XIraordlnirl&s; . ..... . 

I . deposita; .. ~.~ ~ ·da ~socIeçAo .m 
agia local Oó Ba.nco do Elladpd9. ~ de ...".iro • 

BANERJ, ou ne lllta de$te, ,em Igtr\cllo do· BIInco do Brasil, 
d. Caixa Economica Fe<!eraI. tIIIIa«dlm ~ jnrerta; . 
111 .... I~r ~\pIoga_ :~:enticlaQe,depoiS de 
• utorizaaospelo ~e!lte; " .•. . . 

IV· assinar: juftID com o Pr .. IcI~IIÍe:·';;~. mercanbs, 
Cheques, belanços • outros docurrMinlol QI!I Impeliem em 
responsabilidadellnanceir. ou ~ par. • entidIele: 

,- . '.d . ,. '.' .. 
V •• scriturar o Lfvro.CaI .. e demall ~p6 .. de:T ..-curana: 

VI •• ,qui";'r os ,Cço'!\P<0VlÍnt8sde ~?-.bem como os 
ela dospesa; t,~,,·. ._~,.,. .. . 
VII • fazer o be.ilríço an~I,~ a~~ ~ ~ecia7lO ela 
0...1001 Exacutrva, . ,. . ..... . 

.' 

v 

Alfn. O Segundo TelOurelro subslltulrj o Primeiro Tesoureiro om 
.- /mpadjmantos • O ~ na medida em que lo< soliCliado 

. Capitule? VIii 

Doe RICUf'8o. d. A .. ~leflo rle Apolo. Escol. 

Art. 38 • Os recursos da AssoclAçlo de ApoiO • Escola .er30 
prowenlentes de ; 

, • oontribuiç6es .nuais de SOcios; 

I . "'ç6es de pessoas llsicas OU jurldicas. interessada. no 
PRICISIO educ:acional; . 

. II.~ eIoII .... nsf ..... ncbos de recursos do Estado . 

r.t. outros nandlmentoe. . . 

M 38'. li contr.tllçAo de NIVIÇOS pala AsSOClaçAo nao implica. na 
manut.nçto ~ vinculo empregaUcio com empreg.dos. dando-se 
pref.,tncla _ ~ c:laulfrQdoa oomo autOnomos. 

CapitUlo IX 

DaElelf6e' ... 
M. 40 • As Miç6es para I OirelÓ<ill ExecWiva • para o Con.elho 
Fiscal r .. llzar ..... o bia!lllmente, em Assemblé .. Geral Ordln."a e o 
VQIo Nrj seereto. 

M 41 • 0.. eleitos pa .. O ConNIho Filcal .. rló considerados 
empossados 110 .to de proclamaçAo pelo ~sembléia Geral. 
assumindo O _CIcio /medlatamente 

Art. 42 • li Diretoria EreçlJtivl ... ita serj empossada ~Io Presidente 
cujo mandato .xpira OU paio mais Idoso associado que lenha 
partiCipado ela votaç'o. _bendo. d. O".toria enterior a prestaç30 de 
C9fIIaS, O ''''16rlo dai .tivldades, livros • demais documenlos da 
Assoc::iaç:Io. lnc:lusive • preslllçlo de contas do movimento de ca"a 
leterente ao per~ eompteandido antle • data do balanço· e a da 
1·8l\lmÍSSloQos cargos 

r.. , 

"" 43 • A aleJçlo ela primeira Oi~.lori. Executiva e do p"meiro 
ConMIho Fiscal de AssoclaçAo de.Apolo • Eaç .... · que v.nha a ser 
crIIela, IIr""" em ·As .. m~iI Oeral.Eldraordlnirla·convocada pelo 
0; .. 101 de lllabeleclmento·· ~ .nSlnçi. obser\o~das as norma. 
estabelecidas no Capllulo V ~st. ~stallJto. 

I',· 

Capítulo X 

O., Oi'posfç6e, G.,." • Tr.nsitórl.s 

Art. 44. O Pr.srdente da AsaOcilçjo de Apoio i Escola provldenc,ara 
• publiçaçto do .xtrato do Estatuto no 016"0 OfiCiai do Estado e a sua 
Inseriçto no c.rtOno do ·Raglsllo Civil de Pessoas Jurld,C8s 
enviando. posteriormente. copu. Iut.nticad. i Coorelenaçlo Regional 
ela Secretaril de Estado de Educaçjo. 

Parjgrafo único • li publiclçlo e o regisllo .. feridos no capflf deste 
artigo !Icem condicionados • .xist6ncra d. recursos ela própria 
Anociaç:lo. . . 

Art. 4! • t vedad. a Cobrança d. contribuiçO.s, inclusive nos 
periuwa de matrlc;,t/u escolares. llcando o Presidente ela Associaçjo 
espec:Ia~ .lCIITegado de alar pelo estrito cumprimento do 
cIiapoao .... 1Itigo •. 

M 48 • PeraiIIIt • Asaoc:iayIo ~ ~ .. Escoi;, responde cada 
rnernbnI di 0Inat0ri8 ExaeuIMI ,,~. Coneelho Fiacal. pelos .tos 
praticIdoe 110 cIeMmpanho de ~~. ' 

M 47. li ~o R~~I~ do Pr' .. i~n!a d. o; .. toria e.cuev. OU • ~II ~_OUIII ~tase prevista no 
per6grafo primeiro cio lIIt/go ~,~ aIiida, qI*Ido .. her __ satio 
• ~o ... objeIIyoJ .;~ Iljatut6rias i:t. AIoE., poderá 
lnWW 111 AaaocIaç:Io para~ .... _lleIade. 

M 48· A AaIodaçao de·~;Â ~ nlO~"" .. envoiver em 

~.clecar6IW~~CIIlnaUgloeo .• >--.!' '.'. _, .• 

Art. 49- li dIIsoIuçlo ela AssocIeçAo de Apolo. Escola .era decld,da 
Paie Aaaembltl. Ge .. 1 ElIIraórdlniria esp.c:lalm.nte convocada para 
_ ftm. por delibereçlo de :zt3 (dois !arças) dos eS$oclndo •.• seu 
petrlm6n1o ..,. destinado' entidade Indicada pai •. SEE: 

M 50 • Os __ «!liMos .... 0 .resollvidos 'mediante consulta da 
parw ·lnIaresuda • o;retoria Executtw da Assoclaça o "' ApoiO é 
Escota, e quando necessário, desta • Coordenaçjo RegIonal da 
Secrelalll de Estado de Educaçlo. 



ANEXO 3 

D.O. de 01/07/1997 

OE.~ DE JUNHO DE '''7 

U1'A4EUCE O 'ROC&OIMENTO 
'AM uu" .... ç.l!') Oi UCUIUOS 
PItWICI!ll\oa NICIsU,kJOa " 
~o ~ ,.QueAAl Q&AAS 
MM ·UN!MDI' .~ 
AIJT~ I oA ~s 
~1A8. 

o Sf:curARlO Oi ESTADO OI IOU<:.lç.lO. 'c ~.o 60 • ..as 
at':h,/lç6el-.ga1l I con~oara~eo 

.• _de de um. IÇa0 ~ ... "li oorM"".aO coo prtdlOO 
escol ..... 

"ESO~Vi: 

Ar\. " • EIIabIIIeoe' ~ p~c ~ .. I;t)e,...ao oe retullOl 
'1"'_''''' .-.rIOo • ",:~"-o ele ~ ........ co .... n .. U~ 
EICtOI .... AuI6_ 

AIt. ,.. OOl~Ot d. Unld.d. E ....... • d"",,. ."". .. ·" .. '.";ar o poQ,Oo , 

CoOI'c'""OOtII Regional. com OI a.guI"'H "'''''"'''' 

I. JUI't!f1C1~rn IObr. I !;lu,,, aesf,". C" ;.:",,'50 
" .OfÇ8one,,:o 
OI • ProJ':o aa,)eo 
IV . T.rmo Oi CO."prom'l&O 

• " . O va:or 00 O!"ÇI~nlo nlo POC': • • /: ... :-asu· c I:m.!e 

pem1"'do I*' a d .. pen •• c. UolI,,-o d. cblU. 

§ ,e. O Termo Cle ~ o ..... ri u:.' Q ..... Ic:~I"!",Q .. ,: • 

... ,na:e PtoQl m."'~ :a ... ~ .. o d. "'PC'o' E."" I 

Art. 3- • A COOideneocne Reg~ 1;»0' jn,~:", .. /co O oe:.:'o t(,.~~IC 

P'DC85&C .,..,..,. mlMII:.r ... lebr •• rtltvt".o,a oa oora • wr 
ru::.uda. 

Azt. 4' • A ~da",doria Regional (&ri O a",.;am,-r-.amec.to do pec,clo 
• Otr.tOtll Ge~ da P1ar.t;.tnr1to , MaI\VI.nçto c. Re.;ll ~!,;::e. O' 
SU:"""\aIlI·AdJunta ele In"'·E.~'\4u". q.'I'Il",'m.n:e 

AIt. I' . A OIreIona 0.,., da Plllnajlmenlo • Mln",.n.to O. Redl 
F:lieI. da Subucrt:.an.·Adjur.tI da ,nrr..e,tn"1,, .. e I Sypennle"lOér,cta 
da, Ro!I;tO. Ea.cciareI, ~. SubIacrI:&. 'ia-Ad,,,r.ta da Pall',e,l!"'ten:o. 
COnlr .... 1rúg .... O da Rtele PWbIII:a, ~Io:::.:to, e"" ccrWn:c. as 
"",rmu ~r1I. 10 C'.mprl/llenla dIIII RMO:~c 

Art. r· EaIa R8IOIuçeO e~11'IIf em Ylgor ne dali CIe 5U1 publtCI<'o, 
rwcgaOtl ai ~ ... Im __ no. 

Rto de JlnalfO, 30 Clt Jun~ Oe ~s;, 

I'1IRHAHDO.!OU I'IIjTO 
lecI.rlo ele lIItIcfo ele lduI:I"o 

VJ 



ANEXO 4 

.....-T'\ n DIÁRIO OFICIAL 
~ .I,.M..A. ~cado do 2io de .1.-..0 

Secretaria de Eatad.o de 
. Me~o ~btente 
~.=n 

A~t.ra.çAo Vinculada 

:JrPJj·:.uu:NTC Cl. IIIC"tJ.SOS M:HU .. I.1S 
Cl~lSl.o tc: ACJoI1N15U,AçlO 

o\J'OS':'Iu.s tA CHo.,!'roAA 
DE 16.Cl.U 

... ore N ;'6.':':.t'7 ~ :01;:: Dl H!RAH:.A ...... u.t:CL:!. a? 
.. :.r .H:.e Mo·_~rl.t •• ·r-er.ee I!II Vhll c qUI (;O~! 
til 1'10 p:,~ ....... ::: r."- t~C';'/ .. ;.C 4U/9'. f1cI •• c:'.r.::J 
f'c., qu .. (.' Jn.t.lvc • Quer" •• r.f.r' (:I ~r ••• n·. ttt!;. 
.t.. ~.". U'!""!' • .,)4I do dtapoatc tiO 11'1C'110 l! do ar". 
a~ c:k· o.~r.H M' 2.479/"'9, f •• jUI' ;TCVlntl.>' 

~~C;:~:!~:~:~~r~. 3~~l!bo:O~ 7,!:~y~O.xe;~~~~:·tC' 
-r- lt •• nv't • qV4t'" •• rat.ra o .re'I!')'" thloólo. 

l_r; C~"- ba •• rUI 11 •• ç.Q ... ..vl prO"Dto. o. 
y.~ ·l,....rt:;.· It!lbu ldoa lO )lhal I da c'UV0"" 
t~l".n:.1t1\l OI ~,t:ll Ut.1 COI'I .,1141" • pe,rtir •• 
o::.!;; .i"-. 

"ru', .trlt.. ... ldo lO inativo, .101.'" •• r.ta... c 
F=r ... el'l~. thulc .• "1''-1'' .. C5.1'.". o ..... nlo 
rt.r ~~, 'C"1r.q\)l~t. e ch.co pol' eer:\.ol CIOt"lpor.dlr. 
u 1_ ll·Q Id.c1-.: "llnto calc:ule'Q aóbt. O ".r. 
C:l!""oet'~:;~~h. C"Qltp.lu6" o ,.,.1040 .. 11~nç. ,ti 
I!lJO r.a::.. r;--: .. IIJ.". 

OC::F~ úA DIU'f'OAA 
DI 1I.01.U 

P1~: I'lÇo [.O";4CO.h./'., .. .7olo Dl Nl.AAoIIOA. "'tr! 
';.1.) r.\ t:.-:- ':':1-6 ... rlC.~ U •• 'c. OI pto .... clo. 

ÕI ;nlttvJ, •• d •• p.l1'tJ,,. .. 0:'.12.'''. 

l.V 1'1\ :.,:.) ·"e - :::'/01/" 

rtlIri"oA.Ç"J....., lUT!":"'UT'O U'lADtlAJ. DI PLOU,S'fAJj,-ID/IW 
.'1"0 CW'l ,aulQalft 

DI U.OJ.tI 

lc-nlt1tUl CO&1 •• io pa:'1 .(.t.\I." C 1.\·.r.t. ... 
.,..to H.l" .. ",c .... t. ..... l. Ixl.tallt'l no A,lao •• Cl-
ra"" d ...... 'f .... ·.!.çio, "".r.nt.. ., .. rd.cioO da 19", 
&e .. 19~.n~o , .... nido .... 1.\;'::%1. IZl.DLl AUE::nl ~ «:!. 
,.~. lWI~t!.: .. :, fi; Cl4:C-C, 11a.u:1 DO •• .urros rAU::.J.::J, 
~ ... !r _ •• r.";- - ~:;,-~ • ....u'A:tt. PCISIDtlt':'! CAH.P",-",l 
;.;( W.Al~J~ .. _.~" OH!-l, l!l!... • fr'.14ir.c:. d~ pI 

Plj~'.1I0 l.~ j·~"/]O~~JOi". 

S<:.cretar1a de Eatado 
de Tra.naportetl 

QUMl...-ro-...:.~~ 
1:ItM'!"~ OI ~~ 

OIGI'IOOtO 00 ~ 
OI 11.0'. 

] 
_ .. ~lc:.\IaII~'J1._ ~OI 

~1'I....o .............. ",_ 00_. __ 
~o ew::w.....,.... w.. 

. Adiniulstra.Qio Vinoulada 
~----------------------~ 

Db>AAT ....... 'ODE~TU~ 
~ 
DO "'1.01 M 

·acDl,'aClOU\i: 

AT~ DO PUSIDl:hU """* .... Porw.a ::.t~Oi'>REJi "o6oCo6 o. t6 ....... , __ 
..... POo'\a .... OI:ntOrtPRES tI' ..... o. t ........... ,filie 

~ .. " "'1 U",!...S('INCoAnAliWC)o.t.llIl..VA.-_ ~7 •• 
~ ...... I f~I. .. ~CAn~oCASI:..v,,-_ ~oc..e 

~ 10 DO pq:IID[NTf 
DE »,311" 

U.~na OI~' CLAUO&A tMALA OR.DACQY..LAOINESTU. 
".)Lr ..... ,.' J.:.1J.J11:,.l & A6.C""'r'Jl Dl AL.CNlTIIAA ~ 
,·e~,,,,', _. ~O:::"~-é PIlo" ra&a&A C.1f~Gar~a.a~ .. 
~ ......... ()(l .1tT'\;.....,.1Oc> 00 Of.~. Mll1l1Vi1 

Poder Esecut.lvo 

N.UÂClIO .o f'U.UDI,!"I-n 
Mll"l" 

J:. .·I·I~I)O *.,. . AlIT'OmI.O • cn.oIt., ~ C....,w--..r 
• T~" ~ CA\.4&L4· nu. GtNl ~5"·. ~ .1. 
.,...:"'" 'AAACA.NI' \1U CDll ""'SA~.,.,........,. ....... 
o..ra.Li$O UAL &.tO LTlA (IJ.,))). ~'.u"I&ool'l ~--' 

=~'."'iIlnlfil.,.......rOl':OH( .... CAJJ""-\'LAGE"'" 
", .. 
_T-..., 
..... ('f T."~ 
o-u fi) t."'~ 

..., .... : 
tanta 00, 

1.'" 

•. CMatWI_' 'R·" ......... v ..... GrIcI. "''''''6'. Pnca Caa.tIoCl. 

lJ·IOt~., ....... l"'''S.~:.''''-''-C ••• :CW". A.' ..... f ..... ...,.."",.,..,...IJ·'OiI T~.~ I' lC:. 
_.\· ... C-.. V...c...~'-al) 
\· ..... :V.c...._ ••• ·:D' .. ·IOI.T....o.~.lJ·I~.',Dr 
Cv~c. ..... ~,.IJ·I09 .... ""6. a.n.Iti. \""' ... ~. BII;·[lb 
...... CMoI,... CMuv u--o INlr 

~.II."": 
....... (.(,&,'"1&....,..,... 

*"oA&I:~ac~ 11.0."",-... 
..... \IiIc... ........ 
• 00a.., .. ,Ç~"""'."'''.o-...ol 
f ........... ,~..,vJ........,..~ 
lIa,ar",,,IM5 .~"",,~ 

Secretaria de Estado J 
de EducaçA.o 

- -

1lE50....çJ.O SéE n' 2'" DE lO DE _.RO DE ,"', 

.T~ca ... 
"","",lQNToe ~ A 
-... _ADOI HOI 
~oe~o. CU&/.o .. ueo .. _. 
..o1lSll DO laTA<KJ. _ .. 

~""~"""'D& .TADe .. ~O I lIA 
OIITIIM~. 

o aac-.TÂIUO OII'TADO OI ~O AO IA:! fole ..... 

~·_~paoc •• ''''QII~QoE~c 

C~ .. P""tlPG gII'1i_ ,. ~ . .,.~'ICSIOe 
,~,~"~,,,,,,,,(,",,,,,Q,;.&» ... ...-. 
C'(lI~"."""""""",,'n4I'~~ 

pt"t .~oO. CIMAt:I QD ~ '*' OI c..~, 
~·~Qq..,aCD ... ,.. ... ~.:.a.7:' CXWTI. 

... ~ ~. ~ pc-. I..- CoT~ta,. 
~,.~ bW'f\ocwnoo~tlgo.:.~".·'iio2.'" 
e~ • fWICIO ..,.... ... a..nur. Ot llaJO '" 
~ ~. \AO 0CI'r&:I OGI bena OQ E..ao --=- •• I~' --c....a.nnao I ~ di ___ • P"~"'" 

~~......,... ... ~CkIl~Q .... L ...... ~ 

~dt~.~.->.IoAO .. :rr.r.~t«l."""~OI 

•• 'O~VI 
Atl , .......... ,. ~ .... _____ di 'eac a. 

~'~""""I'II"".&.9k""""CIi:II~ 
.. hlloIo~ ... ~.~ ......... .,aw 
.... CIO~ ...... QuMIII. 

Mr·A-ao .......... ~ ... ,.....,.. 
,.".,....... ..... ~ .. ...-p.. --- ,..,. - ..... 

--"---.'-"'~ ~cf~ •• __ ~ ... ...,~ ......... --Arl"· r. ...... c.IIIo_.-.. ~..-.- ...... 
,.,..,..~.~ .... ....". .. ~Qir'I, 

I·_ao ..... _ ... ___ • __ • 
... ...-m .. ~,.rtcIIa. .,.,...~ ... ~poopnc 
....,..aD ... o~ • _ao __ ... __ • _-_o 
Illoeple,,~CID"", 
fV·~ao_ 
't' . ...,.. .......... 
VI.~~Qg-'OO.,~ 
\(f:.,...~~ 0lII .... ~ .... ..,.,..~_ ""-Vlll.~ ......... ....-n.....,.. 
,..,..,.. ..... Clt ......... GUlOaI CID a.twlú CM. do 
~ OC Et&8dO. do ~,*,,*IAD OI ~ Irnab ... .-.:l OI 
hcn&ar .. OI E~ 41 ~ • ' ........ "'0 .. ....,..aam • __ 
....,.~~~~._"."..,. ....... o 

VII 

RIO DE JANEIRO' QullHMllRA 2 J 
2.2 DE JANEIRO DE 'iIe!I 

AHO 7J.N • N' ,) • PAATt I 

~....,. ~~ .-n1Ul;.GI~"" ~ 
lINIQIQt OI eo...clIIjlI c 

M""Paono_~ lCIDo ... ~." 
0IC*lCI!t,... CII I\-ow. o: ElIfaOC' CII"IOI ~..., l..I"IGIk. 
E~"~QII~dlrE~: __ ..,.,... 
Ii...cl'âNWCIt.1~ .. "c:crnP~ OI~ 
~". .. c..n.:.. ....... t.,..--o: .-.. ~ CO"~ CCJ"Uil.. 

~. 00 ~ eacuai ~ IJ.,.I: ca ......... 101.-
.. ~ ... ~QlE~ 

,. ........... A~c.~.~"... 
tatç60 GI ... CII CICI..IÇ8ÇII:.l, • 11t".AC ~T ~ ... ~ 
~,IW'"' QI.rIC.t. ~Q.~: pa,.~oL--'::.'"'" 
e etm'ID ~ ~ ~o OI ~.Mt,)tw;. I~I'IO 

.~ .. EIIiICk: OI Jua:.-;a' 1f"\I..-.:r 

Art. .- . Ot ~ cw pill"'nllUo OI fAo:, ~ • ~, 
It ... ~ ~ Ot ~_ .... "4. .~ •• 

~IItEIIaOc ......... _~nEI....u...;gr. 

I . .,... da kift'l1QIde cartto OI ~ OI ~ 
(CQJ).pro..OI~ ~~~ 

11 _ Mo CU'llUIA.M;I ~ ~-.:. I"C 0tgt..J ~ 
I"dUillo't' UItl.,.lAwwç;I:l ctt'I, C ~I\OO ..... ..L: Q"*"'" '*"' 
J4J'i~.,..,..OI~~ CIIt16oCle~OI~ 
(ePÇ) • pVo4 OI CIQJTw;:..c C)j ~ .... ~ Cit ...... ~ 

JUl'~:'. ptOIII. ~ CO"n. ~ lIIiIQM. lntaAAl* 

,,~"'..A.a ~bQa.; 
\.QCIÇ..,j,.,..~oo~ 
VI.tc\&Qgt1IIfIiIIOO~I\ac,;O;l~ 
\lil_""'- DIIa CIo ~ 
11111. ~ ,*-,..0. do....,.. ftM:Ig ao ~ 
I),. ~o.a ..... p • ..wn-..rno::a 

M. r . AI ......... A,.: .. E~ - AAtt ,..... 
\lltUaI ... QM ___ ........ _ ~ E~" ~ 

E"alO OI E~ pert • r:rtID • ~ ~. ,. 
"..."..~CII","",a~~."'" 
-.oClt~ÚCIIIIIf'.~"""~ 

,.,..._Mk •• I.-~dt~ .. Ew::::MI M 
b-n ... ___ ...... "'* ~ roa "'*- : 111.' fV 

.,,90 ... ·a..aR~ 

N\ J" o. ........... ~.....,. .• '*~ .. ...o ..... 
"'o.~~dIt.,......q..a~ ""Pi*lllPI 
J'DdIt P\.aCC ................. (a,l1YV"1Lo.-.. ,....,...... ~ 

,." .... ItcaI ... 1Uf'II 

ArLr·t~f'II~CII~~P 
~,..~E ___ 'CIOrf~OI~ 
~ .. ~ ~~ .gt~..,.....-o.a 
.. ~ ,... l'TWWnCMI ~ • c..c.. ",a.uc. ___ pc-

~oo..~.~ .... ~OI~ 

.......,.. ~ •• ~ ca. c:a"'''' '* ~ 
-.:o . ......,. CiK) 0rliiWU ... ~ i..xllf' - .... ~ 
b't .... ~ .. ,.,......, ..... 

Art.. A.~ .. ~Ot~dcE-..:~ 
l..nICIIâI EGoIIIi uYla." pgra I~ .... ~ ~ 010 ..... 
e1\.".......~""'c'Y"'nlOt~_ ... ~ 
....~IiI:II~ ..... ~~ 
~"".A~"-..ot~ ... ~o 

.....--u.....-.ç:6o Q:JOra» .ac. • tom ..... .-cu""!: .. ..,-, kIt'& ...,.. o 
CII'"lP'\"'-'lD o.. cwn. .'"*~ CCI'WCIJ .... oi,. ~..".., ArL,.· ... ~~~"'~ ...... 
......,..,.. ......... JIOm 

I-~OQO~''''~ 
11·~ ..... -.oc.OJ~ 

III-~~_\Cb, 

IV_~QlIIiII""'D~Qt~f~C»"""". 
V-~,.."..~Qg~!'-:;cQO""'" 
vr·~acl'Tll>lllll. 
VII_ OI QIIDmW'~ II1:II ~ ..... ~. ~, 

---I.~~ 
M.,f. O ........... ID .... pca _ ~_1-

...-.c-.-~,.,*a....,..~JQw. 

~1P4."""""""""~""''' --.-I , •. c.-. • ~ • ____ ~ o--=--. 
___ .., _____ &~ oo~ 

.r·OI~IID~ ~ac~~IWk. 
~a~.~OI~~~ 

Att.tJ.O~dI.~~""""' ..... .,r ......-.c ~ q...,w.c CI ....... ~ ____ ,. 

...,...,.aoOl..acCNI"~ ____ *·"""""" __ 
-.. .. -
,.... ....... ~~~o......-.rco.. 
~ ....... o.a .. lIWWILI'_ 

Art ,a . OI JIIdrrD OI ~' OI ........ ,:.. ~..,..,. li 
~,..~R~~~_ ........... 
~ ...... ~~ "'01.,..... 
~ ... ~ ... ~IIII~Malu 

............ ~.c.c.eo~~ .,,~ 
~ ..... ICIIQO ~.~~ ..... ~ .. c.~ 
do ~ .. pr"anoa ..,.,,.... di ~.'\rt Q&Q Ser ... OI 
i ...... 
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MI. -=- .. ~. ___ • 
it:.w 

··O""'QI~""_""""""",,.~ ar .... ~ ot \AO • C&.IraI qr.., .-n GD ..."...,. ...-nc 
W1t', 0.·-0. ~....,. di ED2C 

,; . _ ...... 0IGg0_ *" - - _ tlglOI 

,~..,. ~ ""'"GIZ JWC*C' ~ ac pIL~ ao 
t .~. DN ~ ele EIl.oc de E~o '" e~ ~~~ .,. ........ .,,...,aa 
.. ~ ra peGIOQI Q-.a .rfMr, 00 _'1"1)..., ~ 

~ ~ .......... _~--. .. Glftcnt 
'....-........... o.;.~. ""~.,CkiJII,)OI pIiIIQII.,,~~. 
.... ~'"O': I~ .... Clt ncJICoJ9IG,.,. ~. IWIOIrot r'II .......... 
t......, 

" ~.,......~ ........ IIO...,.' 
""""~,.~,-"""",,, .... .--..,. 
Jr..otOtEIII«III" 

)! tQIoCU< ec ,.... ........ ...,.. 00 ~ eo 
r ~..,."""C-I':' a. AlI""""", .......... ...,.,. • EIIIIOC OI 

...... oç.~.'~.,o.. ,....nc» .. ~.~.~ 
J, ~ ..... ~~ a.q. ..... Orgl:> 0.:01 

v., -.w,oU'. con .. ~ .......... ..,.. .... 
... ,"" .... '\1 oe flLldC 

lon .. Ult..lM ..... ~,... ........... ..,..,......ot 
, ~··~ ..... ~I""'JIrIOGaI~...,.,.~OtIr.lloO 

.. ~~ ~ lhO ~ ~'05 qut trwnI dO ~~"CI 

,..(Itgf~~co·o~ .. ~OII:.t~. 
r L .. ~ Ie-noc. QOt" .... 1"PW'IICI OI ~OI • nor~ 
·~.""J~io r": • ...,.". .. I'a ~ OI.,,,,, CID~' CIOf\. de 

.......... ~. DO Ew..x oc. ~.,.."'IO Clt '-""*'-o ~rlO ai 
'--'f'I'.". flllOn OI'.AaI ..... I"'II!WO'. OI o.AtoI 0rgI0I ... QuIII 

A~«.~ ... 111.1""""'" "-""WIIM&.~OP'* .. C' 

....", ti O ~~ OI JW~ ..... O ~NIa ..... "IICI 
..... - ~·",·~~II!'I".at'T'~:oc.-ea~OCIIWlO • ....ac: ele 

.... tu..A~·""""'~"'~OO~~1I0 IOC, 
:t-!'OI.Qft.~$('C!l" ... ·.dtEI&IIG(...~ .. ~~eI'I'I~ 

a.n." te. '"'040 0l1.:" Stt' ..... Qt EetMe -.Df IC ' • ....,.. DI 
L ,,!oI' t''''1 ~rfYY Ifb!l .... .,. "*""'I'" ~ ~ cp..- ........ "T1 
".:. CID":c e 1A,~.;..a.: Q.) r.·'1MOnI:l ~flC 100. 8 .... .21 QK!. 
.............. ' .. t\t' E .. ...,:, ... ,.,..,.,....,do~dOf.a.oo 

~.'.fl.fO i1ftIco • OI ....... ...ao .,......,...." ac 
...... ' ........... .,: o. ~!lI~nIQ ·~rc o. 6eer ..... Clt E".:)O CM 

• 1:;,.01 .. ·"1 ........ "'M' OI: "'ll,tl.' ~ PMI.l ...... ~IO·" 
~~(';:~ Q.k k I.,~~ ~r ... OI ~rc.....w..", 
w.~\IWlIt~"'::.GelI.: u.:~ .. ..,.,.".,~noOOEtlIWXI 

Art." Odo .. ~oItO'...Jr~E~.o~tWOCcct~ 
' ..... c.r~ U.:: r~ .... " etUlI'Q s-w llat.alaZ.ltl;itc IX' ,.. 

~r-'y'" :.1.e .... .:' .. a.va~ ~ .... ""'11: .a. -"O ... "'.-r~ roOl 
~~ o..a S«I«'&·. ';a k. .. .a:1.; oc q...,. ';I' ftaaOo nc 1t"me' .,. 
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ANEXO 6 

D.O. de 29/09/1998 

• lEI N° 3.067 DE " DE SETEM8RO DE ,99.·1 
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JANEIRO E DA OUTRAS PROVIDÉNCIAS. ~Aju~I("!s . 

O GúvE:rnador do E5tado do Rio de Janeiro ~ Art. 7° • São conSlderMos recur~os destinados às lJnld'ld 
F aço sabllr Que a Assemblela leglslatllla do Estado do RIo de Jane"o sr:ota:!l!\ da redp. nllt>hca no F~I"do os re,,~~sados à, Assoclaçõe~ 
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respeitadas 8S segurntes eXlgénaas 

InstituiçAo sob a forma da locledade civil. sam fins IUCI'ahvos. 

" CompromlS8o de destinar 05 beneflao. da _. atiVIdades é 
Unidade Escola: a que estiver Vinculada. 

IV SlJbvp.nções" iluxihos (j" enlldad"s de Qualque' nature: 
mcluslve de orll"lnismos InternaCionaiS. 

V· Incentivo" I,~r:nls plevlstos erl1 lei 
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ESCOlar 

Art. 4° . A~ As~c,clações de ApOIO às boolas . AAEs olganizadas 
seçund:l as dlret,'tes desta Lei. pozarão dos seguln1es benefiCIOS 

I • GratUidade de emOlumentos e outras quaisQuer despesas nos 
atos necessállOs á sua constltUlç.ãe' e ~'JbseQuentes alteraç()es. inctuslve as 
pwblicaç.óe, nec.essanas a validade de SIlUS atos e eXlstêncle legal. perante 
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Indr'ela 
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ANEXO 7 

ENTREVISTAS 

ENTREVISTA 1 

GA: Colégio Estadual A, eu sou GA, Diretora Geral. Estou no cargo de Diretor Geral há dois anos e há três anos 
na escola 
Marcelo: GA, qual é a sua visão da autonomia? O que ela representa, a seu ver, para a escola? 
GA: Bom. a autonomia, se ela funcionasse, seria excelente. Porém, a nossa experiência de autonomia, há dois 
anos nessa direção, foi uma verba que saiu agora. Saiu esse ano e a gente conseguiu fazer um bom trabalho. 
Acho imponante porque estreita até o relacionamento com a comunidade. A comunidade faz pane dessa verba, 
ela trabalha com a gente aonde gastar essa verba e a confiança fica maior entre a direção e a comunidade em 
geraL 
Marcelo: Alguma coisa mudou na sua escola com a autonomia? 
GA: Olha, eu não tenho experiência anterior à autonomia Eu já cheguei na escola, a escola já era autônoma. 
Marcelo: Houve mudança na relação com a comunidade? 
GA: É o que eu estou falando. A autonomia, eu vejo que estreita as relações entre a direção e a comunidade. Por 
quê? A pane financeira da escola é uma parceria, a gente gasta essa verba com parceria com a comunidade e a 
direção. Então, eu acho que é positivo. 
Marcelo: Qual é a importância da panicipação da comunidade? 
GA: É isso que eu falei. 
Marcelo: Qual é a freqüência de reuniões com a comunidade? Como é a panicipação dela nessas reuniões? 
GA: Normalmente, a gente faz uma reunião mensal. E quando sai uma verba especifica para a escola, a gente 
precisa trabalhar com mais reuniões Mas, normalmente, é uma reunião por mês para a gente prestar conta não só 
da verba da autonomia, mas a gente presta conta das verbas que a gente tem dentro da escola, tipo xerox, festa. 
Então, essas reuniões são marcadas também em tomo disso. 
Marcelo: Então. quer dizer, nos dois últimos anos você não recebeu verba da autonomia 
GA: Verba da autonomia, do Estado. Mas a gente tem dentro da escola formas de fazer um movimento 
financeiro Porque a gente é autônomo, então a gente tem a xerox, a gente tem festa, a gente tinha cobrança de 
caderneta ... Então, isso tudo era prestado conta com a comunidade. 
Marcelo: Que tipo de decisões são tomadas e qual o nivel de conhecimento da comunidade acerca do 
mecanismo de funcionamento da escola? Nessas reuniões, que tipo de decisões são tomadas? 
GA: São tomadas decisões em que gastar o dinheiro, em que aplicar os recursos ... (Você ainda não chegou na 
pane pedagógica. mas depois a gente fala sobre isso) É mais realmente em que aplicar esses recursos que a 
escola recebe ou que é o recurso feito dentro da própria escola Parceria para ... A gente está com problema na 
pane elétrica, a própria associação arruma pessoas para vir à escola consertar a pane elétrica; carteira quebrada, 
a gente arruma um marceneiro, tudo através da associação. 
Marcelo: Qual o nível de conhecimento da comunidade acerca dos mecanismos de funcionamento da escola? 
GA: Qual o nivel de conhecimento? 
Marcelo: É. 
GA: Tudo, eles sabem tudo sobre a escola. Eles freqüentam a reunião de comunidade que a gente faz, reunião de 
pais, reuniões de associação, em tudo eles estão bem engajados na escola. 
Marcelo: Houve alguma mudança em relação ao projeto pedagógico da escola ? 
GA: Eu acho que não. Quer dizer, aqui eu vejo que a pane pedagógica é muito amarrada à pane pedagógica do 
Estado A gente não tem muita autonomia para definir carga horária das disciplinas, a gente não tem autonomia 
nem para montar uma carga horária Por exemplo, Matemática: quatro tempos pela grade oficiaL A gente não 
pode trabalhar com cinco ou seis tempos. Por quê? A gente depende diretamente do Estado. Então, eu não 
acredito nessa modificação pedagógica e não acredito na autonomia. Na autonomia pedagógica eu não acredito, 
pelo menos até agora. Não existe. 
Marcelo: Houve melhora em relação ao desempenho dos alunos? Em relação tanto geral como em relação ao 
acesso e à permanência? 
GA: Uma coisa independe da outra, não tem ligação nenhuma com a autonomia. 
Marcelo: Na sua visão, em que a autonomia ajudou na solução de carências da escola ? Financeiras e outras 
carências que não financeiras 
GA: Carência financeira, na minha gestão, nenhuma, porque a gente não teve verba liberada para a escola E 
carência pedagógica também não, porque a gente depende, a gente não tem autonomia pedagógica, como eu já 
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falei. Então, depende diretamente do governo. Quem libera professor para a escola é o governo. Então, a gente 
não tem autonomia para botar professor aqui dentro, é de acordo com o que eles estabelecem. 
Marcelo: E os recursos são suficientes? Quer dizer, no caso, nem vieram, não é ? 
GA: Não, nem vieram. 
Marcelo: E a outra fonte de recursos que a escola tem ... 
GA: Também foi vetada pelo governo. A escola não pode cobrar carteirinha, mas também o governo não manda 
carteirinha para a escola, caderneta escolar. O uniforme escolar o governo não manda para o ensino médio, mas 
também não deixa que a gente venda o uniforme na escola. Nenhum tipo de taxa pode ser cobrada para os 
alunos. Então, na realidade, a gente não tem autonomia nenhuma A nossa autonomia é a de gerenciar a verba 
que eles vão liberar para a escola ou que eles deveriam estar liberando, é o gerenciamento dessa verba 
Marcelo: Na sua visão, existe alguma relação da autonomia com uma maior democratização da escola ou das 
relações dentro da escola? Ou você acha que não houve essa relação? 
GA: Eu acredito que sim. Justamente porque os recursos da escola não ficaram uma coisa fechada entre quatro 
paredes que a diretora vai resolver o que vai fazer, vai gastar da forma que ela bem entende. Isso democratizou. 
As pessoas da comunidade, os próprios alunos, professores, têm acesso a essa verba. Então, isso, com certeza, 
democratizou Acredito que sim. Um ponto bem positivo para a autonomia. 
Marcelo: Em relação às coisas mais gerais, inclusive na parte pedagógica da escola, você acha que também 
houve? 
GA: Houve uma democratização. Na parte pedagógica, só não houve autonomia, exatamente, de resolver as 
coisas pedagogicamente Não somos nós que resolvemos pedagogicamente porque vem tudo do governo Agora, 
essa democratização, eu acredito que sim, que tenha existido dentro da própria escola em relações com a 
comunidade, escola-comunidade. A parte financeira também. 

ENTRI:VISTA 2 

Marcelo: É só falar o nome da escola, seu nome todo, o cargo, quanto tempo você está na escola e quanto tempo 
você está na direção. 
LC: A escola é Ginásio Público B, . Eu estou na escola desde a fundação, desde Fevereiro de 1994 E sou 
diretora da escola há três anos. 
Marcelo: Qual a sua visão da autonomia? Na sua concepção, o que ela representa para a escola? 
LC: Representa a autonomia, a independência da escola, a organização da escola. A escola só vive, só tem tudo 
que tem, todo o material, só funciona, porque nós somos autônomos. Quando a verba chega, possibilita a compra 
do que a gente necessita, os nossos custos, tudo que a gente precisa. 
Marcelo: O que mudou na sua escola com a autonomia? 
LC: Mudou tudo, a escola passou a funcionar decente. É muito bom a autonomia, a escola tem recursos E a 
minha escola nunca esteve quebrada Porque quando quebra eu conserto, quando precisa de alguma coisa eu 
compro de imediato, não precisa acumular nada. Com a autonomia, me dá condições da escola funcionar. 
Marcelo: Houve mudança na relação com a comunidade? 
LC: Não, muito pelo contrário, até aproximação. A comunidade acreditou mais na gente depois da autonomia. 
Porque eles pensavam que a gente deixava a escola pra lá. Depois da autonomia, como eles vêem que tem 
recurso, como eu presto conta à comunidade e nosso conselho fiscal faz parte à comunidade, mãe de aluno, 
aluno, professor, merendeira, servente, então eles acreditam mais na escola agora porque eles vêem o sucesso da 
escola. 
Marcelo: Qual é a importância dessa participação da comunidade? 
LC: É importante porque eles dão credibilidade à escola, acreditam na escola. Eles estão vendo os frutos. 
Marcelo: Qual a freqüência de reuniões com a comunidade? 
LC: Sempre que se faz necessário eu faço reunião com a comunidade. Mas, certo, de dois em dois meses a gente 
faz uma escola aberta não só aos pais dos alunos, mas à comunidade total. E toda vez que tem festa é aberta a 
comunidade. Agora mesmo, sexta-feira, a comunidade vai estar na escola. 
Marcelo: E como é a participação da comunidade nas reuniões? 
LC: Participam muito. 
Marcelo: Vem um grupo grande? 
LC: Muito, muito. E mostro as minhas reuniões. Eles vêm em massa, participam mesmo. Eles são participantes 
mesmo Eles participam mesmo na escola. Aqui, olha. Está vendo? Tem uma grande participação, muito bom 
mesmo 
Marcelo: Que tipo de decisões são tomadas nas reuniões? 
LC: Tudo. tudo Como vai gastar o dinheiro, em que vai gastar. Até a parte pedagógica que o pai dá sugestão, a 
comunidade, o que faz, a ajuda dele. Ontem mesmo, um pai veio aqui porque a filha reclamou que o ventilador 
não estava funcionando. Ai, ele veio aqui: "Eu sou eletricista e quero consertar." Ele veio aqui, consertou a sala. 

XII 



o disjuntor estava queimado, ele trocou o disjuntor, consertou os ventiladores, consertou a sala. Eles participam. 
Olha, a nossa máquina de cortar grama quem está consertando é o presidente da associação. Ele está lá 
consertando a nossa e emprestou a outra máquina enquanto a nossa está consertando Eles participam. O vigia 
aqui da frente toma conta da escola de noite. Ele é policial, ele toma conta. Eles participam. 
Marcelo: Qual o nível de conhecimento da comunidade acerca do mecanismo de funcionamento da escola? 
LC: Como assim? 
Marcelo: Em tennos de como é que ela funciona. Por exemplo, a parte pedagógica, a parte de secretaria, se eles 
estão interados. 
LC: Ah, sim, na reunião a gente esclarece Eles perguntam, a gente dá ... 
Marcelo: Procura colocar eles a par ... 
LC: É, a par de tudo. Presta conta da verba em todas as reuniões ... Nós prestamos conta Antes de entregar á 
Secretaria de Educação, a gente manda para os pais dos alunos. Porque tem aquele Conselho Fiscal que a gente 
tem que prestar conta Mas depois que a gente monta o processo e o Conselho Fiscal aprova, a gente faz reunião 
e apresenta aos pais, bota à disposição deles para eles verem o que foi gasto. Mostra tudo, leva ao almoxarifado 
para mostrar todo o material, para não haver dúvidas. 
Marcelo: • Houve alguma mudança em relação ao projeto pedagógico da escola? A autonomia propiciou isso? 
LC: Não, está havendo agora. Porque nós tivemos aquele grupo de operacional aqui na escola e eles disseram 
que a nossa escola tem que ter autonomia pedagógica e nós tínhamos que montar a nossa autonomia pedagógica. 
Eu fiz reunião essa semana com os professores e fizemos com os pais dos alunos para explicar que estamos 
modificando, estamos organizando a nossa autonomia pedagógica. 
Marcelo: Houve melhora em relação ao desempenho dos alunos, em relação a acesso e permanência, com a 
autonomia? Você vê alguma relação? 
LC: Com certeza A escola é muito procurada, mas muito procurada mesmo. A escola é lotada, eu não tenho 
vaga. Eu não tenho vaga. Depois que a escola ficou autônoma, cada vez cresce mais o número de procura de 
alunos. 
M: E em termos de desempenho, em termos de nota? 
LC: Nota melhor, claro. Claro, porque até os melhores alunos (eu não vou dizer a você que é exclusivo da 
escola. do que a escola oferece), é porque também os melhores alunos procuraram, viram que a escola é uma 
escola boa e tal Então, os bons alunos também procuram, né ? 
Marcelo: Como é que você vê a relação das carências da escola com a autonomia? Quer dizer, os problemas da 
carência financeira você já falou como ela ajudou. Mas e em relação a outras carências? Por exemplo: problema 
com professor, problema de infra-estrutura ... 
LC: Colega, nós não temos esse problema, graças a Deus. A única coisa que nos falta é porteiro e merendeira, o 
resto ... Porque eu não posso contratar nem porteiro nem merendeira. Se pudesse, eu contrataria. Porque a gente 
tem problema de porta. Você viu que eu estava lá no portão, né ? Viu que eu estava lá no portão de entrada e 
saída de aluno porque essas grades aí não dão segurança a ninguém. Aluno pula, o pessoal que quer entrar fica 
gritando e a gente não pode deixar a escola aberta. O problema é só esse. Se pudesse contratar, pagar porteiro e 
merendeira, estaria excelente Certo? Não pode O problema é de pessoal de apoio SÓ, mais nada. O resto ... Pelo 
menos os professores dizem que estão satisfeitos A gente não tem problema com professor. Não tenho mesmo 
Marcelo: Mas eu digo assim em termos de falta de professor. Você está com o quadro completo? 
LC: Não, deixa eu dizer uma coisa para você. O quadro não é permanente, mas eu tenho os professores que 
fazem REI na escola e vêm procurar REI na escola. Eles gostam da escola porque têm conhecimento ... Sabe, a 
gente não tem problema com professor, não tem "picuinha", não tem "grupinho". Não tem escola que tem 
"grupinho"? Nós não temos isso na escola Nós não temos assim um grupo que um é partidário disso, outro 
daquilo. Nem politicamente, todo mundo respeita o outro. Quem é partidário do SEPE luta pelo SEPE, quem não 
é falou, todo mundo aqui aceita. A gente não tem grupo. Porque tem escola que é dividido, né ? Aqui não tem, 
não tem esse p~oblema, graças a Deus. E a gente não toma decisão sozinho. A gente se reúne e vê o que é melhor 
para a escola. E o que é melhor para a escola, sabe? A gente conversa e ... Eu junto com os outros professores. 
No início do ano, a gente faz o horário junto. Eu não faço o horário do professor. O professor é que faz o horário 
dele. Ali, olha Ele chega ali e se encaixa para não ter problema. Cada um tem as suas fichinhas referente ao seu 
número de tempo e se encaixa no horário. Fazemos o horário em conjunto, fazemos o horário da escola, horário 
de recreio, tudo, tudo, tudo é feito em reunião. Eu não faço nada sozinha, é até melhor para mim. Porque eles 
estão juntos, aí eles vêem as dificuldades da escola Aqui tem uma coisa muito boa, o professor troca o horário, a 
gente não falta por faltar. Ele falta hoje, mas troca para amanhã. Servente também. A servente se faltou hoje, ela 
troca "Vou faltar Posso trocar com fulana ?" Aí, troca o dia que precisa. Ou então, quando falta de repente e 
não pode vir naquele dia, ele vem no outro dia para compensar a falta. Não tem esse problema. 
Marcelo: E em termos de recursos? Vocês receberam nesse período uma boa quantidade de recursos? 
LC: Recebi, recebi todos os recursos para \;\ er: do FNDE, de merenda e do salário-educação. Por isso a escola 
funciona, né, Marcelo? Por isso a escola funciona. Se não fosse isso, eu não poderia dizer, não tenho dinheiro. 
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Quem paga tudo da escola é o Estado e os alunos colaboram também. Qualquer coisa que eu preciso, eu peço aos 
pais dos alunos e eles colaboram. 
Marcelo: Eu te perguntar isso, se existe alguma outra fonte de recursos. 
LC: É, eles colaboram. Eu preciso de alguma coisa, eles colaboram. A gente faz festa junina, festa de 
primavera ... Eles colaboram, são solícitos. 
Marcelo: A última pergunta que eu ia fazer é a relação que você vê entre a autonomia e o processo de 
democratização da escola, da relação da escola. Ou você acha que a democratização independe dessa autonomia? 
LC: Não, eu acho que depende da autonomia. Porque sem dinheiro ninguém faz nada não, Marcelo. Dizem que 
dinheiro não traz felicidade Não traz não, manda buscar. Manda buscar em casa. A autonomia da escola 
realmente foi muito boa. A prestação de conta é um sofrimento. Deveria ter um contador para a gente poder fazer 
esse trabalho. Porque não dá tempo, é muita coisa que eles pedem. É mais um trabalho e envolve, a prestação de 
contas, o inventário. O inventário é horrível. E você não presta contas se o inventário não estiver certo. Tem que 
ver toda a numeração, o inventário ... O inventário da minha escola foi perdido. A gente teve que recomeçar a 
fazer o inventário todo. O inventário era da Agência 2. Acabou o inventário Nós fizemos um e foi para a 
Coordenadoria e perderam o inventário. Agora está dificil, a gente está numerando tudo novamente. 
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Marcelo: Você podia começar com o nome da escola, o seu nome, cargo, quanto tempo está no cargo e quanto 
tempo está na escola. 
MV: A escola é Ginásio Público C, Meu nome é MV. Minha função é Diretora Adjunta. Estou na escola como 
professora desde 94, desde a inauguração, e estou no cargo de Adjunta desde 97, é a segunda gestão. 
Marcelo: Qual é a sua visão da autonomia? 
MV: Eu gosto muito dessa idéia da autonomia. Porque, antes, a gente tinha problemas para resolver na escola, 
por exemplo, da parte de manutenção fisica da escola, da merenda, e a gente ficava á mercê da Secretaria de 
enviar o material, de mandar alguém de uma empresa de obras aqui. E, na verdade, nem sempre o que eles 
traziam aqui para a escola era o que realmente a gente estava necessitando, tanto em termos de material de 
limpeza como material pedadógico. E eu acho que a visão da autonomia é boa no sentido que a gente pode 
utilizar os recursos (eu estou falando na parte financeira) para aplicar dentro da nossa realidade. 
Marcelo: O que representa a autonomia para a sua escola? 
M\": Representa a manutenção da escola como um todo, do prédio fisico, a melhoria dos projetos pedagógicos 
também. A gente tem como adquirir material, fazer levantamento junto aos professores do que cada área está 
necessitando. Eu acho que a gente trabalha mais direcionado. E também a participação de alguns pais cresceu 
também nesse sentido. 
Marcelo: O que mudou na escola com a autonomia? 
MV: Bom, antes da autonomia eu não estava na direção, eu estava como professora Às vezes, também, como 
professora, a gente não percebe tudo. Mas eu acho que o que melhorou foi exatamente essa coisa de a gente 
poder gerenciar diretamente, junto com os professores, com os funcionários, de que forma que a gente pode 
aplicar os recursos aqui dentro na escola Eu acho que a satisfação, partir do momento em que a gente pode 
administrar diretamente, está sendo melhor nesse sentido. 
Marcelo: E em relação à comunidade? O que mudou? 
MV: Não muita coisa. A participação do pais aqui só é grande quando tem reunião de pais para assinatura de 
boletins. A gente, na autonomia, tem pais representantes, mas que desde a implantação da autonomia são 
praticamente os mesmos pais que se interessam pela escola, pela fiscalização inclusive. Mas pouca coisa 
Marcelo: A seu ver, qual é a importância da participação da comunidade? 
MV: Eu acho que a partir do momento que a comunidade (quando eu falo comunidade, falo nos pais, nos 
responsáveis) participa, eu acho que a gente pode ter uma escola de qualidade melhor. Eu acho que a partir do 
momento que os pais vigiam, a partir do momento que os pais cobram, e que ajudam também reciprocamente, 
não só cobrando mas também que ajudam, eu acho que a gente pode ter uma escola de qualidade melhor. E, só 
completando, aqui no Bairro, essa escola aqui, inicialmente, tinha participação mais efetiva da comunidade, até 
porque também era uma escola bem pequena, tinha 340 alunos. Essa escola aqui foi uma briga da associação de 
moradores, foi um pedido, foi luta da comunidade conseguir implantar uma escola de 2° grau aqui no Bairro. Só 
que, com o tempo, a gente tinha 340 alunos e hoje tem mais de 1.600 alunos, abriram também para outras 
comunidades Tem a comunidade de Campo Grande aqui, de Santa Cruz, de Paciência. Então, hoje, a gente tenta 
resgatar, essa comunidade de fora que vem já não tem essa efetividade, o vínculo que tínhamos antigamente 
Então, o Bairro tem que fazer um trabalho de conscientização até maior com eles para conseguir essa limpeza 
que a gente tem aqui, conseguir uma escola de qualidade. E a gente, esse ano, até está tendo alguns problemas 
em relação a isso exatamente porque abriu demais. Está muito grande e com poucos funcionários. Desde 93 que 
não tem concurso para apoio. Só foi aumentando o número de alunos, alunos e professor, e a gente precisa do 
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apoio. E, nesse sentido aí, a gente tem alguns pais que ajudam a gente. Vêm aqui, doam coisa para a escola. Já 
teve pais aqui que tentaram fazer oficina com as mães, mas não deu certo porque muita gente trabalha e não pode 
se dispor a vir aqui duas, três vezes por semana. 
Marcelo: Qual a freqüência de reuniões com a comunidade? 
MV: Reunião da AAE? 
Marcelo: É, no caso, em relação à autonomia. . 
MV: Em relação à autonomia, nós fazemos reuniões normalmente quando chega a verba. Aí, a gente faz uma 
assembléia para a gente determinar o destino que vai ser aplicado o orçamento Fazemos também uma reunião 
para prestação de contas depois que a gente gasta os recursos todos Basicamente nesse período 
Marcelo: E a participação? Como é? 
MV: Todo mundo vem às reuniões. 
Marcelo: Qual o nível de conhecimento da comunidade acerca dos mecanismos de escola, em termos da parte 
pedagógica, da parte de secretaria ? 
MV: Quando você fala comunidade, fala dos país, em geral, todos? 
Marcelo: É, dos país e alunos. No caso do 2° grau, são os alunos, não é ? 
MV: É. A comunidade escolar, aqu~ eles têm conhecimento de como funciona porque a gente normalmente 
divulga quando a gente recebe verba. A gente tem um grêmio aqui. Então, como a escola está muito grande, a 
gente também não dá mais para ir de sala em sala. Então, a gente está trabalhando com representatividade 
Então, nós temos o grêmio. O grêmio foi eleito há pouco tempo, mas a gente está sempre passando as coisas para 
o grêmio, o grêmio passa para os representantes de turma É desta forma que a gente divulga. E, aqui dentro, 
também, a gente tem feito assembléias. Tivemos assembléia, estamos tentando implantar aqui um regimento 
interno, a pedido dos professores. Foi um professor que trouxe a idéia Então, a gente trabalha com assembléia. E 
nessa assembléia participam professor e aluno, mas alguns funcionários também e alguns pais. Maios ou menos, 
na última assembléia deviam ter uns seis ou oito responsáveis, no máximo. 
Marcelo: Houve alguma mudança em relação ao projeto pedagógico da escola? 
]\f\': A partir da AAE ? 
Marcelo: É 
MV: O que melhorou a parte pedagógica é que a gente tem mais recursos agora. A gente tem mais dinheiro. 
Então, a gente comprou mais uma televisão, uma televisão de 29 polegadas, compramos um vídeo cassete, nós 
temos um computador e o professor também pode utilizar, nós temos hoje duas máquinas xerox que auxiliam 
muito em termos de apostila, principalmente o 2° grau, que não recebe livro, trabalham com xerox para prova. 
Então. eu acho que melhorou por causa dos recursos. A gente comprou muito livro paradidático, para a 
biblioteca, para os professores de Literatura Enfim, nunca mais faltou giz, compramos uma tela para passar 
transparência, um retroprojetor (para não passar no quadro, na parede, compramos uma tela também) Enfim, eu 
acho que a gente fez uma melhoria na parte pedagógica. Bastante material também de Educação Fis.ica E sempre 
a gente foi em todos os setores, funcionários, merendeiras. Os professores, na reunião pedagógica: a gente pede 
para fazer cada um uma lista da sua área do que está precisando. E, dentro do possível, a gente vai priorizando e 
vai tentando cumprir todos os pedidos 
Marcelo: E em relação ao desempenho dos alunos? Houve alguma mudança que se relacione à autonomia? 
MV: Não tenho conhecimento, não sei informar. 
Marcelo: E a questão da permanência dos alunos? Você acha que a autonomia alterou alguma coisa em relação 
à evasão? 
MV: Não, nós ainda temos bastante problema de evasão, principalmente os alunos do 2° grau. E a gente, a cada 
ano que passa, está ficando mais reduzido para o 1° grau. Estamos trabalhando cada vez mais só com o 2° grau. E 
o nível de evasão é bem grande, acho que em função da idade deles, porque eles já têm que partir para o mercado 
de trabalho e, infelizmente, acabam abandonando a escola mais cedo Nós continuamos com o problema de 
evasão aínda e eu não sei se foi em função da autonomia, que aumentou a procura. Essa escola aqui, ela é bem 
localizada em termos de condução também. E nós temos aqui também, nas redondezas, quatro escolas 
municipais. Então, todo ano sai um monte de aluno da oitava série e a única escola de 2° grau aqui na área é a 
nossa, aqui no Bairrro. Tem outro GP, também, no Bairro Próximo. Mas muita gente dá preferência ao C. por 
causa da condução Porque para ir lá para o outro, teria que pegar, no mini mo, duas conduções. E aqui o acesso é 
mais fácil 
Marcelo: Em relação às carências, quais você acha que a autonomia conseguiu compensar e quais você acha que 
não, que ela não deu conta? 
MV: Bom, eu acho que ela conseguiu compensar nessa parte pedagógica, dos recursos didáticos que a gente tem 
hoje. Essa parte financeira também, até de manutenção do prédio, da parte fisica, de obra. Agora, eu acho que a 
maior carência ainda é a gente não poder contratar ninguém Em 97, a gente sofreu com a falta de professores e a 
autonomia não poderia resolver Estamos sofrendo aínda, hoje, muito (já falei, mas vou repetir) com a carência 
de pessoal de apoio. Muito, muito. E com a AAE também a gente não consegue resolver isso E, também, a 
questão da AAE, que agora eu lembrei, que ela é ótima nesse sentido que a gente pode adequar à nossa realidade, 
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mas ela também fica pesada, no sentido que a gente acumula mais uma função. No caso, a Diretora Geral, ela 
tem que ser obrigatoriamente a Presidente da AAE. São funções completamente diferentes. Eu sou Adjunta e sou 
Tesoureira da AAE Então, é muito trabalho, muito trabalho, a gente tem que acumular as funções pedagógicas. 
Então, eu acho que o defeito da AAE é exatamente esse, que a gente acumula uma outra função, é muito 
trabalho A gente acaba até se distanciando do trabalho pedagógico, muitas vezes não dá para ficar rodando a 
escola toda, se aproximar mais do aluno, em função do trabalho burocrático mesmo que tem que ter. Agora, a 
gente está aí recebendo verba a cada mês. Então. é mapa de freqüência, mapa de merenda, relação de pessoal, 
chegou verba, aonde aplica ... A gente tem que ficar muito tempo fora da escola quando chega a verba, para fazer 
compras, fazer levantamento de preço, e a gente tem muita reclamação de aluno nesse sentido. Porque, às vezes, 
vem até aqui á direção e a diretora não se encontra Porque ou a gente está na rua ou tem que ir muito no Banerj, 
tem que pegar talão de cheque, tem que abrir conta, tem que fazer recadastramento. Então, quer dizer, é um outro 
volume de trabalho diferente da Diretora tradicional e a maioria dos alunos não tem consciência disso. E os país 
também não têm consciência até porque não participam muito. 
Marcelo: Os recursos são suficientes? 
MV: São, são suficientes. Ano passado nós recebemos quarenta mil reais no final do ano. E a nossa critica é que 
nós recebemos, mais ou menos, dia 25, 27 de Novembro de 98 para a gente gastar quarenta mil reais até 31 de 
Dezembro E exatamente Dezembro que é aquele mês de festas, que também a gente tem as coisas particulares, 
os assuntos particulares. E fica uma semana praticamente morta, que ela é entre o Natal e o : l ., " até para 
você contactar as pessoas, para comprar as coisas. Então, na verdade, a gente teve menos de um mês para gastar 
A sorte é que a gente já tinha feito a reunião, a gente já sabia aonde ia aplicar. Mas é uma loucura, ficar uma 
correria. A gente, muitas vezes, acabou até aplicando maio dinheiro. De repente, se paga até mais caro por 
algumas coisas em função do tempo, porque não tem tempo de fazer levantamento de preço, aos menos três 
preços. Então, essa aí é a critica, principalmente no segundo repasse O primeiro repasse, a gente tem tempo de 
gastar em sessenta dias, trinta dias para fazer a prestação de contas Mas o segundo repasse eles normalmente só 
liberam no final do ano mesmo. Fica um prazo super apertado para a gente aplicar. 
Marcelo: Vocês tiveram alguma vez que recorrer a outra fonte de recurso ? 
MV: A autonomia, ela permite que a gente tente gerir algum dinheiro aqui Não é muita coisa, mas o que a gente 
faz é vender xerox., as apostilas, até para a gente poder manter a máquina. Porque como essa verba da autonomia 
não é periódica, a gente conseguiu comprar as duas máquinas, mas a gente tem que fazer a manutenção de papeL 
de toner, de cilindro, basicamente mês a mês, às vezes de quinze em quinze dias. Então, a gente cobra o xerox 
até para a manutenção da máquina e para os pequenos reparos. Toda hora se quebra uma fechadura ou um 
cadeado, quebra uma chave, uma descarga, enfim, os pequenos reparos que a gente tem que ter de emergência e 
a gente consegue um dinheirinho com esse dinheiro do xerox. 
Marcelo: Qual é a relação que você vê entre a autonomia (se houve essa relação) e uma democratização da 
escola? 
MV: Eu acho que a idéia primeira da autonomia era exatamente de trazer os país para a escola e que eles 
participassem realmente, de forma efetiva, nas tomadas de decisões do projeto pedagógico, da questão da 
utilização dos recursos Só que eu acho que aínda é utópico, eu acho que ainda não alcançou exatamente a 
proposta Tanto, que nós temos a participação dos pais no Conselho Fiscal, quando nós fazemos as reuniões da 
AAE é aberto, a gente coloca, com dez, quinze dias antes, os cartazes pela escola com os dias que vão ter as 
reuniões, e normalmente só participam aqueles pais que fazem parte do Conselho Fiscal. Então, na verdade, o 
espaço está aberto para a democratização. A gente, inclusive, tem um núcleo do SEPE aqui dentro da escola. A 
gente trabalha com assembléias, o que eu acho que é super democrático também. E nós temos representantes de 
turma, temos o Grêmio. Eles são convidados pelo Conselho de Classe também a participar. Nem todos 
participam, apesar do trabalho que a gente tenta fazer de conscientização, de passar para os representantes. Mas 
alguns participam, trazem idéias, trazem reclamações também, outros trazem elogios. Mas a gente até tira essa 
prática mesmo antes da AAE, que era a dos representantes. O Grêmio foi a partir da AAE que foi formado. Eu 
acho que a idéia de abrir, democratizar, é excelente, mas a gente ainda não conseguiu realmente trazer os pais 
aqui pra dentro. A gente consegue encher o auditório, dão mais ou menos uns duzentos pais (que também não é 
grande coisa num universo de mil e seiscentos), mas no dia que é de assinatura de boletim. Então, normalmente, 
nesse dia a gente aproveita a reunião, como tem muitos pais, e a gente usa para fazer a reeleição da AAE. Aí, a 
gente usou nesse dia. Mas, na verdade, a gente atrai com o boletim, porque se a gente mandar um bilhete dizendo 
que é para a eleição da Associação de Apoio à Escola, que é importante a partiC'ipação dos pais, a gente ainda 
não consegue trazê-los. E, mesmo assim, tem muitos pais que reclamam do horário da reunião quando a gente 
começa a estender com outras coisas. Eles começam a reclamar que têm que voltar pra casa para fazer o almoço 
A gente já tentou vários horários alternativos para pegar o pessoal. Já tentamos bem cedo, antes do trabalho, 
antes do almoço, já tentamos um pouco antes de almoço, e a gente mesmo assim não conseguiu aumentar muito 
o número de pais participantes não. 
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Marcelo Pode começar com o seu nome, o cargo, o nome da escola, quanto tempo está na escola e quanto 
tempo está no cargo. 
ER Sou ER, Diretora do Colégio Estadual D. Eu trabalho aqui desde 1987, como professora de língua 
estrangeira, e, a partir de 18 de Fevereiro de 99 é que eu tomei posse na direção dessa escola por dois anos, até 
Dezembro do ano 2000. 
Marcelo Qual é a sua visão da autonomia da escola? 
ER Por um lado, para nós trabalharmos na parte até pedagógica, administrativa, é bom. Só que tem muita coisa 
que a gente não consegue Eu, por exemplo, que sempre fui professora, não sei administração. Então, a gente 
tenta fazer como a gente faz na nossa casa. Então, a gente procura ver as necessidades junto aos professores, 
junto aos alunos, e procura, por exemplo, na parte da verba, organizar, da melhor maneira possível, como a gente 
vai utilizar essa verba. O que a gente fica mais embaraçada, no meu caso, por exemplo, é como lidar com essa 
parte burocrática Por exemplo, prestar conta, fazer nota fiscal, ver como é que gastou, como é que não gastou, se 
tem imposto, se não tem, se paga imposto, se não paga No dia que eu tive a reunião lá na Secretaria de 
Educação, eu entrei em pânico com essas coisas, porque eu não estava entendendo nada. Inclusive, tem até um 
manual para a gente gastar essa verba. Agora, a parte pedagógica, eu acho que se a autonomia for também, como 
deve ser, nesse plano, a gente procura fazer o melhor, que é para melhorar o nível de ensino dos alunos e levar os 
professores a levar a coisa a sério. Então, a gente procura levar também aos professores a maneira de como a 
gente gostaria que fosse essa escola de ensino médio hoje em dia, o nível dos alunos, a preparação para a entrada 
na universidade. Isso tudo a gente procurar fazer. Até por causa dessas verbas, desse dinheiro, a gente procura 
melhorar nisso tudo. Já foi feito no ano passado pela professora F e eu estou procurando continuar isso. 
Marcelo: Quais as mudanças que você percebe na escola a partir da autonomia? O que você relaciona à 
autonomia? 
ER Quando começou, em 97 se eu não me engano, já aconteceram algumas mudanças para o lado bom. Por 
exemplo, na parte pedagógica, de ter material. Desde 97, quando a direção recebeu pela primeira vez a verba, a 
Diretora atual, que era a F, procurou saber quais eram as necessidades dos professores, da escola, e começou a 
trabalhar trazendo material, fazendo algumas reformas, coisa pequena, em sala, comprando ventilador. 
colocando mais lâmpadas, melhorando o quadro, comprando mapas, livros, vídeo, televisão, essas coisas assim 
Esse ano, nós fomos roubados. Nossos videos foram roubados, os dois. Então, nós tivemos que comprar outro 
agora, quando saiu essa verba Porque os professores estavam cobrando para trabalhar melhor em Geografia, 
Filosofia, Sociologia Então, eles precisavam e a primeira coisa que nós compramos quando saiu essa verba foi o 
video. No primeiro dia de Fevereiro. quando a gente se apresentou aqui, que a gente ia passar um filme na 
primeira reunião, o video tinha sido "subtraído". Nessa parte. ajudou bastante quando chegaram os recursos, para 
a gente poder comprar um gravador. Inclusive, eu, que dava aula de língua estrangeira, trabalhei muito com 
gravador. 
Marcelo Houve mudança na relação com a comunidade? 
ER A partir da autonomia? 
Marcelo É 
ER Eu não sei lhe dizer isso Sabe por que? Porque aqui nunca teve atrito de direção com a comunídade, nem 
pais e alunos com os professores Sempre teve bom relacionamento Depois que vieram os recursos, ficou 
melhor porque o trabalho ficou mais rico para os professores e para os alunos. Então, os alunos se interessaram 
mais, passou-se a fazer mais discussões, filmes. Aí, a integração foi maior. Mas briga, diferença, tem muito 
pouco problema de relacionamento aqui na escola. 
Marcelo E em termos de participação da comunidade nas reuníões, como é que você avalia? 
ER Desde 97 ou agora, esse ano ? 
Marcelo A partir do processo de autonomia. 
ER Bom, eles participaram bastante. Por exemplo, os professores passaram a vir mais à escola quando a 
diretora convocava e os pais de alunos também. Nas reuníões de pais, esse ano, inclusive eu fui e até me assustei 
na primeira reunião. Porque veio bastante gente mesmo. Eles têm se mostrado interessados. Porque a gente tem 
um relacionamento muito bom da direção com os alunos. Então, não tem aquela distância. Desde o tempo em 
que a F foi diretora também era assim. Então, não tem uma distância muito grande. As pessoas chegam e se tiver 
que falar alguma coisa, precisar de alguma coisa, oferecer alguma coisa, eles estão sempre aí. 
Marcelo: Qual a freqüência de reuniões com a comunidade, em termos de reuniõe, re:aciona':", C0;~' z 

ER Na minha gestão, só teve uma, mas assim mesmo nem foi de autonomia, foi reuníão de pais mesmo, reunião 
para satisfação da parte pedagógica. Mas a parte de autonomia a gente vai fazer agora, quando terminar a 
primeira conta. Porque a gente vai terminar e vai prestar conta do que comprou, do que não comprou, do que 
ainda pretende comprar Mas a outra diretora fazia, eu acho, duas reuniões por ano ou três. Eu não me lembro 
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bem. COfT' os professores ela fazia mais. Mas com a comunidade, os responsáveis, que eu me lembre eram duas 
por ano ou três. 
Marcelo Houve alguma mudança em relação ao projeto pedagógico da escola que você credite à autonomia ') 
ER Esse ano, por exemplo, nós procuramos seguir esse parte da interdisciplinaridade das matérias. Mas com 
poucas disciplinas aconteceu isso, não foi em todas não Foi mais em Geografia, História e Português. As outras 
ainda continuam na tradicional. Quer dizer, no que diz respeito à autonomia, foi mais com o que diz respeito à 
verba. Porque aí os professores puderam ter mais recurso para enriquecer as aulas, levar para passear, comprar 
material para laboratório, trabalhar a parte de Geografia. Agora, eles vão para o ( ) B_':e:-:"o\ fazer trabalho de 
pesquisa Então, isso tudo facilita o trabalho da gente e dos professores. 
Marcelo Houve alguma melhora em relação ao desempenho dos alunos que se possa relacionar com a 
autonomia ') 
ER Aí já fica mais dificil de responder. Não sei lhe dizer, sinceramente. O rendimento deles, pelo menos no 
primeiro bimestre, foi muito fraco. Com relação à autonomia, eu não sei como a gente pode ver isso Houve 
interesse da parte deles quando eles viram que a gente pode oferecer coisas para eles, material para trabalhar. 
Mas quando você vai fazer a avaliação dos professores, que foi vista no primeiro conselho de classe, eles ainda 
estão assim meio ... Não sei se é porque os professores estão exigindo mais também, não sei se eles não estão 
acostumados com isso. Então, o resultado foi bem baixinho. 
Marcelo Em relação à evasão você acha que teve alguma diferença com a autonomia') Diminuiu a evasão ou 
não você não vê relação entre uma coisa e outra? 
ER Olha, evasão esse ano só está acontecendo mais na segunda série. É a série que mais tem aluno desistindo e 
saindo. Na primeira série continua as turmas cheias e na terceira série continua as turmas cheias, inclusive vindo 
mais gente querendo vaga e não tem vaga. Não tem porque também eles estão fazendo propaganda da escola aí 
fora, dizendo que a escola é boa. Nesse primeiro bimestre, não houve muita evasão não. Vamos ver agora no 
segundo. 
Marcelo: Quais as principais carências da escola? O que, na sua opinião, a autonomia consegue combater e o 
que ela não consegue combater? 
ER Tem coisas, por exemplo a educação dos alunos, que está dificil Pixação, por exemplo, na escola, eu não 
sei mais o que fazer. Eu já estou pensando em botar um circuito interno de televisão Porque você diz que vai 
punir, vai cobrar a faxina deles, vai fazer isso, vai fazer aquilo, eles se acham ofendidos, chamam mãe, chamam 
pai. Mas resolver quem foi que fez ou quem foi que deixou de fazer ninguém decide. Então, a escola fica' i. O 
pessoal da faxina limpa Então, aí entra dinheiro para poder comprar material para poder limpar a escola. Se não 
tivesse isso, a escolar ia estar pixada Quer dizer, a gente limpa todo ano. A professora F quando saiu pintou a 
escola toda Estava tudo limpinho. Começaram as aulas, começou logo um rabisquinho daqui, um rabisquinho 
dali. Todo turno que termina a gente pede para o pessoal da faxina passar um pano úmido, por enquanto que é só 
lápis e giz. Até agora não apareceu spray, essas coisas. Eu estou rezando para não aparecer. Educação eu acho 
que não tem autonomia, não tem dinheiro que conserte. Porque, sinceramente, fica dificil Você vê meia dúzia 
assim maravilhosos e o restante ... São quase mil e quinhentos alunos aqui, fica dificil você contar aqueles que 
você consegue fazer aquele .. Eu até posso estar exagerando, né ') Mas é dificil. 
Marcelo E que outras carências a escola tem ') 
ER Carência de funcionários Funcionários, pessoal de apoio. Inspetor de aluno precisa de pelo menos uns três 
por turno. Porque essa menina fica sozinha lá em cima e aqui em baixo a gente não sabe como pode controlar. 
Quando ela desce, tem que fechar o portão. Nós colocamos portão porque anda sumindo material de aluno. 
Dinheiro, inclusive, já sumiu. Então, quer dizer, a gente sente falta disso. Pessoal de secretaria, só tem uma 
ajudando Agora é que veio um rapaz da biblioteca. É mais de parte de inspetor de aluno mesmo que a gente está 
sentindo falta. Coordenação não tem, diz que não existe mais Coordenador de turno. Então eu vou fazer o que, 
né ') 
Marcelo Os recursos são suficientes? 
ER Agora são. Tem ( ) demais. Sabe por que? Porque quando eu trabalhei aqui ajudando a professora que 
foi diretora já também, naquela época não existia isso. Nossa escola não era autônoma, não tinha verba, dependia 
da boa vontade do Governo do Estado. Então, foi uma das coisas bem dificeis mesmo, muito difíceis Depois que 
começou esse movimento de autonomia, ano passado nós tivemos recursos aqui, somando as duas parcelas, de 
setenta mil reais Então, ela fez tudo de melhoria que poderia fazer. Então, a gente está reservando agora para 
tentar fazer uns arremates daqui, uns arremates dali. Porque está faltando material de secretaria, material pra 
gente, para rodar prova. Então, por enquanto, a gente está achando que está cedo porque o dinheiro está até 
sobrando. Está beleza mesmo. 
Marcelo Você percebe alguma relação entre a autonomia e a democratização da escola ? 
ER Tem relação porque a gente pode trabalhar mais à vontade. Inclusive, a gente pode conversar mais com a 
comunidade e os professores também. E aí fica bem mais fácil trabalhar com essa parte de autonomia, tanto que 
a parte econômica influencia na parte pedagógica E porque aí a gente consegue trabalhar melhor, muito melhor. 
Com recurso é uma outra coisa, você pode trabalhar melhor com os alunos e com os professores. 
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ENTREVISTA 5 

Marcelo: A gente pode começar com o nome da escola, o nome da professora, o cargo, quanto tempo está na 
escola e quanto tempo esta no cargo. 
MA: Colégio Estadual E. Meu nome é MA, sou a diretora atual Essa foi a minha primeira escola Estou aqui 
desde 74. Já podia até estar aposentada, mas continuo no cargo porque eu gosto, eu me sinto bem Estou na 
direção da escola há doze anos, sou a diretora geral. 
Marcelo O seu nome, o seu cargo, quanto tempo esta na escola e quanto tempo esta no cargo. 
AD Eu sou a professora AD, diretora adjunta, estou com a professora MA, ha 12 anos também no cargo. 
Marcelo Qual é a visão de vocês da autonomia? 
MA Olha. eu acho que o sentido da autonomia é válido e é ótimo. Agora, o que atrapalha um pouco é como nós 
aqui, do Colégio E, tivemos um problema muito sério no ano passado. Nós não tivemos um tostão de verba 
Enquanto outros colégios receberam, nós não recebemos. Então, digamos assim, foi uma barra a gente sustentar 
a escola sem um tostão. E conseguimos, conforme você esta vendo a nossa escola limpa, bonita Mas esse ano 
não Esse ano nós ja estamos recebendo, tanto que nós tivemos um problema muito sério com a nossa cantina 
porque nós precisavamos fazer obra e não tínhamos dinheiro. Só agora, esse ano, estamos conseguindo. Porque 
uma vez a cantina funcionando, nós vamos ter como, digamos assim, gerar dinheiro para, junto com o dinheiro 
da autonomia, poder fazer mais e mais e mais pelo colégio. Mas a minha opinião é que o sentido dela, o objetivo 
dela é ótimo. 
Marcelo O que mudou na escola com a autonomia? 
MA Com a autonomia nós temos a oportunidade de fazer várias coisas na escola. Assim, digamos, determinadas 
por nós, vendo aquilo que há de mais necessidade na escola e que nós podemos fazer. Não estamos dependendo, 
assim, da Secretaria de Educação. 
Marcelo: E a relação com a comunidade? Houve alguma mudança a partir da autonomia? 
MD A gente fala que a comunidade é dentro da escola. Porque nós somos uma escola de 2° grau e a nossa 
comunidade são os próprios alunos Porque no município ja é diferente, trabalha com a comunidade de fora. Nós 
não. A nossa comunidade, que eu considero, são os nossos alunos Então, como o nosso relacionamento aqui da 
direção com os alunos foi sempre um relacionamento aberto, um relacionamento muito bom, com a autonomia 
ele melhorou mais Nós temos um relacionamento assim muito bom e tentamos mostrar aos alunos o que a gente 
esta fazendo com essa verba, tudo que nós pudemos fazer depois da autonomia. 
Marcelo Qual a freqüência de reuniões com a comunidade e como é a participação nessas reuniões? 
MD. O problema das reuniões. a gente procura sempre fazer para dar uma satisfação ao aluno de quando 
recebemos a verba, inclusive os próprios alunos dão opinião. o que eles acham que devem fazer. A gente diz o 
que nós pretendemos fazer e pedimos opinião a eles Se, de repente, eles pedem uma coisa que não está ao 
alcance, a gente explica, tentar explicar o porquê não fazer o que eles estão pedindo, se tem outras coisas que são 
prioritárias Inclusive, no ano passado nós fizemos reuniões e os nossos alunos todos sabiam que nossa cantina 
estava fechada porque não tínhamos verba, porque não recebemos a verba Então, nós procuramos sempre dar 
satisfação aos alunos. Sempre procuramos fazer reuniões assim antes dos conselhos de classe porque 
aproveitamos a reunião para falar sobre tudo: o conselhos de classe, os conceitos. A participação dos 
representantes de turma esta sempre ativa aqui com a gente. 
Marcelo. Houve alguma mudança em relação ao projeto pedagógico da escola a partir da autonomia ? 
MD Mudança, mudança assim, praticamente não. A única coisa que tem é que os professores têm a 
oportunidade também de adquirir determinadas coisas pedagógicas para poder ajudar. É uma verba que nós 
temos. Mas mudança, mudança, praticamente não. Eu acho que a única mudança que houve foi essa, os 
professores têm a oportunidade de adquirir material pedagógico. 
Marcelo Houve alguma melhora em relaçio ao desempenho dos alunos? 
MD Eu não vejo relação nenhuma com a autonomia e o desempenho dos alunos. Eu não vejo. De repente, pode 
ser até que tenha. Mas eu não vejo relação nenhuma de uma coisa com a outra. 
Marcelo: E na questão da evasão? 
MD Na evasão é a mesma coisa. Nada, nada Não alterou nada. A evasão continua sendo a mesma 
Marcelo Das carências da escola, quais a autonomia conseguiu dar conta e quais ela não conseguiu dar conta? 
Em termos de carência de pessoal, por exemplo. 
MD Demais. No nosso colégio nós não temos inspetores. Você já viu que são três andares, fora o térreo a area 
toda que tem. Então, quando ocorrem as reuniões com os responsaveis, eu mostro isso aos responsaveis: não 
temos material humano para tomar conta dos alunos. Então, da margem para o aluno matar aula dentro da 
própria escola, por falta de material humano. Nós não temos pessoal. Aqui no nosso colégio, haveria 
necessidade. nesse andar, como tem o gabinete da direção, de dois inspetores. E, no andar de cima, no minimo 
três inspetores E tem dias que, quando damos o azar de faltar os dois que nós temos, fica sem nenhum E fora la 
embaixo. Haveria a necessidade de ter outros circulando lá embaixo Não temos nenhum. Porque o resto assim, 
por exemplo, a parte pedagógica sou eu, ela e tem outra adjunta. Isso, nós três já estamos acostumadas Faltou, 
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não tem, somos nós que estamos fazendo tudo mesmo. Não temos orientador pedagógico, mas nós damos conta 
Tudo isso nós damos conta, mas o problema é na inspetoria. Porque não tem como a gente estar fazendo uma 
coisa e outra. Isso é falta de pessoal mesmo e eu não sei como é que eles vão resolver. Em toda reunião que eu 
vou eu digo Estão dizendo até que agora vão terceirizar o problema de inspetor. Mas eu não sei. Esse é um 
problema muito sério nas escolas. 
Marcelo: Os recursos são suficientes? 
MD Da autonomia? 
Marcelo É. 
MD É aquilo que eu digo Quando a gente recebe, são Se você viesse fazer esse seu trabalho no ano passado. a 
minha idéia seria outra. Porque eu estava sem receber um tostão de autonomia no ano passado. Mas, quando a 
gente recebe direitinho, a gente vai fazendo os planejamentos e consegue. 
Marcelo E existem outras fontes de recursos para esses momentos? 
MD ~ão. Nós teriamos, digamos assim, conforme eu te falei, a cantina. Mas eu estava com a cantina parada 
Agora é que ela começou a funcionar com a cantina É uma outra maneira de um recurso. É, seria a cantina. 
Marcelo Qual a relação que você percebe entre a autonomia e a democratização da escola? 
MD. Eu acho que, com a autonomia, deu margem à direção da escola se democratizar. 

ENTREVISTA 6 

Marcelo' Vamos começar com o nome da escola, o seu nome. 
HL: Aqui é uma escola supletiva. São duas fases em um ano, cada fase é semestral. O nome da escola é Escola 
Estadual do Ensino Supletivo F. É um prédio que funciona durante o dia como ensino público municipal e à 
noite é público estadual. Ela passa de município a estado, passa a ser da Secretaria Estadual de Educação. O 
prédio é cedido, à noite, para a Secretaria Estadual de Educação. 
Marcelo O seu nome, quanto tempo está na escola e quanto tempo está no cargo. 
HL: Meu nome é HL Sou professor já há quase vinte anos. Eu trabalho em três escolas. É uma escola particular, 
da qual eu sou professor regente, uma outra estadual de 20 grau, em que eu também sou professor regente Aqui 
eu estou como professor adjunto. Eu estou aqui na escola desde 1991, vim pra cá em Janeiro de 91 e trabalhei 
como professor regente até 1996, quando me candidatei à diretor adjunto com a professora R1 e ganhamos até 
bem quanto ao corpo docente. De funcionários de apoio, nós tivemos unanimidade E, dos alunos, naquela 
oponunidade. em 96, nós tivemos parece que 87% de aceitação. Então, eu fiz o biênio 97 e 98. Em 98, teve nova 
eleição para a direção Nós não queríamos continuar por causa de uma série de problemas que há, uma série de 
dificuldades. Havia muita dificuldade Mas, agora, nós até que conseguimos resolver muita coisa com o nosso 
trabalho, com a batalha junto, com a ajuda dos colegas da Secretaria, até dos próprios alunos e da comunidade 
Nós conseguimos mudar bastante a escola Então, eu resolvi me candidatar também. Já que eu não tinha feito um 
biênio legal e estávamos colocando as coisas nos eixos, eu não ia também abandonar o cargo Pensamos e 
resolvemos continuar na direção desse colégio. Então, nós fomos reeleitos para mais um biênio, 99 e 2000. E 
estamos aí, arregaçando as mangas e trabalhando e fazendo um trabalho no que dá para a gente fazer dentro do 
possível, da melhor maneira, com a melhor boa vontade, dando o máximo de nós para essa educação ai que está 
no sangue da gente. 
Marcelo Qual a sua visão da autonomia e o que ela representa para a sua escola? 
HL: Olha, eu, particularmente, achei que foi uma boa coisa a autonomia. Porque a escola, até então, era carente 
de uma série de coisas. Eu, como trabalhei em outro município também, vi coisas muito piores por ai. Mas, aqui, 
falando daqui, do Rio, das escolas pelas quais eu passe~ sobretudo a minha, diretamente falando, antes dessa 
autonomia. a escola era muito complicada, ela tinha problema de condição de trabalho, problema mobiliário, 
problema administrativo na parte de obras. Então, a autonomia, eu achei que ela veio cair na minha escola como 
uma luva. Eu acredito que em outras escolas também é uma coisa muito boa. Porque no momento em que o 
diretor usa essa verba em prol da educação, no trabalho cotidiano dele, dentro das necessidades da escola, o que 
a escola se propõe a fazer dentro do trabalho em si do professorando, enfim, da própria escola, o trabalho 
técnico-pedagógico, o trabalho administrativo, a autonomia veio ajudar muito a escola, sobretudo na pane de 
condições de trabalho, que eram péssimas. Eu falo mais pela minha escola, que é o meu conhecimento, onde eu 
trato direto com essa parte. Então, a autonomia, eu, particularmente, achei que foi uma coisa boa Eu estou 
falando pelo supletivo. Eu também trabalho na rede estadual, de dia, na escola de 20 grau P. É uma escola 
também que é autônoma E lá eles recebem uma verba maior. Mas foi feito muita coisa, essa verba ajudou e 
muito. Junto com a Associação de Pais e Alunos da comunidade, que também ajuda a escola, a escola cresceu 
muito Foi feita uma série de modificações na escola, de obras e dentro de sala de aula. Enfim, lá também foi 
feito muita coisa boa porque eu estou no trabalho direto com essa direção. E recebemos até os méritos do 
administrador do Bairro, do próprio prefeito, de alguns deputados. ( ) Então, eu acho que a autonomia foi 
uma coisa muito boa. E aqui na escola nós usamos essa verba tendo participações complexas. Para você ter uma 
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idéia, nós colocamos na escola primeiro a segurança. Nós colocamos um muro em parceria com o governo 
municipal, botamos portão bastante alto com grade, colocamos grade interna, colocamos papaiz em todas as 
salas da secretaria porque havia arrombamento, havia roubo, maus elementos adentrando à escola. Então, mesmo 
sem ter um contingente de funcionários de apoio que estivesse em nossos anseios, nós assim mesmo 
conseguimos, com essa verba, ajudar bastante a escola Nós tínhamos dois funcionários, saiu, ficou um. Então, o 
funcionário que está no lugar, fazendo o papel de dois, ele se sente até numa situação um pOI;lCO privilegiada, 
porque ele tem segurança Porque ele tem grade no portão, mete o cadeado no portão, tem a outra grade interna, 
que adentra o prédio em si, e tem uma grade na escada, mais interna, que ela é fechada quando encerra o 
expediente na escola Então, ele fica até seguro. Porque ele tem duas grades que impedem as pessoas estranhas 
de adentrarem a escola, só entram aqueles que são identificados como alunos. Então, colocou uma certa 
segurança na escola que, até então, não tinha, só tinha uma grade E o portão da escola ficava completamente 
vulnerável. Porque o muro era baixo, o portão quebrado, invandiam a escola, ficavam pelos pátios Só tinha dois 
funcionarios Um ficava lá em cima como inspetor, o outro aqui em baixo. Agora saiu, ficou só um funcionário. 
Agora dá para esse funcionário trabalhar como dois. Então, essa verba, em termos de aumento de segurança, caiu 
como uma luva No m0mento, vamos dizer assim, material-didático, material-pedagógico, nós, aqui na minha 
escola, para você ter uma idéia, compramos computador, que não tinha, compramos fax, compramos 
retroprojetor, compramos máquina de xerox, trocamos a parte de instalação toda da escola, que era toda 
deficiente, lâmpada queimada, era porta quebrada, era falta de carteira. Nós compramos carteiras novas, 
trocamos a instalação toda com a verba, pintamos a escola toda por fora, por dentro, melhoramos a parte de 
asseio que é a parte de sanitários, de banheiros. Nós fizemos obras nos banheiros, reformamos e melhoramos os 
banheiros. E outra coisa também: atendemos à parte didática no sentido de dar, comprar alguns livros para os 
alunos que eram carentes. Nós, aqui, estamos até formando uma escolinha de primeiro mundo. A nossa escola é 
autônoma, mas, te digo, é uma escola que trabalha. A minha escola trabalha. Eu e a minha colega, ás vezes, fora 
do horário, a gente vem aqui para a escola fazer trabalhos extra-classe Nós temos lá em cima um auditório, 
temos vídeo-cassete, temos interligação com a rede tv escola, que foi implantada agora há pouco tempo. Porque 
eu me empenhei, interligamos com o satélite, chamamos dois técnicos, colocamos os cabos, colocamos as 
conexões Enfim, interligamos com a tv escola, que já tem urna gama de conhecimentos didático-pedagógicos 
para ser colocados Então, os professores têm acesso a isso, que é uma coisa de primeiro mundo Lá no auditório 
é feito palestra com a comunidade, com os pais, com os alunos, dentro das necessidades da comunidade, dentro 
das necessidades da escola. 
Marcelo Como é essa relação com a comunidade, no sentido de reuniões, com a questão da autonomia ') 
HL A gente faz, mais ou menos, uma reunião trimestral, passa os esclarecimentos, o que está sendo feito dentro 
do que foi reivindicado por eles numa reunião próxima passada. Os representantes de turma e os membros da 
comunidade estão interligados à escola e são eles que participam dessas reuniões e fazem reivindicações. Nós 
trabalhamos democraticamente, perguntando para eles o que eles querem, o que se quer dentro dessa verba que 
está chegando para melhorar a escola. Porque a gente também trabalha com uma verba dentro do que a gente 
possa fazer, ninguém vai tentar fazer o absurdo. Tudo o que eu falei que foi feito deu para fazer. No primeiro 
momento que eu recebi uma verba boa, nós fizemos tudo isso, com muito amor e muita vontade Nós queríamos 
fazer isso ha muito tempo, mas não tínhamos como. Então, a verba chegando, arregaçamos as mangas e fomos 
trabalhar. Como eu estava te falando, dentro dessas reuniões há uma reivindicação dos representantes de turma, 
dos representantes da comunidade. Então, eles sabem que estão dentro da escola, no trato com o próprio filho 
que é da escola, com os colegas que são pais, são responsáveis Então, eles sabem do que a escola precisa, eles 
sabem o que eles querem. E os representantes de turma muito mais porque estão no dia-a-dia aqui com a gente 
Então, a gente trabalha em função deles, para eles e por eles. Eu acho que o trabalho é esse. O trabalho tem que 
ser interligado, tem que existir uma colaboração mútuo, existir, como se diz, uma parceria. E só assim a gente 
constrói uma cidadania. Eu penso assim. A gente leva o aluno a exercer a cidadania, é por aí, com a democracia. 
Isso a gente faz dentro da nossa escola. Desde que eu iniciei como diretor, e a minha colega, a gente trabalha 
nesses termos de abertura para que eles reivindiquem. E a gente vai, dentro do possível, traçar os objetivos, os 
propósitos, e vamos tentar resolver. Se não der para resolver a gente também fala que não deu para resolver 
Mas, se der, a gente tentar resolver dentro do possível e dentro da realidade daquela finalidade da nossa 
comunidade, comunidade local E dentro das necessidades também dos alunos. A gente trabalha aqui em função 
do aluno, ninguém trabalha aqui em função de Secretaria nem de professor. O trabalho é pro aluno, pelo aluno e 
para o aluno. Eu acho que é por aí. O aluno é o centro das atenções. E a comunidade junto a ele, porque ele faz 
parte da própria comunidade. Ele está inserido nela. Então, para se formar um cidadão, a gente tem que trabalhar 
assim, penso eu 
Marcelo Você vê mudança em relação ao projeto pedagógico aqui da escola a partir da autonomia ') 
HL Olha, é como eu te falei. Quando eu falo que a autonomia caiu como uma luva aqui para a escola, ela nos 
ajudou muito Porque a parte de ensino melhorou bastante. Se você, veja só professor, vai para uma escola, a 
escola está toda caindo, ela está quebrada, ela está achincalhada, ela está abandonada, entregue à própria sorte, 
como nós pegamos mais ou menos a nossa escola .. Não era totalmente assim, mas era por aí E não é só a nossa 
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escola, é público e notório que existe uma carência, uma deficiência grande da educação no país. Eu não digo 
nem só no Estado do Rio de Janeiro, mas na educação do pais. Então, partindo desse princípio, você vê, no 
momento que a autonomia veio, que veio a verba para nós trabalharmos, melhorou sim, principalmente o nível 
de ensino. Porque o aluno trabalha numa sala de aula com carteira nova, iluminação, parede pintada, mobiliário 
que, se não está novo, está reparado (as carteiras que estavam quebradas nós mandamos reparar), tudo limpo. Eu 
acho que quando você entra num ambiente desse para estudar ou para trabalhar, você já sente firmeza porque a 
primeira impressão é a que fica. Porque o aluno está chegando e ele vê a escola a~sim, ele já pensa: "Pô, essa 
escola realmente trabalha, essa escola tem crédito, essa escola é uma escola digna." E um bom cartão de visita. E 
os professores nossos são antigos Então, eles já se sentem muito à vontade para ensinarem de uma forma 
melhor, se sentem bem num ambiente favorável, propício a dar uma boa aula. E o próprio aluno também. Então, 
vem a melhorar até o ensino. Melhorou bastante. E os alunos que se evadiam da escola, muitos deles estão até 
voltando. Porque escutaram por aí falar da nossa escola que melhorou bastante. Veja bem, eu não sou nenhum 
santo para fazer milagre nem tenho bola de cristal para adivinhar. Mas se nós pudéssemos fazer isso daqui para 
frente, doravante, sempre, eu acho que a educação começa a melhorar. Agora, se nós também anteriormente 
tivéssemos tido isso, a nossa escola há muito tempo estava nesses moldes. E a gente pega a direção. Eu não 
respondo por outros colegas, respondo por mim e pela minha colega. Porque a gente trabalha junto, somos muito 
unidos, falamos a mesma língua e somos muitos amigos, sobretudo fora da escola. Então, isso facilita e ajuda 
muito. E todos nós temos um propósito só. Nosso propósito é um só: lutar pela educação, lutar pelos nossos 
alunos, lutar pela nossa comunidade, lutar pelo nosso Estado e pelo nosso país. Embora a gente ganhe pouco, a 
gente trabalha com dignidade, com honradez e com vontade Se a educação do país vai mal a culpa não é só dos 
governantes, a culpa também é da sociedade, a culpa também é da escola, a culpa é do governo, da escola e da 
sociedade. Eu acho que os três têm culpa. Você não pode culpar só o governo porque a sociedade castra aquele 
que não tem, martiriza os descamisados, ela não dá nenhuma condição aos descamisados de sobreviver. A 
sociedade é cruel, você sabe. E você culpar só o governo não é por aí. A própria escola também, muitos colegas, 
não vinha fazendo por onde melhorar isso. Porque se houvesse uma coesão, um consenso de todas as direções ... 
São duas mil, trezentas e tantas escolas. Eu digo só à nível estadual, municipal e particular eu não estou nem 
falando Mas também tem carências. Particular também tem, pouca, mas tem. Eu também trabalho lá Então, eu 
digo, se todos nos uníssemos num propósito só de melhorar a educação, escola, governo e sociedade, eu acho 
que a educação seria diferente dentro do país Mas nós ficamos nos culpando mutuamente, um culpa o outro, eu 
culpo você, você culpa ele. Vamos supor, você é o governo, eu sou a sociedade, o outro é a escola. Escola culpa 
governo, governo culpa sociedade, sociedade culpa escola. Então, fica assim e não se resolve nada Então, não é 
por aí. Eu acho que no momento em que houver uma consciência, uma mentalização de que todos devemos nos 
unir para um propósito só, eu acho que a educação vai mudar dentro desse país. Eu acredito que vá mudar. 
Marcelo. Qual a relação que você percebe entre a autonomia e a democratização? 
HL: Bom, eu acho o seguinte. A democracia, ela é uma coisa que eu acho que é um direito de todos ter 
democracia em todo lugar. ~ gente deve ser democrático, deve escutar. Uma pessoa, por maior bobagem que ela 
fale, a gente deve escutar. As vezes, naquele monte de bobagem, a gente tirou uma coisa boa, você aprendeu 
alguma coisa Então, dentro de uma escola você aprende muito também com o aluno O professor não é o dono 
da verdade À cada dia que a gente está dentro da escola, quando se trabalha numa escola, é uma aprendizagem, 
é uma página virada, você passa a aprender muito com os alunos. É a experiência, aquele trato do dia-a-dia, você 
passa a entender o aluno, a psicologia do aluno, a formação da personalidade de um adolescente. Você passa a 
entender a cabeça de um adulto se você trabalha no ensino supletivo, você passa a ter uma experiência no trato 
com o adulto. Se você já tem uma experiência com a criança, você vai aprender com o adolescente, você vai 
aprender com o adulto. Então, você passa a ter um jogo de cintura para trabalhar com toda espécie de aluno que 
vem para a sua mão. Eu acho que a democracia tem que ser, como eu disse, aceita em toda parte. Agora, se você 
fizer uma correlação com a autonomia das escolas, eu acho que uma escola autônoma pode ser muito mais 
democrática. Eu acho que essa autonomia deveria não ser dada a escolas esporádicas, ela deveria ser dada a um 
número muito maior de escolas. Porque tem muita escola que merece ter essa autonomia e não tem. Porque a 
autonomia não é para todas as escolas. Quem não tem consciência disso? Só algumas escolas. Então, teria que 
haver também um interesse da direção, conscientizar diretores de um interesse por essa autonomia. Porque é uma 
coisa muito boa, a autonomia é uma coisa muito boa. Eu estou falando isso porque eu faço uso dessa autonomia 
Eu hoje trabalho com,essa autonomia. Para mim, isso é muito bom porque eu trabalho, eu venho para a escola e 
trabalho com amor. E bem verdade que não são todos os colegas que trabalham assim. Em todas as facções 
profissionais tem os bons e os péssimos profissionais. Agora, veja bem, se houvesse uma mentalidade, se 
houvesse um consenso, se houvesse uma reflexão dos diretores no sentido de se unir, saber pelo menos o que é 
uma autonomia dentro de uma escola, como usar o dinheiro dessa autonomia, como fazer uso de ser autônomo, 
uma escola ser autônoma, se houvesse uma consciência, eu acho que muito mais diretores iriam querer a 
autonomia e o governo poderia até expandir isso para muito mais escolas Veja bem, consciência, eu acho que 
muito mais diretores iriam querer a autonomia e o governo poderia expandir isso para muito mais escolas. Veja 
bem, dentro do Estado são duas mil, trezentas e cinqüenta escolas, mais ou menos. Você conta a dedo a escola 
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autônoma. Você vê que muito colega recebe a verba e não quer porque também não quer trabalhar. Porque de 
repente ele não sabe nem o teor daquilo, ele não sabe nem como usar aquilo, ele não sabe a importância daquilo. 
de ser autônomo, de ter esse dinheiro anualmente, receber duas vezes por ano ou uma vez por ano. Isso ai eu 
acho uma coisa muito boa, muito válida. A democracia está ligada à autonomia sim. Porque no momento que 
você é autônomo, você tem liberdade para você poder dirigir essa verba, poder comandar a sua escola, poder dar 
uma educação melhor, você poder trabalhar melhor, ter condições melhores, você poder oferecer coisas melhores 
à comunidade, ao aluno, produzir um ensino melhor, condições de trabalho. Quem não quer isso, uma escola 
como se fosse a sua própria casa? Então, eu acho que está interligado uma coisa à outra, a autonomia com a 
democracia Há um elo de ligação. Porque com a autonomia você pode comandar realmente uma escola como 
um líder. ]'.;ão como um líder opaco, como um líder virtual, mas como um líder nato, como uma direção digna, 
uma direção competente, uma direção de trabalho, de oferta de condições de trabalho, de condições de educação 
melhor Eu acho que é por aí. No momento que isso for conscientizado em termos das direções, dos professores, 
da necessidade e da importância da autonomia, eu acho que vai ser muito bom o ensino, vai mudar muito o 
ensino dentro desse país. Eu estou falando porque eu vivo a coisa, eu vivo isso. E outra coisa, eu estou aqui, eu 
sou o diretor adjunto. Na minha escola, eu sou o segundo diretor. Eu estou falando pela minha colega que é a 
diretora também. Já que a gente fala a mesma língua, como eu disse, eu estou falando por ela Mas certamente a 
minha colega não iria falar coisas diferentes. Porque a gente trabalha junto, corremos juntos no mesmo trilho, um 
trabalho conjugado, um trabalho unido e pelos mesmos moldes Então, é um trabalho de socialização, integração 
dentro da nossa escola, e eu me sinto muito à vontade para colocar isso. Eu também tenho que, no final dessa 
entre,,;sta, parabenizar o meu corpo docente, que é maravilhoso, a minha secretaria, que é muito boa, me apóia, 
dá um apoio extremo para mim e para minha colega RI, que é a diretora titular. Eu fico muito à vontade, como 
eu disse, para falar e agradecer a eles por isso. Agredecer a Deus Eu acho que a coisa mais importante de tudo 
(eu sou uma pessoa muito religiosa) é você ter o privilégio de estar com Deus, estar com Deus e estar com Cristo 
nessa jornada, que me ajuda muito. Nas minhas preces, eu peço muito pela minha escola e pelos meus alunos. E 
tenho recebido muitas bênçãos assim de Deus e me sentido muito maravilhado. Então, eu sempre quando entro 
na minha escola, eu me benzo e agradeço a Deus por mais um dia de trabalho e por Ele ter me dado tudo isso. É 
como dizia um provérbio ter tão pouco a pedir e tanto para agradecer. Obrigado 
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(Esta entreyista foi respondida por escrito) 

Marcelo: Seu nome, função e o nome da escola. 
HH: Meu nome é trn, e sou diretora adjunta do Colégio Estadual G. 
Marcelo: Qual é a sua visão da autonomia da escola? 
HH: A grande meta da autonomia é a educação política daqueles que freqüentam a escola pública, participando 
assim de uma sociedade democrática, do cidadão completo, realidade como homem ou mulher, como trabalhador 
e pessoa. 
Marcelo: O que ela representa para a sua escola? 
HH: É a efetivação do programa de autonomia administrativa, financeira e pedagógica. Deve ser feito num 
plano de gestão com a participação de toda a comunidade escolar representada pela Associação de Apoio a 
Escola (A!\E) 
Marcelo: O que mudou na sua escola com a autonomia? 
HH: A grande mudança foi a descentralização. 
Marcelo: Houve mudança na relação com a comunidade? 
HH: Sim. A escola tomou-se responsabilidade de todos: do poder público constituído, dos professores, dos 
alunos, dos pais, dos responsáveis e da comunidade local. 
Marcelo: Qual a importância da participação da comunidade? 
HH: Os problemas e as soluções passam a ser de todos. É a gestão participativa de que não podemos furtar-nos. 
Passa a ser um direito e um dever de todos. 
Marcelo: Qual a freqüência de reuniões com a comunidade? 
HH: Sempre que sai a verba. (mensalmente) 
Marcelo: Que tipo de decisões são tomadas nas reuniões" 
HH: Entendemos ser necessário fixar prioridades e estratégias como base de nosso trabalho. Essas prioridades e 
estratégias que pretendemos discutir fazem parte da democratização. 
Marcelo: Como é a participação da comunidade nas reuniões? 
HH: Junto com a comunidade escolar, julgamo-nos capazes de tentar construir o colégio de nossos sonhos 
Consideramos importante, portanto uma reflexão sobre questões como a contradição entre o discurso 
democrático e o liberal da escola e a prática que não o realiza. 
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Marcelo: Houve alguma mudança em relação ao projeto pedagógico da escolary 
HH: Sim O projeto pedagógico da escola está dando os primeiros passos 
Marcelo: Qual a frequência de recebimento dos recursosry 
HH: Os recursos recebemos mensalmente. 
Marcelo: Houve mudança em relação ao desempenho dos alunos? Acesso e permanência na escolary 
HH: Não. 
Marcelo: Os recursos são suficientes? 
HH: Sim 
Marcelo: Existe outra fonte de recursosry 
HH: A cantina 
Marcelo: Qual a relação entre a autonomia da escola e a democratizaçãory 
HH: Transformar nosso colégio em um espaço democrático onde o processo de decisões implique a 
participação. sempre que possível, de toda a comunidade escolar. 
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